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 Ao entrar em contato com a história do Programa Mais Educação (PME), política 
de educação integral do governo federal em vigor entre os anos 2007 e 2016, chegou-se ao 
objeto de análise desta tese: os Comitês Territoriais de Educação Integral. Os Comitês 
Territoriais de Educação Integral foram instrumentos de gestão criados para dar suporte a 
implementação e execução do PME. Considerados como “estratégia” para auxiliar na 
ampliação e difusão da proposta nos “territórios”, esses organismos colegiados eram formados 
por representantes das secretarias de educação, gestores, professores, familiares e educadores 
de instituições públicas e privadas envolvidos nas atividades do PME. A questão norteadora da 
pesquisa era entender a atuação dos comitês nos territórios, especificamente, no Estado de São 
Paulo. A hipótese principal era de que os comitês atuavam como instituições de construção de 
consenso social permitindo que a política pública fosse implementada nos territórios paulistas, 
apaziguando as resistências e contribuindo para uma diminuição dos antagonismos entre as 
classes que compunham o pacto governamental, principalmente, na educação. Para se 
investigar esse processo, optou-se por analisar a construção de duas experiências em regiões 
metropolitanas do Estado de São Paulo: Presidente Prudente e Campinas, e como se 
constituíram seus respectivos comitês, articulados com o Comitê de Educação Integral do 
Estado de São Paulo. Para entender a dinâmica desses colegiados, realizou-se trabalho de 
campo onde foram entrevistados gestores, professores e educadores partícipes dos Comitês em 
seus respectivos municípios. As entrevistas foram analisadas em articulação com documentos 
oficiais, legislações, atas dos comitês, videoconferências, reportagens e postagens em redes 
sociais, além de trabalhos científicos e relatórios sobre o PME e os Comitês Territoriais de 
Educação Integral no Estado de São Paulo, dentro do contexto nacional.  Diante da construção 
do movimento do objeto, optou-se por analisar as categorias “territorialidade” e 
“intersetorialidade” a partir da categoria central – “consenso”. A análise foi realizada sob uma 
perspectiva crítica sobre o programa de educação integral promovido pelos governos do PT, 
considerando a totalidade das políticas públicas educacionais e sociais vigentes no período, em 
um contexto geral de crise estrutural do capital. Os principais autores utilizados foram Iasi e 
colaboradores (2019), Arantes (2014), Harvey (2004), Sampaio Jr (2012) e Marx & Engels 
(1848). Concluiu-se que os Comitês Territoriais de Educação Integral atuantes no Estado de 
São Paulo eram grupos de sujeitos políticos que agiram em consonância com a política federal 
e contribuíram para dar prosseguimento às regras do pacto social estabelecido pelo 
Compromisso Todos pela Educação, política de consenso para a educação básica. Consenso 
este que defendia as parcerias público privadas e o gerencialismo na educação, formas de 
manifestação do neoliberalismo atuantes desde o ciclo político anterior. 
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 By getting in touch with the history of the More Education Program (MEP), the 
federal government's full-time education policy in effect between 2007 and 2016, the object of 
analysis of this thesis was arrived at: Integral Education’s Territorial Committees. The Integral 
Education’s Territorial Committees were management instruments created to support the 
implementation and execution of the MEP. Considered as a "strategy" to assist in the expansion 
and diffusion of the proposal in the "territories", these collegiate bodies were formed 
representatives of the education departments, managers, teachers, family members and 
educators from public and private institutions involved in the activities of the MEP. The guiding 
question of the research was to understand the role of the committees in the territories, 
specifically, in the State of São Paulo. The main hypothesis was that the committees acted as 
institutions for building social consensus allowing public policy to be implemented in the São 
Paulo territories, appeasing resistance and contributing to a reduction of antagonisms between 
the classes that made up the government pact, especially in education. In order to investigate 
this process, was opted to analyze the construction of two experiences in metropolitan regions 
of the state of São Paulo: Presidente Prudente and Campinas, and how their respective 
committees were constituted, articulated with the Integral Education’s Committee of the State 
of São Paulo. In order to understand the dynamics of these collegiate bodies, fieldwork was 
carried out in both cities, where managers, teachers and educators who participated in the 
Committees in their respective municipalities were interviewed. The interviews were analyzed 
in conjunction with official documents, legislation, minutes of committees, video conferences, 
reports and social media posts, as well as scientific papers and reports on SMEs and the Integral 
Education’s Territorial Committees in the State of São Paulo, within the national context. In 
view of the construction of the object movement, was chose to analyze the categories 
"territoriality" and "intersectoriality" from the central category "consensus". The analysis be 
performed under the critical perspective the full time education project promoted by the PT 
governments, considering the public educational and social policies in force in the period, 
within an attempt to establish a State claim thated to be " neo-developmentalist" in a general 
context of structural capital'crisis. The authors used for the analisys were Iasi et al (2019), 
Arantes (2014), Harvey (2004), Sampaio Jr (2012) and Marx & Engels (1848). It was concluded 
that Integral Education’s Territorial Committees operating in the state of São Paulo were groups 
of political subjects acting in accordance with federal policy and that contributed to the 
continuation of the rules of the social pact established in the All for Education Commitment, a 
consensus policy for basic education. This consensus defended public-private partnerships and 
managerialism in education, forms of manifestation of neoliberalism that have been active since 
the previous political cycle. 
 
 











Al ponerse en contacto con la historia del Programa Más Educación (PME), la 
política educativa integral del gobierno federal vigente entre 2007 y 2016, se llegó al objeto de 
análisis de esta tesis: los Comités Territoriales de Educación Integral. Los Comités Territoriales 
de Educación Integral fueron instrumentos de gestión creados para apoyar la implementación y 
ejecución del PME. Tratados como una "estrategia" para ayudar a la expansión y difusión de la 
propuesta en los "territorios", estos órganos colegiados se formaron representantes de los 
departamentos de educación, gerentes, maestros, familiares y educadores de instituciones 
públicas y privadas involucradas en las actividades del PME. La pregunta guía de la 
investigación fue comprender el papel de los comités en los territorios, específicamente, en el 
Estado de São Paulo. La hipótesis principal era que los comités actuaban como instituciones de 
construcción del consenso social, permitiendo la implementación de políticas públicas en los 
territorios de São Paulo, apaciguando la resistencia y contribuyendo a una reducción de los 
antagonismos entre las clases que formaban el pacto gubernamental, principalmente en 
educación. Para investigar este proceso, optamos por analizar la construcción de dos 
experiencias en las regiones metropolitanas del Estado de São Paulo: Presidente Prudente y 
Campinas, y cómo se constituyeron sus respectivos comités, articulados con el Comité de 
Educación Integral del Estado de São Paulo. Con el fin de comprender la dinámica de estos 
órganos colegiados, se realizó un trabajo de campo en el que entrevistó a gerentes, docentes y 
educadores que participan en los Comités en sus respectivos municipios. Las entrevistas fueron 
analizadas en conjunto con documentos oficiales, legislación, actas de los comités, 
videoconferencias, informes y publicaciones en redes sociales, además de trabajos científicos e 
informes sobre el PME y los Comités Territoriales de Educación Integral en el Estado de São 
Paulo, en el contexto nacional. En vista de la construcción del movimiento del objeto, se decidió 
analizar las categorías "territorialidad" e "intersectorialidad" de la categoría central - 
"consenso". El análisis se llevó a cabo de manera crítica a lo programa de educación integral 
promovido por los gobiernos del PT, considerando la totalidad de las políticas públicas 
educativas y sociales vigentes en el período, en un contexto general de crisis estructural del 
capital. Los autores utilizados para el análisis fueron Iasi et al. (2019), Arantes (2014), Harvey 
(2004), Sampaio Jr e Marx y Engels (1848). Se concluyó que los Comités Territoriales de 
Educación Integral que operan en el Estado de São Paulo eran grupos de sujetos políticos que 
actuaban de acuerdo con política federal y contribuyó a la continuación de las reglas del pacto 
social establecido por el Compromiso de Todos por la Educación, una política de consenso para 
la educación básica. Este consenso defendió las alianzas público-privadas y el gerencialismo 
en la educación, formas de manifestación del neoliberalismo que han estado activas desde el 
ciclo político anterior. 
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Consenso, palavra de origem latina ligada a consensus, que está diretamente 
associada à ação consensual, a qual significa sentir junto, ou mesmo, quando duas pessoas ou 
mais têm acordo sobre algo. De forma resumida, dentro da ciência política, o consenso foi 
definido por Bobbio et al (1998, p.240) como “acordo entre os membros de uma determinada 
unidade social em relação a princípios, valores, normas, bem como quanto a objetivos 
almejados pela comunidade e aos meios para os alcançar.” De maneira direta, seria um recurso 
utilizado dentro dos regimes democráticos para se chegar a alguma decisão comum, a uma 
cooperação societária na qual há interesses antagônicos e/ou num contexto de conflitos e crise.   
Utilizando-se da forma abstrata de definição de consenso, mas também buscando 
uma contextualização, pensa-se na política brasileira antes e durante os governos do Partido 
dos trabalhadores (PT) e invoca-se seus sinônimos - pacto de ações e/ou acordos entre grupos 
ou classes sobre determinado programa e sua execução. Estes pactos e/ou acordos, dentro do 
capitalismo e da economia política sustentam-se a partir de formas de se gerenciar as forças 
produtivas, as quais seriam formadas por todos os recursos potencialmente produtores de 
capital, incluindo as classes trabalhadoras.  
Neste sentido, o PT, que representava historicamente essas classes trabalhadoras, 
construiu sua base eleitoral através da consecução de um programa que propunha a formação 
de um pacto social, chamado Estratégia Democrático Popular (EDP) e expresso no programa 
para as eleições presidenciais de 2002, a Carta ao Povo Brasileiro.  
Este programa constituía-se numa proposta de aliança das classes trabalhadoras 
com os setores da burguesia brasileira considerados “progressistas” para construir um governo 
de coalisão, no qual fossem levadas a cabo as reformas necessárias para desencadear o 
desenvolvimento econômico brasileiro que pudesse “promover maior distribuição de renda e 
inclusão social e cultural”, alçando o país a uma condição de “igualdade” às nações 
desenvolvidas. De acordo com a proposta original da EDP, ela se configuraria num programa 
de ascensão ao governo em comum acordo com as classes dominantes e a utilização do aparato 
estatal para a realização das “tarefas em atraso”, ou seja, executar as “reformas de base”, como 
a Reforma Tributária, a Reforma Agrária e a Reforma Urbana. O governo democrático-popular 
serviria, portanto, para acumular forças econômicas e políticas e, após promover o 






O PT utilizou-se da figura de Luiz Inácio “Lula” da Silva e aliou-se a alguns setores 
da burguesia brasileira em seu projeto de colocar o país nos “rankings de produtividade” para 
ascender e permanecer no poder por cerca de catorze anos. Para tanto, executou o programa da 
EDP1, constituindo uma atuação política socialdemocrata dentro dos marcos do capitalismo 
neoliberal, denominando essa atuação de “neodesenvolvimentismo” e deixando de lado a 
construção do socialismo.  
Esta situação foi bem definida por Lage (2019): 
 
A estratégia brasileira, que chegou ao ápice com a chegada do PT ao Executivo, 
condensou diferentes posicionamentos, e leituras no interior do partido, em torno do 
consenso de que, para atuar como representantes dos trabalhadores, era necessário 
chegar ao ápice dessa proposta, tendo o presidente Lula como representante da classe, 
e, dessa forma, transformou a participação nas eleições na estratégia do partido. 
Desnecessário dizer que não importava quais concessões programáticas, ou 
ampliações do arco de alianças, fossem necessárias para alcançar esse objetivo. 
(LAGE, 2019, p.94). 
 
O consenso aqui abordado para realizar a análise será a forma política como o PT 
construiu sua ascensão e permanência no governo federal durante os anos 2000 até 2016, 
aliando-se com o empresariado e com as forças político-econômicas burguesas para realizar, 
em nome da classe que representava, um programa de governo para “todos os brasileiros”. Este 
governo sustentou-se com uma política econômica alinhada aos interesses do capital 
mundializado e aliviando as tensões e conflitos sociais com a execução de políticas focais para 
a população mais pauperizada e a contenção da atuação dos movimentos sociais e populares. O 
governo do PT tentou provar que tinha condições de dirigir as reformas do Estado brasileiro 
construindo alianças em diversas áreas, envolvendo sua militância e intelectualidade nos 
 
1 De forma bastante simplificada e que não faz jus ao longo debate a respeito, define-se a Estratégia Democrático 
Popular o programa de origem do Partido dos Trabalhadores, o qual reunia várias correntes e frações da política 
que formaram o bloco contrário à ditadura civil militar. Essas forças políticas realizaram a crítica do Programa 
Democrático Nacional (PDN), construído pelo PCB durante os anos 1950, para construir a EDP e os dois planos 
definiam as etapas necessárias para que fosse concluída a revolução burguesa no Brasil e, assim, fosse produzido 
um desenvolvimento das forças produtivas, dando condições para que a classe revolucionária, o proletariado 
brasileiro, pudesse realizar a revolução socialista. Na prática, a EDP era a construção de um governo de alianças 
políticas entre as principais organizações da classe trabalhadora com a “burguesia nacional progressista” que 
promoveria reformas nas estruturas produtivas e no Estado e proporcionariam o desenvolvimento de um mercado 
interno, a distribuição de renda e consequentemente, a melhoria nas condições de vida dos brasileiros. Com a 
diminuição da desigualdade, a classe trabalhadora poderia avançar em sua consciência como classe explorada e 
promover o processo revolucionário. Essa visão etapista do processo revolucionário era comum tanto no PDN 
como na EDP, fazendo com que o reformismo antecedesse ao papel revolucionário da atuação das organizações 
de esquerda e predominasse como visão do PT após a queda do socialismo real na URSS e das perdas eleitorais. 





acordos e projetos. Lage (2019) traz alguns dos elementos concretos da forma como o governo 
conseguiu manter os consensos, mas sucumbiu diante das contradições econômicas:  
 
No Brasil, é possível ver sinais de medidas duras contra a classe trabalhadora, 
aplicadas pelo PT, desde o primeiro mandato de Lula. É o caso, por exemplo, da 
famigerada Reforma da Previdência Social. Ao mesmo tempo, políticas públicas, 
como o Programa Bolsa Família, o aumento real do salário-mínimo e a expansão do 
crédito para as pessoas de baixa renda, beneficiaram setores da classe trabalhadora, e 
mantiveram o pacto firme. O governo conseguiu aproveitar-se do crescimento 
econômico, proporcionado pelo extraordinário aumento nos preços das commodities 
e nas exportações para a China. Agora que a China breca sua economia, e os preços 
das commodities voltam aos patamares normais, o pacto fragiliza-se. Não nos vale 
entrar nos méritos do processo de impeachment, mas cabe destacar que a escolha do 
segundo governo Dilma Rousseff não poderia ser mais clara, nem poderia estar mais 
de acordo com essa narrativa: ministros conservadores, cortes de gastos nos primeiros 
meses, cortes de direitos trabalhistas, anúncio de nova reforma da previdência, enfim, 
um desfecho catastrófico para as promessas iniciais. E, mesmo assim, isso não foi 
suficiente para manter o acordo com a parte do outro lado da mesa. (LAGE, 2019, p. 
95). 
 
O surgimento do projeto de pesquisa que deu origem a esta tese de doutorado foi 
elaborado durante este contexto ao qual Lage (2019) se refere, de crise de uma política 
econômica “exitosa” por doze anos, mas que entrava em colapso em concomitância com a crise 
mundial. Inicialmente, pretendia-se entender como o PT gerenciou por tanto tempo os interesses 
de classes antagônicas dentro de um contexto de tamanha desigualdade e barbárie. Naquele 
momento, sabia-se que a forma política consensual havia esgotado suas possibilidades na 
realidade brasileira, mas ainda era usada para tentar reconstituir uma alternativa ao 
conservadorismo que se instaurou após o ciclo de governo petista.  
O texto de Arantes (2014) traz aspectos do momento histórico no Rio de Janeiro 
que poderiam ser estendidos para as demais capitais e regiões metropolitanas do Brasil: as 
políticas de pacificação construídas por consensos entre classes sociais durante anos estavam 
ruindo e as manifestações de junho de 2013 foram o ápice da expressão da fragmentação 
político-social, nas quais as insatisfações das parcelas da população que se sentiam excluídas 
desse processo teriam eclodido de uma só vez. A resposta do governo foi imediata: 
recrudescimento das leis repressivas e de controle dos conflitos e aumento da militarização com 
o argumento de que se tinha que seguir as exigências da FIFA e normas de segurança 
internacionais para evitar “atos terroristas” durante a Copa do Mundo de 2014. 
O ano de 2014, o último do primeiro mandato de Dilma Vana Roussef, terminou 
com um processo eleitoral polarizado entre a continuidade do governo do PT e uma proposta 





por força da impopularidade de Aécio Neves e pelo comprometimento durante a campanha de 
manter a política cambial e fazer as reformas que a burguesia exigia. Ao invés de aproveitar o 
momento para implementar políticas a favor dos trabalhadores, seguiu no mesmo tom do final 
de seu governo anterior, constituindo ministérios conservadores, aprovando medidas de 
restrição dos gastos estatais e defendendo projetos gerencialistas para as políticas sociais, 
inclusive na educação. 
 O documento Pátria Educadora, lançado no início do segundo governo de Dilma, 
conclamava novamente todas as classes e diversos setores da sociedade, fossem públicos ou 
privados, a seguir com o pacto educacional (neo)desenvolvimentista. O documento indicava 
quais seriam as prioridades para “melhorar a educação básica no Brasil”, entre elas a Reforma 
do Ensino Médio e a implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), projetos 
alinhados com as orientações das agências financiadoras internacionais. 
Olhando para este contexto de ascensão e caos de algumas políticas educacionais 
do governo do PT, optou-se por investigar a política pública de educação integral do governo 
federal, o Programa Mais Educação (PME). Observava-se que ele trazia, no discurso de defesa 
da “escola de tempo integral” ou de “educação integral” uma síntese do acordo entre as classes 
sociais para a construção do projeto da educação básica brasileira. Sabia-se que a educação 
integral passara a ser uma pauta cara aos empresários e representantes do Terceiro Setor, que a 
colocavam como “necessária” para resolver problemas de qualidade e desigualdade social na 
educação brasileira, mas perguntava-se: será que a classe trabalhadora pensa o mesmo? A 
população brasileira precisa e/ou quer a educação integral? 
O PME foi criado em 2007 e, por uma Portaria Interministerial, entrou em execução 
em 2008, durante o governo de Lula e do Ministério da Educação sob o comando de Fernando 
Haddad. Quando se pensou na pesquisa que deu origem a essa tese, considerou-se estudá-lo 
também por ser uma experiência recente e uma política federal de promoção de educação 
integral de maior alcance até então realizada, entre as várias desenvolvidas ao longo da história 
da educação no Brasil nos séculos XX e XXI.  
Neste período, destacam-se também o Programa de Escolas de Referência do 
Estado de Pernambuco (2008)2 e o Ensino Médio Inovador (EMI), em 2009, como política 
 
2  As Escolas de Referência para o Ensino Médio no estado do Pernambuco surgiram em 2008 e foram 
implementadas através de uma parceria público-privada com uma empresa de consultoria chamada Instituto de 
Corresponsabilidade em Educação (ICE). Esse mesmo instituto estabeleceu consultoria para a implantação desse 
mesmo “modelo” escolar no Estado de São Paulo, tendo como fonte financiadora dessa consultoria o Compromisso 
São Paulo. Além do ICE, o qual é mantido pela Natura, existem outras consultorias privadas e assessorias 





federal de “escola de tempo integral” para o ensino médio, com suas adesões estaduais e 
municipais. Especificamente no Estado de São Paulo foram desenvolvidas as Escolas de Tempo 
Integral (ETI) e o Programa de Ensino Integral (PEI), criado em 2011. Mas estes programas 
estavam ligados à política para o ensino médio e pretendia-se investigar o ensino fundamental.    
O PME teve oito anos de duração e seu ápice de abrangência aconteceu em 2014. 
Desde sua criação, o programa foi propagandeado como uma “estratégia indutora da educação 
integral” e, a partir de 2014, teria o objetivo de promover o alcance da meta 6 do segundo Plano 
Nacional de Educação (PNE), na qual se prevê colocar 50% das crianças, adolescentes e jovens 
da educação básica em “tempo integral” até 2024.  
De fato, em várias fontes (relatórios e dados oficiais) entre o período de 2008 a 
20133, as adesões passaram de 1408 para 49.470 escolas no Brasil todo4 e, em 2014, o PME 
chegou a atender cerca de 56 mil escolas. De acordo com o relatório Programa Mais Educação 
(PME): Impactos na Educação Integral e Integrada – Região Sudeste (2015), 86,9% dos 
municípios brasileiros implantaram o programa em pelo menos uma escola até 2014 e na Região 
Sudeste, 78,4% dos municípios tinham alguma escola com o PME.   
Ao entrar em contato com essas informações, chegou-se às perguntas que 
compuseram a pesquisa quando o projeto foi concebido: Como o governo federal disseminou 
uma política de educação integral tão amplamente pelo país, após apenas seis anos de 
existência? Como se construiu a necessidade da educação integral a ponto de se constituir como 
meta do PNE para 50% da educação básica? Quais seriam os setores da sociedade: grupos, 
instituições, intelectuais e entidades que apoiaram e/ou tinham interesse nessa ampliação? Teria 
havido resistências a esse processo?  
Existiam várias hipóteses de respostas para essas questões. Durante a constituição 
dessa problematização, constatou-se que o ápice do PME significou também sua derrocada e, 
após 2015, não foram feitas novas adesões ao programa. Com a crise econômica e política, 
foram feitas mudanças ministeriais e a educação passou por um drástico enxugamento de 
recursos. Em 2016, após o impeachment da presidenta Dilma Roussef, o vice-presidente Michel 
 
Educadora” (Resolução SEE 24/05). Essas informações estão disponíveis no site Observatório da Educação, 
Educação: Compromisso de São Paulo, Parcerias com empresários são informais, 19 de setembro de 2012). 
3  Relatório Programa Mais Educação: Impactos na Educação Integral e Integrada - Região Sudeste, 2015. 
Disponível em: http://educacaointegral.mec.gov.br/biblioteca. Acesso em: 20 jan. 2020. 
4  Relatório Educação para Todos no Brasil 2000-2015. Versão Preliminar. Junho de 2014. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=15774-ept-





Temer (PMDB) assumiu interinamente o governo e o MEC passou por novas reestruturações, 
culminando na substituição do Programa Mais Educação pelo Novo Mais Educação5 (PNME).  
Ao estudar o PME, identificou-se durante o fomento das políticas de 
educação/tempo integral o surgimento dos Comitês Territoriais de Educação Integral. De 
acordo com algumas referências, estes órgãos teriam se originado do Programa Escola Aberta 
(PEA) 6 . Os Comitês Territoriais de Educação Integral eram coletivos compostos por 
representantes dos segmentos que atuavam na execução das políticas de educação integral – 
professores, gestores, famílias, estudantes e membros da “sociedade civil” e que se constituíam 
a partir de um determinado “território” – escolas, regiões, municípios ou estados, nos quais o 
PME estava sendo implementado. Estes coletivos se disseminaram entre os anos 2009 e 2016 
por todo o país, por orientação dos documentos de referência e diretores do PME/MEC às 
Secretarias de Educação como “estratégia de gestão territorial” do programa, assim como para 
a disseminação das concepções de educação integral do governo e aceitação da política pública.  
Ao entrar em contato com as referências bibliográficas sobre a execução do PME7, 
o princípio de “gestão intersetorial dos territórios”, colocado como função primeira dos Comitês 
de Educação Integral, pareceu uma característica central de construção do consenso para o êxito 
da política. Essa possível função desencadeou as principais questões da pesquisa: Como os 
Comitês agiam na gestão do PME nos territórios? Foram eles, de fato, os responsáveis por 
construir os consensos para a ampliação e disseminação da política de educação integral no 
Brasil? Quais eram os setores da sociedade, grupos sociais e instituições representadas e/ou 
partícipes dos Comitês? Quais eram os territórios nos quais eles atuavam? Teriam surgido 
Comitês de oposição à política do governo federal? 
Essas perguntas surgiram ao olhar para a realidade do Estado de São Paulo, onde 
coincidiam a expansão do PME com o surgimento e alcance da atuação dos Comitês, dando ao 
fenômeno de crescimento do Programa o atributo de ampliação de uma base política para a 
educação integral.  
 
5 O Programa Novo Mais Educação (PNME) foi instituído a partir da portaria n. 1.144, em 10 de outubro de 
2016. 
6 O Programa Escola Aberta (PEA) surgiu em 15 de outubro de 2004 e tinha como objetivo transformar as escolas 
públicas nos finais de semana em espaços “alternativos” para a sociabilidade, a realização de atividades culturais, 
esportivas e de formação profissional para adolescentes e jovens. Ele foi programado para ter a duração de 40 
meses e foi criado, inicialmente, para atender jovens e familiares das regiões metropolitanas em Pernambuco, 
Minas Gerais e Espírito Santo. Depois se estendeu para a Bahia, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul e Roraima. 
(BRASIL, MEC, 2010) 





Mas as perguntas iniciais continuavam norteando o trabalho, mas olhando para a 
especificidade de São Paulo: Como o PME se expandiu tão rapidamente pelo estado? Houve 
resistências? A priori, essas resistências não apareciam nos relatos oficiais ou nos noticiários 
jornalísticos, mas sabia-se não significava que elas não existiam.  
 Outra informação adquirida era de que os Comitês poderiam ser compostos por 
representações das escolas, entidades, instituições e empresas, aparentemente de forma 
equânime, o que lhes dava um caráter de “gestão democrática”, algo aparentemente “novo” 
dentro das práticas de gestão pública das políticas educacionais federais, mas comum em 
construções municipais e estaduais. A priori, pensava-se na atuação dos Comitês Territoriais 
como nos Fóruns ou Conselhos Municipais, mas com o desenrolar da pesquisa, constatou-se 
que sua formação e função gestora eram diferentes destes órgãos.  
Estes elementos originaram a principal hipótese desta tese: Os Comitês Territoriais 
de Educação Integral teriam sido os gestores do consenso para a implementação do Programa 
Mais Educação (PME) no Estado de SP.  
 Supunha-se, inicialmente, que os Comitês Territoriais de Educação Integral, 
seguindo a forma política consensual dominante nos governos do PT, teriam se constituído a 
partir da representação dos diversos setores e instituições dos territórios (bairros, cidades, 
regiões metropolitanas e estados). Nesse sentido, os Comitês Territoriais de Educação Integral 
realizariam um papel institucional de mediação dos conflitos e formação de consensos locais e 
regionais, necessários para que a política do PME fosse executada com êxito. 
Consequentemente, promoveriam através desse programa a conciliação das classes sociais 
envolvidas nos projetos educacionais e o apaziguamento das lutas sociais nas regiões onde as 
contradições seriam explícitas.  
Essa hipótese se desdobraria em outra, na qual o PME, através dos Comitês, 
também teria contribuído para um controle social e a “gestão da barbárie”, como parte de um 
corpo de políticas sociais brasileiras do mesmo período, como as políticas de saúde e 
assistência, indicadas nas agendas dos organismos e agências internacionais.  
Essas possibilidades foram concebidas pensando na especificidade do Estado de 
São Paulo, um contexto no qual se tinha contato empírico imediato e sobre o qual a bibliografia 
sobre a educação integral ressaltava como sendo lócus pioneiro no processo de implementação 
de experiências e políticas de educação/escola de tempo integral estaduais e municipais, 
principalmente, através das parcerias público-privadas com ONGs e instituições religiosas. 





de educação não formal e/ou atividades socioeducativas realizadas em contraturno escolar.  
Estas parcerias teriam sido as catalizadoras das políticas de educação integral em São Paulo e 
proporcionaram condições para a concepção e instalação do PME8.  
Neste sentido, associada à condição da utilização do tempo/espaço escolar, estaria 
também um papel gestionário institucional do PME realizado através dos Comitês Territoriais 
de Educação Integral com o objetivo de administrar sob consensos os recursos públicos e, ainda, 
qualificar e adequar as perspectivas formativas e de organização dos serviços estatais da 
educação às formas políticas gerencialistas e empresariais da atualidade.  
 
A especificidade do Programa Mais Educação e dos Comitês Territoriais de Educação 
Integral no Estado de SP 
O estudo dos Comitês Territoriais de Educação Integral nascidos com o PME 
justificava-se pelo seu provável papel de construção dos consensos políticos para a educação 
integral durante os governos do PT. Nesse sentido, o objeto foi considerado relevante pelo 
diálogo político e científico que a pesquisa pretendia travar com o contexto histórico no qual 
ela foi realizada e com outros estudos críticos sobre a educação deste período.  
Nos dois anos iniciais da pesquisa, pôde-se acompanhar a gradativa desqualificação 
das políticas petistas nos diversos meios de comunicação hegemônicos, assim como pelos seus 
opositores políticos, mediadas pelas denúncias de corrupção e pelas cobranças de um maior 
controle fiscal, os quais levaram a cortes financeiros em todas as políticas sociais. Assim como 
também se acompanhou o debate crítico dentro da esquerda pelas alianças e medidas político 
econômicas em favor do capital que os governos petistas realizaram. 
O governo substituto de Michel Temer levou a cabo reformas ofensivas às classes 
trabalhadoras, como a Reforma Trabalhista e a Emenda Constitucional de Congelamento dos 
Gastos Públicos, que vigorará por vinte anos.  
Dentro da Educação, além da extinção do Mais Educação e sua substituição pelo 
Novo Mais Educação, viu-se aprovar a Reforma do Ensino Médio9 e a Base Nacional Comum 
 
8 Em levantamentos de fontes preliminares sobre a educação integral no Estado de São Paulo, constatou-se um 
pioneirismo desse tipo de política educacional. No relatório Programa Mais Educação: Impactos na Educação 
Integral e Integrada - Região Sudeste afirma-se que cerca de 53% das escolas no Estado de São Paulo viviam 
experiências de escola de tempo e/ou educação integral antes do PME se instalar. Na versão nacional desse 
relatório relata-se que a região Sudeste tinha um percentual maior de experiências de políticas de aumento da 
jornada escolar em relação a outros estados. (BRASIL, 2013; 2015).  





Curricular (BNCC) sem os debates públicos esperados pelas entidades e movimentos populares 
e com a comemoração da imprensa burguesa.   
Assim, o trabalho de campo e a análise das entrevistas e documentos do PME e dos 
Comitês foram realizados em meio ao questionamento de algumas políticas do ciclo anterior, 
assim como do aumento do conservadorismo nos acordos posteriores, sucedidas por eleições 
presidenciais conturbadas em 2018, na qual venceu o candidato da direita Jair Messias 
Bolsonaro (PSL). Estes últimos cinco anos foram marcados pela decadência e queda de um 
governo de um partido originalmente da esquerda, o qual defendia uma forma política 
conciliatória de governar, sendo substituído por um governo de direita, declaradamente 
autoritário e privatista. 
Ao observar esses desdobramentos históricos e ter composto grupos políticos e 
acadêmicos dentro do campo da esquerda, pôde-se vivenciar discussões e a produção de 
trabalhos científicos que mostram como a situação política atual é fruto da crise econômica que 
se aprofundou, como também das formas políticas desenvolvidas no ciclo anterior. Acredita-se 
que a busca por análises críticas e que olhem para os processos históricos atuais interpretados 
à luz dos períodos anteriores podem contribuir para a construção de um presente-futuro 
consciente da luta de classes capitalista.  
Nesse sentido, esperava-se que uma síntese sobre a história do PME e a atuação dos 
Comitês de Territoriais de Educação Integral pudesse contribuir para os debates críticos dos 
estudos das políticas educacionais no Brasil entre os anos de 2007 e 2016, dentro de um período 
de ascensão e quebra do pacto social que mantinha o controle dos conflitos sociais durante os 
governos petistas.  
Para tal estudo, buscou-se entender como o projeto educacional do PT havia sido 
executado no Estado de São Paulo, campo aberto de instauração das políticas neoliberais desde 
o início dos anos 1990, por seus governos sucessivos do PSDB, partido de representação de 
frações burguesas por excelência. Além disso, a fim de investigar as possibilidades gerais 
articulada à região onde a pesquisa estava se realizando, pretendia-se entrar em contato com os 
sujeitos que participavam da execução do PME.  
Após o estudo das referências bibliográficas e a participação no I Seminário de 
Educação Integral de Campinas (abril de 2016), decidiu-se olhar para a constituição dos 
Comitês do Estado de São Paulo e refinar a investigação olhando para a atuação de três comitês 
de regiões metropolitanas: o Comitê Regional de Limeira, o Comitê de Educação Integral da 





destacavam por seu grau de institucionalidade e organização, com uma abrangência 
significativa em relação ao estado. Após o exame de qualificação, decidiu-se por excluir 
Limeira do trabalho de campo, pela falta de recursos financeiros e pouco tempo restante para a 
finalização do texto10.  
Por conseguinte, a pesquisa realizada para a elaboração da tese teve como objetivo 
principal analisar a atuação dos Comitês Territoriais de Educação Integral para entender seu 
papel na expansão do PME no Estado de São Paulo e como teriam contribuído para construir 
consensos sobre o projeto de educação integral, não apenas em âmbito regional ou estadual, 
mas também nacionalmente.   
De forma específica, pretendia-se: 
1. Explorar a concepção e exercício da “gestão intersetorial do território” dos Comitês 
onde o PME estava sendo implantado, no Estado de São Paulo; 
2. Entender os conceitos de “intersetorialidade” e “territorialidade”, no contexto 
histórico da execução do PME, a partir da hipótese da construção de consensos entre 
grupos e setores de classes sociais com interesses antagônicos;  
3. Analisar de que forma a política de educação integral dos governos do PT poderiam 
ter contribuído para um “controle social” e “gestão da barbárie”; 
4. Investigar a relação da criação dos Comitês e do PME com as agendas das agências 
financeiras internacionais (BM, BID, OCDE) e o organismos multilaterais 
(UNESCO, UNICEF). 
Ciente de que talvez não fosse possível alcançar respostas para todas as questões 
colocadas e atingir todos os objetivos específicos, seguiu-se com a investigação até o presente 
texto. 
Percurso metodológico e possibilidades de análise 
Quando o projeto da pesquisa foi constituído, ele encontrava-se dentro da 
sociologia, na linha de Educação e Trabalho. Pretendia-se realizar o estudo a partir de 
questionamentos sobre o PME e sua relação com o “tempo escolar”.  Dentro do grupo de 
pesquisa inicial, discutia-se as relações entre trabalho, saúde e subjetividade pela realização e 
 
 
10 Durante a finalização do texto dessa pesquisa, teve-se contato com a dissertação de Alves (2018), na qual o autor 
utiliza fontes vindas do Comitê Regional de Educação Integral de Limeira para falar da experiência do PME na 
cidade e região. O Comitê, com sede em Limeira, era composto por 11 municípios da região de Limeira: Leme, 






nos estudos das políticas públicas, realizando a investigação com o uso, principalmente, de dois 
recursos metodológicos, a análise documental e o trabalho de campo com entrevistas. 
Considerou-se a utilização dos dois recursos para se realizar a pesquisa, posto que o objeto 
mostrava a necessidade de se fazer a articulação entre o corpo documental disponível sobre o 
PME como a forma como os sujeitos escolares interpretavam o tempo social em relação ao 
tempo escolar. Neste sentido, pretendia-se lançar mão de uma “análise qualitativa”, na qual se 
realizaria a sistematização dos resultados apenas por aspectos qualitativos do objeto, 
secundarizando ou ignorando os aspectos quantitativos e sob a perspectiva das categorias 
educação escolar, trabalho e tempo escolar. Ao migrar para o campo da História da Educação, 
parte do trabalho de campo já havia sido realizado com entrevistas semiestruturadas e 
utilizando-se as categorias citadas.  
Por sorte, a questão dos Comitês Territoriais surgiu antes do trabalho de campo e 
guiou os rumos da investigação. No texto de qualificação, estava indicada a dúvida da 
abordagem do objeto e de como se utilizar a categoria tempo. Até então, considerava-se utilizar 
o trabalho de campo e a observação dos Comitês como caminho para realizar a discussão tempo 
social x escola de tempo integral, mas, depois do exame, decidiu-se por centrar a análise na 
atuação dos Comitês. Este pareceu o percurso mais adequado ao entendimento da política 
pública de educação integral do governo federal numa perspectiva da luta de classes. Além do 
mais, os Comitês pareciam oferecer elementos para o entendimento de uma das questões 
principais do estudo desde o início: A política de educação integral do governo do PT 
reproduzia a forma política geral de produção de consenso entre as classes ou frações de 
classes? 
Como tratava-se de uma pesquisa que pretendia captar o movimento de 
implementação e execução do PME, realizou-se um primeiro levantamento bibliográfico sobre 
a história do Programa e sobre os Comitês. Ao entrar em contato com escassa bibliografia 
científica referente aos comitês11, várias questões surgiram sobre a origem e papel desses órgãos 
na idealização e execução do PME. Decidiu-se, pois, seguir com o trabalho de campo, no qual 
poderiam ser entrevistados outros sujeitos que compunham os Comitês e/ou seriam 
responsáveis pela concepção e execução do PME no Estado de São Paulo.  
 
11  Ao iniciar essa pesquisa, existiam poucas referências científicas sobre os Comitês de Educação Integral. 
Encontrou-se apenas um artigo de 2015, fruto de uma pesquisa de mestrado intitulada Comitês Territoriais de 
Educação Integral: das ideias ao texto, concluída em 2017. As outras referências disponíveis na internet eram de 
documentos oficiais do MEC e/ou da página da Fundação Joaquim Nabuco (FUNDAJ) ou nas páginas das redes 





O trabalho de campo foi composto, portanto, pelas seguintes etapas:  
1. Visita às escolas e ao Núcleo de Educação Integral Cidadescola, em Presidente 
Prudente, onde foram entrevistados gestoras e professoras ligadas à execução do 
Programa Cidadescola e membros do Comitê Regional do Oeste Paulista.  
2. Visita à Fundação Joaquim Nabuco (FUNDAJ), em Recife – PE, a fim de conhecer 
a experiência do Comitê Territorial de Educação Integral do Pernambuco e a Escola 
de Comitês e entrevistar as pesquisadoras do PME atuantes na Região Nordeste.12   
3. Acompanhamento das reuniões e atividades do Comitê Territorial da RMC, que 
foram realizados durante os anos 2017 e 2018, mesmo depois do encerramento do 
PME, a fim de conhecer a dinâmica dos Comitês, os componentes dos segmentos e 
representantes dos programas ainda em execução. 
4. Realização de entrevistas de pessoas que participaram como representantes de seus 
segmentos, instituições ou grupos políticos no Comitê de Educação Integral da RMC 
e no Comitê de Educação Integral do Estado de São Paulo.  
O mapeamento e escolha das escolas e locais nos quais as visitas ocorreram foram 
feitos mediante contato com as instituições receptoras e a coordenação dos programas locais. 
Ao todo, foram realizadas 16 entrevistas, sendo cinco em Campinas, oito em Presidente 
Prudente e três em Recife/PE.  No processo de escolha dos entrevistados, deu-se preferência 
aos sujeitos ligados às instituições (Secretarias Municipais, escolas, órgãos gestores e 
representantes de entidades) que acompanharam o processo de implantação e execução do PME 
e participaram dos Comitês selecionados. As relações diretas desses sujeitos com a 
institucionalidade também permitiram o acesso a documentos não disponíveis em arquivos 
públicos e/ou acervos virtuais, que contribuíram significativamente para o processo de 
investigação.  
As entrevistas foram gravadas após os entrevistados lerem e assinarem o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido13 aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa das Ciências 
Humanas da UNICAMP. Elas foram conduzidas em formato semiestruturado e seguiram um 
roteiro14, no qual as questões foram organizadas nos seguintes tópicos: 1. Função/relação com 
a história do programa de educação integral. 2. Relação do projeto local com o Programa Mais 
Educação; 3. Relação escola de tempo integral e educação integral; 4. Concepção de Educação 
 
12 As visitas a Recife e Presidente Prudente foram pagas por uma ajuda de custo do Programa de Pós-Graduação 
da Faculdade de Educação. As demais viagens e gastos da pesquisa foram autofinanciados pela pesquisadora.  
13 O Termo aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa está como apêndice.  





Integral; 5. Concepção de qualidade na educação básica; 6. Formação específica para 
coordenação e/ou participação no Programa Mais Educação; 7. Relações público-privadas com 
a escola; 8. Relação com o Comitê Territorial de Educação Integral; 9. Relação entre a 
educação/tempo integral e o trabalho. Como a condução das entrevistas não era restrita às 
respostas do roteiro e dependia das memórias e informações vindas dos entrevistados, em 
alguns pontos foram mais explorados do que outros, dependendo da função/posição que estes 
ocupavam nos Comitês e/ou instituições educacionais.  
Em Presidente Prudente, visitou-se a sede do Programa Cidadescola e mais três 
escolas municipais que são atendidas pelo programa. Nesses locais, foram realizadas três 
entrevistas na sede e cinco nas escolas. Em cada escola, foram entrevistadas a gestora e a 
professora comunitária. Apenas em uma das escolas, a gestora e a professora quiseram ser 
entrevistadas juntas.  
Na cidade de Recife, foi agendada uma visita à FUNDAJ, onde foram entrevistadas 
duas pessoas responsáveis pela avaliação do PME em âmbito nacional. A coordenadora do 
Comitê Territorial de Educação Integral do Pernambuco não aceitou gravar a entrevista, mas 
contou a experiência vivida no estado do Pernambuco e cedeu vários documentos e bibliografia 
sobre os Comitês. Optou-se por realizar parte do trabalho de campo em Recife após indicações 
dos componentes do Comitê do Estado de SP de que o Comitê Pernambucano, assim como a 
FUNDAJ seriam núcleos importantes para a implementação do PME em âmbito nacional. De 
fato, a FUNDAJ e o Comitê Pernambucano tornaram-se referência para os Comitês brasileiros 
e tinham uma relação direta com o MEC, realizavam pesquisas e promoviam formações para 
gestores do país, além de terem constituído a Escola Nacional de Comitês de Educação Integral. 
A instituição recebia desde 2011, uma vez por ano, os coordenadores e participantes dos 
Comitês Territoriais do Brasil todo para discutir o curso das políticas públicas de educação 
integral, do PME e o andamento das experiências em cada estado e/ou território.  
Quanto às informações sobre o Comitê de Educação Integral do Estado de São 
Paulo, estão disponíveis no site do Comitê e em sua página do Facebook. O ex-coordenador do 
Comitê Territorial do Estado de São Paulo foi contatado tardiamente e preferiu não gravar 
entrevista, enviando um portfólio composto por um corpo de documentos que foram a base para 
a análise deste Comitê. 
Durante os anos de 2016 e 2018, foram acompanhadas seis reuniões do Comitê de 
Educação Integral da RMC e dois seminários, durante as quais se teve a oportunidade de 





obteve-se contato com pessoas de referência na implementação do Programa Mais Educação 
na RMC e no Estado de São Paulo e que foram procuradas para serem entrevistadas. Nas 
reuniões do Comitê, durante o trabalho de campo, que ocorreram nas cidades de Capivari, 
Itatiba, Vinhedo, Santa Bárbara D’Oeste e Santos. Em Campinas, foram entrevistadas cinco 
pessoas que participaram das atividades do Comitê Territorial da RMC entre os anos 2009 e 
2016. Os entrevistados foram o ex-coordenador, uma representante dos gestores, duas 
representantes de ONGs e um técnico financeiro da Secretaria Municipal de Educação. 
(Apêndice). 
Além do trabalho de campo e realização de entrevistas, foi feito um levantamento 
de fontes secundárias como teses, dissertações, artigos científicos e videoconferências, e a 
consulta de fontes primárias – documentos oficiais, relatórios nacionais, leis, resoluções e 
portarias municipais, atas de reuniões e de formações, relatórios de atividades do PME de 
Campinas e Presidente Prudente, documentos inéditos cedidos pelos participantes dos Comitês. 
Os documentos oficiais e relatórios do PME puderam ser acessados nas páginas e sites ligados 
ao Ministério da Educação e ao Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação 
Comunitária (CENPEC).  
 Junto ao levantamento de fontes, realizou-se uma revisão bibliográfica da produção 
científica e publicações usando a interlocução das expressões chaves “escola de tempo 
integral”, “educação integral” e “Programa Mais Educação”.15 Essas fontes foram consultadas 
no Sistema de Bibliotecas Integrado da Unicamp, na Base de Teses e Dissertações da CAPES 
e nos sites do Centro de Referência e Memória do CENPEC e Fundação Itaú Social.   
No levantamento das teses e dissertações no site da CAPES, com o uso do termo 
“escola de tempo integral” e o uso de filtros referentes a trabalhos gerais (nacionais) e 
específicos do Estado de São Paulo, chegou-se a 246 trabalhos. Para fins de uso na pesquisa, 
houve outro refinamento, o qual chegou-se a 76 trabalhos referentes às seguintes divisões: 
concepção de tempo e integralidade, currículo, temas gerais, gestão e planejamento, história e 
estudos específicos sobre municípios do Estado de São Paulo, excluindo-se principalmente os 
 
15 Na pesquisa realizada em 8 de outubro de 2018, foram encontrados: Pesquisa 1- termo: “escola de tempo 
integral” – 246 trabalhos, sendo 30 de doutorado, 182 mestrados, 32 mestrados profissionais e 2 
profissionalizantes. Após alguns filtros, restaram 125 trabalhos. Pesquisa 2 – termo “Programa Mais Educação” – 
total de 324 trabalhos; 232 mestrados, 46 doutorados, 46 mestrados profissionais; após aplicação de filtros, 
restaram 150 trabalhos, sendo 16 repetidos da pesquisa anterior.  Pesquisa 3 – Termo “educação integral” – total: 
830 trabalhos, sendo 127 doutorados, 556 mestrados, 119 mestrados profissionais e 22 profissionalizantes. Após 
filtros de áreas, só dentro das ciências humanas e aplicadas, ficaram 704 referências. Com outros filtros de subáreas 






estudos dentro dos campos da psicologia, arquitetura, ensino aprendizagem de disciplinas 
específicas. Com o uso do termo “Programa Mais Educação”, foram expostas 324 referências 
e após refinamento, priorizando-se pesquisas realizadas sobre o Estado de São Paulo, chegou-
se a 151 referências, sendo 16 trabalhos repetidos da pesquisa anterior. Só no ano de 2017 foram 
produzidas 61 teses e dissertações.  
Quanto ao uso do termo “educação integral”, chegou-se a 830 resultados. O volume 
de produções está concentrado entre 2005 e 2017, existindo antes dessa data apenas 49 
referências. Percebe-se a atualidade do tema pelo número de trabalhos produzidos apenas em 
2017 – 152 teses e dissertações. Após refinamento, excluídos trabalhos que não pertenciam às 
ciências humanas ou não constavam dentro das especificidades desta pesquisa, chegou-se a 84 
referências. Devido ao grande volume de trabalhos e pela necessidade de especificação do 
objeto, priorizou-se a leitura e sistematização dos trabalhos históricos a respeito do Estado de 
São Paulo, que abordavam o PME ou tinham relação direta com sua implementação.  
Estes trabalhos foram utilizados para o levantamento de informações relevantes 
para o levantamento de informações históricas e dados que compuseram a análise do presente 
texto. 
 
Análise das entrevistas e apresentação da pesquisa 
As dificuldades com a pesquisa vieram, como previsto pelas bibliografias de 
referência, no tratamento das entrevistas. Sabia-se, inicialmente, que não se pretendia construir 
um trabalho no campo da História Oral, nem uma pesquisa qualitativa, corriqueira nos moldes 
atuais das análises das políticas educacionais. Optou-se, portanto, por seguir conjuntamente as 
orientações de Alberti (2008) para realizar a seleção e exposição dos trechos relevantes de 
acordo com a narrativa que se pretendia construir, e de Sanfelice (2002, 2005) para realizar a 
interlocução com os documentos, a partir de uma perspectiva de estudo de uma “história da 
política educacional”, ou seja, um estudo da política educacional dentro do campo da história 
da educação, tentando constituir a análise sob o ponto de vista materialista dialético.  
Alberti (2008) orienta detalhadamente cada passo do planejamento, produção e 
tratamento das fontes orais. Ao tratar sobre a análise das fontes orais, ela traz a perspectiva de 
Le Goff - olhar para a entrevista como “documento-monumento”, o qual traria uma 
“intencionalidade para o próprio documento, cuja produção resulta das relações de força que 
existiram e existem nas sociedades que o produziram” e que está à mercê da interpretação e 





fontes orais em escritas por transcrição e expor alguns dos trechos mais relevantes a partir de 
pontos pré-selecionados pela pesquisadora para daí extrair a crítica das entrevistas, como 
também de seus conteúdos.  
Sanfelice (2002, 2005) indica em suas produções a possibilidade do uso de diversas 
fontes para a construção da investigação da história de programas, como o PME, como política 
educacional relevante dentro da história da educação. Estes estudos orientam como a pesquisa 
educacional pode buscar, na materialidade da luta de classes, o fundamento para se entender o 
movimento histórico do objeto estudado, síntese de múltiplas determinações. Entendendo-se o 
fenômeno “política educacional” como determinado pelas condições materiais e pelas relações 
sociais do período em que foi desenvolvida e não, como fruto de qualquer ideário humano, 
pensou-se no PME como um programa que tinha uma base social, econômica e se constituía 
ideologicamente dentro de uma forma de manifestação do Estado, que também tem 
determinações históricas para ser definido.   
Na leitura das entrevistas, a partir da classificação e divisão dos pontos comuns, 
construiu-se um enredo próprio com trechos das falas sobre financiamento, parcerias, atuação 
pessoal nos comitês e elementos que dialogassem com as categorias de “gestão”, 
“intersetorialidade”, “territorialidade” e “consenso” para que se chegasse a respostas frente às 
questões formuladas. Priorizou-se expor os fatos e informações relevantes para se entender a 
atuação dos Comitês Territoriais de Educação Integral e sua relação com o PME.   
Posteriormente, utilizou-se parte dos documentos e bibliografias produzidas no 
contexto do tempo histórico narrado pelos entrevistados para se chegar a pontos comuns ou 
contradições nas entrevistas, assim como a sínteses que pudessem responder às questões feitas 
na construção da hipótese do estudo. Nem todas as entrevistas realizadas tiveram trechos 
extraídos para a exposição, mas todas foram utilizadas e analisadas conjuntamente. Alguns 
pontos como a relação com o trabalho, a definição de educação integral, a relação como o tempo 
e a qualidade da educação não foram exploradas pelo limite do tempo para se concluir a 
pesquisa. 
Os autores utilizados na construção da análise foram, principalmente, Iasi et al 
(2019) na reconstituição da história da política dos governos do PT; Arantes (2014) para as 
análises sobre a crise capitalista e atuação do Estado;  Harvey (2004) e Sampaio Jr (2012) como 
interlocutores para falar do neoliberalismo e do imperialismo. Dentro da perspectiva das 
políticas educacionais, priorizou-se a leitura crítica feita por alguns dos autores como Minto 





 Buscou-se analisar as categorias em seus aspectos políticos e sociais da educação, 
dentro da perspectiva da luta de classes, partindo do específico para se alcançar o geral e 
procurando construir uma relação materialista dialética entre o objeto e a totalidade do 
momento histórico no qual ele se inseriu.  Enfim, a apresentação da pesquisa foi construída a 
partir da perspectiva da história das políticas públicas, caminhando na direção da captação de 
um movimento amplo da realidade educacional brasileira durante os anos 2002 e 2016.  
Assim, dividiu-se a construção do texto em três capítulos e considerações finais.  
O primeiro capítulo traz a história do PME e sua articulação com a política 
educacional geral dos governos do PT entre os anos 2003 e 2016. Aborda, ainda, a relação dos 
Comitês de Educação Integral com expansão do PME e a influência da FUNDAJ e do Comitê 
de Educação Integral do Pernambuco na formação dos demais comitês e institucionalização das 
políticas de educação integral do governo federal.   
O segundo capítulo apresenta elementos históricos da atuação do Comitê de 
Educação Integral do Estado de São Paulo, a criação e andamento do Comitê de Educação 
Integral da Região Metropolitana de Campinas e a disputa territorial entre grupos com 
perspectivas de educação integral diferentes e, por fim, o Programa Cidadescola de Presidente 
Prudente, durante o financiamento do PME e o surgimento do Comitê  de Educação Integral do 
Oeste Paulista.  
No terceiro capítulo busca-se trazer como foi constituído o pacto empresarial com 
o governo e o terceiro setor para a realização do PME, os significados históricos dos Comitês, 
a discussão da intersetorialidade e territorialidade e o uso da ideologia do 
(neo)desenvolvimentismo para legitimar a defesa de uma educação integral política de 
qualificação da escola pública.  
No último capítulo e nas considerações finais, discute-se como a gestão 
democrática, a mercantilização das políticas públicas de educação, o gerencialismo e a 
focalização das políticas sociais, fomentados pelo BM e OCDE, fazem parte de um projeto 
anterior aos governos do PT, mas teve sua renovação e fortalecimento durante esses governos. 
Dentro desses pressupostos, os Comitês atuaram como instrumentos de construção da política 
de educação integral e/ou de tempo integral  do governo federal, construindo núcleos de 
consenso, os quais constituíram a forma política que vigorou como “estratégica” para o 






CAPÍTULO 1 – O PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO E OS COMITÊS 
TERRITORIAIS NA GESTÃO DA EDUCAÇÃO INTEGRAL 
Em 2003, nascia “o governo da esperança”16 para a população brasileira. Após dois 
mandatos de Fernando Henrique Cardoso, do PSDB, e a instauração do neoliberalismo 
assolando as lutas sociais, cresceu a expectativa de que o governo Lula, dos Partido dos 
Trabalhadores (PT), tendo como vice-presidente José de Alencar (PL), poderia unir anseios e 
fazer a economia sair da estagnação. As necessidades como trabalho, moradia, terra, educação 
e saúde mobilizavam a classe trabalhadora e levavam-na a construir, pela primeira vez no país, 
uma frente de coalisão17. Vários partidos de esquerda, assim como movimentos populares e 
sindicais uniram-se a grupos empresariais e partidos de centro, como o PL e o PMN, para 
constituir uma “frente democrática” 18 , que conclamava a todos e todas a necessidade de 
reestabelecer “um desenvolvimento econômico com qualidade social”.  
Na Carta ao Povo Brasileiro, programa de governo do partido, Lula convocava 
todas as frações de classe a se unirem para evitar a crise, afirmando:  
 
Há outro caminho possível. É o caminho do crescimento econômico com estabilidade 
e responsabilidade social. As mudanças que forem necessárias serão feitas 
democraticamente, dentro dos marcos institucionais. Vamos ordenar as contas 
públicas e mantê-las sob controle. Mas, acima de tudo, vamos fazer um Compromisso 
pela Produção, pelo emprego e por justiça social. (SILVA, 2002, p.4). 
 
Além do comprometimento em manter a política de ajuste fiscal, de controle das 
contas estatais e promoção de políticas sociais com a participação das diversas frações de classe 
relançando a democracia participativa, a educação foi colocada como uma das prioridades de 
governo na constituição de um “desenvolvimento social e econômico”. O documento Uma 
Escola do Tamanho do Brasil, que compunha o Programa de Governo 2002 Coligação Lula 
 
16 O slogan do governo pós eleições era “A esperança venceu o medo”.  
17 “Anteriormente, Lula optara por uma aliança de centro-esquerda que abrangia pequenos partidos de esquerda 
(PCdoB), forças nacionalistas de feição social democrata, como o Partido Socialista de Miguel Arraes e o Partido 
Democrático Trabalhista, liderado por Leonel Brizola. Em 2002, a composição da aliança foi não apenas ampliada, 
mas substancialmente redefinida, contando com a inclusão de setores do grande capital internacionalizado. No 
período da inscrição da chapa, a coalizão abrangera setores da chamada “burguesia nacional”, periférica em relação 
aos segmentos mais estreitamente vinculados ao capital internacional, que, majoritariamente, preferiam o 
candidato do PSDB, José Serra. Entretanto, após a “Carta ao Povo Brasileiro”, em junho de 2002, uma nova 
realidade foi configurada. Representantes de grandes grupos econômicos – dos setores financeiro, industrial, 
agrobusiness, comunicações – migraram para a candidatura Lula, fato que mais tarde se refletiu no ministério e na 
agenda do governo.” (LEHER, 2006, P. 82). 
18 O documentário Entreatos (2004), dirigido por João Moreira Salles, reproduz parte dos acordos e articulações 
realizadas por Lula e sua assessoria no período de campanha eleitoral de 2002. Este filme contém detalhes 
históricos do pacto social formado em torno da eleição de Lula, que já havia tentado duas outras vezes 





Presidente (PT, PCdoB, PL, PMN, PCB) expunha um diagnóstico da situação da educação 
brasileira, o qual seria resultado de um “acúmulo” nos debates desses partidos, assim como da 
“luta dos estudantes e trabalhadores da educação” e das “experiências de parlamentares 
estaduais e municipais” do partido.19 (PARTIDO DOS TRABALHADORES, 2002, p. 7) A 
defesa da democratização da escola pública é colocada como prioridade, mas sem a bandeira 
contra a sua privatização que caracterizava os documentos e debates anteriores do partido, assim 
como as ações contra a mercantilização da educação. 
Gentili & Oliveira (2013, p. 254) tentam diferenciar os governos anteriores ao PT 
das políticas educacionais instauradas durante os dez primeiros anos dos governos de Lula e 
Dilma, dentro da lógica que este seria um período pós-neoliberal, onde Lula tinha pela frente, 
além de promover “justiça social e democracia”, que se dedicar a construir uma educação que 
proporcionasse igualdade de direitos. A bandeira da defesa do direito à educação estava ligada 
“à luta contra a desigualdade, pela necessidade de uma transformação radical da injusta 
distribuição de renda e por uma imperiosa retomada do crescimento econômico no país. ” Além 
da priorização do acesso aos direitos, previam a “universalização da educação básica e a 
democratização do acesso ao ensino superior”. (GENTILI & OLIVEIRA, 2013, p. 254)  
Atendendo a essas premissas, nos quatro primeiros anos de governo, foram criadas 
apenas duas medidas: a Emenda Constitucional n. 53, de 19 de dezembro de 2006, que atribui 
nova redação ao § 5 do artigo 212 da Constituição Federal e ao artigo 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, pela qual foi criado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), que seria 
regulamentado no segundo mandato, e a criação do  Fundo de Investimento no Ensino Superior 
 
19 Neste documento, o pretenso e futuro governo assumia como diretrizes: a “democratização do acesso e garantia 
de permanência, a qualidade social da educação e a implantação do regime de colaboração e democratização da 
gestão”, em todos os níveis educacionais, assim como especificava as propostas para cada um desse níveis. Chama 
a atenção no item “democratização do acesso e garantia de permanência”, no qual se afirma onde fosse possível, 
seria “de imediato ampliado o tempo de permanência das crianças e dos adolescentes nas escolas, visando a 
universalização, no futuro, da escola de tempo integral, tal como prevê a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional.” Além disso, dentre as propostas para o Ensino Fundamental, constava como oitavo item 8: “Os tempos 
e espaços escolares devem ser reorganizados, liberando as unidades escolares da “prisão” a que se sentem 
submetidas por força das “grades horárias e curriculares” e permitindo a flexibilização na apresentação dos 
conteúdos programáticos.” (PARTIDO DOS TRABALHADORES, 2002, p. 9; 15-16) 
Por hora, não se pretende discutir todos os aspectos dessas diretrizes e propostas. Elas servem para ilustrar que o 
Partido dos Trabalhadores e seus coligados, antes mesmo de serem eleitos e de permanecerem por quatro governos 
sucessivos, já vislumbravam uma modificação dos tempos e espaços escolares, articulando essas mudanças às 
novas propostas gestionárias da escola pública. Disponível em:  Resoluções de Encontros e Congressos & 







(FIES) e o Programa Universidade para Todos (PROUNI), por meio da Lei n. 11.096/2005. O 
PROUNI era um programa de concessão de bolsas de estudo integrais e parciais (50%) em 
instituições privadas de ensino superior, em cursos de graduação e sequenciais de formação 
específica para estudantes baixa renda. 
Gentili & Oliveira (2013, p. 259) defendem que a educação no primeiro mandato 
do governo Lula teria sido prejudicada pela “herança” dos projetos dos governos anteriores e 
pela sucessiva troca de ministros (Cristovam Buarque 2003-2004; Tarso Genro 2004-2005), 
que teriam “limitado o desenvolvimento de ações sucessivas e regulares”, promovendo “ações 
esparsas” e “focalizadas, principalmente, para o público infantil e jovem pobre”. Defendem o 
governo argumentando que apesar dos limites e das políticas focais: 
 
[...] a contribuição da educação para a promoção de uma política social mais justa foi 
relevante. A taxa de miséria caiu 8% em 2004 com relação a 2003, primeiro ano do 
mandato do presidente Lula. No mesmo ano, mais de 8 milhões de pessoas saíram da 
pobreza. Nesse sentido, a educação cumpriu importante papel na promoção de 
políticas sociais dirigidas aos mais vulneráveis, o Bolsa Família e os programas para 
a juventude, como o ProJovem e o Primeiro Emprego, 20  dentre outros, foram 
importantes ações para distribuir renda entre os segmentos economicamente mais 
vulneráveis. (GENTILI & OLIVEIRA, 2013, p. 259) 
 
A associação da diminuição da pobreza com a promoção da educação deve-se, não 
só às políticas focais, mas à continuidade dos programas e projetos estabelecidos pelas parcerias 
público-privadas e pelos convênios de cooperação construídos nos governos anteriores, como 
o FUNDESCOLA, por exemplo. 
As agendas do BM e do FMI para o Brasil foram mantidas como compromisso de 
governo. E foi a partir da segurança quanto a estabilizar as contas públicas e construir um 
“Brasil para todos”, dentro de “marcos institucionais”, que o PT e sua coligação assumiram a 
presidência em 2003, com uma votação expressiva e sob muita pressão social. Em seus quatro 
primeiros anos, o governo dedicou-se a construir uma imagem de comprometimento com a 
gestão pública e ocupou-se em responder às exigências dos mercados internacionais. Dentro 
das políticas sociais, criou o Programa Fome Zero, o Bolsa Família, incentivou a agricultura 
familiar, mas também promoveu um grande crescimento do agronegócio. Para equilibrar as 
dívidas externa e interna, realizou reformas fiscais e uma reforma na previdência. Os 
 
20 A autora está se referindo à Lei n. 11.129, de 30 de junho de 2005, que instituiu o Programa Nacional de 
Inclusões de Jovens (ProJovem), programa emergencial e experimental destinado a executar ações integradas aos 
jovens brasileiros, na forma de curso previsto no “artigo 81 da LDB/1996, elevação do grau de escolaridade 
visando à conclusão do ensino fundamental e à. Lei n. 10.748/2003 que criou o Programa Nacional de Estímulo 





movimentos populares que apoiaram a eleição do PT, frearam os conflitos e as manifestações 
de oposição mantendo sua posição no pacto quanto a “deixar Lula governar”. Nas próprias 
palavras do ex-presidente em entrevista concedida, após dez anos de governo:  
    
E eu não queria dever ao FMI. [...] O ajuste fiscal que nós fizemos em 2004, pouca 
gente teria coragem de fazer e nós fizemos. O que aconteceu: um ano depois, eu estava 
devolvendo o dinheiro do empréstimo para o FMI e um ano e meio depois nós já 
tínhamos quase 100 bilhões de dólares de reservas. (SILVA, 2015, p. 23). 
Nós começamos o governo com uma coisa importante, que foi a Reforma da 
Previdência no setor público. [...] muita gente boa até ficou contra, mas, 
convenhamos, mesmo na nossa casa a gente não consegue viver, se tiver que gastar o 
mesmo para um filho que está na ativa e para o outro que está inativo. (SILVA, 2015, 
p. 28). 
 
  Com o discurso de “colocar primeiro as contas da casa em dia”, o primeiro ano de 
governo do PT contou com o apoio, tanto de empresários quanto das próprias organizações de 
esquerda, para construir uma política para o social aliada do capital. Leher (2006) afirma que, 
logo que Lula assumiu a presidência, houve grandes cortes orçamentários para os ministérios 
ligados às políticas sociais, enquanto a política conciliatória buscava amenizar os conflitos 
criando órgãos aparentemente influentes nas definições das políticas econômicas e sociais, mas 
que, na prática, tinham o papel de amenizar as contradições entre capital e trabalho, produzidas 
pelo desemprego e pelas reformas dos governos anteriores. De acordo com o autor: 
 
A tentativa de firmar um novo contrato social entre o capital e o trabalho, por meio de 
um Conselho Econômico de Desenvolvimento Social21 é ilustrativo dessa iniciativa. 
Trata-se de um Conselho livremente escolhido por Lula, formado principalmente por 
empresários que apoiaram a sua candidatura, muitos deles sonegadores da 
previdência, por sindicalistas individualmente convidados, por representantes da 
sociedade civil (Terceiro Setor e ONGs), entre os quais alguns que gravitam em torno 
de entidades empresariais, e por membros do governo. Os encaminhamentos efetivos 
do governo sugerem que a estratégia não prevê um lugar de destaque ao referido 
Conselho. A rigor, não há construção de pacto no país, pois o lócus da política real do 
Executivo é outro. De fato, enquanto os conselheiros discutiam a reforma da 
previdência, o Ministério da Fazenda enviou documento ao FMI com “sua” proposta 
de reforma da previdência, prevendo a aprovação de medidas que, a rigor, nem o 
parlamento discutira. (LEHER, 2006, p. 90, grifo nosso). 
 
 O Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES) foi um dentre vários 
órgãos de representação e participação criados a partir da forma política consensual, que o 
 
21 “Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES) era composto por 82 membros, dos quais a metade 
era constituída de empresários: 23 da indústria, 7 do setor financeiro (inclusive de bancos estrangeiros, como 
Citibank e Santander), 5 agropecuaristas, 4 do Setor de serviços e 2 do comércio. Os sindicalistas chegam a 13 
convites foram pessoais, não havendo representação formal da CUT por exemplo). Fazem parte também 10 
“personalidades” como uma grande acionária do Itaú. Este Conselho iria opinar sobre previdência, entre outros 





governo defendia para manter a coesão social necessária para a governabilidade. Nestes 
espaços, destacam-se as atuações das organizações da sociedade civil e empresariais, 
especialistas na realização das parcerias público-privadas. O discurso de construção de 
consenso seguia tentando se concretizar através da constituição destes órgãos e colegiados que 
se reuniam para construir, aparentemente, acordos entre entidades de representação das classes 
antagônicas. O governo tentava sustentar a ideia que o elegeu de que “todos” teriam a 
oportunidade de construir conjuntamente o governo, enquanto seguia a agenda do FMI e do 
BM para a política econômica e para a instauração de políticas sociais focais.  
Mesmo criando espaços consultivos e deliberativos de participação e representação 
de interesses de classes diversos, de acordo com Leher (2006, p. 92-93) o governo teria 
enfrentado, logo no início de seu mandato, a oposição tanto dentro do PT quanto dos sindicatos 
combativos e dos movimentos sociais que apoiaram a candidatura de Lula. Percebendo o 
conservadorismo na política econômica e que as medidas que criminalizavam os movimentos 
de esquerda implantadas durante o governo de FHC não seriam revertidas, à revelia da pressão 
da corrente majoritária do PT e dos setores sindicais que protegiam o governo, esses 
movimentos lutaram pela não implantação da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), 
contra a reforma da previdência, contra a autonomia do Banco Central e de constituição de um 
ministério pró-capital 22 . Greves do funcionalismo público, aumento das ocupações do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), greve dos metalúrgicos e oposição de 
parlamentares23 do PT teriam marcado um período de protestos da esquerda anticapitalista 
durante os primeiros dois anos do governo.   
Esses movimentos exigiam do partido uma posição coerente com as demandas dos 
trabalhadores e trabalhadoras e cobravam o cumprimento da forma “original” da Estratégia 
Democrático Popular. Esses conflitos promoveram as primeiras dissidências do pacto, as quais 
 
22 Sobre a composição do corpo econômico, para a presidência do Banco Central e seu processo de autonomização, 
Lula escolheu Henrique Meirelles. LEHER (2006, p. 85-86) aponta ainda: “A despeito das críticas de que poderia 
haver conflitos de interesses principalmente pelo fato de Meirelles ter presidido um banco credor do país, 
envolvido em operações obscuras que levaram ao “default” argentino, Lula não apenas o confirmou no cargo, 
como acatou sua exigência de que o BC teria de ter autonomia em relação ao Executivo. [...] O ministério da 
Fazenda foi entregue a um petista com fortes afinidades com as políticas neoliberais, Antonio Palocci, um ex-
prefeito de uma cidade paulista de médio porte, que promovera intensa privatização, incluindo a distribuição da 
água, e que se tornou o braço das novas alianças do governo com o capital financeiro. O Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e o Ministério da Agricultura foram confiados ao setor de 
agrobusiness, por meio de dois grandes empresários do setor. O Ministério da Integração Regional, responsável 
pela interface da área econômica com as diversas regiões do país, foi entregue ao ex-candidato a presidente Ciro 
Gomes.” 
23 Uma senadora e dois deputados federais que se opuseram a reforma da previdência e à linha que o governo do 
PT assumira na macroeconomia foram expulsos do partido e responderam por processo disciplinar. Foram ele(a)s: 
a senadora Heloísa Helena (AL) e pelos deputados federais Luciana Genro (RS) e João Batista Oliveira de Araújo, 





resultaram na formação de novos partidos e correntes de oposição na esquerda, como o Partido 
Socialismo e Liberdade (PSOL) e correntes sindicais como a INTERSINDICAL.  
Após quatro anos com políticas econômicas e sociais que amenizaram os problemas 
econômicos urgentes e quebraram com a desconfiança da burguesia brasileira e capital 
financeiro, Lula se reelegeu no final de 2006 com credibilidade dentro e fora do país. A fórmula 
do sucesso que implicava em administrar os conflitos, promover espaços de negociação entre 
as classes e atender aspirações tanto do empresariado quanto da população pobre, possibilitou 
uma continuidade da política econômica que se dizia (neo)desenvolvimentista, para contrapor-
se aos governos neoliberais anteriores, mas que mantinha os acordos fiscais e financeiros 
estabelecidos durante os governos de FHC. Singer (2012) denomina o primeiro governo de Lula 
como sendo de um “reformismo fraco”, pois o PT optara pela “continuidade de uma política 
conservadora” em detrimento das reformas sociais prometidas aos movimentos populares, 
quando ainda defendia a Estratégia Democrático Popular. A prioridade do governo foi a 
manutenção do superávit, os juros altos e os cortes no orçamento público, aliado a uma política 
de distribuição de renda que mascarava os cortes de direitos dos trabalhadores, como a reforma 
da previdência.  
No segundo mandato do presidente Lula (2007-2010), os EUA e vários países da 
União Europeia enfrentaram uma crise econômica, que repercutiu em medidas de austeridade, 
corte de direitos e aumento das migrações e das manifestações populares. Esta crise levou os 
países a investirem milhões para salvar as corporações e manter os lucros dos bancos, 
esvaziando os cofres nacionais e diminuindo ainda mais recursos para as políticas sociais. O 
desemprego e o empobrecimento da população mesmo dos países centrais do capital causaram 
protestos e rebeliões contra as reformas e perda de direitos, as quais foram respondidas com o 
acirramento da repressão e autoritarismo dos Estados Nacionais.  
Enquanto isso, o Brasil parecia manter-se em boa fase econômica, com o governo 
propagandeando ideologicamente ter assumido uma “posição de credor” no sistema financeiro 
internacional, por ter promovido um aumento da empregabilidade e ampliado os acordos 
comerciais internacionais. O governo lançou os Planos de Aceleração do Crescimento (PACs) 
com alto investimento na construção civil, no agronegócio e na exploração de recursos hídricos 
e minerais. O desenvolvimento econômico fez o PIB alcançar índices maiores do que em anos 
anteriores e o país alçou a oitava posição no grupo dos mais ricos do globo, passando a fazer 
parte do BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), um agrupamento de países 





Dentro da perspectiva de apresentar um “planejamento estratégico” na linha dos 
PACs, logo no início do segundo mandato de Lula foi apresentado o Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE), o qual foi oficializado em publicação de 24 de abril de 2007 pelo Decreto 
Federal n. 6094 junto ao “Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação”. O PDE foi 
anunciado como plano de governo composto por 30 ações e tinha como função “melhorar a 
qualidade da educação brasileira” em quatro eixos: educação básica, educação superior, 
educação profissional e tecnológica, alfabetização e educação continuada. Para cada um desses 
eixos foram criadas políticas e foram incorporados programas que funcionavam anteriormente.  
Saviani (2007b, p. 1233) dividiu as ações do PDE de acordo com os níveis 
escolares: dedicadas à educação básica estavam 17 ações (12 globais e cinco específicas para 
cada nível de ensino), incluindo o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização Profissional (FUNDEB), o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB), a Lei do Piso do Magistério e a Universidade Aberta do Brasil (UAB), ensino a 
distância para formação dos professores; para o ensino superior estavam principalmente o FIES-
PROUNI e o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (REUNI), que tinha como “objetivo ampliar o acesso e a permanência nas instituições 
universitárias federais”; na educação profissional e tecnológica destaca-se a integração em rede 
dos Institutos Federais de Educação Tecnológicas (IFETs) e a alfabetização e educação 
continuada contou com o Brasil Alfabetizado, criado em 2003 e o Programa Nacional de 
Integração da Educação Profissional com a Educação Básica modalidade PROEJA. (SAVIANI, 
2007b).  
 
1.1 A criação do Programa Mais Educação e as parcerias governo-empresariais 
Enquanto se instituía o PDE e o Compromisso de Metas Todos pela Educação, em 
abril de 2007, também foi publicada a Portaria Interministerial n. 17 a qual criava o Programa 
Mais Educação (PME). O PME fazia parte das ações do PDE para promoção da educação básica 
e atribuía aos Ministérios da Educação, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, do 
Esporte e da Cultura a responsabilidade de promover o aumento do tempo de permanência das 
crianças, jovens e adolescentes na escola para sete horas diárias com atividades realizadas no 
contraturno do ensino regular. A portaria estabelece em parágrafo único o objetivo do PME:  
 
O programa será implementado por meio do apoio à realização, em escolas e outros 
espaços sócio culturais, de ações sócio educativas no contraturno escolar, incluindo 
os campos da educação, artes, cultura, esporte, lazer, mobilizando-os para a melhoria 





comunidades, à garantia da proteção social da assistência social e à formação para a 
cidadania, incluindo perspectivas temáticas dos direitos humanos, consciência 
ambiental, novas tecnologias, comunicação social, saúde e consciência corporal, 
segurança alimentar e nutricional, convivência e democracia, compartilhamento 
comunitário e dinâmicas de redes. (BRASIL, 2007d, grifo nosso). 
 
 
Através do PME, a unidade federativa que aderisse à política de educação integral 
do governo federal teria que oferecer atividades de “formação integral no contraturno escolar” 
como um compromisso protetivo “com absoluta prioridade” de tirar crianças, jovens e 
adolescentes de situação de “vulnerabilidade social”, ou nos termos legais, “unir Estado, 
família, comunidade e sociedade civil” para garantir direitos constitucionais “referentes à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária”. A Portaria 
Interministerial n.17 tentava reforçar as premissas do artigo 227 da Constituição Federal24, 
aliada a uma nova obrigatoriedade estatal de oferecer “educação integral em tempo integral”25, 
principalmente às crianças, adolescentes e jovens pobres, indicada no Plano Nacional de 
Educação de 2001 e na Lei de Diretrizes e Bases para a Educação, de 1996.   
Em 2001, havia sido aprovado após longos embates, o primeiro Plano Nacional de 
Educação (PNE), o qual compunha o planejamento e estabelecimento de metas para a educação 
em todos os níveis até 201126. Na meta 18, estabelecia-se que o Brasil deveria em dez anos 
implementar a “escola de tempo integral para as crianças de zero a seis anos” (BRASIL, 2001). 
Mas o ponto relevante e associado à proposta do PME está nos objetivos e metas do projeto 
para o ensino fundamental:  
 
21. Ampliar, progressivamente a jornada escolar visando expandir a escola de tempo 
integral, que abranja um período de pelo menos sete horas diárias, com previsão de 
professores e funcionários em número suficiente.  
22. Prover, nas escolas de tempo integral, preferencialmente para as crianças das 
famílias de menor renda, no mínimo duas refeições, apoio às tarefas escolares, a 
prática de esportes e atividades artísticas, nos moldes do Programa de Renda Mínima 




24 . “Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. (BRASIL, 1988). A este artigo, em 
todos os seus itens, foi acrescentado o “jovem” como termo e faixa de idade entre 15 e 18 anos.  
25 Termo utilizado pelos gestores do programa e que será abordado posteriormente. 






A legislação buscava justificar a necessidade da ampliação da jornada escolar 
associada à concepção de educação integral e/ou proteção integral de crianças, adolescentes e 
jovens, contida em outras duas leis: o Estatuto da Criança e do Adolescente27 (ECA) e a Lei de 
Diretrizes e Bases (LDB) de 199628. O ECA é o principal instrumento legal para estabelecer 
parâmetros de “proteção integral” à infância e adolescência. Serve não só à educação, mas rege 
o atendimento de crianças, adolescentes e jovens para as políticas de assistência, cultura e 
segurança pública. A LDB possui dois artigos que se referem à questão da integralidade em 
dois âmbitos diferentes: o artigo 31 estabelece a “jornada de educação integral para a educação 
infantil” (4h para parcial e 7h para integral); e no artigo 34, inciso 2º, consta que o “ensino 
fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de 
ensino”. O artigo 34 é reforçado no item IV, do artigo 86, que fala da integração dos municípios 
ao sistema de avaliação nacional, o inciso 5º determina: “Serão conjugados todos os esforços 
objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o 
regime de escolas de tempo integral”. (BRASIL, 1996). 
Esse conjunto de leis combina a perspectiva de assistência e proteção social das 
crianças pobres com o aumento do tempo de permanência escolar, construindo uma concepção 
de educação integral que origina a Portaria Interministerial n.17. Ela foi constituída sob a 
mesma lógica do Compromisso Todos pela Educação: a união dos diferentes entes federativos, 
assim como dos diversos segmentos e grupos sociais em prol da constituição e disseminação 
de uma política pública “desenvolvimentista”, compensatória e pautada no rendimento escolar, 
para o ensino fundamental. Ou seja, em uma política que talvez pudesse proporcionar às 
crianças pobres condições objetivas para equalizar seu aprendizado ao das crianças das demais 
camadas sociais brasileiras. No entanto, o aumento da jornada escolar  por si só, como forma 
de melhorar o desempenho das crianças nas avaliações, é um mito que vem sendo combatido 
por quem estuda as experiências de aumento do tempo escolar associado ao rendimento no 
aprendizado e, inclusive, foi pautado e criticado em estudos brasileiros durante a vigência do 
PME29. Autoras como Cavaliere (2009), Maurício (2009), Aquino & Kassouf (2011) reforçam, 
 
27 Lei Federal n.8.069, de 13 de julho de 1990. 
28 Lei Federal n.9.394 de 20 de dezembro de 1996. 
29 A OCDE tem indicado que o aumento do tempo escolar está relacionado à melhora do rendimento. No entanto, 
estudos realizados em vários países no mundo tem resultados controversos. Aquino e Kassouf (2011) fizeram uma 
revisão na literatura internacional e afirmaram que “recentes estudos têm abordado a relação entre jornada escolar 
e desempenho educacional dos alunos. Quanto aos resultados, ainda não existe um consenso: enquanto alguns 
estudos encontram efeitos positivos da ampliação do tempo de permanência na escola, outros observam efeitos 
não significativos ou de pequena magnitude. Os resultados ainda variam de acordo com a disciplina em questão, 
quantil da distribuição de notas e local de residência. Ver, por exemplo, Eide e Showalter (1997), Lee e Barro 





após estudos pautados em experiências brasileiras, que apenas aumentar o tempo de 
permanência escolar não é o suficiente para melhorar o desempenho ou rendimento escolar das 
crianças, adolescentes e jovens.  
A Portaria Interministerial n.17 também estabeleceu a criação de um Fórum de 
Educação Integral30, que atuava dentro da Diretoria de Educação Integral, Direitos Humanos e 
Cidadania, divisão da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
(SECADI). Este seria o órgão responsável pela implementação do PME e coordenado pela 
professora Jaqueline Moll. O fórum tornou-se um grupo de trabalho que organizou e 
sistematizou as experiências públicas e privadas consideradas “modelos” de educação integral 
e que deram origem a três documentos oficiais de referência, publicados em 2009: o Texto 
Referência para o Debate Nacional, uma síntese histórica, fundamentos e as concepções de 
educação integral que sustentavam o PME, o Caderno de Gestão Intersetorial no Território, 
que traz o debate da articulação da territorialidade com a gestão do programa; e o Caderno Rede 
de Saberes, com uma proposta  de “integração curricular” entre saberes escolares e populares.  
Estes documentos trazem vários elementos para a percepção do pacto entre os 
diferentes e divergentes grupos sociais que construíam as políticas educacionais naquele 
momento. Tanto no campo histórico filosófico, quando traz uma mistura de referenciais para 
se referir à relevância da construção de uma cronologia de políticas de “educação integral” para 
o Brasil, mas, principalmente, nas concepções de gestão pública e de currículo. No decorrer 
deste texto os aspectos históricos, filosóficos e curriculares serão abordados, mas o foco será 
dado à questão da gestão, por sua relação direta com o objeto da pesquisa e por sua natureza 
“novidadeira” e de construção consensual.   
A Portaria Interministerial n.17 considera também, em seus pressupostos, “o caráter 
intersetorial das políticas de inclusão social e formação para a cidadania, bem como a 
corresponsabilidade de todos os entes federados” para a implementação do PME, no sentido de 
ressaltar a distribuição de responsabilidade executiva e orçamentária entre os setores da 
educação e assistência social dos municípios, estados e União, assim como “a necessidade de 
 
30 Este fórum era um espaço interministerial e que operou por dois anos dentro da SECADI, Secretaria que existia 
desde 2004. De acordo com a Portaria Interministerial n.17 (2007) seria o responsável pelo “planejamento 
territorial” das várias políticas que comporiam a proposta de oferta de “aumento do tempo e espaço educativo”. 
No texto referência relata que ele se tratava de “um grupo de trabalho formado por gestores municipais e estaduais, 
representantes da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), do Conselho Nacional de 
Secretários de Educação (CONSED), da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), da 
Associação Nacional pela Formação de Profissionais da Educação (ANFOPE), de Organizações não-
governamentais comprometidas com a educação pública e de professores universitários passou a reunir-se, 
periodicamente, convocado pelo MEC, sob a coordenação da SECADI, por intermédio da Diretoria de Educação 





planejamento territorial das ações intersetoriais, de modo a promover sua articulação no 
âmbito local”, ou o estreitamento das políticas locais das diferentes secretarias. Essa proposta 
de planejamento territorial intersetorial leva a ideia de otimização de recursos públicos para 
determinado fim, uma das formas de administração do sistema privado incorporada pelo 
sistema público e que posteriormente surge na execução do PME como uma das funções dos 
comitês territoriais.   
Fernando Haddad foi o Ministro da Educação entre os anos de 2005 e 2012 e foi 
um dos principais articuladores do pacto educacional “Plano de Metas Compromisso Todos 
pela Educação”, no qual foi instituído o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 
como unidade de referência de um Sistema Nacional de Avaliação. Este pacto teria surgido com 
o estreitamento das relações do governo federal com o movimento empresário-institucional 
surgido em 2006, chamado Todos Pela Educação (TPE). Esse movimento era composto, 
inicialmente, por representantes e entidades pertencentes às empresas Itaú, Gerdau, Pão de 
Açúcar, Organizações Globo, Instituto Ayrton Senna, GIFE, Fundação Roberto Marinho, 
Instituto Ethos e Abril Editora. De acordo com Martins (2013) esse agrupamento do 
empresariado nacional teria começado a se organizar em 2005, com o fito de realizar uma 
investigação sobre o alinhamento dos propósitos do governo com os de suas empresas e 
possíveis divisões de “responsabilidade social”.  
Para os empresários, eles e o governo se configuravam como investidores da 
educação e que ainda não trabalhavam juntos. Nesta investigação teriam constatado que não 
havia alinhamento, até então, entre propósitos governamentais e empresarias nas políticas 
educacionais, fato que teria levado os empresários a incidir diretamente nos planos de governo 
e nas políticas públicas, divulgando dados e promovendo suas ideias nos principais meios de 
comunicação a partir dos anos 2000. (MARTINS & KRAWCZIC, 2018, p. 5). 
A ineficiência do Estado brasileiro e sua responsabilidade quanto a má qualidade 
da educação revelada nos altos índices de reprovação e abandono escolar, assim como no baixo 
desempenho dos estudantes no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA)31, 
 
31 O PISA é um exame criado em 1997 e que “avalia os sistemas educacionais básicos de membros da OCDE e 
não-membros convidados em uma pesquisa, aplicada a cada três anos, sobre habilidades e conhecimentos de 
estudantes aos 15 anos. O exame avalia conhecimentos das áreas cognitivas – ciência, leitura e matemática. [...] A 
cada edição, o exame dá enfoque especial em uma das três áreas.” Em 2015 também foram incluídas as áreas de 
Competência Financeira e Resolução Colaborativa de Problemas. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/busca-geral/480-gabinete-do-ministro-1578890832/assessoria-
internacional-1377578466/20746-organizacao-para-a-cooperacao-e-desenvolvimento-






na perspectiva dos empresários, justificavam a intervenção do capital privado e a necessidade 
da criação de pactos interinstitucionais. Tornou-se ponto comum afirmar, então, que era 
necessário a união de toda a “sociedade civil” para oferecer uma educação de qualidade aos 
brasileiros. A linguagem usada em âmbito mundial expressava essa “necessidade”: 
 
É notável a versatilidade do possessivo “nosso” dentro desse contexto. Há uma 
sugestão na expressão “nosso” sistema educacional de que o estado social 
democrático fornece educação para “eles”. “Nosso país” sugere a unidade de todos os 
“cidadãos”[...]“Nosso” pretende significar o vínculo imaginário entre governantes e 
governados e, desse modo, silenciosamente, confronta a materialidade das relações de 
classe de dominação e subordinação. “Nosso” traz o cidadão ou cidadã de volta a seu 
lugar no processo de exploração pelo capital. (APPLE apud SHIROMA et al, 2005, 
p. 437). 
 
A educação pública requerida, então, era para todos os brasileiros? Para os filhos 
dos empresários, da burguesia? A citação retirada de um texto escrito por Apple em 1994 
compõe a discussão em um artigo, no qual se aborda como a linguagem, o discurso e mesmo a 
repetição de termos utilizados em documentos oficiais das políticas públicas educacionais, 
durante o contexto das reformas educacionais do início dos anos 1990, na Inglaterra e outros 
países da Europa, buscavam criar um ambiente de aceitação dessas reformas. O uso repetido 
desse tipo de termos e de expressões abstratas teriam a finalidade de “mobilizar as pessoas em 
direção ao consenso social”, principalmente se este consenso estivesse ameaçado por uma crise 
econômica e política emergente.” (SHIROMA et al, 2005, p. 473).  
Além disso, o argumento traz um dos aspectos que parece ser comum nos textos 
oficiais das políticas educacionais brasileiras construídas a partir do final dos anos 1990 e que 
desencadearam algumas das questões desse estudo: como é possível, dentre tantas 
desigualdades entre as classes, “todos” construírem uma “educação de qualidade”? Quem 
seriam “todos” os envolvidos na execução do PME e dos demais programas do PDE? E a que 
qualidade se referiam para construir a educação pública? 
Assim como expõem Silva & Silva (2013) ao tentar propor “modelos novos” de 
educação integral, os idealizadores e defensores do PME tentaram convencer que será pela 
crítica à forma escolar que a educação integral da atualidade se estabelecerá:  
  
O Programa Mais Educação utiliza o argumento de que, para a elaboração de uma 
concepção contemporânea de educação integral, se deve superar qualquer ideia de 
escola como instituição total, a qual, segundo Foucault (1987), controla e disciplina 
todo o processo educativo. No entanto, como veremos adiante, no processo de gestão 
do programa é o governo federal, influenciado pelas diretrizes dos organismos 
internacionais, o responsável pelo planejamento e pela deliberação e avaliação da 





das instituições fechadas, não são retirados quando a escola se estende para a 
comunidade, e sim reconfigurados para controlar o processo dentro e fora da escola, 
na extensão do território. Dessa forma, ao utilizarem o conceito foucaultiano de 
instituição total, os intelectuais petistas do Programa Mais Educação ignoram que o 
estado capitalista, sob a égide do modelo gerencial, é uma instituição totalitária a 
serviço do mercado. (SILVA & SILVA, 2013, p. 712). 
  
O PME surgiu, portanto, no bojo das políticas conciliatórias, que tinham como 
referencial a continuidade de processos surgidos durante os anos 1990 de articulação das 
políticas públicas educacionais com demandas de diversos setores privados. Estes veem na 
educação importante nicho de investimento social e financeiro, tanto por orientações do capital 
internacional, quanto por interesses constituídos pelas frações da burguesia nacional. Visto isso, 
uma das principais instituições defensoras das parcerias público-privadas e que teve sua força 
fomentada pela criação do PME foi a Fundação Itaú-Social, criadora do Centro de Estudos e 
Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária (CENPEC). Este centro de estudos surgiu 
em 1986 e transformou-se em uma das principais agências consultivas, de produção científica, 
de formação de profissionais e de assessoria de políticas de “educação integral” para o Brasil 
nos últimos vinte anos. Ligados à fundação empresarial e ao CENPEC estão a rede Participação 
& Comunicação (1993), o Centro de Referência em Educação Integral (CEI) e o Cidade Escola 
Aprendiz, os quais desenvolvem ainda projetos e prêmios em várias áreas da educação “não 
formal”, comunicação e cultura.   
Principalmente no início da implementação do PME, o CENPEC e outras 
instituições privadas publicaram alguns documentos que foram apresentados pelo MEC como 
referências, a fim de embasar e justificar as parcerias público-privadas para a execução do 
programa, assim como legitimar a necessidade de envolvimento interinstitucional e de 
“responsabilização social” pela educação integral nas escolas públicas brasileiras. Os 
documentos mais conhecidos são: 1. Bairro Escola – Passo a Passo (2008), material produzido 
pela ONG Associação Cidade Escola Aprendiz junto com o Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (UNICEF), com apoio da Fundação Educar D´Paschoal e que trata de um projeto 
comunitário promovido pela instituição em três cidades brasileiras: São Paulo/SP, Belo 
Horizonte/MG e Nova Iguaçu/RJ; 2. Tendências para a Educação Integral – 2011; 3. 
Percursos da Educação Integral: em busca da qualidade e da equidade (2013), ambos 
produzidos pelo CENPEC junto ao UNICEF que discutem as experiências de escola de tempo 
integral realizadas no país ao longo dos anos; 4. Cadernos CENPEC n° 2 (2006) e 5. Muitos 
Lugares para Aprender (2003) – também foram produzidos pelo Itaú Social, CENPEC e 





bibliográficas e falas públicas.  E, finalmente, o principal deles, o caderno Gestão Intersetorial 
no Território (2009), da Série Mais Educação, corpo documental base para a implementação 
da política e que seria a síntese das recomendações para realizar a gestão do território da 
política. 
De acordo com Saviani (2007, p. 1245) as “bases de sustentação” do PDE 
“assentavam-se em dois pilares: o técnico e o financeiro”. A base técnica ficaria a cargo da 
organização estatística dos dados coletados pelos instrumentos avaliativos criados pelo MEC 
(Prova Brasil e Educasenso) que tem como referencial de medição do desenvolvimento da 
educação o IDEB, e a base financeira era o (FUNDEB). 
O IDEB seria “o recurso técnico por excelência para monitorar a implementação do 
PDE” (SAVIANI, 2007, p. 1245) e foi criado para mapear as escolas e regiões nas quais o 
rendimento escolar das crianças e adolescentes não atingia os valores estabelecidos pelos 
parâmetros de aprendizagem nacional e internacional. Durante a criação do PDE, assim como 
do PME, o Brasil tinha como média o IDEB de 3,8 para os anos iniciais do ensino fundamental, 
de acordo com o resultado da Prova Brasil de 2005. A partir de estudos de organismos 
multilaterais com o Movimento Todos Pela Educação em 2006, chegou-se à proposta das Metas 
do PDE (2007) de as escolas brasileiras atingirem 6 como média nacional até 2021, o que seria 
compatível com a média dos países que compõem a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE). (BRASIL, s/d). 
A base financeira do PDE, o FUNDEB foi em aprovado em dezembro de 2006, 
substituindo o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEF), criado em 1996, durante o governo de 
Fernando Henrique Cardoso. Enquanto o FUNDEF foi pensado para atender apenas o ensino 
fundamental, o FUNDEB foi criado para garantir o financiamento de toda a educação básica, 
desde a educação infantil até o ensino médio, em consonância com as metas do Plano Nacional 
de Educação de 2001. (SAVIANI, 2007b). Este fundo é administrado pelos estados e 
municípios de acordo com a verba arrecadada dos impostos e destinada à educação básica. No 
texto que regulamenta o fundo, é previsto um aumento no financiamento das escolas de tempo 
integral da educação infantil e do ensino fundamental, assim como parte do orçamento é 





32Os municípios e estados com baixa arrecadação recebem um aporte financeiro da União em 
seus fundos, o que não é o caso do Estado de São Paulo.  
Mas os principais recursos para a execução do PME vinham do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) 33 . A instituição também era responsável pela 
assistência direta da União às Entidades e Unidades Executoras (Secretarias de Educação ou 
escolas), por subsidiar os materiais didáticos, custeio de transporte e alimentação dos oficineiros 
voluntários – chamada verba de custeio. O financiamento contava também com um menor 
montante como “verba de capital”, o qual não podia ser destinado para mudanças na 
infraestrutura das escolas, no máximo para a compra de equipamentos e pequenas modificações 
nos espaços escolares, como canteiros para horta, por exemplo. O dinheiro para a execução do 
PME era repassado através do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), o qual é composto 
por uma base consultiva e interativa onde as entidades e unidades executoras do PME, assim 
como de outros programas subsidiados pelo FNDE, podem consultar seus saldos e prestar 
contas autonomamente dos recursos utilizados.  
De acordo com os manuais operacionais do PME, para receber os recursos do 
programa, anualmente, as escolas e Secretarias de Educação tinham que apresentar um Plano 
de Atendimento, no qual relatava seu planejamento de atividades, quantas crianças o PME 
atenderia e quais os materiais necessários para a execução do Programa. A utilização dos 
recursos, assim como a prestação de contas no final de cada ano, era feita com a ajuda de 
técnicos do FNDE que prestavam assessoria às Secretarias de Educação e através de materiais 
e resoluções produzidas pelo MEC e divulgadas pelos Comitês Territoriais de Educação 
Integral.  
Desde 2008, o MEC publicava anualmente o Manual Operacional da Educação 
Integral, a exemplo do Manual Operacional do Programa Escola Aberta e do Plano de 
Desenvolvimento Escolar (PDE-Escola)34. Estes documentos foram publicados até 2014 e neles 
 
32 A Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007. Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). 
33 O FNDE é uma autarquia federal regulamentada pela Lei no. 5.537, de 21 de novembro de 1968 e é responsável 
pela execução (financiamento) das políticas públicas educacionais elaboradas pelo MEC, para todo território 
nacional e todos os níveis educacionais. Os recursos que compõem o FNDE advêm do salário-educação e de 
impostos de loterias e outras fontes e são transferidos aos municípios de maneira direta ou de forma voluntária 
(quando depende de adesão do município a partir da apresentação do Plano de Ações Articuladas (PAR)). O FNDE 
também é responsável por passar os recursos do FUNDEB advindos da União para os estados e municípios. 
Disponível em: https://www.fnde.gov.br/index.php/acesso-a-informacao/institucional; 
https://www.todospelaeducacao.org.br/conteudo/perguntas-e-respostas-o-que-e-e-o-que-faz-o-fnde. Acesso 
em: 20 jan. 2020. 
34 Antes da publicação do Plano de Desenvolvimento da Educação, que se configurava num Plano nacional 





constam as orientações para a execução do PME pelas entidades e unidades executoras. Eles 
seguiam um padrão de apresentação, iniciando com um texto sobre a concepção de educação 
integral do Programa, seguido por critérios para a adesão (preenchimento dos dados e Plano de 
Atendimento da Escola), os macrocampos curriculares e as modalidades de atividades que 
poderiam ser desenvolvidas, com suas respectivas ementas e os kits de materiais adequados a 
cada uma delas e orientações básicas para pagamentos de oficineiros e prestação de contas. Os 
kits poderiam ser enviados pelo FNDE ou comprados pela unidade executora.   
Ressalta-se que a adesão das escolas, inicialmente, não era voluntária e o MEC 
indicava as escolas das “zonas de atendimento prioritário” por uma lista publicada pelo Sistema 
Integrado de Monitoramento Execução e Controle do Ministério da Educação (SIMEC). As 
escolas recebiam um ofício via Secretarias de Educação e eram praticamente obrigadas a aderir 
ao programa, tendo que preencher uma justificativa formal detalhada no site do FNDE, caso 
não pudesse desenvolver o PME. Em geral, estas escolas já eram atendidas pelo PDE-Escola. 
No manual operacional de 2008, constam como critérios: 
• Assinatura do Compromisso Todos pela Educação;  
• Regularidade junto ao Programa Dinheiro Direto na Escola-PDDE, conforme 
Resolução CD/FNDE nº 13 de 28/04/2008;  
• Escolas estaduais ou municipais localizadas nas capitais e cidades das regiões 
metropolitanas com mais de 200 mil habitantes, com baixo Ideb e com mais de 99 
matrículas registradas no Censo 2007, do INEP. (BRASIL, 2008, grifo nosso). 
 
A questão da assinatura do Compromisso TPE, da regularidade junto ao PDDE e 
do número mínimo de estudantes matriculados no censo foram critérios mantidos até o último 
ano do recurso do PME. Quanto à população das cidades das escolas escolhidas, esta foi 
diminuindo conforme o programa foi se estruturando e o IDEB baixo foi associado à escola 
estar em regiões de “alta vulnerabilidade”, independentemente de estar em região populosa ou 
metropolitana, como constava na Portaria Interministerial n.17. Foi nesta fase do PME que as 
escolas das zonas rurais ou de comunidades menores puderam acessar o recurso.  
A cada ano, os manuais passavam por alterações, conforme mudava a conjuntura e 
a assessoria técnica do PME se aprimorava. Mas de forma geral, os manuais orientavam que as 
 
criada pelo FNDE em convênio com o BM dentro do Programa Fundescola. Esta ferramenta deveria ser usada 
pela gestão da escola para preparar um planejamento estratégico para gerir os recursos vindos da União. Os PDEs 
foram até 2005 usados para as escolas das chamadas ZAPs (Zonas de Atendimento Prioritário), mas depois de 
2007, puderam ser utilizadas por todas as escolas com baixo IDEB e que acessavam os programas do FNDE, pela 
plataforma PDDE interativo. Disponível em: http://pdeescola.mec.gov.br/index.php/o-que-e-pde-escola. 
Acesso em: 20 jan. 2020. O modelo de controle dos orçamentos escolares foi reproduzido em escala municipal – 
a criação do Plano de Ações Articuladas (PAR), tinha o mesmo objetivo do PDE escola – padronizar o 






escolas escolhessem atividades de quatro a cinco macrocampos, sendo o de Acompanhamento 
Pedagógico” de adesão obrigatória. Os macrocampos previstos inicialmente eram:  
1. Acompanhamento Pedagógico; 
2. Meio Ambiente; 
3. Esporte e lazer; 
4. Direitos humanos e cidadania; 
5. Cultura e artes; 
6. Inclusão digital; 
7. Saúde, Alimentação e Prevenção. 
Esses foram alterados posteriormente para dez, incluindo:  
8. Comunicação e uso de mídias;  
9. Investigação no campo das ciências da natureza; 
10. Educação econômica.  
Alguns tiveram seus nomes alterados para Educação ambiental, Cultura Digital e 
Promoção da Saúde. 
Os Comitês de Educação Integral começaram a ser indicados no Manual 
Operacional de 2009 e as divisões e coordenações do PME foram criadas conforme as 
secretarias eram comunicadas nas indicações das escolas. Mas as escolas deveriam de forma 
“autônoma” definir seus projetos a partir das orientações do FNDE e do MEC, assim como 
cuidar da prestação de contas e administração de materiais. Assim que o PME começou nas 
regiões metropolitanas a definir mais escolas, as Secretarias de Educação municipais 
organizaram coordenações ou subsecretarias do PME dentro de seu sistema, as quais cuidavam 
da orientação orçamentária e implementação do PME em seus territórios. Como o programa 
não previa aporte para ampliação infraestrutural das escolas, mas apenas uma verba destinada 
para material didático e ajudas de custo com alimentação, transporte para educadore(a)s e 
oficineiro(a)s, chamados “monitore(a)s voluntários”, as demais necessidades para a execução 
do programa ficavam a cargo da entidade executora, ou seja, das Secretarias de Educação, o 
que era denominado contrapartida.  
A contrapartida que constava como obrigatória nos manuais e demais documentos 
era a disponibilização de um professor com carga horária mínima de 20h semanais para realizar 
o trabalho de articulação escola-comunidade e coordenação das oficinas. Sugeria-se que os 





de Iniciação à Docência (PIBID) e/ou pessoas voluntárias do próprio bairro ou pertencentes a 
instituições filantrópicas e que fossem experientes na função. 
Quanto às diretrizes para o trabalho desses professores, o PME propunha em seus 
documentos de implantação (Texto Referência para o Debate, Passo a Passo Mais Educação e 
Manual Operacional) a designação de um “professor comunitário”. Na proposta original, o 
professor comunitário trabalharia em regime de 20h semanais, ou de preferência, que 
compusesse o quadro fixo da escola e trabalhasse em jornada ampliada (40 horas). Ele teria a 
responsabilidade de conduzir a execução do projeto na escola, essencialmente o controle da 
execução das oficinas, além de realizar a articulação com a comunidade (estudantes, famílias, 
entidades e instituições parceiras).  No documento Passo a Passo Mais Educação (2011), é 
atribuída ao professor comunitário a responsabilidade de constituição do Comitê Local, um 
colegiado integrado pelos “diferentes atores do território”, que seriam responsáveis por 
acompanhar a execução do Plano de Atendimento ou “Plano de Ação Local de Educação 
Integral”. O território seria constituído pela escola e seu entorno, como também “ONGs, 
associações comunitárias, clubes de mães, associações comerciais”, dentre outras instituições 
que seriam “perpassados pelo conjunto dos serviços, programas, projetos e equipamentos das 
políticas de educação, cultura, assistência social, esporte, educação ambiental, ciência e 
tecnologia.” (BRASIL, 2011, p. 19). 
Em alguns trechos de relatórios e em entrevistas, percebe-se que o “professor 
comunitário” acumulava funções de coordenação pedagógica e gestão, além da 
responsabilidade pela execução e controle das atividades no período de seu contraturno, 
restando pouco tempo para planejamento de seus planos regulares de aula e formação 
continuada. Em alguns municípios, essa realidade de acúmulo de funções e exclusividade das 
responsabilidades do professor comunitário se alteravam conforme houvesse um projeto 
elaborado e organizado em âmbito municipal, que operasse com autonomia didático-
pedagógica ou financeira ao projeto do PME.  
Recomendava-se nos manuais operacionais e demais documentos do PME que, na 
falta de espaços adequados para realizar as atividades propostas, as unidades buscassem locais 
e formas alternativas para a execução do Programa, estabelecendo parcerias com a comunidade 
e instituições do entorno. Esses seriam os primeiros indicativos de precariedade do 
funcionamento PME nas escolas onde foi implementado. Como seu financiamento não previa 
uma mudança permanente na infraestrutura escolar e na organização funcional da unidade para 





da disponibilidade dos profissionais da educação, a proposta de estender o tempo das crianças 
e adolescentes na escola e aumentar sua grade curricular estava condicionada às possíveis 
parcerias que pudessem se estabelecidas com profissionais, espaços e instituições do entorno 
da escola, dinâmica de articulação que dependeria de a escola construir, se estas já não fossem 
realizadas anteriormente.  
Outro ponto era que, por configurar-se como uma política “intersetorial”, esperava-
se que as Secretarias de Cultura, Esporte, Assistência Social dentre outras nos municípios, assim 
como os ministérios, estivessem envolvidas no estabelecimento de parcerias e convênios para 
que o programa funcionasse da forma como fora concebido. Mas pressupõe-se que esta 
“intersetorialidade” fosse uma proposta do governo federal que tinha como objetivo 
racionalizar o uso dos recursos públicos, algo que as políticas locais fazem conforme sua 
organização técnica, política e gestionária sendo incomum, dentro das organizações 
orçamentárias das prefeituras, as secretarias terem receitas e planejamentos compartilhados.  
Ganzeli et al (2015, p. 16) expõe que o governo Lula tentou sustentar a execução 
do PDE a partir de seis pilares: visão sistêmica da educação, territorialidade, desenvolvimento, 
regime de colaboração, responsabilização e mobilização social. Dentro da visão sistêmica, 
houve a aprovação da Emenda Constitucional n° 59, em 2009, a qual criava o “Sistema 
Nacional de Educação”. O artigo 214 estabelece a constituição de um plano decenal para a 
educação, dentro do qual os três níveis federativos se comprometeriam “a definir diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e o 
desenvolvimento do ensino”. Estas medidas deveriam conduzir a: 1. Erradicação do 
analfabetismo; 2. Universalização do atendimento escolar; 3. Melhoria da qualidade do ensino; 
4. Formação para o trabalho; 5. Promoção humanística, científica e tecnológica do país; 6. 
Estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do 
produto interno bruto. (BRASIL, 2009). Com a emenda, também se instituiu a obrigatoriedade 
de escolarização das crianças, adolescentes e jovens entre 4 e 17 anos, inaugurando o ensino 
fundamental de nove anos e a expansão do ensino médio. 
As principais orientações para a formação dos Comitês Territoriais de Educação 
Integral vieram de um dos documentos de referência do PME organizados pelo MEC e pelo 
CENPEC, escrito por um grupo de consultoria de gestão educacional chamada SMS 
Consultoria Educacional e publicado em 2009 (SILVA & FLACH, 2017, p. 517-518). O 
Caderno Gestão Intersetorial do Território é um manual específico de orientação para os 





introdução falando do caráter interministerial do PME, a intersetorialidade como uma nova 
forma de gestão pública, a perspectiva territorial na política pública de educação integral, a 
operacionalização do programa no território e a especificidade do PME na escola.  
Na introdução, conta-se o histórico do PME, sua relação com o PDE, Compromisso 
Todos pela Educação e legislação de garantia dos direitos das crianças, adolescentes e jovens. 
Num mapa, expõe o nome das 54 cidades do país no qual o PME foi implementado primeiro, 
sem que se fale da estratégia da escolha destas cidades. São colocados os quatro critérios aqui 
citados, mas a distribuição é bem desigual, sendo os estados do Rio de Janeiro (13 cidades), 
Rio Grande do Sul (5 cidades), de Minas Gerais (4 cidades) e do Pernambuco (4 cidades) 
aqueles com maior número de cidades. Supõe-se que, por ser um projeto piloto, para que fosse 
monitorado pelas universidades parceiras, estas escolas teriam que fazer parte do território 
desses núcleos de estudos. Assim como o Estado do Rio de Janeiro foi mais contemplado por 
ter as estruturas prévias dos prédios dos antigos CIEPs. Pode-se pensar também pela perspectiva 
de controle territorial, mas essa condição será melhor discutida adiante no texto. 
Em seguida, discute-se a priorização das políticas públicas educacionais para a 
infância e juventude chamada Doutrina de Proteção Social. Entendendo que crianças, 
adolescentes e jovens também são “sujeitos de direito”, apresenta-se a proposta da “educação 
comunitária”, contida na experiência do Bairro Educador (Belo Horizonte e São Paulo), nos 
quais dois eixos se inter-relacionam: o aprendizado com intervenção no meio social e a 
realização da gestão de parcerias entre “escolas, famílias, poder público e organizações sociais” 
que participarão do processo educativo. Com esses elementos, usam a legislação para discorrer 
sobre a relação da aprendizagem com os espaços, tempos e meio (eles não apontam qual). 
Quanto à intersetorialidade, o documento explana a respeito desse conceito que 
também é abordado em outros documentos através da natureza da Portaria Interministerial n. 
17/2007 que criou o PME, seu caráter interministerial. O envolvimento dos Ministérios da 
Educação, Desenvolvimento Social, Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, da Secretaria 
Nacional da Juventude e Cultura, com 25 programas articulados com o PME seria uma condição 
de impulsionamento da construção da “intersetorialidade no território”. O princípio da 
intersetorialidade é pautado pela “gestão da incerteza”:  
 
A trajetória das políticas públicas brasileiras guarda distinções entre elas em função 
dos movimentos sociais que as pautaram e constituíram, da forma como estão 
formalizadas em lei, da variedade de interesses que compõem sua agenda, das 
responsabilidades que foram capazes de configurar para cada esfera governamental. 
Essas diferenças em si já configuram o primeiro desafio quando o tema é 





isoladamente. Planejamentos, orçamentos, normatizações técnicas, recursos 
humanos, enfim, todo o modelo de gestão é organizado e operado, via de regra, em 
função do grau de especialização e profissionalização de cada área.  
Nesse contexto, começa a se delinear um novo modelo de gestão que passa a conviver 
com o anterior sem, no entanto, superá-lo inteiramente: trata-se da gestão da incerteza. 
A partir da lógica da ‘gestão da incerteza’, uma vez reconhecida a complexidade da 
tarefa de garantir o direito à educação integral nos municípios brasileiros, o passo 
seguinte é destacar elementos estratégicos que tenham poder de mobilizar os diversos 
atores em torno de um objetivo comum. Dito de outro modo, a intersetorialidade se 
materializa no cotidiano da gestão à medida que consegue criar consenso em torno de 
uma meta com a qual todos possam, em alguma medida, comprometer-se. (BRASIL, 
2009b, p. 25-26). 
 
A partir da “gestão da incerteza”, o texto coloca, posteriormente, o “princípio da 
convergência”, no qual o grupo político atuante escolhe o foco de sua atuação, e como seria em 
“regimes democráticos”, “exigirá a construção de consensos e pactuação de compromissos dos 
atores envolvidos” (BRONZO E VEIGA apud BRASIL, 2009b, p. 26), pois as incertezas dentro 
de uma sociedade com “diversidade de valores”, nos quais os processos de negociação política 
se tornam complexos, precisariam ser constituídos através da “construção de recursos de poder 
e legitimidade”. O documento afirma, literalmente, a necessidade da constituição de espaços de 
consenso entre diferentes setores envolvidos na execução do PME como forma de comprometer 
a todos os “atores políticos” do sucesso da política pública. Para tanto, bastaria negociar, 
planejar, publicizar as ações e ampliar parcerias. Toda essa “engenharia” gerencial se origina 
na administração privada e conduz a linguagem empresarial que foi inspiração para as reformas 
gerencialistas da gestão pública no Brasil e no mundo após os anos 1970.  
Na sequência, o Caderno Gestão Intersetorial do Território segue falando da 
importância da descentralização da gestão das políticas públicas e da forma como isso se 
distribui territorialmente, pensando mais especificamente na base local, que seria a cidade ou 
até mesmo o núcleo escolar. Neste nível de decisão que entrariam os Comitês Territoriais como 
espaços de articulação dos representantes da política nos territórios. A atuação dos Comitês 
levaria em conta, ainda as necessidades particulares da região onde atuariam e o “respeito às 
instâncias de participação e deliberação, como os conselhos de políticas públicas e as 
respectivas conferências” (BRASIL, 2009B, p. 32). Este trecho refere-se à constituição dos 
conselhos e conferências municipais do ECA e da Assistência, assim como dos conselhos do 
FUNDEB e dos Conselhos de Escola. A lógica de criação de conselhos e a realização de 
Conferências periódicas para avaliar e monitorar as políticas públicas e a gestão dos orçamentos 





depois dos processos constitucionais do final dos anos 1980, capitaneadas principalmente pelo 
PT.35  
O centro do documento está nos dados e na correlação do monitoramento local da 
política com o uso do IDEB como indicador de qualidade da educação básica para logo em 
seguida, apresentar a proposta de gerenciamento dos dados e das relações institucionais: os 
Comitês Territoriais são detalhadamente explicados como instrumento de gestão para 
operacionalizar o PME no território. Apresentam em forma de organograma como os Comitês 
devem ser compostos e funcionar (ANEXO 1) e qual sua ligação com a proposta de construção 
com a educação comunitária, seus princípios e características. Este trecho é construído com 
organogramas e imagens sugerindo a ideia da construção de “redes”, estratégia conhecida como 
“tecnologia social” pela linguagem do Terceiro Setor.  
E, finalmente, o documento apresenta as instâncias da gestão administrativa do 
PME, em suas três dimensões: federal, metropolitana e/ou regional e local (escola), cada uma 
com suas respectivas composições e atribuições, como deve ser feito o planejamento e 
orientações sobre o financiamento.  
Apesar dos incentivos e orientações para o surgimento dos Comitês Locais ou 
dentro das escolas, a maioria dos Comitês Territoriais continuaram surgindo como instrumentos 
gestionários do Estado, criados pelas Secretarias de Educação nas regiões metropolitanas e 
tentando se fortalecer institucionalmente a partir de sua legalização municipal, englobando ao 
máximo os municípios onde o PME alcançava. Soube-se que no estado do Pernambuco a 
constituição dos Comitês Locais foi possível mediante orientação do Comitê Estadual, 
organização que atuou fortemente para implementar a política de educação integral do governo 
federal e discutir as políticas públicas de educação integral do estado.    
O primeiro governo de Dilma Vana Roussef (2010-2014) teria pela frente a 
continuidade dos projetos econômicos dos governos anteriores, mas sob a ameaça do reflexo 
da crise econômica mundial que chegaria ao Brasil. Foi marcado pela preparação e realização 
 
35 Teixeira (2013) defende a tese de que a democracia participativa no Brasil, tendo principalmente as experiências 
dos conselhos e do orçamento participativo como destaque, transformaram-se tanto por influência da conjuntura 
neoliberal como também por mudanças internas na concepção de construção do socialismo pelo PT. As 
experiências de participação popular surgidas durante os anos 1980, dentro das formações das pautas das 
associações de bairro e comitês populares com vários tipos de reivindicação foram transformando-se, ao longo da 
ascensão do PT a cargos políticos no legislativo e no executivo, em órgãos que ao invés de fazerem oposição ao 
Estado, passaram a geri-lo assessoriamente. A ascensão do PT ao governo federal, como também a constituição 
desses mecanismos em organismos da sociedade civil organização, fez com o processo de institucionalização 
desses órgãos colegiados se consolidasse como forma política hegemônica para gerir as políticas públicas. A 
expressão de seu ápice teriam sido os Fóruns Sociais Mundiais, tendo sua primeira edição acontecido em Porto 





da Olimpíadas e Copa do Mundo, eventos internacionais que mobilizaram a economia e 
promoveram mudanças na infraestrutura de transportes nas grandes cidades e regiões litorâneas. 
Dentro da educação, Saviani (2018, p. 301-302) destaca nesse período a criação do Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) em 2011 e no final de seu 
mandato, a aprovação do PNE, o qual contava após décadas de reivindicação, com a previsão 
de investimento de 10% do PIB na educação.  
O Banco Mundial publicou em 2010 um relatório de avaliação sobre as políticas 
educacionais chamado “Atingindo uma educação de nível mundial no Brasil: Próximos 
Passos”36. Neste documento o Banco Mundial elogia as políticas educacionais brasileiras e os 
resultados do PISA de 2009 que teriam comprovado um aumento do desempenho educacional 
na década anterior. O resultado do Brasil ainda estaria abaixo do índice de outros países que 
compunham a OCDE, mas sinalizam para a rapidez do avanço nos resultados. No resumo do 
relatório afirma-se:  
 
Como o Brasil conseguiu se transformar de um dos países de renda média com o 
sistema educacional de pior desempenho para um dos países com as mais altas e 
sustentadas melhorias não apenas em termos de aprendizado, mas, também no que diz 
respeito à cobertura do ensino fundamental e médio? Esta é uma das perguntas 
centrais abordadas neste estudo. Realizando uma avaliação comparativa do 
desempenho atual da educação e identificando as questões chaves no Brasil, o estudo 
foi concebido como um recurso que poderá ser utilizado pela nova administração 
federal para definir prioridades para a educação nos próximos 4 anos. Mas, o estudo 
também analisa a notável trajetória brasileira de continuidade de políticas e reformas 
sustentadas na educação durante os últimos 15 anos. Uma criança brasileira de 6 anos 
de idade nascida hoje no quintil mais baixo da distribuição de renda completará mais 
que o dobro de anos de escolaridade que seus pais. O nível médio de escolaridade da 
força de trabalho desde 1995 melhorou mais rápido do que qualquer outro país em 
desenvolvimento, mais do que a China, que tinha estabelecido recordes globais de 
aumento da escolaridade nas décadas prévias. Grandes disparidades de desempenho 
em comparação a outros países de renda média na América Latina e outras regiões 
estão sendo reduzidas, tais como o a conclusão dos anos iniciais do ensino 
fundamental e a cobertura pré-escolar. E, em áreas chave como a da avaliação da 
aprendizagem estudantil e do monitoramento do desempenho educacional em geral, 
o Brasil é hoje um líder global. (BANCO MUNDIAL, 2010). 
 
No sumário executivo do documento, o Banco Mundial afirma que no relatório 
discute-se em um capítulo “a revolução da gestão da Educação Brasileira”, a qual teria se 
caracterizado pelas reformas da distribuição de recursos construída em 1995 pela criação do 
FUNDEF e continuada pelo surgimento do FUNDEB, como medida de distribuição eficiente 
dos recursos públicos para estados e municípios, a criação do Bolsa Escola, o qual teria sido 
consolidada pelo Bolsa Família como medida de distribuição de renda e possibilidade de 
 





“aumentar o acesso à educação” às famílias pobres e o surgimento de um sistema nacional de 
avaliação do aprendizado (SAEB), o qual teria sido aprimorado com a aplicação do IDEB. A 
agência ainda ressalta que as políticas educacionais federais teriam sido “inovadoras e 
progressistas” e que o Ministério da Educação teria uma “forte função normativa” a qual 
abrangeria “novos padrões para professores, programas de formação profissional de professores 
de mais alta qualidade, e seleção de livros escolares”. Destacam ainda o Programa Mais 
Educação junto aos Institutos Federais como exemplo de investimento, além do 
FUNDESCOLA, o atendimento multisseriado do Escola Ativa e o incentivo ao “planejamento 
estratégico dos estados e municípios pelo PAR. (BANCO MUNDIAL, 2010, p. 2). 
Os capítulos seguintes do relatório trataram a respeito da competitividade do Brasil 
em relação a outros países no mundo e na melhoria das habilidades da força de trabalho, mas 
ainda atrasadas em relação a países como a China, o “acesso mais igualitário à educação” o 
qual estaria “contribuindo para a redução da pobreza e da desigualdade social” e a ineficiência 
dos gastos públicos com a educação. O relatório orienta para a realização das futuras políticas 
educacionais a partir de “quatro desafios principais para a educação brasileira de 2010-2020” 
que a agência avalia como críticos:  
 
[...] melhorar a qualidade dos professores, garantir o desenvolvimento infantil das 
crianças mais vulneráveis, construir um sistema de ensino médio de classe mundial, e 
maximizar o impacto das políticas federais de educação básica – e tirar proveito do 
“laboratório de ação educacional” brasileiro. (BANCO MUNDIAL, 2010, p. 6) 
 
Chama a atenção a forma como o BM se refere ao Brasil com um dos maiores 
laboratórios educacionais do mundo, onde se deve aproveitar para avaliar o impacto de políticas 
educacionais inovadoras com “base em evidências”. Entende-se, com essa orientação, o motivo 
da realização do relatório do BM junto ao Itaú Social para o MEC sobre os impactos do PME.  
Concomitante à publicação deste relatório, terminava o período de execução do 
PNE (2001-2011) e como prevista em lei, iniciou-se a discussão do Plano Nacional de 
Educação. A primeira conferência para discussão do plano foi realizada em Brasília em 
abril/maio de 2010. A Conferência Nacional de Educação (CONAE) foi antecedida por 
conferências estaduais e municipais. O plano construído durante a CONAE tramitou na Câmara 
e no Congresso, mas só foi aprovado em junho de 2014.  
O processo de elaboração do PNE assim como as discussões antes e durante a 
CONAE explicitaram divergências quanto aos projetos de educação dos diferentes grupos e 





TPE, antes de promover o Congresso Internacional em 2011, chamado “Educação: Uma 
Agenda Urgente”,  realizou reuniões com várias organizações e agências financiadoras 
mundiais para construir um consenso sobre uma agenda para a educação no Brasil e América 
Latina37 , a qual seria apresentada no Congresso e entregue a parlamentares que estariam 
envolvidos na discussão do PNE. Participaram dessas discussões representantes do CDES, o 
qual manifestava o teor de ligação entre o TPE e o governo, e a realização do Congresso revelou 
dissidências a partir da publicação de um documento feito por entidades e movimentos que se 
opunham ao TPE e sua forma de atuação, o qual tentava impor suas pautas discutindo com um 
número reduzido de representantes da sociedade em detrimento do processo de construção 
democrática em processo na CONAE.  
Quanto ao Programa Mais Educação, ele foi reafirmado como política nacional logo 
no primeiro governo de Dilma por meio do Decreto n. 7083, em 27 de janeiro de 2010. O 
primeiro artigo do decreto define o objetivo e funcionamento do PME da seguinte forma:  
 
Art. 1° O Programa Mais Educação tem por finalidade contribuir para a melhoria da 
aprendizagem por meio da ampliação do tempo de permanência de crianças, 
adolescentes e jovens matriculados em escola pública, mediante oferta de educação 
básica em tempo integral.   
§ 1o Para os fins deste Decreto, considera-se educação básica em tempo integral a 
jornada escolar com duração igual ou superior a sete horas diárias, durante todo o 
período letivo, compreendendo o tempo total em que o aluno permanece na escola ou 
em atividades escolares em outros espaços educacionais.   
§ 2o A jornada escolar diária será ampliada com o desenvolvimento das atividades de 
acompanhamento pedagógico, experimentação e investigação científica, cultura e 
artes, esporte e lazer, cultura digital, educação econômica, comunicação e uso de 
mídias, meio ambiente, direitos humanos, práticas de prevenção aos agravos à saúde, 
promoção da saúde e da alimentação saudável, entre outras atividades.   
§ 3o As atividades poderão ser desenvolvidas dentro do espaço escolar, de acordo 
com a disponibilidade da escola, ou fora dele sob orientação pedagógica da escola, 
mediante o uso dos equipamentos públicos e do estabelecimento de parcerias com 




37 Souza & Soares, 2018 (p. 121-122) afirma que foram criadas organizações empresariais semelhantes ao TPE 
em toda a América Latina e estas são articuladas em rede com o BM. A autora completa: “Em 2011 foi criada a 
Rede Latinoamericana de Organizações da Sociedade Civil para a Educação (REDUCA) que atua em parceria 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e é formada por organizações sociais de 15 países latino-
americanos. Entre 2014 e 2016 a REDUCA contou também com a parceria da União Europeia. Participam da 
Reduca: Argentina: Proyecto Educar 2050; Brasil: Todos Pela Educação; Chile: Educación 2020; Colômbia: 
Empresarios por la Educación; Equador: Grupo Faro; El Salvador: Fundación Empresarial para el Desarrollo 
Educativo – Fepade; Guatemala: Empresarios por la Educación; Honduras: Fundación para la Educación Ernesto 
Maduro Andreu – Ferema; México: Mexicanos Primero; Nicarágua: Foro Educativo Nicaragüense "Eduquemos"; 
Panamá: Unidos por la Educación: Paraguay: Juntos por la Educación: Perú: Empresarios por la Educación: 
República Dominicana: Acción por la Educación – Educa; Uruguai: ReachingU. A questão que se coloca é: por 





Durante o primeiro governo da presidente Dilma, o PME seguiu sua trajetória de 
institucionalização e expansão, com as premissas das políticas educacionais dos governos de 
Lula. Neste governo, apesar das oscilações no Ministério da Educação, a ampliação do 
financiamento para o PME e os acordos interinstitucionais permitiram a criação e disseminação 
dos Comitês Territoriais de Educação Integral.   
 Em 2011, foi publicado o documento “Passo a Passo Mais Educação”. Este 
explicava de forma sucinta como implementar não só o PME, mas a educação integral sob os 
moldes do governo federal na escola. É um tipo de manual operacional, mas voltado para os 
profissionais da educação dentro da escola: professores, gestores e coordenadores pedagógicos. 
Nele, é incentivada a criação dos Comitês locais, pressupondo a existência dos Comitês 
metropolitanos e a participação de representantes dos Comitês metropolitanos nas reuniões dos 
Comitês locais.  Essa orientação confirma o fato de que os Comitês Metropolitanos foram 
órgãos criados pelas Secretarias de Educação e coordenações do PME como estratégias de 
controle do programa e não como mecanismos de auto-organização, vindos dos segmentos 
envolvidos diretamente na execução da política.  
O governo federal vinha, desde o primeiro governo de Lula, empreendendo esforços 
para colocar a educação integral na pauta das políticas públicas educacionais. Dentro da 
perspectiva de se atingir 50% das matrículas até 2024 pela indicação da meta 6 do Plano 
Nacional de Educação (PNE - 2014/2024), o PME seria uma das estratégias para se garantir a 
ampliação da educação integral em todos os níveis da educação básica, com maior foco para o 
ensino fundamental. Mas como o programa não se efetivou como política de Estado, ficou 
submetido às oscilações de financiamento e do cenário político brasileiro.  
Em 2015, ocorreram cortes no orçamento do FNDE, houve um atraso no repasse da 
verba para as escolas e disseminou-se a notícia 38 de que o governo federal estaria com 
dificuldades para manter o compromisso de gerir e expandir o alcance do PME.   
Além disso, em 22 de abril de 2015, a Secretaria de Assuntos Estratégicos e a 
Presidência da República Brasileira lançaram uma proposta em um “documento preliminar” 
chamado Pátria Educadora, anunciando qual seria a prioridade de investimentos e reformas para 
alavancar o desenvolvimento nacional. O objetivo central seria a “qualificação da educação 
básica”. Como eixos para a qualificação elencaram: “a organização da cooperação federativa 
na educação; a reorientação do currículo e da maneira de ensinar e de aprender; a qualificação 
 
38  Disponível em: http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,dilma-atrasa-repasse-de-r-2-9-bilhoes-para-





de diretores e de professores e o aproveitamento de novas tecnologias”. (BRASIL, 2015d, p. 
6).  
Dentro do eixo “reorientação do currículo e da maneira de ensinar e aprender”, o 
documento considera a necessidade de disciplinar os estudantes, principalmente os pobres e 
com “famílias desestruturadas”, utilizando o aumento do “turno escolar”. Além disso, orientam 
para que as mudanças ocorram nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio. A 
defesa de uma reorganização curricular, a partir de uma “Base Curricular Comum” é um entre 
os vários pontos que anunciaram as mudanças. O documento foi a indicação de que as reformas 
educacionais seguiriam, independentes do grupo que ocupasse o poder, guiadas pelos 
organismos multilaterais e pelas fundações empresariais, órgãos de controle social a serviço do 
capital.    
Em 2016, o PME foi extinto e substituído pelo Novo Mais Educação criado pelo 
presidente Michel Temer39, que assumiu a presidência do país após o impeachment de Dilma 
Roussef, em 31 de agosto de 2016, em contexto de crise econômica e política. As circunstâncias 
do encerramento do PME serão discutidas ao longo do trabalho.  
 
1.2 O Programa Mais Educação e os Comitês Territoriais de Educação Integral: O que há de 
novo? E do velho? 
O Compromisso Todos pela Educação e o PDE, com todas as ações que o 
compunham, principalmente o Programa Mais Educação (PME) reforçavam que o intuito das 
políticas educacionais consensuais do governo era “melhorar a qualidade da educação básica” 
brasileira. Os múltiplos discursos da defesa da melhoria da qualidade da educação básica não 
eram uma novidade, tampouco o envolvimento dos organismos multilaterais e do empresariado 
nas políticas educacionais no Brasil.  O que parecia “novo” era o tipo de “qualidade da educação 
básica” ligada à racionalidade capitalista e à lógica de resultados, defendida pelas frações de 
classe envolvidas nos projetos e instituições de execução das políticas educacionais. 
Com as alianças entre empresariado e governo, os órgãos internacionais de 
financiamento não precisavam mais incidir diretamente na gestão das políticas educacionais. O 
capital privado se utilizou da ideologia tecnocrática, legado do período da ditadura civil-militar,  
para defender as parcerias público-privadas na área da educação e instauraram-se diretrizes do 
Banco Mundial (BM) nas reformas do ensino básico através da execução dos programas do 
 
39 Ver reportagem. Disponível em http://www.valor.com.br/brasil/4698919/programa-mais-educacao-criado-





PDE e do PNE. A continuidade e aprimoramento do gerencialismo surgido nos anos 1990 
ganhou ares de acordo entre as diversas classes e frações de classes sociais brasileiras.  
Foi nos anos 1990, principalmente durante o primeiro mandato de Fernando 
Henrique Cardoso (1994-1997) na presidência, que as parcerias público-privadas se 
multiplicaram e a gestão pública foi transformada pelos parâmetros da gestão privada. Em 
novembro de 1995, foi aprovado o Plano Diretor da Reforma do Estado, que sob o argumento 
de promover a estabilidade econômica do país, propunha um maior controle fiscal, diminuição 
dos gastos públicos, privatizações e mudanças nas formas de gerir os recursos públicos. O texto 
expressa claramente os objetivos “modernizantes” da reforma: 
 
É preciso agora, dar um salto adiante, no sentido de uma administração pública que 
chamaria de “gerencial”, baseada em conceitos atuais de administração e eficiência, 
voltada para o controle dos resultados e descentralizada para poder chegar ao cidadão, 
que, numa sociedade democrática, é quem dá legitimidade às instituições e que, 
portanto, se torna “cliente privilegiado” dos serviços prestados pelo Estado. (BRASIL, 
1995, p. 10). 
 
Todas os serviços públicos, principalmente as áreas sociais, passaram a ter que lidar 
com os cidadãos como “clientes”. Muitos setores foram privatizados e terceirizados, e os que 
se mantinham como “públicos” passaram a ser planejados e executados sob a perspectiva da 
“qualidade” empresarial, sob um governo que estimulava as parcerias público privadas. As 
privatizações promoveram uma multiplicação das fundações de direito privado e das 
organizações sociais, responsáveis pela execução de programas e políticas sociais, 
principalmente, as organizações não governamentais (ONGs), que articulavam serviços e 
passaram a ser um “braço do Estado” no atendimento de assistência social, educação e cultura, 
ou como alguns definem, o Terceiro Setor.  
Junto às parcerias público privadas e a “Nova Gestão Pública”,40 a impregnação das 
políticas neoliberais na educação estabeleceu diretrizes regulatórias para os processos de 
 
40 “Cunhamos a expressão estado gerencial em uma tentativa de dar um nome aos processos de transformação 
cultural e política que estavam ocorrendo na Grã-Bretanha na década de 1980 e 1990 sob o comando de Margaret 
Thatcher (1979-1992) e John Major (1992-1997). Nosso foco era sobre a Grã-Bretanha, mas as transformações 
introduzidas por Reagan nos EUA e na Nova Zelândia na década de 1980 seguiram lógicas semelhantes (baseando-
se no experimento neoliberal do Chile de Pinochet na década de 1970). Os pressupostos compartilhados de liberar 
as forças do mercado do controle do estado; liberar o consumidor da carga de impostos; e reduzir o tamanho, 
âmbito e custo do estado informaram todo um rol de governos nacionais e organizações internacionais ao longo 
deste período, frequentemente conceituado como neoliberalismo ou neoliberalização (ver, por exemplo, Harvey, 
2005; Peck, 2010). De fato, o que nós (seguindo Pollitt, 1993) denominamos de gerencialismo – ou o que era mais 
convencionalmente denominado como Nova Gestão Pública (NGP) – tornou-se um elemento-chave desta 
lógica global e globalizante que informou muitos programas nacionais de reformas e foi promulgada por órgãos 
transnacionais como o Fundo Monetário Internacional, o Banco Mundial e outras agências de desenvolvimento 





aprendizagem, como a criação do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) em 1990, 
que se aprimorou até chegar na institucionalização da Prova Brasil, como método avaliativo 
para a educação básica em 200541, tendo como indicador de qualidade e desempenho o IDEB. 
Há desde então uma política permanente de avaliação e resultados para qualificar a eficiência 
do ensino como serviço público educacional desde o final do século XX.  
Além da Reforma do Estado, a Educação passou por várias reformas, destacando-
se a aprovação da LDB em 1996, o estabelecimento dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) em 1997, a criação do FUNDEF e o PNE em 2001. As políticas descentralizadoras 
levaram a mudanças substantivas na gestão dos recursos e execução das políticas para a 
educação básica.  O período também foi marcado por um intenso processo de privatização do 
ensino superior, com a ampliação do FIEs e multiplicação das fundações e universidades 
particulares, assim como a diminuição dos recursos para as universidades públicas. Os 
processos de avaliação tanto na educação básica, quanto para o ensino superior, tornaram-se as 
formas de mensurar e enquadrar as instituições de ensino aos parâmetros e padrões de qualidade 
estabelecidos por instituições privadas e órgãos financeiros.  
 Neste período, o MEC estabeleceu um convênio com o Banco Mundial chamado 
Fundo de Fortalecimento da Escola (FUNDESCOLA), fundamentado em convênios com 
estados e municípios das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste para “promover um conjunto 
de ações para melhorar a qualidade do ensino fundamental e ampliar o acesso e permanência 
das crianças nas escolas públicas”. As ações deveriam atender prioritariamente regiões de 
municípios mais populosos. (MENEZES; SANTOS, 2001). Oliveira et al (2005) afirma que o 
programa estava ligado ao desenvolvimento da gestão, e ao propor “implementar o 
fortalecimento da escola”, privilegiava:  
 
[...] o desenvolvimento de ações que funcionem em sinergia com outras iniciativas e 
programas governamentais de educação, entre eles o Programa Dinheiro Direto na 
Escola (PDDE); o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB); o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério (FUNDEF). (OLIVEIRA et al, 2005, P.128). 
 
Os estados e municípios que aderissem ao FUNDESCOLA teriam que “adotar uma 
metodologia de planejamento estratégico”, no qual o Plano de Desenvolvimento da Escola 
 
41 Em 2005, o Saeb foi reestruturado pela Portaria Ministerial n. 931, de 21 de março de 2005. O sistema passou a 
ser composto por duas avaliações: Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb) e Avaliação Nacional do 
Rendimento Escolar (Anresc), conhecida como Prova Brasil. Disponível em: 





(PDE) deveria ser elaborado através da “organização de um debate interno da instituição, no 
qual fossem identificadas suas deficiências” (MENEZES; SANTOS, 2001). A primeira fase do 
FUNDESCOLA teve início em 1997 e o programa teve três fases42, durando em média 6 anos 
cada uma. Portanto, o acordo ultrapassou os limites do governo de FHC e não foi rompido 
durante os governos Lula, seguindo o percurso do primeiro PNE (2001-2010). 
Os fundamentos do FUNDESCOLA têm uma grande similaridade com as propostas 
posteriores para a gestão do ensino fundamental. De acordo com Oliveira et al (2005), o 
principal critério para desenvolver o PDE das escolas era a constituição de uma “gestão 
democrática”, ou seja, “ancorada na corresponsabilidade entre os diferentes níveis 
administrativos (União, estados e municípios)”, com a constituição de “colaboração entre 
fóruns nacionais e locais de planejamento, conselhos de educação em seus diferentes níveis, 
além da participação da comunidade educacional e da família” nas decisões relacionadas à 
escola. Essa forma de gestão era propalada como base para a construção da autonomia das 
escolas e municípios e a descentralização das decisões políticas, que pudessem ser previstas a 
partir da elaboração do Projeto Político Pedagógico da escola.  
As disputas político-institucionais dos anos 2000 e os fóruns de discussão para 
constituir os planos nacional e municipais de educação também trouxeram para o cenário local 
práticas que ocorriam em âmbito de cúpulas, pressionando para que fosse respeitado o item 
constitucional que garantia na educação a gestão democrática e a participação popular nas 
decisões pela constituição dos conselhos escolares e dos projetos político pedagógicos.  Apesar 
de ser um princípio citado na Constituição Federal de 1988 e na LDB/96, as práticas de gestão 
democrática durante os anos 1990 foram minadas pelos grupos dominantes da política nacional 
através de metas e formas pré-estabelecidas de gerir os recursos educacionais.  
O FUNDESCOLA é um dos exemplos, talvez o mais emblemático, de como o 
projeto do BM para as políticas públicas para o ensino fundamental dão base técnica-
argumentativa43 para a constituição do PDE e do Plano de Metas Compromisso Todos Pela 
 
42  “O programa FUNDESCOLA constitui-se de um conjunto de três projetos I, II e III. Ao passo que o 
FUNDESCOLA I financiou o início das atividades do programa em dez microrregiões da Região Norte e do 
Centro-Oeste, o FUNDESCOLA II dá continuidade às atividades do primeiro e incorpora nove microrregiões das 
capitais dos estados do Nordeste e oito microrregiões adicionais do Norte e do Centro-Oeste. Ao todo, o 
FUNDESCOLA II planejou atingir prioritariamente 4,7 milhões de crianças matriculadas em 13.500 escolas de 
247 municípios localizados em 27 microrregiões, o que corresponde a 29% dos alunos da escola fundamental 
pública.” (BANCO MUNDIAL apud OLIVEIRA ET AT, 2005, P.131). 
43  “Os documentos que expressam a concepção do FUNDESCOLA (MARRA et al., 1999; 
BRASIL/MEC/FUNDESCOLA, 2002, 2003) mostram que a gestão educacional incorpora um sentido peculiar, 
que não alcança o caráter democrático outorgado pelos textos legais. A visão estratégica do programa incide sobre 
a organização racional do sistema, a partir da aquisição, pelos agentes escolares, de “atributos gerenciais”, 





Educação, mas, principalmente, a execução do PME e a ação dos Comitês Territoriais de 
Educação Integral.  
De acordo com o movimento Todos pela Educação, as concepções gerencialistas e 
corporativas, pautadas em metas e resultados, seriam os “novos parâmetros” para transformar 
as escolas públicas em instituições “eficientes”. Por conseguinte, a imprensa burguesa aliada 
dos empresários disseminou o ideário da avaliação e de “corresponsabilidade pela qualidade da 
educação”44. As empresas, portanto, criaram a “necessidade” da constituição de ações conjuntas 
entre empresariado, governos e organizações sem fins lucrativos para a promoção de uma 
educação pública que atingisse os parâmetros qualitativos internacionais de aprendizagem. 
(MARTINS & KRAWCZIC, 2018). 
O PME nasce inserido nesse sistema avaliativo e não tem um instrumento de 
avaliação quantitativo próprio. A “novidade” quanto à criação do PME era um compromisso 
formal de adesão ao atendimento das metas do Compromisso Todos pela Educação como 
critério para a destinação de recursos, além de priorizar as escolas com baixo IDEB e 
pertencentes às áreas de “vulnerabilidade social”. Um compromisso informal de melhorar os 
índices de aprendizado das crianças brasileiras, resultado cobrado, posteriormente, pelo BM em 
relatório feito em parceria com a Fundação Itaú Social em 2015.  
O MEC estabeleceu convênios com várias universidades federais para que 
produzissem avalições quanti-qualitativas periódicas sobre o PME. A Fundação Joaquim 
Nabuco, no Pernambuco, órgão de pesquisa do governo federal, também foi convidada para 
produzir pesquisas avaliativas do PME e o Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura 
e Ação Comunitária (CENPEC), ligado à Fundação Itaú Social, assumiu a função de “avaliar o 
impacto” do programa, vinculada ao Movimento Todos pela Educação.  O Itaú Social e o 
CENPEC são as duas principais associações empresariais responsáveis por organizar materiais, 
relatórios e sistematizar experiências “modelo” para nortear as políticas de educação integral.  
 
a) a sinalização de se trabalhar com estratégias orientadas na escola, com foco na sala de aula e na aprendizagem; 
b) o desenvolvimento de produtos e estratégias para a superação dos principais problemas que afetam o sistema 
educacional; c) a preocupação com o alinhamento estratégico de políticas, programas, projetos e ações das partes 
interessadas; d) o adensamento das intervenções em áreas prioritárias (ZAP3 ), potencializando os resultados; e) 
a montagem de estruturas de suporte local para a implementação das estratégias.” (OLIVEIRA et al, 2005, p. 
130, grifo nosso). 
44 A ideologia da corresponsabilidade pela qualidade social colocava os professores e demais profissionais da 
educação em papel subalterno, sobre os quais seriam atribuídas responsabilidades individuais pelo desempenho 
dos alunos, levando à justificativa de uma criação de uma política formativa, de “capacitação em serviço” e com 
“supervisão eficiente”, com foco nos resultados que seriam coletados e controlados por um sistema de tecnologia 
e informação conectados às escolas em “tempo real” . A família deveria também assumir um papel fiscalizador e 
ativo em relação ao trabalho dos educadores, com uma atitude de exigência de qualidade típica de “consumidores” 





Por mais que o PME se constituísse numa política que agregava grupos e 
associações compostas por classes antagônicas, havia, por trás da “indução” das políticas de 
tempo/educação integral, uma disputa de concepções e projetos de educação integral. Nos 
documentos construídos como referências para o PME, não fica explícita quem defende qual 
concepção, pois existe um consenso a respeito do princípio “educação integral em tempo 
integral”. Mas em falas de congressos e entrevistas e na dinâmica de apresentação dos textos 
anteriores ao Programa, percebem-se disputas, sendo a principal delas, sobre a função da 
educação integral.  
Escondidas pelo ecletismo pedagógico dos documentos do PME, aparecem duas 
indicações interligadas. A primeira refere-se à ligação entre a “escola de tempo integral ter 
surgido no bojo das discussões e disputas sobre a escola moderna brasileira”, na qual coloca-se 
integralistas, anarquistas e escolanovistas num mesmo escopo, associando a função da educação 
integral como intrínseca à formação necessária para a sociedade capitalista.   
A segunda refere-se à predominância na defesa de uma “educação integral” afeita 
à concepção de escola pública dos reformadores escolanovistas, ou seja, a crítica da “escola 
tradicional”, a qual seria conteudista e limitada à uma organização fabril e disciplinadora e 
defendida como direito de todos, mas dedicada aos mais pobres.  A proposta de uma educação 
integral ligada a atuação das instituições do Terceiro Setor é referendada nos textos oficiais e 
fica explícita nos documentos produzidos pelo CENPEC com as organizações multilaterais, 
afirmando que os bons resultados para a educação integral estão relacionados à extensão do 
tempo e dos espaços pedagógicos.  
 No “Texto Referência para o Debate Nacional”, apesar das referências quanto às 
escolas integralistas e educação anarquista no início do século XX, os reformadores Anísio 
Teixeira e Darcy Ribeiro são apresentados nos documentos do PME como os “pioneiros da 
educação integral”, pois teriam sido os responsáveis por projetos estatais paradigmáticos. 
Criados sob contextos diferentes, as Escolas Parque dos anos 1950 assim como os Centros 
Integrados de Educação Pública (CIEPs) nos anos 1980, para além de representar seus 
idealizadores, referem-se a “modelos de educação integral” para as propostas atuais de “escola 
de tempo integral” públicas.  
A “educação integral em tempo integral” era colocada como o norte do PME e 
expressava a união entre quem defendia uma “educação integral” com os defensores da 
“extensão do tempo escolar”.  Nos textos do CENPEC, ela aparece como “agenda” que estaria 





Anísio Teixeira foi o estadista e pensador da educação referência primeira para a 
educação integral no Brasil. Este intelectual escolanovista, que conheceu de perto as teorias de 
John Dewey e Kilpatrick, após passar alguns anos na Universidade de Colúmbia, nos EUA, 
uniu seus ideais reformadores de defesa da escola pública, gratuita e laica com o pragmatismo 
estadunidense para levar à frente seus projetos de educação integral. De acordo com Cavaliere 
(2010, p. 250), Anísio não utilizou o termo “educação integral” por não o considerar adequado 
e com o intuito de distanciar suas propostas do ideário integralista, mas defendia o tempo inteiro 
em detrimento do tempo parcial como princípio para uma escola de qualidade.  
Diante de uma realidade que exigia apenas quatro anos de ensino primário, Anísio 
Teixeira propunha seis anos de formação, 240 dias letivos, com professores com dedicação 
exclusiva. Mas este ensino primário deveria também abranger uma formação composta por 
várias funções: 
 
A educação comum, para todos, já não pode ficar circunscrita à alfabetização ou a 
transmissão mecânica das três técnicas básicas da vida civilizada – ler, escrever e 
contar. Já precisa formar, tão solidamente quanto possível, embora em nível 
elementar, nos seus alunos hábitos de competência executiva, ou seja, eficiência de 
ação: hábitos de sociabilidade, ou seja, de interesse na companhia dos outros, para o 
trabalho ou para o recreio, hábitos de gosto, ou seja, de apreciação de excelência de 
certas realizações humanas (arte), hábitos de pensamento e reflexão (método 
intelectual) e sensibilidade de consciência para os direitos e reclamar seus e de outrem. 
(TEIXEIRA, 1994, p. 107). 
  
Anísio Teixeira assim como os outros reformadores da educação defendiam 
pressupostos liberais para a educação brasileira, como explicita-se no Manifesto dos Pioneiros 
da Educação Nova de 1932. Ele passou a travar embates com as instituições católicas e os 
setores privatistas da educação a partir dos anos 1950, por defender a escola pública, leiga, 
gratuita e obrigatória. A defesa de que o Estado deveria se responsabilizar pela educação e 
universalizar a escola para todas as classes sociais levou a uma reação das classes dominantes 
católicas, que queriam conservar as massas de trabalhadores e trabalhadoras submetidos a uma 
instrução básica e sem acesso ao conhecimento científico, cultural e social necessário para 
atuarem como sujeitos políticos e de direitos. Esse fato levou Anísio assim como outros 
reformadores a serem acusados de defender o “comunismo” e o monopólio do Estado quanto à 
oferta da educação escolar. A elaboração e aprovação da LDB em 1961 promoveu um amplo 
debate com vários grupos de intelectuais, professores, estudantes e até mesmo movimentos 





Nesse sentido, corrobora-se com a posição de Urbini (2015) pela forma como a 
literatura a respeito das experiências de “educação integral” ufanam a referência da Escola 
Parque e se tem acordo sobre qual seria seu diferencial em relação às propostas históricas 
anteriores: a “busca por uma iniciativa estatal de educação integral, a despeito de uma evidente 
inviabilidade de expansão naquele momento histórico.” (URBINI, 2015, p. 58).   A partir da 
forma como o Estado passa a tratar a possibilidade de oferecer uma “educação integral” aos 
filhos e filhas das classes exploradas, as experiências das Escolas Parque serviram mais como 
“projetos pilotos” do que propostas de abrangência nacional, ou mesmo, estadual. 
Após as Escolas Parque, os CIEPs foram a experiência estatal de educação integral 
mais relevante e com maior abrangência antes do PME, além de terem sido amplamente 
estudados pela literatura acadêmica. 45  Idealizados por Darcy Ribeiro durante o governo 
estadual de Leonel Brizola, ficaram conhecidos por serem uma das marcas de governo do PDT 
no Rio de Janeiro. Em 1985, como Secretário de Educação do Rio de Janeiro, Darcy Ribeiro 
encabeçou o lançamento do Programa Especial de Educação, com o qual pretendia durante o 
quadriênio de mandato de Brizola “consolidar um ensino público moderno, bem aparelhado e 
democrático” (RIBEIRO apud PARO et al, 1988). Neste programa foi prevista a construção de 
500 unidades de CIEPs até 1987 para atender às crianças, principalmente, à população carioca 
“carente”, num único núcleo onde seriam oferecidas aulas para o 1º grau (ensino fundamental), 
assistência médica-odontológica, quatro refeições diárias, além de atividades esportivas e 
culturais. 
Além de Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro, Paulo Freire e Miguel Arroyo também 
foram evocados nos documentos, e frequentemente, nas falas de Jaqueline Moll e sua equipe, a 
respeito da defesa da educação pública com um currículo “integral em tempo integral”. 
Principalmente no tocante ao que denominam “crise da escola moderna”, esses autores 
resgatam a proposta de crítica à forma escolar tradicional e defendem a necessidade de a 
educação pública ser realizada em diversos espaços, buscando-se dialogar com a realidade dos 
educandos e trazendo os saberes populares para o “currículo” escolar.   
O PME retomou, portanto, os fundamentos liberais da educação e associou-os à 
base democrática popular das propostas históricas do PT. Defendendo um projeto que teria que 
abranger todas as propostas e concepções dos grupos que representavam os interesses de suas 
 
45 Em busca no Banco de Teses e Dissertações da CAPES, ao utilizar o termo “Centros Integrados de Educação 






classes e buscavam propor políticas públicas de educação integral, a SECADI/MEC 
implementou o PME simultaneamente à construção de um consenso. O PME, portanto, teria 
três aspectos consensuais que seriam defendidos durante sua implementação: 1. A “educação 
integral em tempo integral”; 2. A participação de diversas instituições fossem elas públicas ou 
privadas; 3. A gestão democrática gerencial ou “gestão intersetorial dos territórios”. Não por 
acaso, foram preparados três documentos base, cada um para tratar das dimensões de cada uma 
das faces consensuais do projeto.  
Considerando-se o PME como uma síntese de projetos de frações de classes e 
grupos sociais em disputa, ele defendia em seus documentos uma perspectiva de “educação 
integral” com várias influências, tanto de escolarização associada à produção de resultados 
quanto àquela ligada às propostas pedagógicas ou “sócio educativas” do terceiro setor, próprias 
da dinâmica do controle social e da produção de serviços educacionais e assistenciais como o 
“acesso a direitos”. A linguagem usada nas leis e documentos dessa política, assim como suas 
referências, defendia o aumento da jornada escolar associado a três dimensões sociológicas e 
históricas capitalistas que tem bases materiais nas práticas descentralizadoras e privatistas para 
as políticas sociais: a educação pelo território, a produção de resultados no processo de 
aprendizagem e a formação para a cidadania e multiculturalismo urbano. O aumento do tempo 
de escolarização, portanto, associado a três dimensões importantes: o espaço, o trabalho e a 
sociabilidade, uma proposta de “educação integral e integrada” ao modo de produção capitalista 
contemporâneo.  
A novidade estaria ligada, portanto, ao fato de o PME tornar-se uma síntese das 
políticas neoliberais com a participação do Terceiro Setor e do empresariado na educação, com 
o ad referendum dos movimentos sociais. Estes lutavam pelos direitos de acesso à uma escola 
pública que atendesse a diversidade social, abordando e incluindo culturalmente negros, 
indígenas, pessoas com deficiências, a comunidade LGBTTQI+ e outros grupos políticos e 
sociais que reivindicavam “territorialidade” não apenas física, mas também jurídica e cultural. 
Até então, o trabalho educacional ligado à inclusão dessas pautas e grupos políticos era 
realizado apartado da escola, na maioria das vezes, atuavam através de ONGs e em menor 
escala, dentro de organizações e partidos políticos. Com a criação da SECADI e de várias 
políticas e legislações compensatórias, essas pautas tornaram-se propostas curriculares, 
principalmente, dentro do PME.  
Outro ponto que não era novo nas propostas de educação integral no Brasil ou 





que tinha como principal objetivo estimular a criação e fomento de programas de “educação 
integral” em áreas específicas para a população pobre, uma política focal, temporária, sem o 
propósito de se transformar em política pública permanente. Este tipo de política social foi 
amplamente difundido durante os anos 1990, tanto pelos organismos multilaterais como dentro 
dos governos neoliberais federal e estaduais brasileiros.  
Ademais, propunha expandir-se mediante a atuação de outros entes federados, 
ficando a mercê de governos com os quais concorria pela proposta pedagógica, mas contribuía 
para a educação regional. Mesmo concorrendo com políticas locais, chegou a alcançar mais de 
58 mil escolas em 2014, em seu ápice de atendimento, atingindo 49% das escolas de ensino 
fundamental no país, avançando na meta 6 de 50% da educação básica com escola de tempo 
integral, estabelecida no PNE até 2024. (BRASIL, 2015).  
O programa promoveu uma ampliação significativa da “educação integral de tempo 
integral” em todo território brasileiro, mas com propostas e propósitos ao sabor das políticas 
neoliberais e neoescolanovistas46 atuais. Apesar de se diferenciar territorialmente quanto ao seu 
alcance, pois atingiu um número expressivo em comparação com as políticas de educação 
integral implementadas em outros períodos históricos, ela significou a repetição de uma prática 
comum nas políticas públicas brasileiras: a imposição de sua implementação para as classes 
exploradas, submetida a regras não construídas localmente e que deveria seguir um modelo 
gestionário próprio.  
A centralidade do sucesso do PME estaria no gerenciamento eficiente dos recursos 
dentro das escolas periféricas de territórios populosos, contando com duas frentes: uma de base, 
com a “articulação escola-comunidade”, há algum tempo construída via Terceiro Setor no 
Estado de São Paulo; outra como assessoria técnica-pedagógica às gestões escolares, prefeituras 
e estados realizadas pelos Comitês Territoriais de Educação Integral.  
 A historiografia das políticas de “educação integral” no Brasil47 referenda que a 
posição da maioria dos pesquisadores e políticos é a de que a educação integral seria uma 
modalidade de educação onerosa para os cofres públicos e de difícil organização, seja ela 
municipal ou estadual, e devia ser vista como promoção social e de desenvolvimento 
educacional se for implementada estrategicamente como política pública.  Estes dois 
 
46 Saviani (2007a, p. 429-432) expõe como o lema do “aprender a aprender” seria uma base didático-pedagógica 
que remete ao escolanovismo por colocar a centralidade do processo de ensino-aprendizagem apenas na 
apropriação individual do conhecimento, relativizando os espaços sociais onde essa aprendizagem seria possível 
e colocando a responsabilidade no indivíduo pelo seu aprimoramento.  
47 Dentre os inúmeros trabalhos citados no decorrer do texto, dentro dessa historiografia se destacam: Paro et al 





argumentos uniram-se para qualificar a política do PME como promotora do pacto social, ou 
seja, de construção de consensos, onde diferentes setores estatais (ministérios, secretarias e 
entes federativos), assim como grupos sociais e instituições, fossem públicas ou privadas da 
cidade e/ou entorno da escola – “territorialidade”, uniriam seus recursos estruturais e técnicos-
gerenciais – “intersetorialidade”, otimizando gastos para implementar uma escola comunitária 
ou uma “cidade educadora” e não “Escolas-Parque” ou “CIEPs”. 
Neste sentido, as falas do grupo gestor do PME no MEC, assim como os 
documentos de referência do Programa trazem um ecletismo de concepções de uso do tempo e 
espaços educacionais para referendar a realização da educação integral dos governos do PT. A 
fonte teórica e prática do debate nasceria no ideário escolanovista de Anísio Teixeira, principal 
defensor da escola republicana, e se aprimoraria nas propostas de Darcy Ribeiro e de outras 
importantes referências para as políticas de educação integral estatais, 48  sob a crítica dos 
espaços escolares serem insuficientes para um aprendizado que dialogue com a realidade social 
do país.  
Mas o que seria a escola republicana do período do debate promovido pelos 
escolanovistas, dentro de um contexto no qual mais da metade da população brasileira ainda 
não era alfabetizada? As alternativas pensadas por Anísio Teixeira, assim como outros 
pensadores, para dar resposta às necessidades de sua época, foram associadas a outras 
posteriores, como as de Darcy Ribeiro e Paulo Freire, os quais têm matrizes histórico-filosóficas 
diferentes e formam um leque de possibilidades para a educação integral como política pública.  
As ideias desses educadores influenciaram as teorias e construções de planos de 
governo para a educação durante quase um século e continuam sendo usadas como bastiões 
para as críticas da escola pública capitalista brasileira. Assim, abordar a história da escola de 
tempo integral passa inicialmente pela forma como a escola moderna foi concebida e de que 
maneira foi ampliada para as classes exploradas. Os projetos de implementação de uma escola 
pública no Brasil datam de antes da proclamação da República, mas foi a partir do século XX 
que a ideia de “modernização” e “urbanização” pautaram a necessidade de ampliação de uma 
instrução pública, levando os governos a organizarem instituições estatais para oferecer ensino 
público gratuito para a população. Esse percurso foi marcado por várias disputas no campo 
 
48 Paulo Freire e Miguel Arroyo também produziram materiais e envolveram-se em propostas de políticas públicas 
para a educação integral no Brasil e são citados como referências nos documentos do PME e mereceriam 





político-pedagógico, determinando mudanças a cada ciclo de renovação econômica, de 
reorganização do trabalho e de mudanças no Estado capitalista.  
Considera-se como principal “novidade” na criação do PME como política pública 
de educação integral a incorporação de um instrumento gestionário para congregar os diferentes 
grupos e segmentos envolvidos na execução da política – os Comitês Territoriais de Educação 
Integral. Desde o segundo Manual Operacional do PME, publicado em 2009, existe a seguinte 
orientação para a gestão do programa:  
 
Recomenda-se a criação dos Comitês Locais do Programa Mais Educação a partir da 
indicação da Escola e Conselho Escolar de quatro representantes, sendo um 
coordenador geral, um representante pedagógico para intersetorialidade, um 
representante de assuntos comunitários e um representante para execução financeira 
e prestação de contas do plano de ação local. Recomenda-se que seja paritário com 2 
representantes da direção da escola e dois do conselho escolar.  
Recomenda-se, ainda, a criação de Comitês Metropolitanos do Programa Mais 
Educação com a participação do coordenador geral dos Comitês Locais e Indicação 
de 3 (três) representantes de cada EEx e representantes de Universidades locais, 
quando houver.  
A gestão intersetorial do Programa se dará de forma articulada, nos territórios, em três 
níveis, buscando-se a aproximação entre programas, ações e projetos já existentes. 
Não há recursos disponíveis e diretos destinados aos gestores do Programa. (BRASIL, 
2009, p. 4).  
 
Estes deveriam se constituir como unidades representativas coletivas que 
orientariam a execução da política federal em determinada localidade. De acordo com a 
Cartilha de Formação dos Comitês de Educação Integral (2015), os comitês seriam definidos 
como “órgãos que contribuem para a formulação de políticas públicas de Educação Integral nos 
Estados e Municípios” e “compreendidos como espaço de participação das ações e políticas de 
educação integral”. (COMITÊ ESTADUAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL, 2015, p .22). 
Os Comitês Territoriais de Educação Integral seriam, portanto, órgãos políticos 
constituídos por indivíduos que representariam grupos, entidades, instituições e segmentos 
envolvidos no planejamento e execução das políticas de “educação integral” em determinado 
“território”. Mas, o próprio nome desses organismos, carregam em si uma carga de sínteses 
conceituais com um significado histórico para esse tipo de atuação política e com uma relação 
com a forma como o PT constituiu seus programas, gestões de entidades e governos.  
Neste sentido, no tocante ao objeto dessa pesquisa, questionou-se: os comitês 
territoriais de educação integral poderiam ter os mesmos limites: servirem apenas para legitimar 
os processos deliberativos e reafirmar um consenso sobre as políticas governamentais de 





públicas para a educação integral ou mesmo, foram “bem-sucedidos” no enfrentamento ao 
Estado e/ou governos quando se tratava de defender os interesses comuns e específicos de seus 
integrantes? De que forma os Comitês Territoriais de Educação Integral contribuíram com o 
“avanço” da política de educação integral dos governos do PT? Esses questionamentos 
nortearam a análise das entrevistas e documentos levantados sobre a história dos Comitês e do 
PME no Estado de São Paulo e levaram a pesquisa para outras linhas de entendimento das 
políticas públicas para a educação de forma geral no Brasil entre os anos 2006 e 2016.  
Diniz Jr (2017) sistematiza os documentos e indicações oficiais do MEC a respeito 
da gestão territorial na educação/escola de tempo integral e a função dos Comitês Territoriais. 
Entre 2008 e 2010, dentro das orientações para a obtenção de apoio financeiro através do 
PDDE, a organização do Comitê seria um dos critérios apresentados como forma de gerir 
coletivamente o recurso. A partir de 2012, os Manuais Operacionais de Educação Integral 
reforçaram os mesmos aspectos do manual de 2011. (DINIZ JR, 2017, p. 100).  
Quanto a este último documento, teria sido fruto de exigência coletiva dos próprios 
comitês, que viam naquele momento histórico 49  sua existência ameaçada, assim como a 
continuidade do PME. De acordo com a mídia, assim como quadros técnicos do Ministério, a 
“eficiência” e “efetividade” do Programa Mais Educação vinha sendo questionada desde as 
mudanças no Ministério, em 2015, quando Aloízio Mercadante assumiu a pasta. Essa tensão 
atingiu seu ápice com a publicação da Avaliação do PME realizada pela Fundação Itaú Social, 
associada ao Banco Mundial em 2015, a qual indicou a “inexistência de impacto no aprendizado 
de português e matemática” nas escolas onde o programa funcionou entre os anos 2008 e 
2011.50 Apesar dos muitos problemas que poderiam ter sido indicados na metodologia da 
pesquisa, o momento político e econômico desfavorável para as políticas educacionais de amplo 
alcance culminou na extinção do Programa e sua substituição pelo pragmático Novo Mais 
Educação.51 
 
49 Diniz Jr (2017) relembra que “a Portaria n° 12 foi editada no dia 12 de maio de 2016, exatamente no mesmo dia 
em que o Senado votou a abertura do processo de impeachment contra a presidente Dilma Rousseff”.  
50 Aloízio Mercadante assumiu o Ministério da Educação no lugar de Renato Janine Ribeiro e seguindo a lógica 
dos cortes orçamentários e dos ajustes fiscais, reorganizou o Programa Mais Educação e seu financiamento. O 
recurso foi cortado em quase 70% e passou a priorizar a alfabetização e os índices de aprendizagem das crianças 
no ensino fundamental (“Não dá para colocar três horas a mais na escola para a criança ter apenas capoeira, 
aprender a fazer bolo ou se divertir. Precisamos de foco e este ano a Prova Brasil já inclui ciências ao lado de 
matemática e português”, afirmou Mercadante logo após sua posse.) Disponível em: 
https://educacaointegral.org.br/reportagens/relembre-noticias-sobre-mais-educacao-em-2015/. Acesso em: 20 
jan. 2020. 
51 O Programa Novo Mais Educação, política de escola de tempo integral que substituiu o PME, colocava como 
prioridade o reforço escolar em matemática e português, além de instaurar um processo avaliativo quantitativo no 
cotidiano de sua execução. Os professores eram responsáveis por tabular as avaliações periódicas das crianças em 





Com a legitimidade assumida na Resolução n. 12 (2016), mesmo com o fim do 
PME, a existência formal dos Comitês foi reafirmada, ainda que mudanças posteriores nos 
processos políticos tenham esvaziado os Comitês em participação e propósitos, mantendo 
apenas sua função de assessoria técnica às escolas que optaram pelo oferecimento do tempo 
integral pelo Novo Mais Educação. Diniz Junior (2017) afirma que tanto a Nota Técnica n. 387 
quanto a Resolução n. 12 não tinham força de lei, fato que negava a institucionalização dos 
Comitês como também a importância da política dos órgãos na “indução da escola de tempo 
integral”. O autor discute como a pressão por institucionalização dos Comitês convergiu para 
uma conjuntura na qual o Ministério da Educação colocava em xeque o PME e como os Comitês 
como organizações territoriais defensoras do programa agiram tentando mantê-lo. Além disso, 
cita uma entrevista com um(a) representante do Comitê Territorial de Pernambuco na qual é 
relativizada a força da institucionalização de uma organização coletiva para defender seus 
propósitos, pois, ao se legalizar uma participação coletiva, ela se tornaria “letra morta”. (DINIZ 
JUNIOR, 2017, p. 106). 
Os Comitês Territoriais de Educação Integral, além de estarem organicamente 
ligados à existência das propostas de escola de tempo integral dos governos do PT e trazerem 
em si a questão da “gestão do território” e “integração bairro-escola”, diferenciavam-se de 
acordo com a região, estado e/ou local que abrangiam. Eles foram órgãos que assumiram 
características diversas, de acordo com o grau de institucionalização da educação no local onde 
vigoraram e dos movimentos populares e/ou sociais com os quais eles se relacionaram. 
 
1.3 O Comitê de Educação Territorial de Pernambuco e sua influência: a Escola de Comitês 
e perspectiva da “educação integral em tempo integral” 
A experiência de formação do Comitê de Educação Integral do Pernambuco 
antecede aos demais Comitês. Ele foi constituído dentro de uma fundação de pesquisa 
pertencente ao MEC – a Fundação Joaquim Nabuco (FUNDAJ) – e ligado às universidades 
federais do Pernambuco, a UFRPE e a UFPE. Ele surgiu em 2008, como já citado, dentro da 
experiência com o Programa Escola Aberta. Nesta instituição foi instalado um núcleo de 
pesquisa que foi responsável pelo monitoramento – avaliação quanti-qualitativa do Programa 
Mais Educação no Pernambuco, Região Nordeste e, depois de algum tempo, no país todo. 
Durante os anos de 2009 e 2015, esse grupo de pesquisadores realizou e participou de pesquisas 
nacionais, coletou e sistematizou dados e produziu relatórios de avaliação do PME. O Comitê, 





teórico, no qual eram discutidas as concepções e conceitos de educação integral e contribuía 
para articular as pesquisas com as experiências pernambucanas do PME em curso. 
  
O Comitê Territorial de Educação Integral do Pernambuco era um colegiado que 
disseminava pelo estado a criação de comitês locais onde o PME poderia ser desenvolvido. Em 
reportagem disponível no site do MEC, afirma-se que entre os anos de 2010 e 2012, o Estado 
do Pernambuco teria aumentado em 70,6% o número de escolas/municípios com o PME e que 
na avaliação de uma das articuladoras do Comitê, este órgão teria “ampliado as possibilidades 
de participação no Mais Educação”. O Comitê Pernambucano teria começado a atuar em seis 
cidades da região metropolitana de Recife e, em 2012, atingiu uma atuação em 174 cidades, das 
185 existentes no estado. Ministrava cursos para gestores e educadores do município, além de 
assessorar na prestação de contas do programa. (LORENZONI, 2012).  
 As pesquisas da FUNDAJ seguem a dinâmica de atuação do Comitê do 
Pernambuco. Essa situação é relatada por uma das pesquisadoras entrevistadas:  
 
[...] também eles nos chamaram, mas a gente fez a pesquisa em 10 escolas lá em 
Jaboatão. E depois a gente começou a participar em todas as reuniões do comitê para 
entender, para ajudar, para fazer uma parceria pensando como uma espécie de 
extensão, pensando como contribuir já que tinha gente da UFPE, a própria Reitoria de 
Extensão. Então foi aí quando a gente ajudou na formação do I Fórum da Educação 
Integral de Pernambuco [...] como a gente vai para o IV Fórum, e são de dois em dois 
anos, então deve fazer mais ou menos 8 anos que a gente está acompanhando, mais 
ou menos isso. (ENTREVISTADA 15, 2017). 
 
O Comitê Territorial de Educação Integral do Pernambuco junto ao núcleo de 
pesquisa da FUNDAJ teriam sido instrumentos chave para difusão da concepção de “educação 
integral em tempo integral”, defendida pelo grupo que conduziu a política do PME no MEC até 
o ano de 2013 e tinha como sua principal referência a professora Jaqueline Moll. De acordo 
com as pesquisadoras entrevistadas, durante trabalho de campo em 2017, a FUNDAJ, a UFPE 
e a UFRPE foram responsáveis pela formação, especialização e produção de teses e dissertações 
de vários pesquisadores na FUNDAJ e em programas de pós-graduação das Universidades do 
Pernambuco, Alagoas, Rio Grande do  Norte e outros estados, na perspectiva da defesa da 
educação integral trazida pelo PME. Junto ao Comitê, durante os trabalhos de campo da 
pesquisa que realizaram, durante as entrevistas, conversavam com diretores e outros 
profissionais da educação sobre a adesão ao programa. Uma das pesquisadoras afirmou que as 
gestões eram parte importante da aceitação do programa e que os integrantes do Comitê 






Eu vi gente falando isso, que uma escola que a gente foi que teoricamente era para ter 
o programa e não tinha, então a mulher falou mal e a gente ficou lá ouvindo porque 
era importante ouvir: “Ah isso aqui é mais aporrinhação” ela disse, “que perde tempo, 
faz barulho e não sei o que”, e “não tem nada de bom, não ganha” e parará, parará... 
Então isso também tem. Como é o papel das artes e do esporte aí na aprendizagem? 
Joga que papel? Se você não tiver essa compreensão você vai dizer: “Ah não, isso é 
perda de tempo, não precisa não”. Porque a gente está mais ligado ao cognitivo, não 
é? Esse discurso mais forte... Ah isso aparece, apareceu lá em Fortaleza, foi bem 
interessante. Essa diretora lá colocou, ela era até vice-diretora. Aí a gente sentou, 
conversou com ela explicou tudinho o que ela não concordava, que não era assim e 
tal. (ENTREVISTADA 15, 2017). 
 
As três pesquisadoras da FUNDAJ entrevistadas falaram a respeito do caráter 
extensionista da pesquisa realizada pela instituição, por sua ligação com a atuação do Comitê. 
Juntos, a pesquisa e o Comitê teriam um papel difusor de uma política de educação integral, de 
construções locais autônomas, para além do PME. A prática das políticas esbarra em limites 
que são colocados como potencialidades do programa pelo discurso. Em um dos 
questionamentos a respeito da relação da educação escolar com o entorno da escola e com os 
grupos culturais locais, uma das pesquisadoras expôs como enxergavam essas contradições: 
 
Pesquisadora: É eu queria entender a forma como isso foi construído aqui, porque 
Recife é uma cidade que tem muitas possibilidades de grupos culturais que atuam, a 
cidade é efervescente nesta questão cultural. 
Entrevistada: Mais ou menos, porque as periferias são muito carentes de…, você tem 
alguns lugares que tem esses grupos, algumas áreas. Por exemplo, quando a gente foi 
em Jaboatão tinha uma escola que ela era o único equipamento que tinha no bairro 
todinho, não tinha praça, não tinha nada só tinha a escola. Então a escola era o centro 
daquele lugar em Jaboatão, mas assim acontece aqui também de ter zonas e lugares 
muito precários, é a escola ou a creche, no seu espaço, a igreja. Não tem equipamento 
público, deu uma melhorada, mas eu acho que ainda tem muito isso. E como também 
a criminalidade é muito alta, então muitos diretores veem como ocupar o tempo, como 
um projeto tipo ONG, um projeto que ocupa, isso aparece nas falas deles, isso aparece. 
[...] então, a intenção aqui na pesquisa é também mostrar um pouco para além do 
discurso da política, porque a política tem um propósito inicial, mas na prática, na 
execução, ela passa por outros processos dos próprios sujeitos que atuam naquela 
política, que a executam principalmente dentro da escola, e que dão um outro 
significado para ela e que às vezes desenvolvem os projetos, ou outros estão para além 
desta questão, de enquadrar a escola, atendendo preferencialmente o bairro carente, 
da periferia. (ENTREVISTADA 15, 2017). 
 
Em 2011, foi promovido pela FUNDAJ e pelo Comitê Territorial de Educação 
Integral de Pernambuco, em Recife, o I Fórum de Educação Integral do Pernambuco. 
Concomitante à realização do II Fórum de Educação Integral em 2013, foi constituído um 
processo formativo chamado Escola de Comitês de Educação Integral, o qual reuniu 
representantes dos comitês do Brasil todo. Esta reunião influenciou substancialmente a 





legitimidade de Pernambuco como centro de referência, responsável pela orientação dos demais 
comitês ao longo da existência do PME.  
As pesquisadoras da FUNDAJ, portanto, assim como o Comitê, cumpriram com 
um papel de articulação do PME nas localidades e/ou “territórios”.  Outro ponto citado pelas 
pesquisadoras e a coordenadora do Comitê Territorial de Educação Integral de Pernambuco era 
o caráter interinstitucional da atuação do Comitê, o qual tinha representantes das UFPE, 
UFRPE, FUNDAJ, UNDIME, MDS, Ministério da Cultura e Ministério do Esporte. Uma delas 
citou essa inter-relação de diversos setores institucionais estatais ou “intersetorialidade” com o 
funcionamento do Comitê: 
 
[...] outra coisa interessante do comitê, também muito, que se falava muito era da 
gestão intersetorial. Muito das políticas, quer dizer da relação com o Bolsa Família, 
da relação com Saúde na Escola com o Ministério do Esporte, eles sempre estavam 
presentes também nas reuniões do comitê aqui e a coisa de pensar a desigualdade, de 
pensar estas coisas também estavam sempre colocadas em pauta. (ENTREVISTADA 
15, 2017). 
 
O alcance das políticas públicas sociais na Região Nordeste mudou 
significativamente durante os governos do PT. A estratégia de gestão dos territórios onde a 
educação integral federal articulou-se com as demais políticas compensatórias do período, 
como o Bolsa Família, operou através de um Sistema Único de Cadastramento das famílias em 
situação de vulnerabilidade, que cruzava os dados sociais com o Censo Escolar. Este sistema 
permitia escolher as escolas onde o PME, o Mais Cultura e o Segundo Tempo funcionariam 
através do número de crianças e famílias atendidas pelo MDS.  
Com o trabalho de campo na FUNDAJ, investigou-se a existência de alguma 
relação da atuação do Comitê Territorial de Educação Integral do Pernambuco com a instalação 
das Escolas de Referência para o Ensino Médio durante os anos 2009-2010. Uma das 
pesquisadoras foi indagada a respeito da concepção de educação integral deste projeto e se 
haveria influência do PME e ela atribuiu o programa das Escolas de Referência a outro grupo 
político, com uma perspectiva de educação integral diferente daquela defendida pelo PME e 
pelo Comitê de Pernambuco: 
 
Olhe, com essa pesquisa do Mais Educação a gente começou a ler outras coisas e a 
gente descobriu alguns textos que falam disso... Como assim: projetos que estão 
dentro da Unesco, como incentivo ao tempo integral e em outros países também, que 
tem essas experiências, então talvez alguma coisa que aconteceu ao mesmo tempo. 
Porque aqui é só Ensino Médio né, as escolas permanentes é só Ensino Médio, então 
eu acho que tem a ver com Minas que começou lá primeiro, talvez aqui influenciado 





Minas no modelo de gestão de resultados e o pessoal que deu assessoria em Minas 
depois veio dar assessoria aqui, que inclusive é o próprio Palacius. Então talvez a via 
daqui tenha sido outra, tenha sido via Minas, mas no sentido de resultados, o sentido 
de educação integral para eles é diferente. A concepção de educação integral, ela tem 
outra matriz teórica. Eles até falaram em um seminário que a gente fez aqui o ano 
passado, eles explicaram que tem a ver com protagonismo, tem a ver 
empreendedorismo, tem a ver com concepção integral, mas em outro sentido. 
(ENTREVISTADA 15, 2017). 
 
A coordenadora do Comitê Territorial de Educação Integral de Pernambuco 
também afirmou que a perspectiva de educação integral do Comitê era diferente da defendida 
no projeto das Escolas de Referência. Além disso, afirmou que o Comitê não tinha afinidade 
com as propostas do Escola Aprendiz e CENPEC e que trabalhavam a partir da articulação da 
escola com a cultura nos territórios, tentando valorizar o que acontecia localmente.  
Em entrevista não gravada, a coordenadora do Comitê relatou que a disseminação 
e ampliação dos Comitês havia sido realizada a partir dos territórios e sua base de construção 
teriam sido os sujeitos envolvidos na implementação da educação de tempo integral. O MEC 
passava as orientações de como eles poderiam se organizar, mas sua organização real se daria 
a partir das necessidades colocadas pelos sujeitos e escolas envolvidas nos projetos. “As 
diferenças e singularidades dos comitês” existiam com base nessas “relações de necessidades e 
especificidades territoriais”. Os comitês significavam uma forma de “diálogo com a diversidade 
e buscavam uma sustentabilidade da política de educação integral pelas evidências do cotidiano 
de quem vive a escola de tempo integral”. (ENTREVISTADA FUNDAJ, 2017)52. 
Nesta perspectiva, o Comitê Pernambucano se propunha a fortalecer a atuação dos 
comitês locais como “espaços colegiados”, de convocação e participação sem eleições e que 
eram construídos a partir das reuniões regionais, nas quais se discutiam a educação integral e 
se levantavam demandas e informações para serem discutidas nas reuniões mensais. A 
coordenadora afirmou que existiam três polos em Pernambuco: o da Zona da Mata, o do Agreste 
e o do Sertão. Cada um dos polos era coordenado por comitês regionais autônomos e que o 
Comitê Pernambucano tivera um papel de promover o “enraizamento do PME” não apenas pela 
assessoria técnica, mas também pela educação dos envolvidos na política e do incentivo à 
participação popular. As cerca de 25 representantes que compunham o Comitê Estadual 
mudavam a cada ano e tentavam se organizar “de forma horizontal”, a partir dos seguintes 
fundamentos e princípios:  
 
 





A atuação do Comitê de Pernambuco está embasada no conceito da educação integral 
para construção de uma prática pedagógica que afirma a educação como direito de 
todos e de cada um para formação da cidadania. Nesta proposta de educação integral 
inclui-se convivência, democracia, compartilhamento comunitário e dinâmicas de 
redes. 
Procurando constituir um coletivo democrático que assume o desafio de colaborar 
com a implementação no território pernambucano de uma política pública de 
educação integral via um programa indutor do MEC - o Mais Educação, o Comitê 
busca favorecer, entre outros pontos, uma realidade educacional que dialoga com as 
identidades territoriais e que considera a relação escola-comunidade na construção de 
um projeto pedagógico que tenha como ponto fundante os estudantes, vistos como 
sujeitos de direitos e produtores de conhecimento. (ALBUQUERQUE; GOUVEIA, 
s/d). 
  
Com o “enraizamento do Mais Educação” e o desenvolvimento do Comitê 
Pernambucano, foram realizadas três edições do Fórum de Educação Integral. Os últimos 
haviam reunido 900 e 1200 pessoas, respectivamente. Esta ação do Comitê em Pernambuco 
teria dado credibilidade ao “colegiado”. A coordenadora relembrou que, em 2011, houve um 
questionamento quanto ao tipo de comitê que Pernambuco queria criar. Teriam feito, então, um 
estudo sobre as “Cidades Educadoras” e, a partir disso, prepararam uma Carta de Princípios e 
Funcionamento, a qual foi se adaptando às necessidades do território pernambucano e 
construindo a perspectiva de educação integral que defenderiam. A partir desse documento e 
dos propósitos do PME, obtiveram a adesão de praticamente todas as Secretarias de Educação 
até 2014 (184 municípios) e passaram a divulgar sua forma de atuação para os outros comitês 
estaduais e regionais.   
De acordo com a coordenadora, a ideia da Escola de Comitês teria surgido a partir 
de uma conversa com assessoras técnicas do MEC, na qual pensou-se na realização de uma 
reunião nacional de comitês realizada pela/na FUNDAJ.  Esta proposta teria surgido em torno 
da preocupação de que os comitês tivessem um “caráter territorial”, não uma orientação a partir 
do Estado, sem estar submetido à organização estadual ou municipal. De acordo com a fala das 
representantes do Comitê Territorial de Educação Integral do PE, viam na Escola de Comitês 
uma oportunidade para “trocar experiências e avaliar a necessidades dos comitês por suas 
vivências”.  Essa perspectiva deveria promover o fortalecimento dos Comitês como colegiados, 
sem que precisassem buscar uma legitimidade externa.  Pela perspectiva do colegiado 
pernambucano, o nascimento dos comitês teria que se dar pela base, por quem desenvolvia a 
educação integral nos territórios.  Sustentavam, assim, o caráter auto-organizativo e não 
institucionalizado dos comitês, dentro da perspectiva de construção de um “projeto popular de 
educação integral”, com bases político-pedagógicas freirianas. O Comitê de Pernambuco 





gerasse coletividade com base na “valorização da cultura popular”. Esse território não seria pré-
definido pelo estado, como unidade federativa (município ou estado), mas pelos próprios 
habitantes e grupos envolvidos com o projeto de educação integral.  
Durante a visita à sede do Comitê Territorial de Educação Integral do Pernambuco, 
presenciou-se parte de uma reunião de articulação com mestres de cultura da cidade de Recife, 
os quais faziam parte do levantamento e estudo das relações das práticas escolares em tempo 
integral com a cultura popular. A pesquisa passou a fazer parte da atuação do Comitê, na qual 
buscava-se levantar de que forma os saberes locais e populares estavam se articulando com as 
políticas de educação integral do governo federal, abrangendo o Programa Mais Cultura e PME.  
O Comitê tentou dar continuidade à sua atuação após a substituição do PME pelo Novo Mais 
Educação com a realização da pesquisa e mobilização em torno do Programa Mais Cultura.  
O Comitê Territorial de Educação Integral do PE transformou-se em referência 
primeira para formação dos demais Comitês Estaduais e por ser o defensor dos princípios de 
“gestão democrática” e de “educação integral em tempo integral”, com a institucionalidade e 
apoio técnico-científico da FUNDAJ. Esse status53  foi confirmado tardiamente através da 
Portaria n. 12 da Secretaria de Educação Básica, em 11 de maio de 2016, pouco antes das 
mudanças no governo federal que retiraram da FUNDAJ o convênio interinstitucional com o 
MEC e encerraram as pesquisas e processos formativos ligados à educação integral.  
Houve continuidade apenas da pesquisa a respeito do Programa Mais Cultura, que 
se encerrou em 2018, marcando também o fim das atividades do Comitê Territorial de Educação 
Integral do Pernambuco. 
 
1.4 Breve história da educação integral no Estado de São Paulo até a generalização do 
Programa Mais Educação 
O Estado de São Paulo desenvolveu algumas políticas de educação/tempo integral 
antes do PME e acumulava experiências diversas em seu território. Desde antes do período 
ditatorial, constituíram-se programas municipais ou locais de educação integral nos diferentes 
níveis educacionais. Uma das principais referências até a atualidade foram os Ginásios 
Vocacionais.  
 
53 “Parágrafo único. A Secretaria de Educação Básica, do Ministério da Educação, e a Fundação Joaquim Nabuco 
(FUNDAJ) fomentarão o processo de instituição dos comitês territoriais de educação integral nos territórios em 
que eles não se constituíram por iniciativa local, bem como promoverão seu fortalecimento por meio de uma rede 





Com o aumento da “demanda” por formação secundária e profissional a partir dos 
anos 1950, os governos de São Paulo criam os ginásios, escolas de ensino secundário, que serão 
expandidos durante o governo de Jânio Quadros. Entre 1945 e 1958, foram criados cerca de 90 
ginásios apenas na cidade de São Paulo, além daqueles criados nos municípios que passaram a 
reivindicá-los (FERREIRA, 2007, p. 41-43). Dadas as condições estruturais, surgiram os cursos 
vocacionais após a experiência com a implementação das “classes experimentais”. De acordo 
com Ferreira (2007, p. 46), as primeiras “classes experimentais” foram criadas em Socorro, no 
interior paulista e com sua proposta pedagógica inspirada na escola francesa de Sévres, sob 
orientação da Escola Nova. Além disso, teriam sido instaladas classes no Instituto Educacional 
de Jundiaí, no Culto à Ciência em Campinas e na capital, nos Institutos Educacionais Alberto 
Conte e Macedo Soares (MASCELLANI apud FERREIRA, 2007, p. 46). 
Os Ginásios Vocacionais foram instituições que se propunham a unir formação 
profissional com educação intelectual, tentando quebrar com a formação-ensino propedêutico 
versus curso técnico-profissional. Eles foram criados depois das leis orgânicas promovidas por 
Gustavo Capanema entre 1942 e 1962 e quando entrou em exercício a LDB aprovada em 1961. 
Estas leis tentavam separar as modalidades de ensino para o nível secundário entre industrial, 
comercial, agrícola e normal. Portanto, reforçavam o dualismo: os cursos técnicos profissionais 
eram voltados para os filhos dos trabalhadores, que se inseririam no “mercado de trabalho” após 
finalizar a formação, enquanto o ensino propedêutico era voltado para os filhos e filhas da classe 
média e da elite e tinham por objetivo prepará-los para o ensino superior, no qual seriam 
formados como “classe dirigente do país”.  
Esta formação elitizada foi referendada pelos reformadores escolanovistas, em 
complementaridade da defesa de uma educação primária pública e laica universalizada. O 
contexto de criação dos Ginásios Vocacionais foi marcado por críticas profundas a respeito 
dessa dualidade por vários intelectuais e movimentos educacionais, assim como trazia o 
acúmulo das tensões das discussões da LDB de 1961, quando alguns reformadores liberais, 
como Anísio Teixeira, para defender a escola pública, entraram em embate com os católicos 
defensores do ensino privado.  
O projeto dos Ginásios Vocacionais teria sido impulsionado por um grupo de 
educadores inspirados na teoria humanista de Emmanuel Mounier. Estes, com o apoio de 
políticos que seriam entusiastas do modelo tecnicista, constituíram uma comissão e elaboraram 





proposta de ensino dos vocacionais “extrapolava os muros da escola por fornecer ao aluno uma 
formação integral que tocava o plano da cultura geral e da cultura técnica”. Tamberlini (apud 
Ferreira, 2007) também define a finalidade da formação como voltada para cidadania, com o 
comprometimento com a “comunidade” onde a escola estaria inserida. Essa visão comunitária 
e a preocupação com uma formação diferenciada, voltada para o trabalho e com pressupostos 
científicos experimentais teve poucas, mas significativas adesões, nas escolas de São Paulo. Os 
primeiros vocacionais foram o Ginásio Vocacional Oswaldo Aranha, na cidade de São Paulo, 
o Ginásio Vocacional Cândido Portinari, de Batatais e o ginásio Vocacional João XXIII em 
Americana e teriam começado a funcionar em 1962 em locais adaptados. Em 1963, mais duas 
unidades foram criadas, em Barretos e Rio Claro. O último ginásio criado seria o de São 
Caetano do Sul, em 1968, o único que teria recebido um prédio específico para seu 
funcionamento.  
Os ginásios vocacionais tiveram suas experiências encerradas a partir de 1969, 
quando se acirrou a repressão e o controle ideológico nas instituições de ensino, em todos os 
níveis. Com o Ato Institucional n. 5, as práticas comunitárias e os projetos político-pedagógicos 
“inovadores” foram condenados e professores e intelectuais que defendiam as ideias na 
contramão do autoritarismo foram perseguidos e impedidos de exercerem suas funções e 
consolidarem esses projetos. Em 1971, com a aprovação de uma “nova” legislação para o ensino 
primário e secundário, os Ginásios Vocacionais tiveram seu fim definitivo54.  
O período ditatorial significou uma ruptura das experiências comunitárias e da 
construção de propostas e projetos coletivos para uma educação integral mais próximas dos 
anseios das classes subalternas. A repressão, a perseguição política e o controle ideológico 
submeteram as instituições educacionais a uma integração da educação escolar com as 
demandas tecnocráticas e de exploração contínua dos proprietários de terra, do empresariado e 
do setor financeiro.  
As possibilidades de projetos e propostas de educação integral democráticas foram 
retomadas apenas nos anos 1980, quando a abertura política e a crise econômica impuseram a 
 
54 A experiência dos Ginásios Vocacionais não será aqui aprofundada, pois trata-se de uma proposta de educação 
integral para formação profissional em nível secundário, o qual equivaleria ao ensino médio atual e não é o foco 
deste trabalho. Teve-se contato com estudos relevantes a respeito dos Ginásios, como o de Mascellani (1999), 
Jacobucci (2002) e Chiozzini (2003) e que trazem aspectos pedagógicos que foram retomados durante a discussão 
da BNCC e da Reforma do Ensino Médio, a qual tem sido criticada por retomar a antiga dualidade da formação 
profissional x formação intelectual discutida antes e durante a ditadura civil-militar. Considera-se o atual projeto 
do capital para a formação do ensino médio um retrocesso à forma elitizada e pragmática como se constituía o 





necessidade de se pensar em outras estratégias para a educação. A discussão que marcou os 
anos 1980 foi a democratização da escola pública, em todos os seus níveis, mas principalmente 
para o ensino fundamental. A universalização do ensino fundamental era uma exigência 
econômica e social interna e externa para melhorar a qualidade da educação pública brasileira 
e políticas públicas diversas foram implementadas nesse período. Destaca-se a realização de 
empréstimos do Banco Mundial para construção e estruturação do ensino fundamental, 
principalmente, nos estados mais pobres, o que não era a especificidade do Estado de São Paulo.   
Durante o levantamento historiográfico sobre a educação integral no Estado de São 
Paulo, constatou-se que antes da experiência com o PME, o Estado de São Paulo já tinha uma 
longa bagagem de programas de escola de tempo integral. No final dos anos 1980, havia 
experimentado o Programa de Formação Integral da Criança (PROFIC) em âmbito estadual, o 
qual deu início a uma trajetória de articulação de programas sociais com escolas nas periferias, 
oferecidos por fundações e ONGs. O estado teve também uma breve tentativa de implantação 
de um programa federal, o PRONAICA, com o qual puderam ser instalados alguns Centros de 
Atenção Integral à Criança e ao Adolescente (CAICs) em algumas cidades. 
O PROFIC surgiu através do decreto n. 25.469, de 7 de julho de 198655, como um 
agregado de programas para atendimento às crianças no Estado de São Paulo. O programa foi 
implementado pelo Secretário de Educação do governo de Franco Montoro, Professor José 
Aristodemo Pinotti e funcionou até 1993 e se propunha a estabelecer convênios com as 
prefeituras que desejassem oferecer programas de atividades no contraturno escolar. No projeto 
de lei argumentava-se que “a meta principal era a diminuição da taxa de repetência e evasão na 
rede de ensino estadual, na tentativa de contribuir para a melhoria do desempenho escolar das 
crianças.” (GOMES, 2009, p. 61).  
A mesma autora afirma que o PROFIC teria se instalado em um momento de 
embates pelo retorno da democracia, com greves e enfrentamentos pela constituição do “Estado 
de direito”. Nesse contexto, o professorado paulista se manifestou contra a proposta, 
organizando-se para resistir contra o uso de recursos públicos para fins corporativos, pois estes 
ainda eram centralizados e muitas escolas não tinham boas condições de funcionamento. O 
programa teria, além dos convênios com as prefeituras, associação com entidades da sociedade 
civil (filantrópicas). O programa se subdividia em: 1) Projeto de Formação Integral para o 
Escolar; 2) Projeto de Formação Integral para o Pré-Escolar; 3) Projeto de Formação Integral 
 





para os primeiros dois anos de vida; 4) Projeto de Recuperação do Menor Abandonado. 
(GOMES, 2009; GIOVANNI & SOUZA, 1999). 
As escolas públicas em sua maioria ainda não haviam sido municipalizadas, 
fazendo com que o programa fosse instalado em escolas estaduais de todos os níveis, da pré-
escola até o 1º grau (ensino fundamental). Gomes (2009, p. 63) reforça ainda que “em 1986 
foram celebrados 128 convênios com prefeituras, passando para 218 no ano seguinte”, mas foi 
“registrada queda entre 1989 e 1991”; “nas escolas estaduais o programa iniciou em 1986 com 
a participação de 352 escolas” passando para 921 unidades em 1989”.   
No caso abordado por Paro et al (1988), a cidade de Assis decidiu receber os 
recursos do PROFIC tendo todo aparato institucional de atendimento à infância constituído. 
Nesse sentido, a adesão ao programa vinha como um aporte financeiro para continuar 
realizando os projetos educacionais e sociais que a cidade já oferecia à população. Giovanni & 
Souza (1999, p. 84) afirmam que o financiamento do PROFIC foi declarado como gastos para 
merenda e material de consumo, apesar de saber-se que em alguns casos foi dirigido para a 
contratação de professores para os serviços das prefeituras e entidades assistenciais.  
O programa que teria sido o “primeiro no Brasil a utilizar parcerias (público-
privadas), sem que houvesse planejamento para construção de prédios ou adequações 
infraestruturais nas escolas onde funcionaria”, não “visou a homogeneização da rede” e cada 
escola “tinha suas próprias características”. (GOMES, 2009, p. 63). Giovanni e Souza (1999), 
ao justificar a importância do estudo do PROFIC, relatam:  
 
Ao contrário de outras experiências vivenciadas no Brasil – como o Centro 
Educacional “Carneiro Ribeiro” (Escola Parque), na Bahia (final dos anos 50); os 
Ginásios Vocacionais, em São Paulo (década de 1960); os Centros Integrados de 
Educação Pública (CIEPS), no Rio de Janeiro, em 1982; e os Centros de Atenção 
Integral à Criança e ao Adolescente (CIACs), programa federal implantado em vários 
estados brasileiros a partir de 1991 – o PROFIC buscou deliberadamente parceiros 
no chamado terceiro setor e no nível mais descentralizado do poder público: o 
município. (GIOVANNI & SOUZA, 1999, grifo do autor, p. 72). 
 
O PROFIC sobreviveu durante seis anos sob muita pressão56, trocas constantes de 
secretários, oposição e lutas políticas, principalmente dos professores da rede, os quais 
atribuíam características assistencialistas e desiguais ao programa. A adesão voluntária ao 
 
56 “Rejeitado inicialmente pela rede estadual de ensino, o PROFIC conseguiu manter-se até 1993, com oscilações 
e descontinuidades, graças à militância de alguns grupos no interior da administração central da Secretaria de 
Educação do Estado e de participantes do Programa na rede de ensino. Tais grupos – que se constituíam em uma 
espécie de policy partizans – conseguiram desenvolver no curso dos anos uma espécie de lobby que pressionava 
com maior ou menor intensidade, dependendo sempre de sua capacidade de pressionar o sistema de decisões 





programa, que também era uma novidade de acordo com Giovanni & Souza (1999), teria se 
distanciado de outras políticas de Secretaria de Educação e beneficiado não apenas instituições 
filantrópicas, mas também instituições privadas.  
Em nível federal, durante o governo de Fernando Collor de Melo houve a criação 
do Projeto Minha Gente (1991) que estava primeiramente a cargo da Legião Brasileira de 
Assistência (LBA) e sob a coordenação do Ministério da Criança. Em seguida, o projeto foi 
transferido para a pasta da Secretaria de Projetos Especiais da Presidência, onde foi oficializada 
a criação dos Centros Integrados de Atenção à Criança (CIACs), construções únicas compostas 
por creche, pré-escola e ensino de primeiro grau (fundamental), oferta de serviços de saúde e 
cuidados básicos, convivência comunitária e esportiva. Com o impeachment de Collor, ocorrem 
mudanças no projeto e os CIACs passam a ser de responsabilidade do Ministério da Educação 
e do Desporto, o qual aprova em 1992 pela Lei n. 8.479, de 6 de novembro, a Secretaria de 
Projetos Educacionais Especiais. Esta cria o Programa Nacional de Atenção Integral à Criança 
e ao Adolescente (PRONAICA), Lei n. 8.642 de 31 de março de 1993, e os CIACs passam, 
então, a serem denominadas Centros de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente (CAICs). 
Sobrinho e Parente (1995) expõem quais eram os objetivos do PRONAICA: 
 
1) melhorar a situação educacional, em especifico o ensino de 1º grau, refletindo sobre 
a formação da criança e do adolescente com vistas a preparação para o trabalho; 2) 
difundir a pedagogia da atenção integral bem como zelar pela sua assimilação na rede 
de serviços sociais básicos; 3) reduzir a taxa de mortalidade infantil e ampliar os graus 
de expectativa de vida; 4) melhorar as condições de saúde, dedicando a atenção 
especial a crianças e adolescentes; 5) reduzir o nível de violência contra crianças; 6) 
promover socialmente as comunidades atendidas. (SOBRINHO & PARENTE, 1995). 
 
De acordo com Santos e Schimtz (2016), o PRONAICA foi extinto por Fernando 
Henrique Cardoso em 1995, que impediu a construção de novos CAICs. Alegava-se que não 
existia reserva dentro do FUNDEF para a educação integral. 
Esta foi a primeira política de âmbito federal para educação integral e se encerrou 
com a construção de 444 CAICs, os quais 95% estariam em exercício até 1997, mas com 
funcionamento apenas de atendimento ao ensino fundamental, sem as atividades de atenção à 
saúde e atendimento do serviço social.  
No Estado de São Paulo, foram construídos 61 CAICs de acordo com uma tabela 
da SEPESP em Freitas (1999), dentre os 263 existentes no Brasil. No entanto, a maior parte 
deles não atendia o programa em regime integral. A autora afirma ainda que, em auditoria 





Sobrinho e Parente (1995) afirmam que cerca de 146 CAICs em vários estados do país tinham 
jornadas de apenas seis horas diárias.  
A partir de 2002, programas municipais de educação integral surgiram no Estado 
de São Paulo, como em todo o Brasil. Houve em São Paulo, por exemplo, durante a gestão da 
prefeita Marta Suplicy (2000-2004) a criação dos Centros Educacionais Unificados (CEUs)57, 
projeto ousado ao estilo dos CIEPs, os quais constituíam complexos escolares com projeto 
arquitetônico original 58 , compostos por Centros de Educação Infantil (CEIs), Escolas 
Municipais de Educação Infantil (EMEIs), Escolas Municipais de Ensino Fundamental 
(EMEFs), bibliotecas, centros culturais e esportivos. Pensados para oferecer escolarização 
básica e atividades educativas, culturais e de lazer para a população dos bairros periféricos da 
cidade de São Paulo, os CEUs seriam núcleos de “inclusão sócio econômica” para a população 
pauperizada, que não tinha acesso a serviços, tecnologia e formação cultural na cidade. 
(FIGLIOLINO, 2014). 
Com os CEUs, a Prefeitura de São Paulo pretendia incluir a cidade em uma proposta 
de cunho internacional chamada Cidades Educadoras. Além de São Paulo, outras cidades 
fizeram o mesmo movimento aderindo à proposta das Cidades Educadoras e suas ideias foram 
sustentadas por um segmento de intelectuais que defendem uma “educação integral” na qual 
haja uma interlocução entre educação formal e educação não formal, ou seja, uma perspectiva 
da educação escolar ser associada à vida e ao cotidiano urbano, uma formação para a cidadania 
dos trabalhadores e trabalhadoras. Nesse sentido, o projeto do CEU foi concebido com a 
assessoria do Instituto Paulo Freire, tendo à frente o educador Moacir Gadotti. (FIGLIOLINO, 
2014, p. 63). 
Além dos CIEPs do Rio de Janeiro, a experiência com os CEUs foi a política de 
educação integral da atualidade mais estudada: existem cerca de 20 teses e dissertações a 
 
57 O decreto n. 42.832, de 06 de fevereiro de 2003, publicado no D.O. de São Paulo de 07 de fevereiro de 2003, 
cria os Centros Educacionais Unificados (CEU). A portaria SME n. 2.212, de 25 de março de 2003, publicada no 
Diário Oficial do Município de São Paulo de 26 de março de 2003, dispõe sobre a função de Gestor Geral do 
Centro Educacional Unificado (CEU) e estabelece critérios e procedimentos para sua ocupação, e dá outras 
providências. Figliolino (2014, p. 29) afirma que Marta teria declarado em sua biografia que os CEUs teriam sido 
inspirados por duas pesquisas: uma realizada em 2000, na Vila Brasilândia, pelo CENPEC com os “adolescentes 
dizendo que desejavam um centro de convivência porque a violência os teria expulsado das ruas” e outra pesquisa 
feita pela Prefeitura junto com o Centro de Estudos de Cultura Contemporânea que teria originado o Mapa da 
Juventude de São Paulo.  
58 “A criação do EDIF (Departamento de Edificações da Prefeitura de São Paulo) em 1989, segundo Delijaicov 
(2001), durante o governo de Luiza Erundina, estaria diretamente relacionada à concretização do projeto dos 
CEUs. O então secretário da educação Paulo Freire teria pensado em São Paulo, sendo o EDIF responsável por 





respeito do tema59, estando cinco deles dentro da área de arquitetura e urbanismo. Após a 
criação dos CEUs, multiplicaram-se os projetos municipais de educação integral e vários 
estudos foram produzidos para relatar essas experiências.  
Um dos programas municipais mais conhecidos que antecede aos programas 
citados foram os CIEPs de Americana, inspirados no projeto original dos CIEPs do Rio de 
Janeiro. Em 1990, a Secretaria de Educação do Município negociou a construção de quatro 
escolas com o governo do Estado de São Paulo, sendo três nas periferias, com o argumento do 
atendimento da ampla demanda em bairros de trabalhadores próximos aos complexos 
industriais e usinas. A história da construção dessas escolas foi conturbada e aconteceram entre 
1992 e 1994. As escolas foram incorporadas ao sistema municipal em 1998 e uma delas foi 
incorporada ao município de Santa Bárbara do Oeste. (STOCK, 2004).  
Em 2005, o governo do Estado de São Paulo lançou o Programa Escola de Tempo 
Integral (ETI), que passou a ter uma abrangência estadual significativa. Implantado em 2006 
nas escolas de ensino fundamental da rede estadual de ensino, foi destinado 
“preferencialmente” às regiões de baixo IDH e nas periferias urbanas. Os critérios para a 
implantação inicial eram as escolas possuírem espaços adequados ao atendimento no período 
integral e aprovação do Conselho de Escola.  
Esse programa passou por modificações em 2008 e uma nova proposta de 
reformulação foi apresentada em 2011. Em documento lançado naquele ano chamado 
“Educação Integral – Escola de Tempo Integral/Aluno em Tempo integral”, as secretarias e 
órgãos responsáveis pelo programa apresentaram uma renovação do mesmo, colocando à 
disposição duas modalidades: a Escola de Tempo Integral, onde os estudantes do ensino 
fundamental realizariam as oficinas, mas com a mudança na grade curricular, e o Aluno em 
Tempo Integral, para os estudantes realizarem atividades “além do currículo básico”. As grades 
curriculares apresentadas no projeto foram declaradamente baseadas nas “pedagogias das 
competências” e sua referência principal, são “Os quatro pilares” apresentados por Jacques 
Delors, em 1996, no relatório “Educação: um tesouro a descobrir”.  
Além disso, propõe o envolvimento de instituições públicas e privadas no processo 
de implementação, sendo as parcerias “sugeridas” para a modalidade “aluno em tempo integral:  
 
Parcerias imprescindíveis para fornecer orientação, formação e consultoria: Centro de 
Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária (CENPEC), Instituto 
Ayrton Senna, universidades e fundações.  
 
59 Além do estudo de Figliolino (2014), usando na busca por “Centros Educacionais Unificados” no Banco de 





Outras parcerias possíveis: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), Serviço Social da Indústria 
(SESI), Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), Faculdades de 
Tecnologia (FATEC), Escola Técnica Estadual (ETEC), Itaú Cultural, Itaú Social, 
Programa Escola da Família, Sistema de Proteção Escolar, secretarias, prefeituras, 
universidades, entre outros. (SÃO PAULO, 2011, p. 13, grifos nosso). 
 
 
Os Programas de Ensino Integral e a Escola de Tempo Integral do Estado de São 
Paulo foram encontrados em vários trabalhos levantados60 sobre a escola/educação integral 
dentro das especificidades de implementação em cada cidade.  
Com o surgimento do PME em 2007 e sua ampliação de adesão em 2008 para 
localidades com maior vulnerabilidade social, alguns programas municipais consolidaram-se e 
expandiram, abrangendo maior número de escolas com o recurso do PDDE. Algumas 
prefeituras perceberam que poderiam articular suas propostas locais com o programa do 
governo federal, adequando suas atividades às diretrizes do PME e utilizando seus recursos, 
como foi o caso de Presidente Prudente com seu Cidadescola. 
A exemplo do movimento Todos Pela Educação, responsável pela criação do Plano 
de Metas Compromisso Todos Pela Educação, empresários e representantes do setor privado 
também se reuniram em São Paulo para orientar as políticas estaduais e nacionais. Especialistas 
em educação representando as instituições, teoricamente “não partidárias”, reuniram-se em 
2011 com a Secretaria Estadual e estabeleceram planos e metas para serem atendidas no período 
de dez anos.61 Os cinco pilares constantes na página do Compromisso São Paulo que dizem ter 
o foco na “qualidade da educação paulista” são:  
 
1. Valorização do Capital Humano62 (política salarial inédita e contratação de novos 
professores);  
 
60 Algumas das experiências de implantação do Programa de Escola de Tempo Integral do Estado de SP nas 
cidades paulistas foram relatadas em pelo menos treze teses e dissertações: Almeida (2007) conta a respeito de 
Bertioga, em São Vicente (Mota 2008), em Sorocaba (Chaves Junior, 2008), sobre Pirassununga (Castro, 2009), 
sobre Capivari (Gomes, 2009), Assis (Dib, 2010), em Sousas, subdistrito de Campinas (Gonçalves, 2011), em São 
Paulo (Necyk, 2012), em Barretos (Fontana, 2013), na cidade de Campinas (Faveri, 2013), em Araçatuba (Silva, 
2016) e finalmente Torres (2016), a qual abarca a história do programa estadual ao longo de sua existência. Estes 
estudos também se encontram relacionados no quadro anexo 2.  O Programa de Educação Integral (PEI) para o 
ensino médio foram estudados por Caiuby (2015), Barbosa (2016) e Babalim (2016), Agostinho (2017).   
61 Heloani & Piolli (2016) se debruçaram nesse tema e em artigo relatam como se deu o processo de construção 
do Compromisso São Paulo, sua articulação com o Todos Pela Educação e sua ligação com a constituição da “nova 
gestão pública”. 
62 “A Teoria do Capital Humano está ligada ao surgimento da disciplina Economia da Educação, nos Estados 
Unidos, em meados dos anos 1950. Theodore W. Schultz, professor do departamento de economia da Universidade 
de Chicago à época, é considerado o principal formulador dessa disciplina e da ideia de capital humano. Esta 
disciplina específica surgiu da preocupação em explicar os ganhos de produtividade gerados pelo “fator humano” 
na produção. A conclusão de tais esforços redundou na concepção de que o trabalho humano, quando qualificado 
por meio da educação, era um dos mais importantes meios para a ampliação da produtividade econômica, e, 





2. Gestão pedagógica (novos programas com foco na qualidade do ensino e criação 
da EVESP63 e outros);  
3. Educação integral (novo modelo da escola de tempo integral, professor com 
dedicação exclusiva e projetos como o Vence e o Centro de Línguas); 
4. Gestão Organizacional e Financeira (fomento e desenvolvimento da educação e 
investimento em infraestrutura, transporte e merenda);  
5. Mobilização da sociedade (engajamento da sociedade e Escola da família). (SÃO 
PAULO, 2018).64 
 
Diferente das propostas do Compromisso Todos Pela Educação nacional, o 
Compromisso São Paulo tem metas gerais, que referendam os pressupostos políticos e de gestão 
pública neoliberais e dão prioridade para a educação integral, mas nos moldes dos programas 
que estavam em curso no estado. Estas metas estão disponíveis no Site da Secretaria de 
Educação Básica em 2018, sendo o Novo Modelo de Escola de Tempo Integral a meta mais 
propagandeada.   
Considerando que a maioria das escolas de ensino fundamental do antigo primeiro 
ciclo (1º ao 4º ano) do Estado de São Paulo foram municipalizadas a partir de legislação de 
1996, à Secretaria de Educação Estadual coube as escolas de último ciclo do (6º ao 9º ano) 
ensino fundamental e praticamente todo o sistema de ensino médio, o que significou uma menor 
adesão do PME nas escolas estaduais em comparação com as municipais.  
Mas o PME foi, aparentemente, bem recebido por várias prefeituras do Estado de 
São Paulo, tanto como aporte das políticas de educação integral pré-existentes, como uma nova 
possibilidade de oferecer a modalidade de ensino para seus habitantes. Dentre os inúmeros 
municípios que receberam o financiamento do Mais Educação, alguns se destacavam 
anteriormente por seus programas locais e tornaram-se referência nacional como Diadema, São 
Bernardo do Campo, Americana e Olímpia.65 A quantidade expressiva de estudos científicos 
relatando a implantação do PME no Estado de São Paulo66 é uma das formas de constatar o 
significado histórico do Programa no estado.  
 
concepção tecnicista sobre o ensino e sobre a organização da educação, o que acabou por mistificar seus reais 
objetivo.” (MINTO, 2006, verbete).  
63 Escola Virtual de Programas Educacionais.  
64 Disponível em: http://www.educacao.sp.gov.br/compromisso-sp. Acesso em: 20 jan. 2020. 
65 As experiências de educação integral nessas escolas estão em vários documentos e mídias. A experiência de 
Olímpia, por exemplo, foi relatada no relatório Educação Integral/Educação Integrada e(m) tempo integral: 
concepções e prática na educação brasileira (2011): “Olímpia possui uma única experiência de jornada ampliada 
denominada, desde 2007, de Escola de Tempo Integral. Essa proposta iniciou-se em 2003, normatizada por meio 
de Resolução (n. 01, de 29/01/2003) que dispunha sobre a criação do Projeto ―Escola de Período Integral, a ser 
desenvolvido no Ciclo I do Ensino Fundamental.” (BRASIL, 2011, p. 93). 
66 Os estudos encontrados, produzidos entre 2010 e 2018, foram sobre as seguintes cidades: Americana (Dalri, 
2013), Araçatuba (Silva, 2016, 2017) Restinga (Vale, 2011), São Paulo (Mecca, 2016; Pereira, 2016; Martinelli, 
2017), Barretos (Fontana, 2013), Barueri (Carvalho Jr, 2016), Bebedouro (Miguel, 2012), Presidente Prudente 
(Azevedo, 2012), Marília (Talaveras, 2015; Assuíno, 2015; Santos, 2017), Santos (Kohatsu, 2017), São José dos 





Constatou-se, de fato, a amplitude da adesão do PME após entrar em contato com 
os materiais de divulgação das atividades do Comitê Territorial de Educação Integral do Estado 
de São Paulo, nos quais se associa a criação dos Comitês onde o PME vai sendo implementado.  
 
FIGURA 1 –  Evolução da abrangência do PME no Estado de SP 
Fonte: DICEI/SEB/MEC. Disponível em: http://comitedintegral-
saopaulo.blogspot.com/2013/12/relatorio-do-ii-seminario-internacional.html. Acesso em: 











2015), em Heliópolis (Santis, 2014), região de Ribeirão Preto (Vendramini, 2017), Campinas (Abbiati, 2019) 





CAPÍTULO 2 – GESTÃO E CONSENSO: OS COMITÊS TERRITORIAIS EM AÇÃO  
O Estado de São Paulo é considerado o estado da federação mais desenvolvido 
economicamente e divide o território da região Sudeste com Minas Gerais, Espírito Santo e Rio 
de Janeiro, a região mais populosa do Brasil. Além da Bahia e do Distrito Federal, foram esses 
estados que concentraram a maior parte das experiências de educação integral estatais 
desenvolvidas no país durante o século XX. Essas experiências foram sistematicamente 
estudadas pela literatura científica e utilizadas para embasar o referencial teórico do PME.  
Os CIEPs do Rio de Janeiro e os CEUs da cidade de São Paulo são exemplos 
emblemáticos de programas estatais nos quais a arquitetura e a educação se complementaram 
para produzir um projeto de educação integral, mas os governantes os consideram “modelos” 
onerosos aos cofres públicos para serem reproduzidos em escala federal.  
Além disso, o financiamento para a educação tem sido restrito e contingenciado 
desde os anos 1990 quando o Estado assimilou os ditames das agências de financiamento, e 
passou a definir o orçamento para a educação básica a partir de impostos descentralizados, 
vindos de consumo e circulação de mercadorias. Este sistema atrela o orçamento da educação 
ao desenvolvimento econômico de determinado estado e/ou município e dependente do PIB do 
país, o que leva a uma oscilação constante dos fundos educacionais e, consequentemente, do 
investimento nas políticas públicas.  
A gestão dos recursos nos territórios oficiais, ou seja, em unidades federativas nos 
quais, constitucionalmente, se organizam estados e municípios, onde habita um determinado 
contingente populacional e que circula em sua unidade geográfica, é definidas por regras e 
normas constituídas tanto em nível federal, quanto por leis orgânicas. Para a educação, por 
exemplo, é definido que estados e municípios destinem no mínimo 25% de sua arrecadação, 
sendo que o ensino médio e o superior ficam a cargo dos estados e da União e a educação 
infantil e o ensino fundamental são de responsabilidade prioritária dos municípios.   
Neste sentido, a educação do Estado de São Paulo se beneficia por sua arrecadação 
relativamente mais alta do que outros estados, assim como possui regiões metropolitanas com 
polos industriais desenvolvidos e populosos. Tanto São Paulo quanto alguns municípios têm 
orçamentos significativos para a educação e podem dispor de melhores condições objetivas para 
o desenvolvimento de políticas para a educação infantil e o ensino fundamental.  
A gestão e distribuição dos recursos está associada também à organização dos 
sistemas escolares. O Estado de São Paulo tem uma organização de sistema estadual desde o 





principalmente, a partir dos anos 1990. De acordo com Arelaro (1999, p. 1), São Paulo se 
diferenciaria de outros estados por ter iniciado o processo de municipalização da educação 
infantil já nos anos 1980, como forma de “reduzir os altos índices de reprovação no 1° ano do 
1ºgrau” e teve sua totalidade das escolas desse nível de ensino municipalizada a partir da gestão 
de Mário Covas (1995-1998). Quanto ao ensino fundamental, o processo de municipalização 
era menor que em outros estados até o final dos anos 1990, tendo avançado após aprovação em 
1996 de lei de reestruturação do ensino, além da regulamentação do FUNDEF, em 1996. Em 
1993, o governo estadual criou a Lei Complementar n. 708/1993, que criava os Caixas de 
Custeio Escolar, os quais permitiam que as escolas recebessem recursos públicos 
descentralizados, mas que também poderiam receber recursos de fontes privadas. (ARELARO, 
1999, p. 79). 
Ganzeli et al (2015, p. 12) afirma que a reorganização do sistema de ensino estadual 
teria inaugurado uma nova forma de gestão pública. As escolas de ensino fundamental foram 
separadas: os quatro primeiros anos passaram, na sua maioria, a serem geridos em nível 
municipal e os últimos quatro se mantiveram sob a gestão do estado. O autor mostra a evolução 
do quadro de municipalização: em 1996, quase 14% das escolas de 1ª a 4ª séries eram 
municipais, passando para cerca de 68% em 2009; quanto às séries finais, do 5º ao 8º ano, de 
11% passou para 24,5% a quantidade de matrículas do Estado de São Paulo.  
Em 2015, ainda sob a direção do ministro Renato Janine Ribeiro, o MEC publicou 
o resultado local da pesquisa realizada pela UFMG, Programa Mais Educação (PME): Impactos 
da Educação Integral e Integrada em Presidente Prudente (SP)67. A pesquisa qualitativa teve 
Presidente Prudente como objeto de análise por ser considerado relevante dentro do cenário da 
educação integral no Brasil, por conter “uma extensa rede de escolas municipais de Ensino 
Fundamental” na qual abrangia, em sua totalidade, a “experiência de Educação Integral, 
incluindo o PME e alcançando um número expressivo de alunos”, assim como “um histórico 
significativo de promoção de experiências de Educação Integral” (BRASIL, 2015, p. 10). Mas 
o foco da pesquisa foi avaliar a articulação do Programa Cidadescola com o PME e seu 
“impacto na indução” da política de educação integral do governo federal. No texto do relatório 
 
67 Este relatório foi escrito com base em uma pesquisa de campo realizada em maio de 2014 na qual foram 
entrevistados grupos de estudantes, professores, gestores, oficineiros, monitores e familiares do município em 
visitas às escolas e locais onde o programa é realizado. Destaca-se a afirmação de que “em Presidente Prudente, o 
PME foi implantado de forma articulada ao Cidadescola, complementando-o. Assim, neste relatório, quando se 





reitera-se a vinculação do Programa Cidadescola com as regiões periféricas e a priorização do 
atendimento às crianças pobres e com maior dificuldade na aprendizagem. 
 
2.1 O Comitê Territorial de Educação Integral do Estado de São Paulo 
O surgimento do Comitê Territorial de Educação Integral de São Paulo ocorreu 
entre os anos 2008 e 2010 na grande São Paulo. Em artigo que compõe a Cartilha para Formação 
dos Comitês, Assis (2015, p. 8) afirma que “o colegiado iniciou a sua mobilização no ano de 
2008, chegando em 2010 como Comitê Estadual de Educação Integral de São Paulo e fazendo 
sua transição para Comitê Territorial de Educação Integral do Estado de São Paulo em 2013”. 
Este teria se tornado “territorial” por ter ampliado a abrangência do PME e, consequentemente, 
a sua atuação no território estadual. O corpo documental disponibilizado para essa pesquisa 
compõe o Portfólio 2010-2016 Escola de Educação Integral: A ação local norteando a 
construção e o fortalecimento das políticas públicas, onde se relata que a adesão ao comitê era 
realizada através de “ofício e termo de adesão via e-mail do representante legal da instituição 
(Prefeito, Secretário de Educação Estadual e Municipal, Coordenador Estadual e Municipal do 
Programa Mais Educação e Reitor de Universidade) ou da entidade interessada à coordenação 
do Comitê”. (COMITÊ TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL DO ESTADO DE 
SÃO PAULO. 2016, p. 7). Estas adesões teriam nascido com 6 municípios em 2009, passando 
para 26 em 2010, 38 em 2011, 125 em 2012, 214 em 2013 e chegando a 310 municípios em 
2014, no qual atingiu seu ápice, (COMITÊ TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL DE 
SÃO PAULO, 2016, p. 7) crescendo proporcionalmente ao PME, saindo da região da grande 
São Paulo para se interiorizar, como mostra a Figura 1, no capítulo anterior.  
A organização colegiada surgiu no município de Diadema, conduzida pela 
Secretaria Municipal de Educação para atuar na mobilização do Comitê na região da grande 
São Paulo. O município tornou-se referência nacional com seu programa de educação integral 
e implementação do PME, após ser divulgado em vídeos do governo federal. Em Diadema foi 
promovido, em setembro de 2010, o I Seminário Estadual de Educação Integral, no qual 
estariam “articulados” 26 municípios e a presença do Comitê Territorial de Educação Integral 
da Bahia. O Seminário tinha como tema “A regulamentação da Educação Integral no Estado 
de São Paulo: um caminho a percorrer”. Em 2011, aconteceu o II Seminário na cidade de São 
Bernardo do Campo o qual discutiu o Currículo para a Educação Integral. Este município 
instalou o programa “Tempo de Escola” através do PME em 2010. Representantes dos 





Em maio de 2012, houve uma reunião técnica do Comitê Estadual em Ribeirão 
Preto, na qual estavam presentes representantes de 38 municípios e da Secretaria Estadual de 
Educação. Nesta reunião, houve orientação sobre o uso dos recursos por uma técnica do FNDE 
e o PME foi avaliado pelos representantes dos municípios nos seguintes aspectos: “gestão 
pedagógica e atores educativos” e “gestão de verbas públicas”. Nesta reunião, consta em ata 
que foi apresentado o Regimento do Comitê de Educação Integral do Estado de São Paulo68 e 
houve apresentações culturais das crianças que participavam do programa na cidade de Ribeirão 
Preto. Esse “formato” de reunião do Comitê parece ter se tornado um padrão para os comitês 
que se formaram posteriormente em outras cidades. Os registros destas reuniões tornaram-se 
subsídios avaliativos do PME no Estado de São Paulo para o MEC e para as secretarias dos 
municípios participantes. (ANEXO 2)  
Em junho de 2012, foi promovido o III Seminário de Educação Integral do Estado 
de São Paulo na cidade de Cubatão, o qual teria reunido representantes de cerca de 60 
municípios. No dia 27 de setembro, ocorreu outra reunião técnica no município de Ribeirão 
Preto, com as mesmas pautas das anteriores e com representantes de 38 municípios. Apesar de 
o Portfólio afirmar que as reuniões ocorriam bimestralmente, não se tem registros das demais 
reuniões no acervo de documentos.  
A ata disponível da reunião seguinte, a qual aconteceu em 26 de abril de 2013 em 
Ribeirão Preto com a presença de 43 municípios, também tratou da questão orçamentária, do 
levantamento das adesões ao PME e benefícios e problemas com a execução do programa, além 
de terem ouvido um representante do MEC que explanou a respeito dos atrasos dos recursos 
em 2013. O Regimento do Comitê foi aprovado nesta reunião. Na ata da reunião seguinte, 
ocorrida no município de Assis, em 26 de agosto de 2013, são descritas a exposição do 
coordenador sobre o PME, a fala da técnica do MinC a respeito do Programa Mais Cultura e 
sua articulação com o Mais Educação, a explicação da técnica do FNDE sobre as questões de 
financiamento e, ao final, o processo eleitoral no qual a coordenação permaneceu com Ribeirão 
Preto, a vice com Assis e os demais cargos com os representantes de Presidente Prudente, 
Tremembé, Santos e Jacareí. Nesta reunião, estavam presentes representantes de 50 municípios.  
De acordo com o Portfólio do Comitê, o colegiado chegou a ser constituído em 
2014 por 310 municípios  (Quadro 2), suas respectivas secretarias municipais de educação, a 
Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, o Comitê de Educação Integral da Região 
 
68 O regimento consta como anexo do Portfólio. Este teria sido aprovado em reunião técnica ocorrida no município 
de Assis em agosto de 2013, um ano depois. Supõe-se que houve discussão a respeito até chegarem a um 





Metropolitana de Campinas, o Comitê Metropolitano de Educação Integral da Baixada Santista, 
Comitê Regional de Educação Integral do Oeste Paulista, Comitê Regional de Educação 
Integral de Limeira, pelo Polo Regional de Educação Integral do Noroeste Paulista sediado por 
Votuporanga, pelo Polo Regional de Educação Integral de Fartura, pelo Ministério da Educação 
(MEC), Ministério do Esporte (ME), Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), Ministério 
da Cultura (MinC), Ministério da Saúde (MS) e UNDIME/SP. 
 
FIGURA 2 – Demonstrativo do território do Comitê do Estado de SP e parceiros. 
Fonte: Cartilha de Formação de Comitês de Educação Integral (2015) – Autoria: Anderson George de Assis. 
  
O Comitê Territorial de Educação Integral do Estado de São Paulo atingiu seu ápice 
de atuação durante a gestão de 2013-2015, concomitante ao auge do financiamento do PME. 
Esta informação pode ser considerada lógica do ponto de vista dos gestores do programa, se 
considerar que a criação dos comitês era uma recomendação contida nos Manuais Operacionais 
do PME. No entanto, apenas São Paulo e Pernambuco parecem ter constituído tamanha 
capilaridade dos Comitês de Educação Integral durante a vigência do PME. 
Após a eleição de agosto de 2013, o Comitê Territorial de São Paulo estabeleceu 
uma parceria de atuação com o Comitê de Educação Integral da Região Metropolitana de 
Campinas que passaram a participar das atividades de divulgação da atuação dos comitês em 
âmbito nacional. O órgão assumiu, definitivamente, o papel de “braço indutor” da política de 





para a implantação do programa, a assessoria técnica na gestão dos recursos do PME, a 
articulação com outras instituições e com comitês de outros estados e a reafirmação dos 
princípios e concepções de “educação integral em tempo integral” propagadas nos documentos 
da política pública nacional.  
A partir do ano de 2013, o Comitê Territorial de SP passou a informar sobre suas 
atividades e repassar informações do MEC através de seu site/blog na internet e de sua página 
no Facebook. Esses dois canais de informação trazem ainda uma cronologia da história do 
Comitê e de postagens relacionadas às discussões sobre a “educação integral” no país, materiais 
produzidos pelo MEC e outros ministérios como as webconferências, manuais do PME, datas 
e pautas das reuniões dos demais comitês paulistas e relatórios de reuniões estaduais e 
nacionais. Em novembro de 2013, o Comitê estabeleceu parceria com a Secretaria Municipal 
de Santo André e realizou o IV Seminário Estadual de Educação Integral com 85 municípios, 
técnicos do MEC, Ministério do Esporte e do FNDE. Participou ainda do 2º Seminário 
Internacional de Educação Integral em Jornada Ampliada, ocorrido em Brasília.  
Em 2014, as reuniões passaram a ser certificadas pela Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP) como “curso de extensão”, ganhando um status de 
“espaço formativo”. Assim como no ano anterior, o repasse dos recursos do ano de 2014 do 
PME atrasaram, tornando-se a principal queixa das secretarias e unidades executoras. O 
Programa Mais Cultura foi divulgado conjuntamente ao PME e impulsionaram os planos de 
mudança do currículo para o ensino médio tornando-o de tempo integral. Neste ano, aconteceu 
no dia 06 de maio a 1ª Reunião Técnica em parceria com a Secretaria de Educação do Estado 
de São Paulo e o Comitê de Educação Integral da RMC, a qual reuniu “458 profissionais de 77 
Secretarias Municipais de Educação” e teve a presença de pesquisadores e palestrantes da FE-
UNICAMP e da UNESP/Rio Claro.  
Ainda em maio de 2014, representantes do Comitê de SP participaram da reunião 
da II Escola de Comitês em Recife - PE, promovida pela FUNDAJ. Três representantes do 
Estado de São Paulo compuseram o encontro e o coordenador do Comitê do Estado de São 
Paulo passou a fazer parte do Comitê Gestor Nacional de Educação Integral junto a 
representantes do MEC, FUNDAJ, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), 
da Universidade Federal da Fronteira Sul - Campus de Santa Catarina (UFFS-SC), 
representantes dos Comitês do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Pernambuco e Mato Grosso.  
A primeira edição da Escola de Comitês havia ocorrido em novembro de 2013, 





parcial de uma pesquisa sobre os Comitês de Políticas de Educação Integral no Brasil. A 
unificação dos comitês nacionais continuou a ser promovida pela FUNDAJ e, em julho de 2014, 
o Comitê Territorial de Educação Integral de São Paulo foi novamente à Recife para participar 
de um Grupo de Trabalho quando foi estabelecido um acordo de cooperação entre 
MEC/FNDE/FUNDAJ a fim de formalizar uma articulação com as “universidades parceiras” e 
uma agenda de formação dos gestores dos comitês e do PME em âmbito nacional. Dentro dessa 
agenda, em setembro, os comitês reuniram-se em Recife para a I Ação Nacional Integrada de 
Formação para Gestão, Execução Financeira e Prestação de Contas do Programa Mais 
Educação. O papel formativo da Escola de Comitês será abordado no item sobre o Comitê de 
Pernambuco.  
Em âmbito estadual, o Comitê Territorial de São Paulo seguiu compondo parcerias 
com o Comitê da RMC e promoveu em 12 de setembro de 2014, em Tupi Paulista, a II Reunião 
Técnica, na qual participaram 270 profissionais da educação, representantes de 46 municípios 
do Estado de São Paulo. Nesta reunião houve a transmissão de uma videoconferência com a 
Diretora da Secretaria de Currículos, Clarice Traversini, a respeito da discussão sobre a BNCC 
e o comunicado de que, a partir de novembro, haveria a constituição do Comitê Regional de 
Educação Integral do Oeste Paulista. Este foi instituído em meio ao IV Fórum de Educação 
Integral do Estado de São Paulo, que aconteceu na cidade de Presidente Prudente, com a 
participação de 484 profissionais e representantes de 46 municípios. Antes desse fórum, 
também ocorreu em 16 de outubro o I Encontro Estadual de Educação Integral e Escola 
Pública de Tempo Integral na cidade de Bebedouro, que reuniu 51 Secretarias Municipais de 
Educação, a Secretaria Estadual de Educação, o Comitê da RMC e a UNESP/Rio Claro.  
O ano de 2014 se encerrou com a promoção do V Seminário Estadual de Educação 
Integral em São José dos Campos, que reuniu 660 profissionais da educação e 90 Secretarias 
Municipais de Educação. O nome do evento – Currículo, Gestão, Política e Financiamento: 
como garantir que programas de Educação Integral sejam consolidados como política 
pública? – seria uma síntese das funções gestionárias dos comitês num momento histórico das 
políticas educacionais voltadas para formulação de um currículo nacional e sob intenso controle 
de financiamento. Diante dessa lógica, percebeu-se que, durante os anos de 2013 e 2014, 
aumentaram nas redes sociais e nas atas das reuniões os informativos e materiais produzidos69 
 
69 Entre setembro de 2013 a dezembro de 2014, foram contabilizadas cerca de doze postagens no site do Comitê 
Estadual contendo guias e manuais sobre prestação de contas e produzidas sete webconferências pelo MEC/FNDE. 
Inclusive, o Comitê produziu um Guia Orientador para Prestação de Contas Mais Educação, de acordo com a 





para orientação do uso dos recursos do PME, assim como da prestação de contas e da utilização 
do PDDE interativo. O discurso sobre a responsabilidade quanto ao uso do dinheiro público e 
a fiscalização do uso da verba vinda para a realização das atividades do PME deu o tom das 
formações locais e nacionais, reforçando o papel gestionário financeiro dos comitês. Esse fato 
se coaduna com o período no qual o PME se expandiu e seu orçamento cresceu 
significativamente.  
A chegada da crise econômica e política, característica do final do primeiro 
mandato de Dilma, promoveu mudanças nas secretarias e direção do MEC entre 2014 e 2015 
que afetaram o financiamento e diretrizes do PME e das políticas de educação integral do 
governo federal. A saída de Jaqueline Moll da direção da Diretoria de Currículos e Educação 
Integral durante o ministério de Aloízio Mercadante, em 2013, e posterior entrada de Clarice 
Salete Traversini, em 2014, durante o ministério de Henrique Paim, levou a alterações na 
perspectiva curricular e associou o PME a políticas de resultados, como o Programa Nacional 
de Alfabetização na Idade Certa  (PNAIC). A substituição de Clarice por Ítalo Modesto Dutra 
em 2015, na transição entre dois Ministros da Educação, logo no início do segundo mandato de 
Dilma Roussef (Cid Gomes e Renato Janine Ribeiro) reforçou a associação do PME ao debate 
da BNCC e acirrou a pressão para que os municípios assumissem responsabilidades 
orçamentárias para a continuidade do PME. Nesse sentido, o auge da implementação do 
Programa Mais Educação e da atuação dos comitês territoriais também significou o aumento 
da descentralização das políticas de educação integral e a retirada da responsabilidade do MEC 
pela execução do programa. Essa instabilidade fortaleceu o papel gestionário dos comitês, assim 
como órgãos de pressão do governo federal e defesa da continuidade da política nacional de 
educação integral. 
O ano de 2015, portanto, foi o mais instável para o PME e os Comitês Territoriais 
de Educação Integral. Ele se iniciou com esclarecimentos a respeito do atraso do repasse da 
verba de 2014, as atribuições dos professores articuladores e dos oficineiros e a divulgação dos 
relatórios de pesquisa Educação Integral e Integrada: concepções e práticas, sobre a execução 
do PME desde 2010. Em 8 de abril, o Comitê Territorial de Educação Integral de São Paulo, o 
Comitê de Educação Integral da RMC, o Comitê Regional do Oeste Paulista realizaram em 
Limeira a primeira reunião técnica do ano, com a presença de representantes de 120 municípios 
paulistas, 500 participantes e representantes do FNDE e MEC, dos municípios de Pedra 
Preta/MT e Pouso Alegre/MG. Com a presença de Ítalo Dutra, foi entregue em mãos um 





“continuidade do PME como política indutora da educação integral na Educação Básica”. Na 
carta, os comitês enumeram as dificuldades para a execução do programa, desde os problemas 
de atraso nos repasses e administração da verba, até a falta de diálogo com o MEC a respeito 
das possíveis mudanças no programa.  
A Carta de Limeira tanto era um documento produzido pelos comitês paulistas de 
enfrentamento ao MEC e governo federal, como também um apelo à continuidade de uma 
política que já vinha demonstrando inúmeros problemas, principalmente depois que se 
expandiu. Na carta, os colegiados reforçam o comprometimento com a continuidade da 
execução do PME desde que se mude a forma de financiamento do programa. A 
DICEI/SEB/MEC responde à Carta de Limeira de forma protocolar, com a Nota Técnica n. 
231, de 30 de junho de 2015, legitima a atuação dos Comitês como “espaços democráticos de 
discussão das políticas locais” e reconhece a “relevância dos Comitês” no debate da BNCC, 
assim como no “monitoramento e avaliação da implementação do Plano Nacional de Educação 
(PNE) e dos programas e projetos na perspectiva da educação integral”, mas não garante o 
atendimento das demandas expostas na carta, afirmando apenas que se esforçará para vencer as 
dificuldades para a continuidade do PME. 
Em um segundo ofício, enviado no dia 04 de maio de 2015, o Comitê Territorial de 
Educação Integral do Estado de São Paulo pede apoio institucional ao MEC para que o 
colegiado pudesse dar continuidade a diversas atividades que realizava. Anexada ao ofício, foi 
enviada a Cartilha preparada pelo Comitê Estadual para orientar os demais comitês locais sobre 
os trâmites para funcionarem em consonância com as orientações do PME e Escola de Comitês. 
As orientações na cartilha seguem o modelo de manual para a criação e atuação dos comitês. 
Junto à cartilha seguiu um artigo produzido pelo coordenador intitulado “O papel do Comitê 
Territorial de Educação Integral do Estado de São Paulo na proposição de políticas públicas 
para a educação integral”. 
Enquanto isso, o novo governo passava por mudanças e pressões sociais para 
colocar em vigor dois projetos: a elaboração dos Planos Municipais e Estaduais de Educação, 
segunda fase do planejamento e execução do Plano Nacional de Educação (PNE) e a construção 
da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Os dois processos deveriam passar pela 
participação dos órgãos, colegiados, fóruns e conselhos na constituição dos planos, devendo 
garantir uma mobilização e articulação entre os diversos segmentos e grupos da sociedade 
envolvidos direta e/ou indiretamente na educação. No dia 19 de maio de 2015, realizou-se um 





convidadas a participar. Nela, os coordenadores da DICEI e da SASE convocam os comitês a 
contribuir em seus territórios para levar a pauta da educação integral para as discussões dos 
Planos Municipais e Estaduais de Educação. Eles reforçaram que os comitês teriam um papel 
estratégico nas articulações locais com outras instituições e sinalizaram que “as políticas de 
educação integral não estariam restritas ao PME e ao MEC”. Afirmaram que o “fortalecimento 
das políticas públicas se davam nos territórios”, reforçando a “intersetorialidade” e a articulação 
dos comitês com diferentes instituições e entes federativos como necessárias para a elaboração 
da BNCC, assim como, para alcançar as metas do PNE.  
O Comitê Regional de Educação Integral de Limeira foi criado a partir do Comitê 
Municipal de Limeira (Resolução n. 09 da Secretaria Municipal de Educação, de 28 de julho 
de 2015), mas formalizado apenas em novembro. 70  Enquanto isso, na mesma data, a 
coordenação do Comitê participava do Seminário de Erradicação do Trabalho Infantil em 
Votuporanga e tentava articular a criação de outro comitê. Nos dias 22 e 23 de julho, a 
coordenação do Comitê Estadual participou de uma formação no III Congresso Internacional 
de Educação do Noroeste Paulista, novamente em Votuporanga. Neste evento, confirmou-se a 
previsão da criação, em setembro de 2015, do Comitê de Educação Integral do Noroeste 
Paulista, o qual seria formado por 49 municípios da região.  
No mês de setembro, o coordenador do Comitê Estadual participou do Seminário 
Nacional sobre a Base Nacional Comum Curricular, em Belo Horizonte. Nesta ocasião, 
reforçou-se o pedido da DICEI/SEB/MEC de existência de contrapartida dos municípios para 
a continuidade do Mais Educação – a disponibilização de um professor por escola para cuidar 
da oficina de Orientação de Estudos e Leitura (Acompanhamento Pedagógico), como sugerido 
nas webconferências e reportagens citadas anteriormente.  
Durante os meses de maio a julho, os comitês cuidaram da divulgação da chegada 
dos recursos atrasados de 2014 e o MEC começou a sinalizar a possibilidade de não abrir o 
sistema para novas adesões ao PME. Em 19 de agosto, houve uma webconferência71 chamada 
“A Educação Integral no contexto da Base Nacional Comum Curricular” na qual, a primeira 
parte trata de esclarecimentos sobre o atraso dos repasses dos recursos de 2014 e dos 
 
70 Em reportagem do dia 22 de junho no blog do Comitê Paulista, consta a criação do Comitê Regional de Limeira. 
Disponível em: https://comitedintegral-saopaulo.blogspot.com/2015/06/comite-regional-de-educacao-integral-
de.html. Acesso em: jan. 2020. No dia 22 de outubro, durante a reunião técnica, houve o lançamento oficial e 
formalização do Comitê Regional de Educação Integral de Limeira, composto por 11 municípios e regulamentado 
pelo Ato Normativo da SME de Limeira - Portaria n. 11, de 04 de novembro de 2015, publicado no D.O de Limeira 
no dia 06 de novembro de 2015. 






pagamentos para as escolas sem saldos. O coordenador da DICEI afirma no vídeo que o PME 
e o Ensino Médio Inovador irão continuar, mas serão ajustados de acordo com as contingências 
financeiras do MEC.  Os Comitês foram convidados para a webconferência e saudados como 
instrumentos importantes na execução territorial das políticas de educação integral. O 
coordenador Ítalo Dutra apresentou a “nova” equipe da SEB que estaria voltada para constituir 
uma política curricular de “formação humana integral”.   
Após pedido do senador Paulo Paim, aconteceu uma audiência pública no Senado 
Federal conduzida pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte no dia 7 de outubro de 2015, 
para a qual foram convidados, além do coordenador do Comitê Territorial de Educação Integral 
de São Paulo, Anderson George de Assis, a professora Jaqueline Moll da UFRGS; o 
coordenador geral de Educação Integral da SEB/ MEC, Leandro da Costa Fialho; a diretora 
executiva da Associação Cidade Escola Aprendiz, Natacha Costa, e a secretária municipal de 
Educação de Belo Horizonte/MG, Sueli Maria Baliza Dias. A audiência teve o objetivo de 
apresentar os resultados alcançados pelo PME durante seus quase oito anos de existência e de 
como os comitês atuaram nessa promoção da política pública. Ao final da audiência, foi 
realizada uma reunião dos coordenadores do PME e da DICEI com os representantes dos 
Comitês de São Paulo, Pernambuco, Amazonas, Ceará e Distrito Federal, na qual os 
coordenadores do MEC comprometeram-se em emitir um documento reconhecendo 
legitimidade da atuação dos comitês. Em 16 de outubro, foi emitida pelo MEC a Nota Técnica 
n. 387, a qual afirma:   
 
[...] os Comitês Territoriais de Educação Integral configuram-se como Estratégias de 
Política Pública de Educação Integral, para promover Educação Básica Pública de 
qualidade a todos os cidadãos.  
Neste sentido, reforça-se o apoio do MEC aos Comitês Territoriais de Educação 
Integral reconhecidos como espaço legítimo de discussão e mobilização no território, 
constituindo-se em elemento de articulação entre a Diretoria de Currículos e Educação 
Integral/SEB/MEC e os territórios no fomento do processo de parceria em prol do 
debate da Base Nacional Comum Curricular, monitoramento e avaliação da 
implementação do Plano Nacional de Educação/PNE  e dos programas e projetos da 
Educação Básica na perspectiva da Educação Integral. (MEC, 2015ª, grifo do 
original). 
 
 Este documento foi considerado pelos coordenadores de alguns comitês como um 
“avanço” no processo de institucionalização dos colegiados. No entanto, a nota da 
DICEI/SEB/MEC não afirma que o PME terá continuidade e compromete os Comitês com as 





Antes da audiência, o Comitê do Estado de São Paulo realizou um levantamento de 
sugestões de melhorias e mudanças no PME para o ano de 2016. Cerca de 300 municípios 
responderam à pesquisa e estes dados subsidiaram a construção de um novo ofício do Comitê 
Paulista enviado ao MEC, em uma tentativa formal de contribuir com a reelaboração do Mais 
Educação. A previsão de encerramento do PME estava em debate desde o início do ano e, 
durante o ministério de Renato Janine, foi fomentada a expectativa de continuidade do 
programa após pronunciamento do ministro. No entanto, tanto por contingenciamento 
determinado pelo governo, mas principalmente após Aloísio Mercadante assumir novamente a 
pasta da Educação, as declarações dos integrantes do MEC preparavam para o fim do PME em 
seu formato original. Além disso, o relatório da Fundação Itaú Social e do Banco Mundial sobre 
os resultados do aprendizado das crianças atendidas pelo PME foi citado pelo ministério como 
indicador de que o PME precisava ser revisto e voltar-se para a melhora dos índices do IDEB.  
Em novembro, o coordenador do Comitê da RMC participou do III Fórum de 
Educação Popular, em Recife, representando o Comitê de SP. Neste encontro foi elaborado um 
manifesto em defesa do PME, que foi assinado por representantes políticos dos estados e dos 
Comitês do país todo – São Paulo, Campinas, Presidente Prudente, Pernambuco, Espírito Santo, 
Bahia, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Distrito Federal, Sergipe, 
Paraná, Santa Catarina, Minas Gerais, Alagoas e Tocantins. O Manifesto também era uma 
resposta, tanto às declarações do ministro da Educação Aluísio Mercadante, que assumira o 
posto em outubro, como ao contexto de crise econômica e política72  pelo qual passava a 
presidência. (ANEXO 4)  
O ano de 2015 se encerra com o Comitê de São Paulo participando de uma reunião 
técnica em Presidente Prudente no dia 24 de novembro e o senador Paulo Paim (PT-RS) 
entregando ao Senado um relatório sobre o PME no dia 8 de dezembro, no qual sugere a 
dedicação de recursos do Pré-Sal para a continuidade do programa.  
O ano seguinte se inicia com o anúncio do Ministério da Educação de que o PNAIC 
seria relançado tendo o Programa de Iniciação à Docência (PIBID) e o Mais Educação 
integrados às suas atividades. Neste sentido, o financiamento para a nova fase do PME seria 
destinado a 26 mil escolas prioritárias, ou seja, aquelas nas quais haveria o maior número de 
crianças com problemas de aprendizagem e/ou com IDEB baixo. Nem a publicação do relatório 
 
72 O ano de 2015 foi conturbado politicamente com a saída de vários ministros do novo governo, com a divulgação 
midiática da Operação Lava Jato e denúncias de corrupção e desvio de verbas da Petrobrás durante os governos 
do PT. Houve um processo de pressão dos grupos políticos dominantes e da oposição ao governo para que a 
presidência cumprisse a agenda de contenção de gastos públicos e as reformas administrativas prometidas no 





do Senado Federal ou as reivindicações dos Comitês surtiram efeito no MEC sobre permanência 
do PME.  
No entanto, as atividades dos comitês não foram interrompidas. Em 3 de fevereiro 
de 2016, foi oficializado o Comitê Regional de Ribeirão Preto e em 13 e 14 de abril aconteceu 
o VI Seminário de Educação Integral do Estado de SP e o I Seminário de Educação Integral 
da RMC, na cidade de Vinhedo. Durante o seminário, foi eleita a representante de Vinhedo para 
conduzir o Comitê da RMC para o mandato de 2016-2019. O Comitê da RMC, com o apoio 
dos outros comitês paulistas, redigiu outro documento, que foi enviado ao MEC, manifestando-
se em defesa do PME. Este documento foi denominado “Carta de Vinhedo”.  
Coincidente ao seminário, foi publicada a Resolução n. 2, de 14 de abril de 2016, 
na qual são destinados os recursos por meio do PDDE para a execução do PME nas escolas que 
aderiram ao programa até 2014, priorizando as escolas que teriam obtido “baixo rendimento na 
Prova Brasil”.  
Estas deveriam apresentar um Plano de Atendimento, no qual o Acompanhamento 
Pedagógico seria obrigatório e realizado por professor do quadro fixo da escola atendida.  
No dia 11 de maio de 2016, a Secretaria de Educação Básica publicou a Portaria n. 
12/2016, na qual dispunha sobre os Comitês Territoriais de Educação Integral.  Este documento 
reforça as funções dos comitês como espaços deliberativos e consultivos na implementação de 
políticas públicas de educação integral, não citando qualquer vínculo dessas atividades ao PME 
e responsabilizando os comitês existentes e a FUNDAJ pelo fomento da constituição de outros 
“comitês nos territórios onde eles não teriam surgido por iniciativa local”.  
Logo em seguida, porém, no dia 23 de maio, os Comitês e gestores receberam a 
notícia de que o PME estaria suspenso enquanto os cargos das secretarias do MEC estivessem 
sendo revistos e repassando para as prefeituras a responsabilidade quanto à continuidade dos 
programas de educação integral nos municípios.  
Mesmo diante desses cortes, o Comitê do Estado de São Paulo, assim como os 
demais, continuou suas atividades, se reunindo e seguindo as orientações do MEC, na 
expectativa de que o PME73 não fosse encerrado. Houve reuniões emergenciais em Presidente 
Prudente e em Campinas e após o impeachment, o governo interino declarou que não abriria 
novas inscrições para o PME. Em setembro, a imprensa divulgou que o MEC, sob a direção de 
Mendonça Filho, faria investimentos em mudanças do PME e no ensino Médio. No dia 10 de 
 
73  Ver reportagem. Disponível em: https://educacaointegral.org.br/reportagens/mec-anuncia-que-ira-avaliar-





outubro, foi publicada a Portaria n. 1.144 que instituiu o Programa Novo Mais Educação 
(PNME).  
Após a instituição do PNME, houve eleições no dia 26 de outubro de 2016 para o 
Comitê Territorial de Educação Integral de São Paulo, na qual o coordenador foi reconduzido 
à direção do colegiado.  
Dentre os comitês paulistas e a dinâmica interiorana do Comitê Estadual, dois 
comitês se destacaram por sua atuação orgânica: o Comitê de Educação Integral da Região 
Metropolitana de Campinas foi um dos mais organizados e – ao mesmo tempo do Comitê 
Estadual – atuava com legitimidade, legalidade e uma abrangência significativa, englobando 
onze municípios, inclusive, incorporando municípios que não faziam parte de seu território 
oficial. E o Comitê Regional do Oeste Paulista, que abrangia 24 municípios e que tinha como 
centro de radiação a cidade de Presidente Prudente, com seu Programa de Educação Integrada 
Cidadescola.  
 
2.2 O Comitê de Educação Integral da Região Metropolitana de Campinas e as disputas 
territoriais 
A Região Metropolitana de Campinas é composta por vinte cidades, tem uma 
população de 2.797.137 habitantes (IBGE-Censo Demográfico - 2010) e uma extensão de 3,8 
mil km².74 A cidade de Campinas é a principal dentro da segunda maior região metropolitana e 
é a terceira mais populosa do Estado de São Paulo.  Possui uma área de 794,571 km² e uma 
população estimada em torno de 1 milhão e duzentos mil habitantes, sendo que cerca de 30% 
dela ganha até meio salário mínimo enquanto outros trinta por cento tem renda média de 3,8 
mil reais.75 
A cidade de Campinas possui seis distritos: Sousas, Joaquim Egídio, Nova 
Aparecida, Barão Geraldo, Ouro Verde e Campo Grande e sua região metropolitana é formada 
pelos seguintes municípios: Americana, Artur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro 
Coelho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Morungaba, Nova 
Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara D'Oeste, Santo Antônio de Posse, Sumaré, Valinhos 
e Vinhedo. No registro histórico sobre a região metropolitana de Campinas, afirma-se que “a 
expansão urbana observada na região a partir dos anos 70 foi marcada pela crescente 
 
74  Informações retiradas do site da Prefeitura Municipal de Campinas. Disponível em: 
http://www.campinas.sp.gov.br/governo/seplama/dados-do-municipio/rmc2014/. Acesso em: 20 jan. 2020.  






horizontalização e periferização dos espaços urbanizados, intensificando o processo de 
articulação urbana de Campinas com os municípios limítrofes” (CAIADO, 1998) e essa 
formação metropolitana teria dado uma “nova realidade para o gerenciamento das políticas 
públicas das cidades que a compõe, pois a tendência seria o estudo conjunto das questões de 
interesses comuns a todos os municípios.76 
 
FIGURA 3 – Mapa da Região Metropolitana de Campinas e sua distribuição populacional. 
 
Fonte: Censo Demográfico 2010 – IBGE. Org. Orlando Moreira Junior, 2016. Disponível em: 
https://journals.openedition.org/confins/11434. Acesso em: 20 jan. 2020. 
 
A região metropolitana de Campinas é considerada um dos polos industriais e de 
ciência e tecnologia mais ricos do país e abriga complexos industriais metalúrgicos, químico e 
alimentício formados a partir de 1975, quando houve uma “interiorização do desenvolvimento 
econômico paulista”77, complementando sua história ligada à agroindústria e de concentração 
 
76 Site da Prefeitura de Campinas. Disponível em:  http://www.campinas.sp.gov.br/governo/seplama/dados-
do-municipio/rmc2014/. Acesso em: 20 jan. 2020.  
77  De acordo com o site da Prefeitura de Campinas onde se encontra o registro histórico sobre a Região 
Metropolitana, “a expansão urbana ao longo da via Anhanguera se deu principalmente em função do padrão de 
instalação industrial do processo de interiorização do desenvolvimento, que privilegiou grandes eixos rodoviários 
regionais. Este movimento de periferização da região foi reforçado pela abertura do Aeroporto de Viracopos, pela 
implantação do Distrito Industrial de Campinas e pela construção de vários conjuntos habitacionais. No eixo de 
ocupação ao longo da via Anhanguera quase não existe descontinuidade de ocupação, configurando uma mancha 
urbana praticamente contínua, que se estende de Vinhedo até Americana, articulando fortemente a economia, o 
mercado de trabalho e a vida urbana deste conjunto de municípios. A região da Anhanguera-interior, caracteriza-
se pela localização de populações pobres, enquanto, em direção a Valinhos e Vinhedo, verifica-se uma ocupação 
diferenciada de padrão médio e alto.”. Disponível em: http://www.campinas.sp.gov.br/governo/seplama/dados-





migratória. Na mesma medida de seu enriquecimento, cresceram as periferias da cidade e a 
desigualdade social. Na mesma proporção, surgiram as entidades e instituições beneficentes e 
“sem fins lucrativos” e hoje representam uma das maiores redes de assistência social privadas 
do país. A cidade possui um Instituto de Agricultura de Campinas (IAC), 17 instituições de 
ensino superior sendo três públicas: a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), a 
Faculdade de Tecnologia de Campinas (FATEC) e uma unidade de Instituto Federal (IE); duas 
Escolas Técnicas (ETECs) e o Colégio Técnico de Campinas (COTUCA).  
Por causa de sua amplitude, o sistema municipal de ensino é dividido em cinco 
regiões, que tem seus núcleos administrativos descentralizados – Núcleos de Ação Educativa 
Descentralizados (NAEDs) – os  NAEDs Norte, Sul, Sudoeste, Noroeste e Leste. Esses núcleos 
descentralizados cuidam da coordenação pedagógica e de gestão de profissionais da educação 
do município, funcionando como subsedes da Secretaria Municipal de Educação (SME).  O 
município conta ainda com dois centros de formação de profissionais e professores da rede 
pública, o Centro de Formação dos Professores e Educadores (CEFORTEPE) e o Centro de 
Educação Profissional de Campinas (CEPROCAMP) e uma Fundação Municipal que é 
responsável pela maior parte da demanda de Educação de Jovens e Adultos e formação técnico-
profissional, a Fundação Municipal para Educação Comunitária (FUMEC). De acordo com o 
censo escolar de 2017, Campinas possui 96% de índice de escolarização de pessoas entre 6 e 
14 anos e o IDEB para os anos iniciais do ensino fundamental era de 6,4, estando acima da 
média nacional. Possui, atualmente, um número de matrículas de 123.678 no ensino 
fundamental e 37.686 no ensino médio, com um  total de 257 escolas para os anos iniciais (112 
estaduais, 42 municipais e 103 privadas), 214 para os anos finais (101 estaduais, 34 municipais 
e 79 privadas) e 156 de ensino médio (82 estaduais e 74 privadas).78 
 Esse breve cenário educacional e socioeconômico da cidade de Campinas e sua 
região metropolitana não dizem muito a respeito da história da educação integral e escola de 
tempo integral na região. Eles apenas ilustram quão ampla e diversa é a chamada “região 
metropolitana de Campinas”, centralizada por uma grande cidade urbanizada e que tem em seu 
entorno e composição cidades menores e mais ou menos urbanizadas, algumas dependentes de 
produção agrária, como Holambra e Cosmópolis e outras que são bem industrializadas, como 
Jaguariúna e Valinhos. 
 
78 Os dados do censo escolar disponíveis no site do IBGE foram contabilizados junto aos dados do site da Secretaria 





 Campinas e algumas cidades da região, tinham, outrora, vivido experiências de 
extensão do tempo escolar e/ou de projetos de educação integral. Alguns casos, como 
Americana, desenvolviam projetos próprios de educação integral quando o PME foi 
implementado. De acordo com um dos entrevistados, nos anos 1960, Campinas teria vivido 
uma tentativa de instalação de um programa de educação integral nos “moldes” das Escolas 
Parque, projeto idealizado por Anísio Teixeira durante os anos 1950. Esta experiência foi 
rememorada pelo ex-coordenador do PME em Campinas:  
 
E o que eu desejava, o que eu acredito [...] É uma escola de educação integral. Uma 
escola que tem turno e contraturno. Uma escola que tem, como diria o Anísio Teixeira, 
a escola classe e a escola parque. Aqui em Campinas houve uma experiência, foram 
mais ou menos dez escolas na década de 60, o esqueleto delas ainda existe. Então se 
você for e analisar a arquitetura da [EMEF] Raul Pila, da [EMEF Doutor] João Alves 
dos Santos, da [EMEF Professor] Vicente Rao, da [EMEF] Júlio de Mesquita Filho, 
você vai ver que é exatamente como as escolas de Brasília. Tinha na parte de baixo a 
escola classe, com as classes, e na parte de cima a escola parque. Elas tinham piscina, 
elas tinham uma grande sala de artes, com espelho grande para dança, uma série de 
coisas. A experiência não vingou? Não vingou. Em Campinas a gente vive um 
histórico de descontinuidade e várias políticas públicas exitosas. Exemplo: VLT. [...]. 
A mesma coisa aconteceu com as escolas de educação integral. Elas existiram por 
algum tempo na década de 60, durante o período que Enildo Pessoa foi secretário da 
educação, e depois elas desapareceram e se tornaram “escolas normais”, com quatro 
turnos, que era a realidade daquela época, né, dos anos 80 e 90, eram escolas de quatro 
turnos. (ENTREVISTADO 10, 2018). 
 
Como a região metropolitana de Campinas estava dentro dos critérios de atribuição 
no Manual Operacional, o PME chega, como convocação para onze escolas de ensino 
fundamental de Campinas no ano de 200979, mas as atividades do programa iniciam-se apenas 
em setembro de 2010. O ex-coordenador do Programa relatou que onze representantes de cada 
escola – os professores articuladores, se reuniam semanalmente para se formar para a 
implementação do PME, junto com outros “atores” do município, como membros de ONGs, a 
coordenadoria de nutrição e um técnico contábil da Prefeitura. Após algum tempo, viram a 
necessidade da constituição de uma “Gestão Colegiada em Rede”. Com essa indicação, o 
Secretário Municipal de Educação e professor, José Tadeu Jorge, criou em 11 de novembro de 
2010, o “Comitê Municipal do Programa Mais Educação” pela Resolução SME n. 18/201080. 
O ex-coordenador do comitê fala desse início na entrevista:  
 
O professor José Tadeu Jorge […] me pediu, através da Cláudia Trevisan, que era 
então coordenadora do CEFORTEPE, para coordenar o Programa Mais Educação. Em 
 
79 Publicado em Diário Oficial do Município de Campinas, no dia 17 de novembro de 2009, p. 5.  
80 O Secretário de Educação José Tadeu Jorge seria, posteriormente, eleito para seu segundo mandato como Reitor 





dezembro de 2009 nós fizemos a inscrição das primeiras 11 escolas, que foram escolas 
piloto. Em fevereiro de 2010 ou março de 2010, não tenho certeza, mas acredito que 
fim de fevereiro e começo de março, houve um grande encontro em Brasília: III 
Seminário de Educação Integral e II Encontro do PME. E foi já nesse encontro que a 
gente acertou algumas coisas em contato direto com o então ministro Haddad e com 
sua equipe – a professora Helena de Freitas, que foi diretora do Departamento 
Pedagógico aqui em Campinas, estava nessa equipe nessa época junto com a 
professora Jaqueline Moll, que é a criadora do PME. Então a professora Helena me 
conhecia, havia sido minha chefe no Departamento Pedagógico, enquanto eu estava 
na Assessoria de Educação e Cidadania. [...] foi nesse encontro que foram faladas 
algumas questões cruciais. Por exemplo, que havia um Comitê Territorial no Estado 
de São Paulo, mas que ele não era muito atuante e que estava ligado, quase que 
exclusivamente, à região metropolitana de São Paulo, tá? Então que ele não tinha 
capilaridade no interior paulista e que seria uma questão chave haver no município de 
Campinas para que houvesse uma maior adesão ou uma maior visibilidade do 
Programa [...] Isso não é da boca do ministro Haddad, é de boca de Leandro Fialho, 
de Jaqueline Moll, tá? Da equipe e não do próprio ministro. (ENTREVISTADO 10, 
2018). 
 
O relato do entrevistado elucida como algumas das relações políticas com 
integrantes do MEC haviam sido construídas antes da instalação do PME e que o Comitê 
Municipal foi uma orientação para que o programa tivesse maior “adesão e visibilidade”. O 
Seminário do qual refere-se o coordenador foi realizado de 18 a 21 de maio de 2010. A 
discussão, proposição e implementação do Comitê ocorreram a partir de “reuniões realizadas 
pela SME com coordenadores, gestores, articuladores e parceiros do Programa Mais 
Educação”, entre 03 de agosto e 19 de outubro de 2010.  
Criado, portanto, o Comitê Municipal do Programa Mais Educação pela resolução 
n. 18/2010, definiu-se o regimento, também publicado em diário oficial no dia 12 de novembro 
de 2010. O documento afirma que o órgão colegiado teria “caráter consultivo, fiscalizador e 
mobilizador”, com vinculação direta com a Secretaria de Educação e deveria obedecer a “sigilo 
nas informações recebidas”, tornando públicas apenas suas deliberações. De acordo com o 
artigo 2º:  
 
Ao Comitê compete identificar e analisar as questões envolvendo operacionalização 
do Programa Mais Educação nas Unidades Educacionais do Sistema Municipal de 
Educação de Campinas-SP, assessorando a Coordenação Central do Programa e 
sendo um agente facilitador da interface entre a SME/Coordenação do Programa, as 
gestões educacionais e Conselhos de Escola, Entidades, OGs e ONGs parceiras e as 
comunidades. (CAMPINAS, 2010, p. 17). 
 
Apesar do regimento definir o Comitê Municipal como órgão assessor da 
Coordenação do Programa, esta, na realidade transferiu-se para o Comitê. O papel de mediação 
entre as diferentes instituições envolvidas na execução do PME no município também facilitava 





O regimento definia, ainda, a composição do comitê81 , as atribuições de seus 
membros e como o órgão deveria funcionar, especificando até mesmo o formato das reuniões 
e de que forma deveriam ser secretariadas. Essa formalidade quanto ao funcionamento do 
comitê, de certa maneira, restringia seu teor participativo e não lhe cabia atuar como órgão 
normatizador, apenas fiscalizador da política pública no município de Campinas.  
Na ata da reunião ampliada do dia 03 de agosto de 2010, percebe-se a existência do 
“comitê gestor” do programa, mesmo que não oficializado. Na reunião, o coordenador 
apresenta um organograma e as normas do PME contidas no Manual de 2010, a necessidade da 
constituição e organização em colegiados (Comitês Locais), a proposta curricular do programa 
e a discussão de um dos macrocampos, no qual estaria contemplada uma das escolhas de 
parceria do programa de Campinas – a ONG TABA.  
Dentro do macrocampo de Direitos Humanos e Ambiente Escolar, havia a seguinte 
diretriz:  
 
Promoção de uma cultura de paz, democrática e solidária por meio de práticas que 
valorizem o respeito, a tolerância e as diversidades étnico-racial, religiosa, cultural, 
geracional, territorial, físico-individual, de gênero, de orientação sexual, de 
nacionalidade, entre outras, na perspectiva de recriação do ambiente escolar. (ATA 
DO COMITÊ, 2010, grifo do original). 
 
Nessa citação do material do MEC, percebe-se que a ata foi grifada para dar ênfase 
ao aspecto que seria trabalhado pela ONG TABA e que já realizava as oficinas nas onze escolas 
atendidas pelo programa, com o tema “masculinidade e violência”. A ata também relata a fala 
de um técnico da Prefeitura sobre a prestação de contas e funcionamento do PME, quais foram 
os materiais distribuídos pelo município relacionados ao trabalho de combate à violência sexual 
 
81 No regimento consta que o comitê deveria ser composto por: I - um membro titular e um suplente do DEPE - 
Departamento Pedagógico, indicados pelo Diretor do Departamento; II - um membro titular e um membro suplente 
do Departamento Financeiro, preferencialmente da Coordenadoria Setorial de Administração e Gerenciamento de 
Convênios (prestação de contas), indicados pelo Diretor do Departamento; III - dois membros titulares e dois 
membros suplentes do Departamento de Apoio à Escola, sendo um titular e um suplente da CAE - Coordenadoria 
Setorial de Arquitetura Escolar e um titular e um suplente da Coordenadoria Setorial de Nutrição. IV - Professores 
Articuladores, três titulares e três suplentes, eleitos por seus pares. V - Gestores de UEs que participam do 
Programa Mais Educação, três titulares e três suplentes, eleitos por seus pares; VI - Monitores/oficineiros do 
Programa Mais Educação, três titulares e três suplentes, indicados pelo Colegiado dos Articuladores; VII - pais de 
alunos ou alunos adultos membros dos Conselhos de Escola das UEs que participam do Programa Mais Educação, 
três titulares e três suplentes, sendo que cada escola deverá indicar um representante para Assembleia na qual serão 
eleitos por seus pares; VIII - Coordenação do Programa, composta por Coordenador Titular e Adjunto, sendo 
considerados “membros natos”; IX - um membro titular e um membro suplente do CME- Conselho Municipal de 
Educação; X - um membro titular e um membro suplente do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 





e como as escolas deveriam seguir as regras da “Lei do Voluntariado”, na qual estava 
enquadrado o trabalho dos(as) oficineiros(as). 
No corpo documental82, disponibilizado para a pesquisa, estava um relatório das 
atividades do PME realizadas no município de Campinas durante o ano de 2010, detalhadas 
pelo nome de cada uma das escolas83. O documento expõe como iniciou o funcionamento do 
programa, a criação do Comitê Municipal e o planejamento para o ano de 2011. Destacam-se 
no relatório as divisões de funções dos professores articuladores, dos gestores e coordenadores 
das escolas e o estabelecimento das parcerias para a realização das oficinas: a ONG TABA, a 
Fazenda Roseira, o Programa Memória e Identidade, Promoção da Igualdade na Diversidade 
(MIPID) e o SESC Campinas. Além disso, a realização de eventos como a I Mostra de Arte 
Afrobrasileira e Indígena e o I Colóquio Educar para a Igualdade.  
O estabelecimento destas parcerias para a realização das oficinas foi abordado nas 
entrevistas. As duas instituições não governamentais, a Casa de Cultura Fazenda Roseira e a 
ONG Taba compunham, com representações, o comitê gestor do PME desde o início de seu 
funcionamento.  O ex-coordenador contou, sob sua perspectiva, como haviam se dado essas 
parcerias:  
 
O primeiro parceiro que nós tivemos, por uma questão muito simples, aqui em 
Campinas existe a Lei Municipal desde 1998 em relação às africanidades84 - o ensino 
da história da África e dos afro-brasileiros nas aulas de história, geografia, artes e 
português… quem começou foi Campinas, em 1998. Depois a gente tem a (lei) 10.639 
85, de 2003, que é quase cópia da nossa municipal antiga. Depois tem a (lei) 11.645, 
de 2008, que traz a questão indígena. Então nós tínhamos esse recorte, essa 
necessidade e a gente tem a Casa de Cultura Fazenda Roseira, então a C.C. Fazenda 
 
82 Esse processo pôde ser consultado nas atas das reuniões ocorridas em 2010, assim como outros documentos do 
período anterior à instituição do comitê municipal. Grande parte desses documentos foram cedidos pelo ex-
coordenador do Comitê e está em sua página pessoal. Disponível em:  
https://sites.google.com/site/lucappellano/programa-mais-educacao. Acesso em: 20 jan. 2020. 
83 3. Escolas participantes do PME: EMEF Edson Luís Lima Souto (Bairro San Martin); EMEF Maria Pavanatti 
Fávaro (Jardim São Cristóvão); EMEF João Alves dos Santos (Jardim Regina); EMEF Floriano Peixoto (Vila 
Orozimbo Maia); EMEF Gal. Humberto de Alencar Castelo Branco (Jardim Nova Europa); EMEF Clotilde 
Barraquet Von Zuben (Jardim Florence); EMEF Edson Luís Chaves (Jardim Santa Rosa); EMEF Oziel Alves 
Pereira (Parque Oziel); EMEF Raul Pila (Jardim Flamboyant); EMEF Benevenuto de Figueiredo Torres (Jardim 
São José); EMEF Padre José Narciso Ehrenberg (Jardim São Marcos). A maioria está situada nas periferias de 
Campinas. 
 84 A Lei Orgânica do município do ano de 1990 prevê no artigo 224 que “no currículo escolar de todas as unidades 
educativas da rede municipal de ensino, temas com abordagem interdisciplinar que abranjam, entre outros, a 
educação ambiental, educação história da África e do negro no Brasil, história da mulher na sociedade, a educação 
para o trânsito” e a lei municipal de n° 9778/98 que “incluiu, no currículo escolar da Rede Municipal de Ensino, 
inclusive supletivo, na disciplina de História, o ensino relativo ao estudo do negro na formação sócio-econômico-
cultural brasileira, porém o que se percebia na prática era um silêncio com relação à temática racial no currículo 
escolar.” (SANTOS, 2014, p. 7). 
85 A Lei n. 10.639 do dia 9 de janeiro de 2003 altera o texto da LDB de 1996 incluindo oficialmente no currículo 
da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e cultura Afro-Brasileira”. A Lei n. 11.645, de 10 de 





Roseira foi o primeiro parceiro do PME aqui em Campinas, já em fins de 2009, 2010. 
Tínhamos representantes, inclusive, da Roseira no comitê. Sempre houve um 
representante. A segunda parceria foi a TABA, espaço de convivência de 
adolescentes, também pela questão de que Campinas, desde 1984, trabalhou com 
sexualidade humana nas escolas. Eu coordenei esse programa em 2000, atuei nele 
como professor de 1991 a 1999, então conhecia bem o programa e o Ricardo, que 
coordenava a TABA. A TABA foi a nossa segunda parceria, também sempre teve 
representação dentro do comitê e a partir daí a gente foi agregando outras parcerias, 
como editoras, como institutos culturais, o SESC, que também proporcionou a nós… 
chegou a fazer, nos tempos áureos do Programa, programas específicos para as escolas 
municipais e para o Mais Educação, que era assim: a escola ia um dia para ver uma 
peça de teatro ou um cinema e depois tinha uma discussão com o profissional, no 
outro dia ela ia para fazer esporte. A escola só pagava o ônibus, o SESC fornecia os 
educadores sociais para trabalhar com eles lá no SESC. Então nós fomos fazendo 
essas… com a Editora Anacruse, tem uma outra editora que agora me foge o nome 
[...] Então nós fizemos várias parcerias ao longo desses anos todos, né. Algumas se 
solidificaram, se mantiveram. Outras, quando o dinheiro acabou, a parceria acabou… 
o dinheiro saiu pela porta, o amor pulou pela janela, né? (ENTREVISTADO 10, 
2018). 
 
 Como se pode constatar, as parcerias estabelecidas dentro do PME tinham uma 
relação com uma perspectiva de discussão das relações étnico-raciais e das questões sexuais e 
de gênero. Isso levou ao desenvolvimento de outras atividades relacionadas a esse tema durante 
a vigência do PME. A última ata do ano de 2011 relata a proposta de um projeto 
interinstitucional entre Secretaria de Turismo e Secretaria de Educação. O projeto resgataria a 
história da antiga Cia Mogiana articulada à história dos trabalhadores negros de Campinas. 
“Nos Trilhos do Trem...:” história, memória e mobilidade social dos trabalhadores da antiga 
Cia. Mogiana de Estrada de Ferro, Campinas – SP, séc. XX seria uma das propostas que 
comporiam o Roteiro Histórico de Campinas, programa educacional de reconstituição da 
história da cidade em articulação com a memória afrodescendente. Este programa tinha como 
uma das instituições responsáveis a Casa de Cultura Fazenda Roseira, componente da proposta 
curricular do PME e organização membro do Comitê Municipal de Campinas.  
Além disso, desde o início do PME, a Casa de Cultura Fazenda Roseira entrou como 
parceira do projeto oferecendo oficinas e atividades de formação, tanto para as crianças como 
para os educadores, dentro da perspectiva política de difundir a cultura e história afro-
brasileiras. A Prefeitura Municipal cedia transporte para levar as crianças para os pontos 
históricos e culturais que remetiam à história do negro em Campinas e para a Fazenda Roseira, 
onde elas faziam oficinas de plantio de ervas curativas e de horta, de jogos, como a mancala, 
de lendas e mitos africanos e percussão. A Fazenda Roseira foi definida como ponto de cultura 
a partir de 2013 e faz parte de um projeto nacional de preservação do Jongo como cultura 





A ligação orgânica das propostas culturais e de história das africanidades pautadas 
pelo movimento negro campineiro com o PME pode ser entendida pela fala de uma das 
entrevistadas: 
 
Eu discuto história a partir da ideia de território, penso o racismo também a partir 
dessa lógica, penso a cidade a partir disso – a cidade do lado de cá e do lado de lá – 
então é algo que foi sempre permanente. Eu acho que nunca foi necessário pontuar 
exatamente como uma pauta, mas, por exemplo, de 2010 a 2012, nessa parceria 
Programa Mais Educação e Secretaria de Turismo, nós conseguimos fazer uma 
amarração que era com que a Secretaria de Turismo cedia ônibus para a escola visitar 
essa Campinas negra no espaço urbano e eles saíam da escola, visitavam alguns 
lugares da cidade e vinham para cá ou saíam daqui e visitavam e terminavam… então, 
em alguma medida, o território foi inserido, sabe? Porque da escola para chegar aqui, 
eles iam passar lá na Igreja de São Benedito, iam ouvir que lá tinha o Cemitério dos 
Cativos, era onde foi a primeira igreja construída pelo escravizado Mestre Tito, eles 
iam ouvir sobre a história do jongo, que faz as rodas de jongo lá na Vinte de Novembro 
e, sei lá, iam passar em alguns outros pontos e iam chegar aqui. Então essa questão do 
território estava permeada, né? E foi interessante, porque logo depois, eu acho que em 
meados de 2014, a gente teve aquela intervenção de ajudar a construir aquele projeto 
Ruas de Histórias Negras, que também começa de um debate na comunidade [...]. 
(ENTREVISTADA 13, 2019). 
 
A fala da representante da Fazenda Roseira traz uma discussão que caracteriza a 
atuação dos Comitês Territoriais de Educação Integral, mas principalmente a atuação do Comitê 
de Campinas: a territorialidade. A concepção política trazida pelo PME de territorialidade se 
contrapõe às concepções quilombolas e indígenas atuais, que colocam em evidência não apenas 
a delimitação geográfica das áreas onde os povos originários mantêm suas práticas culturais 
e/ou disputam o espaço urbano ou rural, mas as colocam como equivalentes de quaisquer outras 
áreas de entorno das escolas.  
O movimento negro tem divergido, internamente, em muitos pontos ao longo de 
sua história no Brasil, mas um lugar comum conquistado nos últimos anos e considerado 
essencial na resistência e combate ao racismo foi o campo da história dos povos negros vindos 
da África por circunstância da escravidão. Para além da visão de segregação dos negros nas 
favelas ou bairros periféricos urbanos ou rurais, alguns dos autores trazem o debate da 
reivindicação desses espaços como processo intencional de “aquilombamento”, necessário para 
resguardo da rememoração e manutenção das práticas sociais e culturais dos afrodescendentes.  
Buscar-se-ia, portanto, nos territórios quilombolas, favelas e/ou pontos de cultura resgatar 
práticas educativas que foram expropriadas pela cultura colonial racista burguesa, mas também 
resguardar essas práticas como “patrimônio imaterial” e constituir uma narrativa histórica não 





Os espaços públicos urbanos e as instituições educacionais têm se configurado 
como espaços de resistência dos povos negros, da rememoração de suas lutas e cultura, de 
transgressão da dominação e combate à opressão burguesa racista através do laço histórico com 
o território africano, na construção de uma história que não foi interrompida pela escravidão 
e/ou pela abolição dela. Nascimento (apud Ratts, 2006, p. 57) explicita este debate ao explicar 
o trabalho científico que estava desenvolvendo num campo da história que surgia nos anos 
1980: 
 
Gostaria de dar a este trabalho o título de “a memória ou a oralidade histórica como 
instrumento de coesão grupal”, ou ainda “A memória e a esperança de recuperação do 
poder usurpado”. Esta maleabilidade de títulos possíveis talvez se deva ao fato de este 
não ser, ainda, um trabalho concluído. Trata-se de um estudo prolongado e exaustivo. 
Dizendo isto, estou tentando transmitir minha experiência de pesquisa sobre os 
quilombos brasileiros, pesquisa que tomou, no projeto, o título de “Sistemas sociais 
alternativos organizados pelos negros – dos quilombos às favelas”. Este projeto é 
também um grande sonho. Cientificamente falando, pretendemos demonstrar que os 
homens e seus grupamentos, que formaram no passado o que se convencionou chamar 
“quilombos”, ainda podem e procuram fazê-los. Não se trata de, no meu entender, 
exatamente de sobrevivência ou de resistência cultural, embora venhamos a utilizar 
estes termos, algumas vezes como referência científica. O que procuramos neste 
estudo é a “continuidade histórica”, por isso me referi a um sonho. (NASCIMENTO 
apud RATTS, 2006, p. 57).  
 
A busca pelos laços históricos com o continente africano e as formas como os 
negros constituíram suas trajetórias têm sido um campo de disputa de perspectivas acadêmicas 
e políticas, os quais foram/são realizados por espaços como o Ponto de Cultura Fazenda 
Roseira. Não se pretende aqui aprofundar este debate, mas apontar a relevância dos projetos 
formativos do Ponto de Cultura Fazenda Roseira, como o Roteiro Histórico de Campinas, os 
quais apresentavam lugares e práticas ligadas às comunidades negras da cidade e reafirmam a 
educação como espaço de disputa étnico-racial e cultural. Neste sentido, o Comitê Territorial 
de Educação Integral da RMC foi visto como colegiado que dava espaço para a defesa dessas 
atuações políticas e de discussão das perspectivas dos militantes do movimento negro de 
Campinas. A entrevistada conta como era essa relação com o PME, em uma proposta curricular 
constituída antes da construção do Comitê: 
 
A nossa parceria nunca foi com a Prefeitura, mas com o Programa. Então nós não 
participamos diretamente da constituição do Comitê, porque quando a gente chega o 
Programa já tinha uma organização. Então a nossa relação de formalidade foi muito 
mais no sentido de que foi visível para os membros desse Comitê que a Roseira tinha 
essa proposta de trabalhar a Lei 10.639 e eles estarem abertos para fazer essas 
vivências tanto com as crianças como com os próprios coordenadores do Comitê, fora 
do CEFORTEPE, do que no sentido institucional de participar do que é o Comitê e 





foi o nosso foco, e em alguma medida, nunca foi exigido de nós uma participação 
diferente dessa. Acho que era bem definido o nosso lugar no Comitê. A gente entrava 
com a Lei 10.639, com a proposta de levar essa possibilidade, tanto de palestras para 
dentro das reuniões do Programa no CEFORTEPE, quanto eles virem aqui e 
acolherem as crianças. E bem vinculado também a parceria nesse momento, nem com 
a Secretaria de Cultura, mas era uma parceria do Programa com a Associação do 
Jongo. (ENTREVISTADA 13, 2019). 
 
Dentro do exercício do possível, através das políticas públicas, o PME assim como 
o Comitê Municipal,  constituíam-se para a Fazenda Roseira como espaços de exercício do 
direito formal, não sendo vistos como espaços de negociação e disputa política, pois estes já 
estariam garantidos e legitimados por leis criadas durante os governos do PT. Assim como 
existia uma naturalização naquele contexto, da participação de “membros ou representantes da 
sociedade civil”, ou seja, das ONGs ou OSs, nos conselhos e órgãos de construção das políticas 
públicas sociais. No caso de Campinas, os representantes dessas organizações viam essas 
parcerias como uma “prestação de serviços” e admitiram nas entrevistas que participavam do 
Comitê porque havia uma certa “obrigatoriedade” de ocupar o espaço a elas resguardado. 
Como a TABA e a Fazenda Roseira eram instituições “parceiras” pré-determinadas, 
elas ocuparam, sem questionamentos ou contestações, suas cadeiras de representações no 
Comitê. A entrevistada da TABA reforça essa condição:  
 
Então, assim, aí, como era educação, então chegou em mim, “ah, você não quer 
frequentar as nossas reuniões? É importante”. A TABA não sabia muito bem porque 
ela frequentava. Sabia que tinha essa grana, mas a grana ainda tava vindo, em 2011 a 
grana ainda tava chegando e não era oficial. Mas imagino que a TABA foi porque o 
coordenador deve ter convidado, tipo “ah, venha e não sei quê”, por quê? Como é que 
a coordenação oferecia o trabalho, como é que a parceria se dava? “Ah, você quer 
trabalhar com sexualidade? Tem a TABA que faz um ótimo trabalho e tem know how 
disso, você contrata os educadores da TABA”. (...)E a Roseira é a mesma coisa, 
porque ele vendia, então é por isso. E aí teve uma eleição, que eu acho que foi no final 
de 2011, que a gente fechou, Roseira e TABA. (ENTREVISTADA 12, 2018). 
 
Como foi citado anteriormente, a TABA fazia um trabalho de orientação sexual 
para adolescentes e jovens, articulado com a educação pública do município, desde 1998. Este 
trabalho anterior ao Comitê e ao PME permitiu, assim como a Roseira, que houvesse uma 
garantia de espaço e atuação defendidos pela coordenação como perspectiva política do 
Programa. Esta relação de oferta dos serviços das instituições parceiras foi confirmada na ata 
do dia 26 de abril de 2011, quando todas as escolas da rede foram inseridas no Programa. As 
parcerias, portanto, com entidades ou organizações não governamentais que atuavam em 
determinadas áreas e/ou perspectivas estava consolidada antes de serem inseridas como 





O Comitê Municipal do PME “tomou posse” em fevereiro de 2011. As reuniões do 
Comitê Municipal ocorriam mensalmente, em salas nas escolas executoras e/ou no 
CEFORTEPE. Logo no início do mesmo ano, ocorreram videoconferências do MEC no qual a 
equipe explicava que o PME não pertenceria mais à SECADI, mas passaria para a Secretaria 
de Educação Básica (SEB).  
Na reunião do dia 26 de abril de 2011, os integrantes do Comitê Municipal foram 
informados que as 40 escolas de ensino fundamental da rede foram cadastradas no SIMEC para 
receberem a verba do PME e que, a partir dessa negociação, o MEC estabeleceu uma parceria 
da SME-Campinas com o Laboratório de Observação e Estudos Descritivos (LOED) da 
FE/UNICAMP, para a realização de um “suporte acadêmico”. Esse convênio formalizaria a 
articulação da política com as questões de currículo e avaliação.  De acordo com os documentos, 
esta ação fazia parte da proposta do MEC de ampliação do programa para o maior número 
possível de escolas em regiões metropolitanas, com o envolvimento interinstitucional das 
Secretarias de Educação e universidades no monitoramento e assessoria científica nas 
atividades do PME.  
Nos relatos das atas, percebe-se uma resistência de algumas escolas para lidar com 
os recursos e normas do programa, assim como para conseguirem adequar as propostas das 
oficinas aos espaços e oficineiros disponíveis. Nas falas registradas na Ata do dia 26 de abril, 
algumas diretoras afirmam que foram “obrigadas a aceitar a implementação do programa”. 
Foram realizadas eleições para a representação de cada segmento do Comitê e a coordenação 
repassava com frequência quais eram as atribuições de cada um, dando ênfase aos professores 
articuladores.  
Estes tinham suas atribuições definidas desde a primeira resolução do 
funcionamento do PME no município, pela convocação do dia 17 de novembro de 2009. Nela, 
afirmava-se que “cada escola deveria apresentar 01 (um) professor da unidade ou 01 (um) 
professor Adjunto I86 designado a ser o Articulador do Programa, recebendo, para essa função, 
a carga horária de 20 horas/semanais. Aos professores do PDE seriam pagas até 9 horas/aula de 
H.P. para o desenvolvimento das atividades do Programa.” (CAMPINAS, 2009, p. 5). De 
acordo com o ex-coordenador do PME, o “professor articulador” não seria chamado em 
 
86 O cargo de professor(a) Adjunto 1 é de auxílio suplementar e que é responsável por assumir turmas ou aulas, 
substituindo professore(a)s titulares na rede municipal.  A função tem a carga horária mínima de 15 horas aula por 
semana e não tem escola fixa em sua atribuição, podendo ficar responsável por duas ou mais escolas para cobrir 





Campinas por “professor comunitário” por este termo carregar um significado assistencialista, 
inadequado às concepções defendidas no município.  
As funções do professor(a) articulador(a) foram lembradas na Ata da Reunião, 
ocorrida no dia 29 de março de 2011, assim como reforçadas as diferenças destas com as 
funções da gestão na fala da coordenação, tentando evitar o acúmulo de funções dos 
professores:  
 
É o articulador quem elabora cronograma (dias/horários) das oficinas que se realizam 
no espaço da escola e em espaços externos, acompanha os alunos ou providencia para 
que os mesmos sejam acompanhados em atividades externas, auxilia a direção da U.E. 
em relação aos monitores/oficineiros, indicando a contratação ou dispensa dos 
mesmos, acompanhando e avaliando as oficinas. O Articulador é o elo de ligação 
entre os alunos, os monitores, a Gestão Escolar e a Coordenação Central do Programa, 
composta pelo Coordenador Titular e a Coordenadora Adjunta. Acúmulo de funções 
em uma determinada U.E., a equipe gestora deve ter consciência das atribuições 
legais, o articulador tem por obrigação mediar, propor, organizar as oficinas, 
oficineiros e a equipe gestora obrigação de mediar, propor, organizar as oficinas, 
oficineiros e a equipe gestora. A Gestão Escolar encarrega-se de receber os “Termos 
de Voluntariado dos Monitores”, pagá-los mediante os cheques devidamente 
assinados, bem como arquivar os recibos que estes apresentam mensalmente, assim 
que são pagos. A Gestão administra a verba (proporcional ao número de alunos que 
participam do Programa) e presta contas em relação à correta utilização da mesma. 
(COMITÊ MUNICIPAL DO PME, 2011, p. 2). 
  
O município de Campinas não tinha apenas uma denominação específica para os 
professores articuladores, mas também denominavam os oficineiros de “Educadores Sociais”, 
como forma de antecipar-se às normatizações que estariam tramitando e regulamentando a 
função.  
Nas pautas das reuniões seguintes, são tratados assuntos pertinentes ao 
funcionamento do programa: alimentação das crianças, oficinas e articulação curricular, 
projetos e parcerias com as ONGs e prestação de contas. Na reunião de junho de 2011, houve 
uma avaliação das atividades nas 11 unidades executoras em um ano de funcionamento e, na 
reunião de julho, começa a participar do comitê o coordenador do PME de Hortolândia. Os 
problemas com o atraso das verbas de 2011 e as falhas de comunicação entre gestão e comitê, 
assim como a falta de informação precisa sobre a atuação dos “voluntários” e/ou oficineiros são 
pontos discutidos frequentemente pelos integrantes do comitê municipal. Na reunião de 
outubro, esteve presente o técnico responsável pelas orientações orçamentárias e este 
especificou como era o repasse do FNDE para as escolas, assim como a finalidade de cada um 





Após as colocações e discussões de vários problemas trazidos pelas gestoras das 
escolas, o comitê aprovou um documento que acompanharia um ofício enviado ao MEC, 
exigindo melhores condições para a execução do programa nas 40 escolas da rede de Campinas: 
 
Moção de apoio deste Comitê em relação aos encaminhamentos para garantir não 
apenas o funcionamento do Programa Mais Educação mas também, e principalmente, 
o funcionamento regular das escolas mediante condições adequadas de espaço físico 
(ampliação dos espaços, quando necessário, adequação e manutenção dos já 
existentes) e recursos humanos (contratação dos funcionários que as escolas 
necessitam) além da garantia de continuidade, nas mesmas escolas, dos Professores 
Articuladores que tenham recebido avaliação positiva da equipe (conforme apontado 
neste próprio Comitê e publicado em DOM em 29/09/11, p. 3), independentemente 
de seu regime jurídico (efetivo, adjunto ou RJ). (COMITÊ MUNICIPAL DO PME, 
2011, p. 5-6).  
 
O ano de 2012 iniciou com a continuidade da divulgação das oficinas e das 
formações oferecidas pela Fazenda Roseira (Reunião de 28 de fevereiro de 2012), com eleição 
de novos representantes dos seguimentos e seguiu com o propósito de expansão do PME e 
articulação com o Comitê do Estado de São Paulo. Este foi o período de consolidação do Comitê 
Municipal e transição para Comitê Metropolitano. Com a entrada de representantes de 
Hortolândia e Vinhedo, foi proposta a mudança da denominação do Comitê, assim como a 
alternância de coordenação a partir de 2013. Outra adesão às atividades do Comitê foi a de 
representantes das Diretorias Estaduais de Ensino.  
Em 28 de junho, foi publicado em D.O do município a Ata da Reunião de 26 de 
junho e a resolução de transição de Comitê Municipal do PME para “Comitê Metropolitano de 
Educação Integral da RMC”, trazendo um novo regimento (ANEXO 5) pela resolução da SME 
n. 9/2012. O novo regimento contemplava a composição do mesmo número de representantes 
para cada município e a possibilidade de mudança de sede conforme a alternância da 
coordenação. Mas a diferença mais significativa foi que o novo regimento admitia, como 
responsabilidade do colegiado, toda e qualquer política de educação integral dos municípios 
partícipes, além do PME. Essa normatização se adequava à realidade dos municípios que 
tinham programas de educação integral ou de extensão da jornada escolar anterior ou integrada 
ao PME. A mudança de denominação não seria, portanto, apenas formal como afirma o 
regimento, “por estar mais adequada às denominações implementadas nas esferas Estadual e 
Federal”, mas também seriam inclusivas quanto às políticas locais.  
Em 2011, havia surgido outro programa articulado ao PME chamado Segundo 
Tempo, no qual as escolas poderiam aderir tornando-se núcleos esportivos que oferecem 





programa teria sido considerado “estratégico” pelo governo federal para fomentar a prática 
esportiva nas escolas públicas e tornou-se uma possibilidade de uso de verbas específicas para 
as atividades esportivas que eram desenvolvidas dentro do PME.  Em 2012, ele foi divulgado 
dentro do Comitê, assim como os diversos usos possíveis das verbas do Mais Educação. Como 
Campinas tinha a totalidade de suas crianças inscritas no PME, poderia haver um planejamento 
do uso do dinheiro não apenas para oficinas, mas também para passeios e uso de materiais em 
projetos comuns. A condição de atendimento total de Campinas se diferenciava dos outros 
municípios, nos quais a adesão poderia ser parcial e estar de acordo com a “realidade” de cada 
um.  
Nas reuniões que ocorreram a partir de junho de 2012, além da prestação de contas 
e da mudança do Comitê, os comunicados repetiram-se e reforçou-se a divulgação dos trabalhos 
realizados pela Fazenda Roseira e pelo MIPID, dentro da proposta curricular de tratar das 
relações étnico-raciais. Houve também a entrada do município de Itatiba no Comitê em agosto 
de 2012, um recesso durante o período eleitoral e o lançamento do Programa Mais Cultura em 
setembro.  
O ano de 2013 iniciou com uma mudança de gestão municipal e a entrada de Jonas 
Donizete (PSB) como prefeito e Solange Villon como Secretária de Educação de Campinas. 
Neste ano, foi criado um grupo de trabalho pela SME para implantar a educação integral em 
duas escolas municipais da rede de Campinas no ano seguinte, após demandas das mesmas e 
consultas às comunidades dos bairros. Este se tornaria o primeiro projeto piloto para 
implementação da educação integral pelo município, desvinculado do programa do governo 
federal. Essa condição fez com que houvesse a indicação de um dos membros do grupo de 
trabalho do projeto piloto como representante da SME para a composição do Comitê,  
 Na primeira reunião do Comitê da RMC foi renovado o corpo de representação dos 
segmentos, instituições e escolas e dos outros municípios. Foram também apresentadas 
propostas de realização de eventos para apresentações de dança e teatro e que estas 
acontecessem em rodízio entre as cidades participantes do comitê, assim como as formações 
para os educadores sociais. Além disso, foi proposta a realização de um Seminário Municipal 
no qual se discutisse a educação integral na região, contemplando não apenas as atividades do 
PME. No entanto, o I Seminário de Educação Integral da RMC aconteceu três anos depois.  
Nesta reunião, a ONG TABA apresentou o novo projeto de combate à violência e 





profissionais da educação nas escolas de ensino fundamental, na área da saúde e na Fundação 
Casa e um professor de Carapicuíba pediu para participar das atividades do comitê.  
No corpo documental do Comitê da RMC, existe a transcrição de três 
videoconferências realizadas pela equipe da SECADI/MEC entre os meses de março e abril de 
2013. Na 36ª videoconferência (12/03), a equipe do MEC trata das prioridades do PME – o 
atendimento em 2013 seria dirigido às crianças atendidas pelo Bolsa Família e nas escolas de 
baixo IDEB, interlocução com o Programa Segundo Tempo e como o aderir, além de informar  
que o programa devia voltar-se para dar acesso ao esporte e às artes e não preparar as crianças 
para a qualificação para o trabalho e/ou entrar na universidade.  
A 37ª videoconferência abordou as especificidades das mudanças para o ano: 
repasse de verbas feito apenas para as escolas que não tinham mais dinheiro em caixa (houve, 
de acordo com a Jaqueline Moll, um “grande volume de recurso não utilizado em 2012”), 
necessidade de articulação com as universidades e priorização de estudantes de licenciatura 
para a função de “educadores sociais”, a atenção para uma abordagem dentro da perspectiva da 
diversidade étnico-racial, a partir da Leis n. 10.639/2003 e n. 11.645/2008, e orientações para 
adesão ao Programa Mais Cultura. Quanto à 38ª videoconferência, retomou-se as questões de 
repasse, que a partir de 2013 seriam realizados de forma “per capita”, em consonância com as 
informações do Censo Escolar no SIMEC, da mudança do PST para Esporte na Escola e da 
relação do PIBID com as escolas do PME e do Ensino Médio Inovador e participação do 
Programa Escola Aberta, “estreitando” a relação com a comunidade.  
Nas três videoconferências são retomadas ideias dos “educadores referência” – 
Anísio Teixeira, Darcy Ribeiro, Paulo Freire e Moacir Gadotti – e além da administração dos 
recursos do PME, a necessidade de geração de contrapartida dos municípios e estados da 
federação e a “territorialidade”, ou seja, a articulação e parcerias da escola com a comunidade 
e instituições do entorno da escola ou da cidade, proporcionando condições físicas e culturais 
para implementar as atividades do PME, assim como do Esporte na Escola e do Mais Cultura.  
No final de 2013, foi enviado um relatório de avalição realizado pelo LOED, grupo 
de pesquisa da Unicamp, com o qual o MEC e a SME haviam estabelecido um convênio na 
ocasião da implementação do PME para as 40 escolas do município. Este relatório foi utilizado 
para que a Coordenação do PME elaborasse uma avaliação própria, publicada em 22 de 
fevereiro de 2014. Neste documento,  expõe-se quais eram os principais problemas para a 






Temos a ponderar que ao longo dos anos foram realizadas várias Avaliações87, tanto 
internas quanto externas, em relação ao Programa Mais Educação da SME Campinas 
e cumpre-nos relevar que as conclusões e os questionamentos foram basicamente os 
mesmos, sempre apontando como fragilidades estruturais do programa: em nível local 
a problemática envolvendo os professores articuladores (indefinição institucional em 
relação ao perfil funcional e remuneração dos mesmos) e em nível central, na esfera 
federal, a falta de previsão e continuidade nos repasses às UEs (COMITÊ DE 
EDUCAÇÃO INTEGRAL DA RMC; 2014, p. 1). 
 
O documento apresenta em gráficos os pontos positivos e negativos do período de 
vigência do Programa no município e afirma que além dos problemas e vantagens apontadas 
pelo LOED no relatório de 2013, a Coordenação esperava da Prefeitura e da SME a resolução 
do problema com os professores articuladores, que teria tido um primeiro encaminhamento pela 
Resolução do DEPE/SME n. 2/201488, publicada pouco antes do relatório.  
Os problemas relacionados aos professores articuladores eram atribuídos pela falta 
de compromisso da SME e Prefeitura de cumprirem com a contrapartida estabelecida pelo PME 
de disponibilizar professores com carga horária de 20h semanais, mas preferencialmente 40h. 
Essa contrapartida era indicada pelos Manuais Operacionais do FNDE/MEC. No início do 
PME, a Prefeitura cedeu professores adjuntos para trabalharem em regime de 20h. No entanto, 
esses professores não tinham vínculo fixo com a escola e com frequência eram remanejados 
para assumir turmas no ensino regular.  
Outra forma paliativa para o problema foi atribuir a função aos professores do 
quadro fixo da escola, que eram pagos em seu turno contrário com uma verba da Prefeitura de 
Hora-Projeto, na qual cada um poderia ficar até 9h semanais. Assim, dois professores ou quatro 
professores atuavam nas escolas com o PME, fazendo com que a articulação se tornasse 
fragmentada, ou submetida à frequente rotatividade. Essa condição gerou vários debates e 
pressão para que a Prefeitura criasse uma modalidade de contratação e/ou vínculo dos 
professores da rede que pudessem atuar em regime de 40h semanais, com dedicação exclusiva 
 
87 “Em 28/06/2011 foi realizada, em Reunião Ordinária do então Comitê Municipal do Programa Mais Educação 
a primeira Avaliação Interna, mediante relatórios quantitativos e qualitativos apresentados pelas escolas; em 2012 
ocorreram, além da Avaliação Interna, duas Avaliações Externas: a supracitada, do LOED da UNICAMP, 
encomendada pela SME, e a Avaliação on-line realizada pela UFMG 
(http://pt.surveymonkey.net/s.aspx?sm=LDdp7b%2f4UKOWshZSWlXAOGFeYM3usA3mMjnnV76jCPw%3d) 
em fevereiro de 2013, encomendada pelo MEC.”(CAMPINAS, 2014, p.1, nota do autor da citação) 
88 A resolução do Departamento Pedagógico publicada em 10 de fevereiro de 2014 definia que as escolas onde o 
PME estava funcionando deveriam designar um professor readaptado para realizar a função de professor 
articulador com uma carga horária de 30/40h semanais. As escolas que não tivessem esses profissionais disponíveis 





para os projetos de “educação integral”. Esta contrapartida do município para a continuidade 
do PME nos moldes determinados pelo MEC não ocorreu até o final do programa. 
O Relatório de Avaliação realizado pelo LOED, concluído no final de 2013, foi 
feito por meio de aplicações de metodologias avaliativas utilizadas no campo educacional e que 
se pretendem levantar problemas e potencialidades de determinada política pública. Um dos 
parâmetros avaliativos usados pelo grupo em outros núcleos de participação política e avaliação 
institucional das próprias escolas chama-se “pacto de qualidade negociada” (BONDIOLI apud 
CAMPINAS, 2013, p. 6). Este referencial pauta-se na construção de “indicadores de qualidade” 
colocados a partir do consenso entre os segmentos da organização escolar (gestores, 
professores, familiares, estudantes, demais profissionais que trabalham na escola). A partir do 
levantamento desses indicadores comuns se avalia a qualidade ou não de determinadas ações 
e/ou situações.  
Sob essa perspectiva, o grupo de pesquisa construiu uma avaliação com “grupos de 
interesse” em relação à execução do PME. Entre os participantes da pesquisa estavam 2084 
estudantes, sendo 1532 atendidos pelo Mais Educação, 958 familiares, das equipes gestoras, 20 
orientadores pedagógicos e 25 diretoras e 79 professores articuladores, sendo esses últimos o 
grupo considerado central para levantar os indicadores da pesquisa por seu conhecimento do 
todo. Sobre os resultados da pesquisa, cabe reproduzir alguns trechos do relatório que 
sintetizam os problemas levantados e os significados da política para o município:  
 
Vemos que o número crescente de alunos atendidos pelo Programa ainda é 
controverso. Dada a forma de inscrição autorizada pelo site, a abrangência formal do 
Programa é maior do que a inclusão real que oportuniza. 
[...] boa parte dos alunos inscritos não participa de fato da totalidade de atividades 
previstas ou oferecidas. Observa-se que alguns não o fazem por impossibilidade 
própria (limites de deslocamento em especial fora do turno escolar); outros por 
desinteresse nas oficinas oferecidas (estas nem sempre concebidas em função das 
necessidades do PP sendo que vez por outra quem decide a natureza das atividades é 
o limite do espaço físico existente). 
Interessante notar que mesmo tendo valor considerável de verba disponível para a 
proposição das atividades e estas serem consideradas bastante relevantes sob vários 
pontos de vista, há limites e ou descontinuidade dos calendários de oferecimento. E 
os estímulos do estudante à participação parecem ser de certa forma considerado 
“prudentes”, pois caso todos os alunos aderissem ao Programa (ao qual tem direito 
posto que qualifica sua formação humana e profissional), alguns gestores lembram a 
possibilidade de grande alvoroço na escola pois os espaços físicos claramente limitam 
a expansão pretendida.  
Observa-se ao longo da pesquisa avaliativa que os gestores insistem na assunção de 
responsabilidade por parte dos gestores do nível central em resposta aos 
compromissos assumidos quando o município se tornou signatário do Mais Educação 
e pleiteou a expansão para todas as UEs da rede. A contrapartida institucional lhes 
parece pequena e compromete os números do Programa.  
Igualmente há um chamamento de atenção aos formuladores desta política pública 





perceber os limites da infraestrutura que constrangem o alcance das metas do 
Programa Mais Educação e a fragilidade das parcerias com equipamentos sociais 
em especial nos territórios onde se situam as escolas municipais, que se caracterizam 
como áreas de grande vulnerabilidade social expondo os estudantes a riscos ligados 
à segurança e outros.  
Os respondentes igualmente indicam cuidados ligados à qualidade da alimentação 
oferecida aos estudantes e lembram que é necessário repensar os horários das 
atividades de modo a evitar lapsos de tempo que inviabilizam a participação dos 
estudantes a quem as atividades se destinam.  
Questões ligadas a terceirização dos serviços são apontadas como limitadores 
importantes da permanência dos estudantes na escola impedindo que aguardem em 
ambiente protegido o início das atividades (inexistência de inspetor de alunos em 
número adequado entre outros).  
Outro aspecto que limita o êxito do Programa se embasa no caráter voluntário do 
trabalho do educador social haja vista que favorece inserções menos comprometidas 
que prejudicam a organização escolar (no caso de faltas dos educadores sociais, a 
direção não tem como se adequar rapidamente para acolher os estudantes do 
contraturno).  
Independentemente de algumas críticas acerca da inadequada capacitação pedagógica 
do educador social para potencializar o efeito das oficinas realizadas junto ao trabalho 
dos professores, o problema mais referido é a impossibilidade de diálogo e 
participação destes educadores na discussão sobre o PP da escola agudizado pela 
forma contratual que rege este trabalho. (CAMPINAS; 2013, p. 67-69). 
 
A avaliação realizada é abrangente e contempla vários elementos indicados como 
limitadores e/ou potencializadores do Programa (ANEXO 7). Mas dentro da “lista” de 
problemas no cotidiano da execução do PME nas EMEFs de Campinas, estariam também os 
problemas considerados estruturais que aqui foram citados: a instabilidade dos professores 
articuladores e as dificuldades de gerir os recursos vindos extemporaneamente.  
A prestação de contas do PME e a gestão dos recursos era uma preocupação 
constante dos gestores do Comitê e das escolas. Ocorriam tantos problemas que, a partir de 
maio de 2012, passaram a contar com ajuda de uma funcionária da Prefeitura especificamente 
para o PME. As gestoras continuariam a fazer os pagamentos e a dispor dos recursos para serem 
administrados de acordo com o planejamento e aval do Conselho Escolar, mas teriam que enviar 
todas as notas e gastos para a responsável da Coordenação de Convênios para que ela 
organizasse a prestação de contas anualmente.  
A preocupação com o uso do recurso público foi uma das pautas obrigatórias do 
Comitê e colocada pelos gestores das escolas ou do programa. Isto porque o financiamento do 
PME trouxe recursos significativos para a cidade e foi citado em todas as entrevistas. O ex-
coordenador estimou a entrada de recursos para atividades de escola de tempo integral via PME 
em 17 milhões durante seis anos de financiamento.89 Esse financiamento foi relevante para 
 
89 É possível que esta estimativa esteja correta pois no relatório de avaliação publicado em fevereiro de 2014 pela 
coordenação municipal do programa, consta que até então haviam sido movimentados cerca de 10 milhões de 





mudar o quadro de atendimento de educação integral do município, apesar da administração 
não oferecer contrapartida, ou seja, o município não pagava nenhuma das despesas das escolas 
durante a execução do PME. Além disso, era o Comitê quem gerenciava os problemas 
financeiros. Vide os relatos das(os) entrevistadas(os): 
 
No Mais Educação veio um recurso alto, no começo. Então a escola recebia em torno 
de 150 mil, que é um valor alto para uma escola. (ENTREVISTADO 11, 2019). 
 
O Mais Educação no início injetava cem, 120, 140 mil reais numa escola, em um ano. 
Isso é muito dinheiro se a gente for pensar, mas não é gasto, é investimento. Dinheiro 
em educação não é gasto, é investimento. (ENTREVISTADO 10, 2018).  
 
Na região metropolitana eram reuniões grandes. Sabe por que também ele lotava? 
Porque tinha muita grana. Ninguém ia perder esse dinheiro que estava chegando. 
Porque dava muito trabalho preencher a questão burocrática. Então tinham muitas 
dúvidas burocráticas, porque a escola fazia toda a administração contábil, ela tinha 
que apresentar todas as notas para o FNDE e a escola não tem uma contadora. Então, 
assim, tinha muito B.O. (ENTREVISTADA 12, 2018). 
 
Percebe-se pelas entrevistas dos ex-componentes do Comitê, apesar do significativo 
montante de recursos, que as escolas não tinham preparo administrativo e planejamento 
pedagógico para utilizá-lo. Este despreparo criava problemas como devolução de verbas ou 
bloqueio de contas: 
 
Não sei quanto de verba a gente teve que devolver, né, muita verba chegou do governo 
federal, eu não sei, e muita gente teve que devolver dinheiro do Mais Educação, 
porque não conseguia gastar. Isso não é pouco e não foram poucas as vezes que as 
escolas tinham suas contas bloqueadas, tal, porque não conseguiam gastar o dinheiro 
e as verbas voltavam. E olha que o prazo para gastar era bem grande. 
(ENTREVISTADA 14, 2018).  
 
Todas essas informações podem ser confirmadas na leitura das atas do Comitê. Na 
Ata de 25 de fevereiro de 2014, uma das pautas discutidas foi como lidariam com as escolas 
que tinham a suspensão da verba regular do Conta Escola o que, consequentemente, bloqueava 
o acesso aos recursos do FNDE e/ou vice-versa. Após uma discussão complexa e não descrita 
inteiramente em ata, o Comitê decide por expor na reunião seguinte o nome das escolas e 
deliberarem sobre como proceder.  
Apesar de os relatos dos entrevistados afirmarem que o montante de recursos vindos 
para o PME era significativo, acredita-se que, proporcionalmente, cada escola recebeu cerca de 
300 mil reais durante um período de três ou quatro anos, valor que distribuído pelo número de 
estudantes e/ou considerado para o funcionamento de um segundo turno escolar, é bem inferior 





Portanto, a percepção de gastos com o PME é de que existia mais dinheiro porque o Comitê 
prestava contas publicamente dos recursos num contexto onde a maioria dos segmentos e 
representantes não tinha noção dos custos básicos para se manter uma escola com as mínimas 
condições de qualidade. De qualquer forma, o recurso maior era destinado para pagamento de 
ajudas de custo com alimentação e transporte, um investimento temporário e transitório em pró-
labore dos monitores e monitoras que “prestavam serviços” às escolas. O aparente investimento 
em melhoria da qualidade da escola camuflava também as relações de trabalho precárias e a 
fragmentação da relação de ensino-aprendizagem e dos vínculos profissionais com o ambiente 
educacional.  
Na reunião do dia 25 de março de 2014, estavam reunidas cerca de 85 integrantes 
que discutiram se as quatro escolas que “haviam realizado a prestação de contas com 
irregularidades” seriam expostas em Diário Oficial. A decisão de não publicar o nome das 
escolas foi tomada após discussão polêmica quanto às responsabilidades nas prestações de 
contas e dificuldades dos gestores quanto a administrar a verba do programa em escolas com a 
realização de muitas oficinas. Na mesma reunião, foi trazido novamente a questão da falta de 
professores articuladores nas escolas com dedicação de 40h, contrapartida que a Prefeitura 
ainda não oferecia para a execução do programa e que poderia “amenizar” os problemas com o 
planejamento e execução das oficinas. 
Nestas reuniões do início de 2014, foram feitos questionamentos sobre a verba para 
o ano e a coordenação do Comitê alegou ter enviado dois ofícios no ano anterior cobrando a 
regularidade no envio do recurso. Os ofícios tratavam não apenas da previsibilidade dos 
recursos para o ano de 2014, mas também pediam esclarecimentos sobre a falta do repasse para 
seis escolas da rede. Na ata do dia 30 de setembro de 2014, em uma reunião conjunta com o 
Comitê Territorial de Educação Integral do Estado de São Paulo, o técnico contábil da 
Prefeitura relatou que esteve nas escolas junto com um técnico do FNDE pedindo a prestação 
de contas do PME dos anos anteriores e que quatro escolas não haviam encontrado. Ele disse 
que este procedimento era uma pré-auditoria e que estas escolas seriam notificadas e autuadas. 
Reforçou a necessidade de organização e comprometimento com o gasto do recurso do PME, 
que várias gestoras deixavam de gastar dinheiro de capital e outras excediam com a dotação de 
custeio. Afirmou, ainda, que uma das escolas teria que devolver cerca de 17 mil reais.  
Constatou-se, portanto, que o Comitê da RMC teve um papel determinante na forma 
como o recurso e a prestação de contas com o FNDE/MEC era gerido pelas escolas da região 





e formas de gastar o dinheiro, monitorando a adesão e a realização das atividades. Mas também 
pressionava o governo federal quando havia atrasos dos repasses. Acredita-se que o Comitê da 
RMC, por seu alcance, também tenha influenciado na forma como o FNDE/MEC avaliou a 
gestão dos recursos em outras localidades do Estado de São Paulo.  
A SME de Campinas apoiava politicamente a execução do Programa, assim como 
legitimava legalmente a atuação do Comitê, mas além de não oferecer contrapartida ao PME, 
não tinha projeto pedagógico próprio e não foi criada uma divisão da SME destinada à educação 
integral no município.  Estabelecia-se uma relação direta entre a Coordenação do 
Programa/Comitê e os técnicos responsáveis pela administração dos recursos municipais. Um 
deles relatou como se dava essa relação:   
 
Eu não falava com o MEC, mesmo porque quem mantinha contato com o MEC era o 
coordenador, que era o presidente do Comitê. E a gente trabalhava dentro do Programa 
com a resolução que era publicada em Diário. Então como a gente já vinha do PDDE, 
que a gente já conhece a resolução do PDDE e o Mais Educação é nos moldes do 
PDDE, para a gente não tem novidade, é o que está lá dentro. O que muda é uma 
regrinha ou outra de como vai pagar, o que vai pagar, é só seguir o que está lá na 
resolução. Seguindo o que está na resolução, é fazer uma prestação de contas e 
apresentar. Agora, quando tinha algumas dúvidas mais pontuais, aí era o coordenador 
que entrava em contato com o MEC. Quando vai sair verba, se vai sair verba, se vai 
ter no ano que vem, se não vai ter, o que vai acontecer, qual o destino do Programa, 
esse contato direto com o MEC era o coordenador que fazia. (ENTREVISTADO 11, 
2019). 
  
Como falado anteriormente, o entrevistado confirma que a coordenação do Comitê 
era também a unidade gestora do PME em Campinas e auxiliar para as cidades da região. Assim 
como em outros Comitês conhecidos durante a pesquisa, como o Estadual de São Paulo e o 
Comitê de Pernambuco, a coordenação tratava dos problemas de gestão diretamente com uma 
assessoria do FNDE/MEC, a qual também produzia resoluções e normativas de acordo com 
mudanças orçamentárias durante a execução da política pública.  
A coordenação do Comitê Territorial de Educação Integral da RMC participou de 
dois eventos no final de 2014: I Encontro Estadual sobre Educação Integral e Escola Pública 
em Tempo Integral, realizado pela Prefeitura Municipal de Bebedouro em parceria com o 
Comitê Territorial de Educação Integral do Estado de São Paulo e do IV Fórum de Educação 
Integral na cidade de Presidente Prudente, promovido em parceria com o Comitê de Educação 
Integral do Oeste Paulista e o Comitê Estadual. Os registros destas reuniões constam no site do 
Comitê Estadual.  
Os problemas com a falta dos recursos para o PME pioraram no final de 2014 e 





meses de 2014 e os dois primeiros de 2015 deixaram uma lacuna nas informações, mas, no dia 
8 de abril de 2015, houve uma reunião conjunta dos Comitês do Estado de São Paulo, como foi 
relatado no histórico da sessão anterior, na qual foi aprovada a Carta de Limeira,  um manifesto 
dos Comitês Territoriais Paulistas contra o fim do PME e regularização dos repasses de 
recursos.  
Faltavam também no acervo algumas das atas do ano de 2015, período no qual foi 
realizada a Conferência Municipal de Educação e aprovado o Plano Municipal de Educação de 
Campinas, aprovado em julho de 2015. Neste mesmo período, em reunião do Comitê da RMC 
realizada em 28 de julho, os representantes dos municípios e das escolas da RMC discutiram o 
não recebimento da segunda parcela de 2014, a interrupção das oficinas, a impossibilidade de 
se gastar a verba de capital para custeio das atividades e a ausência de posicionamento da 
Secretaria de Educação frente às demandas criadas pela dependência das escolas do município 
do recurso do PME para a execução do Projeto de Escola de Tempo Integral. Encaminharam 
pedidos de esclarecimento ao FNDE/MEC e pediram a presença da Secretária Solange na 
reunião do Comitê.  
Chama a atenção o fato de que, nas atas de 2014 e 2015, surgem novas parcerias 
com instituições diversas pela associação entre Secretaria de Educação e Secretaria de Cultura 
para executarem o Programa Mais Cultura. O Instituto Thomaz Perina, a Editora Anacruze e a 
agência turística Rota Cultural são algumas das novas parcerias, além da renovação da antiga 
parceria com o Ponto de Cultura Fazenda Roseira. O relançamento do Programa Mais Cultura 
soou como salvação para a crise de recursos do PME e o Comitê dedicou-se a orientar as escolas 
para que utilizassem a nova verba para dar continuidade às atividades realizadas dentro do 
PME. Outro fato que sinaliza para a crise do Comitê em concomitância com o declínio do PME 
é a diminuição do número de participantes nas reuniões do Comitê da RMC. As reuniões que 
antes tinham 70-80 pessoas passam a ter por volta de 20, sendo sua maioria representantes dos 
municípios que, na contramão, passam a aumentar numericamente.  
O Comitê Territorial de Educação Integral da RMC chegou a abranger a 
participação de doze municípios em 2015 (Campinas, Capivari, Holambra, Hortolândia, 
Indaiatuba, Itatiba, Santa Bárbara D'Oeste, Santo Antônio de Posse, Valinhos, Vinhedo e 
Sumaré), incluindo Campo Limpo Paulista, o qual não compunha oficialmente a região. Por 
vezes, contava em suas reuniões com a participação de representantes de cidades que não 
compunham oficialmente o Comitê, como Bauru, Quatá, Paranapanema e Cotia. Durante os 





Mais Educação, o Comitê de Territorial da RMC começou a receber participantes de outros 
Comitês que também haviam se desarticulado, como o caso da Baixada Santista, até 
transformar-se em um outro fórum, assim que vários municípios deixaram de receber a verba 
do NME.   
O Comitê Municipal do PME, posterior Comitê de Educação Integral da RMC, 
permaneceu com a mesma coordenação por dois mandatos consecutivos (2010-2013; 2013-
2016). Em 2016, a coordenação passou para o município de Vinhedo. A transição teria se dado 
“por aclamação” e o ex-coordenador afirmou não ter permanecido na sua antiga função, assim 
como no Comitê por não acreditar mais na proposta em curso após a extinção do PME e 
instalação do NME. Além disso, relatou brevemente a relação do Comitê Metropolitano com o 
Comitê Estadual e como teria se dado a mudança do cenário dos comitês antes e após a sucessão 
de gestões:  
 
Houve alguns momentos de grande colaboração, então, por exemplo em 2014, a gente 
fazia muitas reuniões conjuntas com os demais comitês do Estado de São Paulo, o 
comitê estadual e o comitê que existe lá em Presidente Prudente, Comitê do Oeste 
Paulista. No momento seguinte começou a sucessão do próprio comitê estadual e 
houve uma quebra de vínculo do nosso comitê em relação ao comitê estadual e essa 
quebra de vínculo enfraqueceu a ambos. Tanto que hoje você tem, se ainda existir, um 
agonizante comitê estadual e um agonizante comitê metropolitano. Obviamente a 
situação pós-golpe nos leva a um novo desenho desse Programa que o aproxima, cada 
vez mais, do que foi feito a nível estadual e em alguns municípios de turno estendido 
e não de educação integral. (ENTREVISTADO 10, 2018). 
 
 
A entrevista reafirma o relato anterior sobre o funcionamento do Comitê Estadual, 
até 2014, quando foram realizadas reuniões conjuntas entre os colegiados e existia uma 
“coesão” de ideias e ações entre os três Comitês (Estadual, da RMC e do Oeste Paulista). Mas 
o registro das atas de 2016 expõe que o ex-coordenador do Comitê da RMC permaneceu atuante 
como consultor técnico e se candidatou junto a outros representantes estaduais, inclusive de 
Presidente Prudente, para a sucessão do Comitê Estadual, perdendo as eleições e fazendo com 
que a relação entre os comitês ficasse fragilizada. 
No entanto, considera-se que o momento histórico de crise também possa ter 
determinado a quebra dos vínculos entre os colegiados e enfraquecido a atuação dos Comitês, 
dependentes da continuidade dos recursos e da execução do PME que entrava em decadência. 
Quanto à constituição e funcionamento do Comitê da RMC, o ex-coordenador 






O Comitê Metropolitano de Educação Integral da RMC, por ter sido criado dentro do 
comitê municipal ou por ser o sucessor do comitê municipal [...] A gente tinha a 
representação de todos os segmentos que existem dentro de uma escola. Tinham 
alunos, tinham pais… ah, e outra coisa, como eu tinha coordenado – entre 2005 e 2008 
– os conselhos, então eu tinha uma grande experiência nessa questão da 
representação e da mudança de paradigma de uma democracia representativa para 
uma democracia participativa. Então procuramos trazer logo ao comitê todos os 
segmentos, a gente tinha eleitos por seus pares: representantes dos educadores sociais, 
representantes dos professores-articuladores [...]. Tinham representantes dos pais 
desses alunos que participavam do Programa, das gestoras, que sempre foi um 
segmento muito presente, muito atuante [...]. Quando a gente ampliou para os demais 
municípios, em 2012, a gente previu estrutura idêntica. Então os outros municípios 
teriam que nos enviar também representações dos segmentos que o Programa tinha 
em cada município ou, pelo menos, um representante titular e um suplente, que seria 
o coordenador daquele município e o seu suplente. Eu tinha a minha vice-
coordenadora ou a minha suplente [...] (ENTREVISTADO 10, 2018). 
 
 
Na fala do entrevistado, ele coloca o Comitê como um colegiado que fosse fruto de 
uma mudança “paradigmática” da “democracia representativa” para “democracia 
participativa”, ocorrida no município, ou talvez em âmbito federal, com a atuação dos 
Conselhos Escolares. A primeira questão relacionada a esta fala é uma “confusão” a respeito 
da forma de funcionamento do Comitê, pois apesar da livre participação de segmentos ou 
pessoas nas reuniões, a composição oficial do Comitê era feita por representações, indicadas 
pelos segmentos, instituições e/ou municípios (órgãos governamentais ou não governamentais). 
Mas a segunda questão e que se tornou ligada à pergunta principal da pesquisa é a indicação de 
que teria acontecido uma mudança “paradigmática” nas formas de se realizar as discussões e 
deliberações nas políticas públicas educacionais com a constituição dos Conselhos Escolares, 
órgãos primeiros de “gestão democrática” constituídos após os processos de descentralização 
do ensino fundamental dos estados para os municípios.  
Os processos de construção dos Conselhos e de proposição de democratização da 
gestão dos órgãos públicos iniciaram durante os anos 1980, quando os movimentos populares, 
na busca por atendimentos de suas demandas dentro de um contexto da ditadura-civil militar, 
começavam a construir possibilidades de retomada da participação da população nos processos 
decisórios do Estado. Os movimentos pela Constituinte e de construção do Sistema Único de 
Saúde, assim como das leis orgânicas para a Assistência, consolidaram práticas de construção 
de Conselhos participativos, os quais passaram a pautar as políticas públicas que o Estado 
deveria produzir.  
Ao longo dos anos 1990, com a Reforma do Estado e as reformas educacionais, 
essas práticas organizativas se institucionalizaram, seguindo a forma como os sistemas 





governados pelo PT. Elas continuaram a ser vistas como resistência à tendência centralizadora 
de gestão das políticas neoliberais, mas foram incorporadas às práticas de gestão territoriais que 
levaram a amenizar os conflitos locais e cooptaram, no ciclo posterior, dirigentes e lideranças 
comunitárias.  
Assim como já foi citado, os Conselhos, assim como o Orçamento Participativo, 
foram instrumentos criados pelos representantes das classes exploradas para possibilitar a 
“disputa” por projetos e propostas de gerenciamento dos serviços públicos. Mas a gestão 
democrática, da mesma forma que “abre espaço” para a representação e participação de sujeitos 
das classes exploradas, também se configurou em oportunidade para as organizações político 
partidárias de atuarem com intenções eleiçoeiras, assim como para representantes do capital 
privado se inserirem na gestão das políticas públicas de educação, saúde, assistência social, 
cultura e esporte.  
A forma política constituída como “gestão democrática” para as escolas, portanto, 
foi incentivada até mesmo, pelo Banco Mundial, após os processos de descentralização dos 
sistemas de ensino, nos quais os municípios deveriam criar mecanismos de planejamento e 
controle das verbas públicas para a educação por meio da criação de colegiados participativos. 
A partir dessa organização, a escola deveria construir suas prioridades e fiscalizar seus gastos 
junto com os demais seguimentos da comunidade escolar – professores, funcionários, famílias, 
assim como teria “autonomia” política-pedagógica para definir seus projetos.  
A descentralização foi um processo sugerido pelo Banco Mundial para aumentar a 
eficiência e eficácia na gestão dos recursos públicos. Magalhães (2016, p. 41) cita os estudos 
de Fonseca a respeito desses propósitos da descentralização da gestão na educação pública 
brasileira: 
 
Em relação à estratégia de descentralização proposta pelo Banco Mundial, segundo a 
autora, seriam duas as consequências fundamentais: a participação da comunidade 
para execução de tarefas da escola, como forma de compartilhar os custos do ensino, 
e a diversificação do ensino, de forma a adequá-lo às peculiaridades locais. “Vista 
deste ângulo, a descentralização contribui, preferencialmente, para a política de 
recuperação de custos e para a redução do papel do Estado na oferta dos serviços 
educacionais” (FONSECA, 1998, p. 62). Transferindo, assim, a responsabilidade da 
educação para a escola e seus usuários. (MAGALHAES, 2016, p. 41). 
 
Essa responsabilização da escola e das famílias dos trabalhadores e trabalhadoras 
pela eficiência dos serviços públicos se constituiu como uma terceirização de funções, nas quais 
os conflitos entre Estado e as classes exploradas são gerenciados entre trabalhadores, não 





organizativo e/ou estruturais que antes eram pautados coletivamente passam a ser resolvidos na 
esfera privada e individualizada. Lara & Gosling (2016, p. 338) afirmam que o arquiteto da 
Reforma do Estado, ex-ministro Bresser-Pereira fazia “uso indistinto dos termos “cidadãos-
clientes”, “clientes-cidadãos”, somente “clientes” ou, raras vezes, “cidadãos” em seus escritos, 
pois dentro da perspectiva gerencial, o uso do serviço público, no caso aqui da educação 
pública, teria regras de mercado: 
 
[...] pode-se descentralizar, controlar por resultados, incentivar a competição 
administrada, colocar o foco no cliente, mas a descentralização envolve o controle 
democrático, os resultados desejados devem ser decididos politicamente, quase 
mercados não são mercados, o cliente não é apenas cliente mas um cliente-cidadão 
revestido de poderes que vão além dos direitos do cliente ou do consumidor. (LARA 
& GOSLING, 2016, p. 338).  
 
Percebe-se que a forma de gestão para o qual os Comitês deveriam orientar as 
escolas seguem as premissas do gerencialismo preconizado pelas agências multilaterais, assim 
como pelo Estado brasileiro, em consonância com as indicações empresariais em vigor desde 
os anos 1990, mas que foi aprimorada pela ascensão do PT ao governo federal, pois esse partido 
tinha o conhecimento prático da constituição desses núcleos de gerenciamento de conflitos 
locais. Os Comitês locais seriam instâncias, portanto, similares aos Conselhos Escolares e 
funcionariam em sistema de rede com os Comitês Municipais, repassando, consequentemente, 
aos Comitês Estaduais as mediações necessárias com o FNDE/MEC, mas, também, tendo 
“autonomia” política-administrativa para realizar as parcerias que considerasse adequadas aos 
interesses do território escolar, municipal ou estadual.  
Verifica-se que o Comitê da RMC exercia, de acordo com as orientações da política 
de educação do governo federal, o que denominavam “territorialidade”, ou seja, a característica 
de gestão de um determinado “território” pré-definido para a execução do PME e a 
capilarização de sua abrangência. Nos relatos, assim como nas atas do Comitê, percebeu-se que 
existia tanto uma diversidade de relações entre a Secretaria de Educação e as condições para o 
funcionamento do PME, assim como das concepções de educação integral desenvolvidas dentro 
do grupo que compunha o Comitê. Essa diversidade aparece na fala do ex-coordenador do 
Comitê:  
 
[...] então era a ideia de uma colmeia de abelhas, você vai replicando cada alvéolo, 
exatamente igual aos outros. Então nós fomos replicando nos outros municípios e eles 
nos traziam esses representantes. As reuniões eram toda última terça-feira do mês, nos 





Campinas, depois houvemos por bem circular nos municípios, até para conhecermos 
as outras secretárias, os outros secretários, as instalações das respectivas secretarias 
municipais de educação, porque a gente que é de história e geografia vê que a 
organização do espaço fala muito de como é a concepção que está ali empregada, 
que está ali sendo envolvida. Então ao enxergar, por exemplo, a SME de Santa 
Bárbara, a gente já viu que ela era bem diferente das demais, tá? Não só porque a 
secretária de Educação é negra, ou era negra na época, mas pela imponência do prédio, 
que era separado da prefeitura e tinha um prédio só para a Secretaria Municipal de 
Educação. Então isso nos diz do quanto essa pasta é valorizada naquele município, 
né?  
Ao mesmo tempo, em outros lugares, não vou citar pra você, é indelicado, a gente via 
uma precariedade muito grande nas instalações das secretarias ou nas instalações que 
nos eram oferecidas para as reuniões. Aí você vê do improviso e da maneira como é 
a concepção, ahn…pelo menos das secretarias, não sei das escolas daqueles 
municípios. (ENTREVISTADO 10, 2018).  
 
Percebe-se, na entrevista, uma interpretação sobre a priorização e concepção de a 
educação se manifestar na estrutura que a administra nos municípios, assim como pelas pessoas 
que a gestam. Esta seria uma das concepções de “gestão do território” que talvez fizesse parte 
da linha consensual proposta pelo governo federal na política de educação integral, ainda que, 
na interpretação desse estudo, percebe-se gestão do território” ou “territorialidade” como 
sinônimos e a capacidade de ampliar a execução da política através da articulação entre as 
pessoas e segmentos –  famílias, professores, gestores, instituições que a Secretaria de Educação 
ou o Colegiado Gestor (no caso, os Comitês) pudesse envolver. Considerando o PME também 
como política focal, o Comitê foi um eficiente agente da territorialidade para o Estado, que 
mantinha o controle da política pública em determinadas áreas pela reprodução das suas 
normas, reprodução de sua ideologia e fiscalização orçamentária.  
Considera-se a atuação do Comitê Territorial da RMC como elemento determinante 
na implementação do PME na Região Metropolitana de Campinas, assim como no Estado de 
São Paulo, no cumprimento de seu papel de “indutor da educação integral” no município pois 
um projeto piloto de educação integral para o município foi criado após sua implementação, 
mesmo que tenha sido sob o argumento da criação de um projeto alternativo ou divergente do 
PME.  
A criação do projeto piloto em 2013 deu-se por uma auto-organização de gestores 
e professores com as famílias, de duas escolas municipais, que estavam insatisfeitas com os 
moldes de funcionamento do PME e desejavam uma educação integral com projeto curricular 
próprio e condições de trabalho específicas.  Os sujeitos que criaram um grupo de trabalho com 
a Secretaria de Educação para discutir a implementação do projeto piloto foram acolhidos pela 
nova gestão municipal e as duas escolas começaram a desenvolver a experiência recebendo a 





dos seus Projetos Político Pedagógicos, apartando-se do Comitê Territorial de Educação 
Integral da RMC, em 2015.  
Em 2014, foi publicado o decreto (ANEXO 7) que afirmava instituir “pela primeira 
vez em sua história” o regime de tempo integral em duas escolas do município: E.M.E.F Padre 
Francisco Silva, na Vila Castelo Branco e no CAIC Zeferino Vaz, na Vila União. Essa 
afirmação contradiz a fala do ex-coordenador do Comitê, de existência de “escolas parque” 
durante os anos 1960, assim como nega toda a execução do PME nos cinco anos antecedentes. 
De qualquer forma, o projeto piloto contava com uma infraestrutura existente em algumas 
unidades escolares de Campinas, fruto de projetos estaduais e/ou federais que não haviam sido 
executados nos devidos momentos históricos, como os CAICs.  
Após o anúncio de que mais escolas da rede municipal passariam a funcionar em 
“jornada escolar estendida”,  um coletivo formado por professores e gestores da rede municipal 
decidiu levar à frente a discussão a respeito da educação integral em Campinas. Na época, o 
Coletivo de Educadores tomou a frente para organizar e exigir da Prefeitura que medidas 
organizativas e normas relacionadas à carga horária docente, infraestrutura e gestão apropriadas 
fossem contempladas no Plano Municipal de Educação, que seria construído em 2015. 
Realizaram reuniões no salão da Prefeitura com a pauta da educação integral e atuaram durante 
a Conferência Municipal de Educação em junho de 2015. Durante a greve dos servidores 
públicos, distribuíram material de agitação política (ANEXO 8) tentando conscientizar os 
trabalhadores e a população sobre a necessidade de jornada adequada para professores e 
gestores, planejamento do processo formativo e do currículo das escolas que teriam a jornada 
estendida, pois diferente do processo que ocorrera nas duas primeiras escolas, o projeto, depois, 
foi implementado em outras unidades sem que houvesse discussões anteriores com a 
comunidade escolar.  
O PME, assim como o projeto piloto de educação integral do município tiveram 
respostas de resistência quanto à forma como as políticas de educação integral foram propostas, 
tanto pelo governo federal como pelo governo municipal por se colocarem na contramão de 
uma cultura política local de constituição de programas a partir da base e com ampla discussão 
em órgãos de participação e representação. Mas a pressão da militância da educação não foi 
suficiente para se opor à instalação das políticas e os processos de disputa foram realizados em 
foros institucionais, com pouca participação das famílias, pois a escola de tempo integral veio 





estejam sob a proteção das escolas enquanto disponibilizam seu tempo para vender sua força 
de trabalho.  
 
2.3 O Comitê Regional do Oeste Paulista e o Cidadescola: Presidente Prudente como 
“modelo” de intersetorialidade 
A cidade de Presidente Prudente é a mais populosa da região oeste do Estado de 
São Paulo e está numa área chamada “Pontal do Paranapanema”, divisa com os estados do 
Paraná e do Mato Grosso do Sul e onde encontram-se o Rio Paraná e o Rio Paranapanema.  A 
cidade fica a 558km da capital, ocupa uma área de 562km², com uma população estimada em 
cerca de 227 mil habitantes e é composta pelos distritos de Ameliópolis, Eneida, Floresta do 
Sul e Montalvão. É considerada a principal de uma região que totaliza cerca de 744 mil 
habitantes, composta por 32 municípios90. Além da região possuir rico ecossistema preservado 
às margens dos dois rios, constitui um polo de produção industrial e agroexportador e, desde os 
anos 1980, é território de muitos conflitos por terra e perseguição política, principalmente, de 
assentados e militantes do MST. A área é constituída por municípios com grandes extensões 
que abrigam 91assentamentos, áreas de agricultura familiar e culturas do agronegócio. A região 
possui também duas hidrelétricas, contrastando cidades com polos de comércio e produção 
agrícola para exportação com bairros e cidades pobres. Presidente Prudente é um exemplo da 
discrepância econômica da região, com uma zona central desenvolvida e subdistritos periféricos 









90 Presidente Prudente. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_Prudente. Acesso em: 08 dez. 
2020. 
91 São Paulo é História. Disponível em: https://www.facebook.com/SPeumaHistoria/posts/412665185540935/. 





FIGURA 4 – Territórios do Pontal do Paranapanema – Região do Comitê do Oeste Paulista 
Fonte: IBGE.  
 
A Secretaria de Educação de Presidente Prudente administra 46 unidades que 
atendem à educação infantil (4 creches conveniadas, 9 com gestão compartilhada e 33 
municipais); 31 unidades são mistas de ensino infantil e/ou fundamental. O município tem 
também 30 escolas estaduais de terceiro ciclo do ensino fundamental e de ensino médio. Das 
31 escolas de ensino fundamental, 30 são atendidas pelo Programa Cidadescola. Além disso, 
existe um Núcleo de Educação Integral no bairro Ana Jacinta, de acordo com o site da Secretaria 
da Educação (SEDUC)92. A cidade ainda possui duas ETECs e três universidades, destacando-
 
92  Essas informações foram extraídas do site da Secretaria de Educação (SEDUC). Disponível em: 
http://www.presidenteprudente.sp.gov.br/site/unidades/seduc_escolas.xhtml. Acesso em: 20 jan. 2020. As 
informações se contradizem com o site da Secretaria do Estado de São Paulo, que identifica apenas 62 escolas 
municipais e 30 estaduais, talvez porque algumas escolas respondem por outras unidades. Disponível em: 
http://www.educacao.sp.gov.br/central-de-
atendimento/Relat_Escola.asp?ID_DIR=066&ID_MUN=562&ID_DIST=&NM_MUN=PRESIDENTE%20PRU
DENTE&NM_DIST=&CD_ADM=5&Nova=1.  Acesso em: 20 jan. 2020. As duas fontes também se confrontam 
com os dados do relatório “Programa Mais Educação – Impactos na Educação Integral e Integrada: Presidente 
Prudente (UFMG/2015)”, o qual, provavelmente, está desatualizado. Por isso, consideramos para o texto a fonte 





se o Campus da UNESP e a particular UNOESTE, pelo seu vínculo com o Programa. No site 
da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, são relacionadas também 46 escolas 
particulares na cidade.  
De acordo com informações adquiridas originalmente no site do programa93, no 
início de 2009, o prefeito Milton Carlos de Mello “Tupã” e a Secretária de Educação Ondina 
Barbosa Gerbasi, que assumiram o pleito após a eleição, estabeleceram como uma das 10 metas 
do governo a “implantação gradativa da Educação Integral nas escolas de Ensino Fundamental 
da Rede Municipal de Presidente Prudente". Em fevereiro do mesmo ano, a Secretária de 
Educação participou de uma reunião realizada pelo MEC em Brasília que orientava os 
municípios a cumprir as metas do PDE e, especificamente, implantar a educação de tempo 
integral. Foi criado um grupo de trabalho para desenvolver uma proposta municipal de educação 
integral e, após algumas elaborações, em 17 de agosto de 2010 foi criado o Programa 
Cidadescola, a partir do Decreto Municipal n. 21.142/201094. 
De acordo com Deak apud Brasil (2015d, p. 16-17), a educação de tempo integral 
de Presidente Prudente precede o Cidadescola e tem uma história de cerca de 24 anos, iniciando-
se com o Decreto Municipal n. 7.358, de junho de 1990, que criou o Centro Integrado de 
Educação Municipal (CIEM), junto à então Secretaria de Educação, Turismo e Lazer. 95Entre 
1990 e 1992, foram construídos sete CIEMs e em 1996 eles foram assumidos por um projeto 
intitulado “Projeto 2000”, uma união com o Projeto Esperança, da Secretaria da Criança, 
 
93 No site do programa Cidadescola possuía um item com a trajetória histórica de sua implantação. Nos relatos das 
entrevistas, revelaram-se informações controversas quanto ao surgimento do programa e número de escolas 
atendidas no início. Consideramos as informações contidas no site como “oficiais” para fins narrativos, sem 
desconsiderar os relatos orais e a memória dos indivíduos envolvidos em sua criação e implantação, para que seja 
facilitada a busca das fontes. Confrontamos as informações do site com os dois relatórios disponíveis: Memórias 
do Colóquio (2016) e Relatório Programa Mais Educação (2015). Em 28 de setembro de 2016, foi produzido um 
documento intitulado “Memórias dos Colóquios do I Seminário de Educação Integral – Educação Integral: política, 
experiência e os desafios de sua implementação”, uma sistematização de uma avaliação feita pelos grupos sociais 
que participavam e executavam o Programa Cidadescola. Participaram do evento 34 representantes dos estudantes, 
15 responsáveis familiares, 35 estagiários, 61 oficineiros, 45 professores(as) e 61 gestores e estes discutiram os 
problemas e possibilidades de melhoria do programa. 
94 “Artigo 1º. Fica instituído o Programa de Educação Integrada Cidadescola, com o objetivo de desenvolver 
a formação integral das crianças da rede municipal de ensino de Presidente Prudente e contribuir para a realização 
de propostas e práticas curriculares, ampliando a oferta de saberes, atividades sócio educativas, que auxiliem no 
processo de formação das crianças por meio da articulação de ações intersetoriais de todas as secretarias e órgãos 
do município.”( PRESIDENTE PRUDENTE, 2010).   
95 “O CIEM, que surgiu como um centro de educação e cultura, uma instituição de direito social, visava: ao 
atendimento à Educação Infantil em período integral, com crianças de quatro a seis anos de idade; à Educação 
Suplementar I, destinada a crianças de sete a 14 anos das escolas estaduais de primeiro grau, no contraturno, no 
qual eram oferecidas atividades de educação física, teatro, artes, dança, enriquecimento curricular, música vocal e 
instrumental e oficinas escolares; à Educação Suplementar II, destinada à alfabetização de jovens e adultos; ao 
Programa de Resgate Cultural, destinado aos alunos e à comunidade em geral, com atividades culturais, sociais e 
recreativas solicitadas, oferecidas principalmente nos finais de semana, feriados e períodos de férias”. (DEAK 





Família e Bem Estar Social, “sendo destinado a crianças carentes de alguns bairros periféricos 
da cidade”. Essa mesma autora afirma que o projeto saiu da SEDUC para ser assumido pela 
Secretaria de Assistência Social em 1997 pelo seu “caráter assistencial e socioeducativo” 
(DEAK apud BRASIL, 2015 d, p. 16-17). 
Em 2008, a SEDUC através da professora Ondina Gerbasi teria retomado o projeto 
da educação integral em quatro escolas, mas o mesmo só foi consolidado em 2010 após a gestão 
municipal assumir como projeto de governo a criação do programa Cidadescola. O programa 
propõe o aumento da carga horária escolar para nove horas diárias e já teve cerca de “33 
modalidades de atividades/oficinas distribuídas em 10 eixos temáticos, os quais abrangem os 
seguintes campos: educação, artes, cultura, esporte, lazer, meio ambiente, saúde, informática, 
comunicação, entre outros.” (BRASIL, 2015 d, p. 18). 
O Programa Cidadescola iniciou com o desenvolvimento de atividades 
complementares no “contraturno” em nove escolas de ensino fundamental periféricas96. Destas, 
quatro escolas foram contempladas pelo PME. Após cinco anos de funcionamento, o Programa 
já atendia às crianças das 30 escolas da rede municipal, sendo 26 com o financiamento do PME 
e com uma dinâmica diferenciada para cada uma delas de acordo com a infraestrutura, os 
macrocampos escolhidos pelas equipes gestoras e pelas diversas parcerias firmadas nos bairros 
onde elas funcionam. Inicialmente, algumas escolas nas quais o programa foi implementado 
passaram por reformas e adequações, para poderem oferecer as oficinas e fazer com que o 
atendimento do Programa se desse dentro da escola, não dependendo de transporte.97 Outras 
escolas, de acordo com suas demandas, utilizam o transporte da Prefeitura para levar as crianças 
até os clubes e para a sede do Cidadescola, onde elas realizam as aulas de música. Em 2017, na 
ocasião do trabalho de campo, o programa fazia uso do transporte escolar para 13 escolas 
(FOTO 4).  
A ex-coordenadora do programa Cidadescola, quando foi entrevistada, havia 
voltado para seu cargo de gestora em uma das escolas visitadas, conta como foi o início e como 
o programa era financiado: 
 
96 As escolas foram: 1) E.M Profa. Odete Duarte da Costa (Bairro Morada do Sol); 2) E.M. Profa. Juraci Menezes 
Peralta (Bairro Humberto Salvador); 3) E.M Profa.Vilma Alvarez Gonçalves (Jardim Paraíso); 4) E.M. Profa. 
Carmen Pereira Delfim (Vila Líder); 5) E.M Rosana Negrão Freitas Santos (Bairro Maré Mansa); 6) E.M Giseli 
Dalefi (Bairro Residencial Universitário); 7) E.M Prof. Ivo Garrido (Jardim Mediterrâneo); 8) E.M Profa. Maria 
do Socorro B. de Almeida (Bairro CECAP); 9) E.M Antônio Moreira Lima (Conjunto Habitacional Ana Jacinta). 
97 Duas das três escolas visitadas no trabalho de campo desenvolviam suas oficinas dentro da própria escola, não 
saindo para clubes ou para o núcleo Pimenta. Uma delas porque só funcionava no atendimento regular no período 
da manhã, deixando as salas liberadas para as oficinas no período da tarde. A outra ficava muito distante do centro 






[...] a proposta que veio da Secretaria Municipal de Educação que foi apresentada aos 
gestores era uma proposta onde quatro escolas que tinham verba do Mais Educação, 
e as outras cinco escolas eram, é... financiadas pela verba do governo municipal, 
totalmente. E veio com uma proposta de um programa chamado, que até então não 
chamava Cidadescola, mas chamava Educação Integrada, que tinha ideia de 
intersetorialidade98, e aí eu comecei a fazer aqui (na escola). E quando eu comecei a 
fazer aqui estava dando muito certo, porque a gente começou a fazer várias parcerias 
aqui, com a nossa comunidade. (ENTREVISTADA 2, grifo nosso, 2017). 
 
Outra entrevistada que também acompanhou parte da história do Cidadescola e 
compõe o Comitê falou mais especificamente com se deu a relação com o MEC e o PME:  
 
Na época ele não tinha nenhum convênio com o MEC. Então, durante a criação, abriu 
se a possibilidade de quatro escolas participarem, mas ele já havia sido criado com 
nove. Essas quatro que foram contempladas pelo MEC foi por conta do IDEB, que 
estava baixo, mas em tese ela era mantida totalmente pela prefeitura, porque ele tinha 
uma característica diferente. Ele era um Programa intersetorial, era um programa do 
governo municipal. E aí com o passar dos anos, o MEC foi vendo o trabalho que 
acontecia aqui e a gente encontrava sempre, através dos comitês. Que a gente 
participou também da criação do comitê do Estado de São Paulo, e o MEC foi 
reconhecendo o nosso trabalho justamente por esse nosso diferencial, esse 
investimento que tinha da prefeitura. Então ele deixava de ser o Mais Educação puro 
para se tornar uma política pública de escola de tempo integral. E aí nós tínhamos, 
nós seguíamos o que determinava o MEC dentro do manual, as opções, só que a escola 
escolhia as atividades que ela queria consultando a comunidade, então a gente tinha 
esse diferencial. (ENTREVISTADA 3, grifo nosso, 2017). 
 
 
No início de 2011, a sede administrativa do Cidadescola foi instalada no prédio de 
uma antiga escola de educação infantil ao qual se manteve o nome: Centro de Educação Integral 
Cidadescola “José Carlos Pimenta”. Antes de ser uma escola de educação infantil, o prédio 
abrigou um dos primeiros grupos escolares de Presidente Prudente chamado Jardim Paulista, 
de 1927 (FOTOS 1, 2 e 3). O espaço foi adaptado para receber o núcleo administrativo do 
programa, assim como as aulas de música. As crianças vão até o núcleo com o transporte pago 
pela Prefeitura e nele também fazem uma refeição. Neste espaço, as crianças se alternam entre 
as aulas com instrumentos de sopro e canto. As aulas de música são ministradas por professores 
terceirizados, especializados, que prestam serviço para a Prefeitura através de um convênio com 
uma escola de música.  
 
98  A ideia de intersetorialidade vem da perspectiva da integração de várias áreas ou secretarias para o 
desenvolvimento de um determinado projeto. No caso do Cidadescola, o decreto que o criou previu:  
“Artigo 4º. Integram o Programa Cidadescola as ações de todas as secretarias e órgãos municipais, incluído o 
SASSON. 
Parágrafo único. O Programa Educação Integrada Cidadescola contará ainda com a participação de ações 
promovidas pelas várias secretarias estaduais, dos ministérios e de diferentes órgãos e entidades de acordo com as 







FOTO 1 – Letreiro da entrada do Centro de Educação Integral 




FOTO 2 – Fachada do Centro de Educação Integral Cidadescola “José 











FOTO 4 – Quadro com cronograma das oficinas de música e esporte para a 






Ao longo de sua existência, várias parcerias foram estabelecidas para que o 
Cidadescola fosse realizado. Além da escola de música, a Prefeitura estabeleceu uma parceria 
com uma escola (empresa) de ensino de inglês, dois clubes, duas universidades, Serviço Social 
do Transporte e Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (SEST-SENAT), o Sebrae, 
um núcleo de formação em dança, o Sindicato dos Bancários, o Departamento Estadual de 
Trânsito de São Paulo (DETRAN), totalizando em 2014 parcerias com cerca de 19 instituições 
públicas e 17 instituições não estatais (SOUZA, 2015, p. 146). As escolas também eram 
estimuladas a estabelecer parcerias com as igrejas e associações de bairro, para que as oficinas 
pudessem ser realizadas em espaços adequados. Estas parcerias seriam a forma de garantir uma 
maior diversidade e quantidade de atividades, de acordo com as demandas específicas de cada 
escola/região. Os clubes oferecem instalações para as oficinas de natação, recreação e outras 
atividades esportivas, as universidades apoio científico e assessoria nos projetos ambientais, o 
Sebrae com oficinas de empreendedorismo, o DETRAN com oficinas de consciência no 
trânsito, nas igrejas e outros espaços, eram realizadas aulas de teatro, dança e lutas marciais, 
dentre outras.   
As funcionárias entrevistadas afirmaram que a contrapartida da Prefeitura para os 
clubes era a isenção de impostos e com as igrejas, combinava-se o pagamento de contas de água 
e/ou luz ou a compra de materiais. O financiamento das empresas pelo município era uma forma 
de garantir o marketing do programa, pois o inglês e a música eram atividades consideradas 
socialmente mais relevantes do que outras, por representarem oportunidades de qualificação 
que proporcionariam uma melhor colocação no mundo do trabalho. As parcerias público-
privadas locais, ao longo da existência do Cidadescola, foram colocadas como um diferencial 
do programa, como aparece na fala de uma das entrevistadas: 
 
Sobre o Cidadescola com o Mais Educação. Apesar da gente seguir, nós nunca 
deixamos de seguir as determinações vindas do MEC, mas a gente dava uma 
característica própria de ensino, oferecendo algo a mais. Por exemplo, nós sempre 
tivemos desde o início a língua inglesa que era ministrada por uma empresa de 
especialistas e com aulas lúdicas, com muito vídeo. Tinha a apostila, mas é… as aulas 
eram diferenciadas. Nossas crianças, se você procurar no Youtube tem os vídeos do 
concurso de inglês que a gente fazia todo, todo ano. [...]. (ENTREVISTADA 3, 2017, 
grifo nosso). 
 
Apesar do Cidadescola atender a todas as escolas, ele não se universalizou e não 
atende a todas as crianças da cidade. São priorizadas aquelas que estão em “situação de 
vulnerabilidade”, que recebiam o Bolsa Família e moram em bairros mais pobres e/ou com 





espera por vagas no Programa, mas que também existem famílias que preferem que as crianças 
não frequentem as oficinas, tanto por não terem como levar ou buscar seus(uas) filhos(as), 
quanto por considerarem que a escola não oferece uma atividade que seja relevante na formação 
da criança para o mundo do trabalho.  
Sabe-se que o programa também foi criado com o argumento de tentar evitar o 
trabalho e a exploração infantil, mas a escola de tempo integral ainda não é vista como 
alternativa possível para algumas famílias muito pobres, as quais os filhos são obrigados a 
ajudar no trabalho doméstico ou no trabalho informal.  
Mas o teor assistencial do Programa Cidadescola faz com que ele tenha tanto a 
adesão dos profissionais da educação que nele se envolvem quanto das famílias, principalmente, 
as mulheres que podem ser liberadas para o trabalho e não se preocuparem com os filhos 
“ficarem na rua” ou estarem expostos à violência e à fome. Nas falas das entrevistadas, percebe-
se como os argumentos sobre a liberação das mulheres para o trabalho e a possibilidade de uma 
formação que pudesse dar melhores oportunidades de emprego para as crianças também eram 
colocadas como “ganhos” da proposta ou associados com qualidade na educação:  
 
[...] que a gente observou, a gente fez um trabalho de 2010 para cá onde o nosso foco 
são as crianças com vulnerabilidade social. Apesar de ter mudado isso, a gente 
considera isso ainda, nós aqui nessa escola. Então o nosso olhar e para a criança, então 
a gente percebe assim, que houve um ganho significativo na vida das famílias, acho 
que tem até umas pesquisas sobre isso, que eu li. As mães que puderam até sair para 
trabalhar, que até então as crianças maiores, porque quando fica pra escola, é creche 
e tudo mais, quando crescem um pouquinho e vem para o ensino regular. Isso não 
tinha, então a gente percebeu pô ganho significativo na vida da criança.  
Por quê? As mães que trabalhavam as crianças ficavam na rua e aquela mãe que não 
queria deixar na rua agora ela poderia trabalhar. Apesar de que em uma das pesquisas 
que eu fiz com as famílias da avaliação, 60% das famílias apontavam que tinha que 
aumentar um pouco mais ainda. Porque a gente estava ficando, quando a gente 
começou nove horas, então as mães achavam que tinha que ficar mais ainda. Então a 
gente entendia o que? Que ela não tinha a noção do papel realmente da educação 
integral. Que na visão da mãe era puramente assistencialista. Quando a gente 
entrevistava as mães, depois eu mando o material para você, a gente via isso 
nitidamente. Que não era inclusive às vezes a gente perguntava para a mãe, qual que 
é a oficina que você acha mais importante? Elas falavam algo que estava ligado ao 
mercado de trabalho ou algo assim que era diferenciado. Elas falavam assim: 
informática e inglês. Por exemplo, que a gente tinha uma empresa que trabalhava com 
oficina de inglês. E aí a gente perguntava para as crianças, qual oficina você mais 
gosta? E as crianças falavam assim, eu gosto da recreação, eu gosto de esportes, assim, 
tipo natação que eles amam natação. (ENTREVISTADA 2, 2017). 
 
Relação entre tempo de permanência e qualidade, que daí é o que eu estava falando 
da proposta, principalmente nos dias de hoje a gente sabe que as famílias mudaram, a 
organização familiar, a mãe trabalha. Então principalmente aqui na escola que a gente 
está e outras localizadas na periferia. Então a gente sabe que é muito melhor a criança 
hoje estar na escola do que na rua, a gente tem muitos nessa situação. Tanto que o 
programa antes atendia mais as crianças em situação de vulnerabilidade, tempo hoje 





mas a gente não deixa de olhar para a criança que está em situação de risco. 
(ENTREVISTADA 4, 2017). 
 
É um programa que eu abraço a causa, eu levanto a bandeira, eu acho que é muito 
importante que aconteça, as atividades que são oferecidas para os alunos eu acho que 
são extremamente interessantes primeiro porque tem muitas atividades que acontecem 
que às vezes os pais, pela quantidade de filhos, pela baixa renda que eles têm, eles não 
conseguiriam estar custeando. Essas oficinas de karatê, de dança então é uma 
oportunidade única na vida destes alunos, e também porque a gente acaba descobrindo 
talentos, a gente desperta algum talento nesses alunos às vezes aquele aluno que é 
indisciplinado, ou que de repente tem a baixa autoestima e aí ele começa a perceber 
que ele é muito bom no handball, ele é muito bom na aula de dança, ele começa a se 
sentir valorizado, é importante. (ENTREVISTADA 6, 2017).  
 
Mesmo diante desses fatos, a ex-coordenadora contou que, no início, houve uma 
certa resistência das escolas da rede municipal e da população ao programa: 
 
[...] Quando eu destaquei, porque havia uma rejeição muito grande da rede, porque 
era uma ideia de um programa imposto, pela, pelo governo. Não é? Era um projeto do 
governo municipal. Então houve uma resistência de várias escolas e como eu aceitei 
bem e comecei a fazer eu fui convidada para coordenar o programa, a nível de 
secretaria. (ENTREVISTADA 2, 2017). 
 
O convencimento para a adesão ao programa Cidadescola e à extensão do tempo 
escolar deu-se durante a execução do programa. Tanto as famílias quanto os profissionais da 
educação foram adaptando-se às mudanças e realizando formações em exercício para entender 
a proposta e seus papéis no funcionamento do programa. A perspectiva curricular, como uma 
dimensão importante para uma proposta de “educação integral”, não foi formalmente discutida, 
assim como a concepção de educação integral do Cidadescola constituiu-se a partir do PME. 
Cada escola tinha seu(ua) professor(a) comunitário(a), seus(uas) oficineiros(as), monitores(as) 
e/ou estagiários(as) e gestores(as) formados periodicamente pela atuação de uma coordenação 
pedagógica da Secretaria de Educação e durante os tempos pedagógicos preexistentes na escola 
– Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC) e Horário de Trabalho Pedagógico 
Individual (HTPI).  
As escolas atuavam como unidades executoras pedagógicas, sem preocupar-se com 
os acertos financeiros, pois estes eram administrados e centralizados pelo núcleo administrativo 
do Cidadescola. E os principais responsáveis pela execução do programa são o(a)s 
professores(as) articuladores(as) ou, originalmente, professores(as) comunitários(as). Cada 
escola tem um professor articulador e estes têm seu tempo de trabalho estendido e assumem 
como função adicional acompanhar as oficinas, articular internamente monitores e oficineiros, 





informes do programa. Estes professores não são liberados para uma nova função e acumulam 
tarefas em turnos diferentes dentro do ensino regular e do período do contraturno.  
De acordo com os registros orais e documentais, inicialmente, as oficinas foram 
realizadas por profissionais da rede que tinham alguma “aptidão” específica ou experiência de 
trabalho ou artística, em regime de voluntariado, apenas com ajuda de custo para transporte e 
alimentação paga pela verba do PME. Estes oficineiros e/ou monitores tinham breves 
formações em exercício a respeito do funcionamento do programa, mas deles não era exigida 
formação específica ou qualificação comprovada. A respeito dessa condição, uma das 
entrevistadas expôs: 
 
Então essa questão de dentro da rede ter esse apoio do Mais Educação e com essa 
possibilidade de você estar colocando ali a frente das oficinas pessoas com 
habilidades, daquela atividade que foi cadastrada ou mesmo p'ra estar ajudando o 
professor a desenvolver algumas atividades me chamou a atenção e eu a princípio já 
gostei dessa proposta do Mais Educação. Tem algumas falhas essa proposta, a gente 
sabe que ela, essas falhas são oriundas justamente dessa questão, porque o Mais 
Educação trabalha com (...) um ressarcimento que faz p'ras despesas de alimentação, 
transporte, então não é um pagamento e com isso a gente encontra algumas 
dificuldades. Porque uma pessoa que tem, vamos dizer assim, uma formação 
específica dentro de uma certa atividade, ele acaba não trabalhando conosco. A 
maioria dos nossos monitores eles são pessoas da comunidade. Tem muita gente com 
formação específica, mas também tem bastante gente da comunidade com saberes 
oriundos da vivência dela em si, mas não com uma formação, por exemplo, específica 
daquilo que ele está trabalhando. Então, tem uma certa, dicotomia aí, né? Porque as 
vezes a gente acaba trabalhando com pessoas não tão bem preparadas. Mas essas 
pessoas são selecionadas p'ra atender aquela finalidade. (ENTREVISTADA 9, 2017). 
 
 Após lidar com os limites da proposta do PME, a experiência com oficineiros e 
monitores com formação apenas prática, levou o Cidadescola a contratar profissionais com 
conhecimento específico para ministrar as oficinas e, consequentemente, consolidar o programa 
local com suas especificidades. Nas falas das entrevistadas, elas reconhecem que os 
profissionais especializados não se submeteriam à baixa remuneração que o PME oferecia. A 
Prefeitura estabeleceu, então, convênios com empresas e contratou profissionais de música, 
professores de modalidades esportivas específicas como natação e karatê, e se dispôs a pagar 
carga suplementar para os professores da rede municipal para ministrar as aulas de reforço de 
português e matemática. As gestões e coordenações pedagógicas das escolas têm a função de 
monitorar o funcionamento do programa e o trabalho dos professores comunitários. Além disso, 
são responsáveis por levantar as demandas nas matrículas e por pensar nas oficinas de acordo 
com o Projeto Político Pedagógico da escola. Eles também são a ponte administrativa e de 





A respeito do papel da coordenação do Cidadescola, a ex-coordenadora relembra 
sua função política de articuladora institucional, alguém que mediava a realização das 
atividades em diversos espaços e sob a responsabilidade de diferentes setores do município:  
 
[...] o meu papel era fazer uma articulação entre as diversas secretarias, entre as ONGs, 
entre as instituições que eram parceiras, a gente desenvolvia um trabalho bem 
interessante com as igrejas. A gente tinha alguns, a gente tinha várias parcerias e que 
hoje com esse novo modelo também foram cortadas, eu diria porque, eu vou pegar o 
exemplo da educação ambiental que era algo assim, que a gente fazia bem legal. 
(ENTREVISTADA 2, 2017). 
 
E ainda, seu papel de articuladora do Programa Cidadescola com o Programa Mais 
Educação:  
 
[...] o meu papel era esse. É… a articulação do Mais Educação com o Cidadescola era 
tipo assim, como a gente tinha vários, vários convênios para que o Cidadescola 
caminhasse a gente entendia que o Mais Educação era mais um parceiro. Nós não 
éramos puramente Mais Educação. A gente seguia o que? A gente seguia, que a gente 
acha muito interessante, achava, não é? Toda a concepção de educação integral que o 
Mais Educação coloca. Colocava, não é? Que é essa ideia do entorno, essa ideia de 
comunidade, essa ideia de mudança, essa ideia de uma educação integral, não só em 
tempo integral, mas uma educação em tempo integral. (ENTREVISTADA 2, 2017). 
   
Com a perspectiva de que o PME era um parceiro do Cidadescola, a coordenação 
foi convidada para compor a direção do Comitê Territorial de Educação Integral do Estado de 
São Paulo em 2010. Em dezembro de 2014, com a ampliação do PME na região, criaram um 
núcleo próprio: o Comitê de Educação Integral do Oeste Paulista. A coordenadora do 
Cidadescola tornou-se a coordenadora do Comitê regional e participava frequentemente das 
reuniões técnicas com o Ministério da Educação, assim como das reuniões do Comitê de 
Educação Integral do Estado de SP. 
A ex-coordenadora relatou como se deu o contato com outras experiências de 
“educação integral” e a consequente criação do Comitê de Educação Integral do Oeste Paulista:  
[...] E aí nós criamos uma rede no município, e aí a gente sentiu a necessidade de criar 
uma rede no Estado, com outras pessoas, e aí fomos visitar vários lugares, a gente 
visitou Apucarana 99(PR) [...]. Só que também a gente achava que o modelo que tinha 
Apucarana não se aplicava aqui. Porque para se aplicar aqui o modelo que tinha lá a 
gente tinha que ter uma organização, justamente em termos de estatuto. Era algo que 
demorava um pouco mais para poder ser feito. Aí nós começamos a participar de 
alguns encontros do Comitê Metropolitano lá da região de São Paulo. E aí a gente foi 
gostando desse movimento, a gente ia para vários lugares. Fomos para Diadema, São 
Bernardo do Campo, Guarulhos, Osasco. Fomos conhecendo, fomos participando e aí 
a gente teve a ideia de construir o nosso aqui. Que a gente construiu um comitê aqui, 
 
99 A experiência da cidade de Apucarana, no Paraná foi citada no Texto Referência para o Debate – Mais 





onde eu representava Presidente Prudente, e a gente criou esse Comitê de Educação 
Integral. [...] Foi em 2014, que a gente instituiu, foi em novembro de 2014 numa 
reunião. Em um Fórum de Educação Integral que teve aqui. (ENTREVISTADA 2, 
2017). 
 De acordo com a página do Comitê de Educação Integral do Oeste Paulista, a 
primeira reunião teria ocorrido em dezembro de 2014, no município de Regente Feijó e nela se 
apresentou uma proposta de regimento do Comitê, o qual seria igual ao do Comitê Territorial 
de Educação Integral do Estado de São Paulo. Depois, tanto as reuniões internas quanto as 
reuniões externas100 são reportadas na página do Comitê até dezembro de 2016. Destacam-se 
as postagens das webconferências realizadas pelo MEC para orientar os comitês em 2015 a 
respeito do repasse financeiro do PME como também para organizar a discussão sobre a 
educação integral nas conferências municipais de educação, a publicação de um texto de 
Capellano, ex-coordenador do Comitê da RMC no dia 05 de novembro de 2015, discutindo os 
pressupostos históricos da educação integral no Brasil e, em 2016, as postagens mostrando as 
mudanças do orientação para o programa que culmina na “mudança” do PME para o Novo Mais 
Educação (PNME) em outubro de 2016.  
Apesar de não explicitar em sua página, o Comitê de Educação Integral do Oeste 
Paulista uniu-se aos demais comitês paulistas para manifestar-se contra as mudanças nos rumos 
da política de educação integral determinadas pelo contingenciamento financeiro e depois e 
pelo impedimento de governo da presidente Dilma Roussef. Fato emblemático retratado na 
página foi a oficialização do Comitê do Oeste Paulista num período histórico onde tentava-se 
oficializar e institucionalizar os comitês como uma das formas de pressionar os governos pela 
continuidade do PME.  
A página retrata pouco a relação do Comitê com o Cidadescola, a não ser quando 
ocorreu uma reunião do Comitê do Estado de São Paulo em Presidente Prudente no dia 24 de 
novembro de 2015. O contrário também acontece – não foi encontrada sequer uma postagem 
sobre o Comitê do Oeste Paulista na página do Cidadescola. Nas entrevistas, percebe-se que 
havia a participação das professoras comunitárias (articuladoras) e das diretoras nas reuniões 
do Comitê e um esforço da coordenação do Programa Municipal de tornar o Comitê um espaço 
institucionalizado, que desse apoio técnico para as gestões das escolas: 
 
 
100  Por exemplo, em abril de 2015, o Comitê do Oeste Paulista participou de uma reunião técnica organizada pelo 
Comitê do Estado de São Paulo, pela Secretaria Municipal de Educação de Limeira e pelo Comitê da Região 
Metropolitana de Campinas, a qual culminou na produção de um documento enviado ao MEC chamado “Carta de 





[..] foi a primeira reunião que eu participei, porque eu também estou me inteirando 
agora de como é, e de como funciona o comitê. Foi uma reunião que tirou, no meu 
ponto de vista, bastante dúvidas ali no momento do que pelo menos o grupo tinha 
tanto eles que estão lá tentando organizar né, ali no, os que estão acima né da gente, 
como para a gente que tinha algumas dúvidas porque tinha dúvidas que eles não 
conseguiam sanar para passar para a gente. (ENTREVISTADA 5, 2017). 
 
No comitê de educação integral regional. [...] Eu participei da última reunião. Do 
funcionamento... não, a gente recebe algumas informações depois das coordenadoras 
daqui, dos participantes. Na última, uns quinze dias atrás eles vieram com uma 
reunião, trouxeram duas pessoas do MEC. Eu esqueci o nome delas agora. Uma para 
tratar de prestação de contas e a outra para sanar dúvidas com relação ao programa. 
(ENTREVISTADA 4, 2017). 
 
Então, o comitê da educação integral eu tive conhecimento quando eu entrei no 
Cidadescola, agora eu estou tendo mais por causa que a Isabel, a minha diretora, ela 
é mais empenhada ela participa e tudo mais, só que assim, semana passada a gente 
teve uma reunião aqui em Prudente aí veio o pessoal lá de...Guarulhos, São Bernardo, 
acho que não foi São Bernardo não, não lembro agora o nome da cidade, mas foi do 
ABC então daí ela falou como surgiu, da necessidade. Dos municípios se organizarem 
para lutar por uma educação integral de qualidade. (ENTREVISTADA 6, 2017). 
[...] A questão do comitê de educação integral regional a gente tem durante o ano 
algumas reuniões com o comitê. Esse ano nós tivemos uma de formação. 
(ENTREVISTADAS 7/8, 2017). 
 
 Com o trabalho de campo e a realização das entrevistas, percebe-se a diferença no 
envolvimento da coordenação do Cidadescola antes e depois da mudança de governo. A 
coordenação anterior à 2017 foi a responsável pela criação do Comitê Territorial do Oeste 
Paulista e era responsável pela articulação entre a proposta municipal e a política estadual e 
federal de educação integral.  
Após a mudança de coordenação do programa em 2017 e o surgimento do Novo 
Mais Educação, o Comitê do Oeste Paulista teria se desarticulado e sua coordenação passou 
para a cidade de Presidente Epitácio.101 De acordo com a ex-coordenadora, por seguir um 
estatuto estadual e não ter produzido um estatuto próprio, o Comitê teve que se submeter à 
escolha do Secretário de Educação, o qual determinou que este fosse assumido pela 
coordenação do Cidadescola. A ex-coordenadora foi impedida de representar o município em 
2017 e, à época, iniciaram uma discussão sobre essa submissão e sobre a direção do Comitê 
ficar condicionada ao governo vigente. Na entrevista, a ex-coordenadora salientou: 
 
 
101 A última postagem na página do Facebook do Comitê do Oeste Paulista fala dessa mudança. Ela data de 24 de 
fevereiro do 2017. Depois, não há outra referência de continuidade da atuação do Comitê. Esta informação se 
conecta com as respostas dadas pelas pessoas entrevistadas durante o trabalho de campo em março deste mesmo 






Aí a gente começou uma reflexão nessa última reunião. E eu fiz essa reflexão 
especialmente com o pessoal de Diadema. E aí a gente começou a refletir que na 
verdade tem que participar do Comitê as pessoas que são indicadas, que não são 
indicadas, tem que ter representatividade até dos próprios alunos, representatividade 
dos pais. [...] Porque hoje a gente tem o quê? Um comitê formado por pessoas quês 
estão ligadas aos, a educação integral, e dentro do regimento, pelo menos no Estado 
de São Paulo, eu não sei dos outros, não conheço Pernambuco, não sei. Posso até dar 
uma, aliás, eu vou querer pesquisar sobre isso. É… são indicados por gestores 
municipais, por dirigentes municipais. E que aí o que reza na cartilha dos dirigentes 
municipais, vão defender a proposta do, daquele governo municipal. 
(ENTREVISTADA 2, 2017).  
 
A coordenação do Cidadescola que assumiu em 2017 não havia participado das 
reuniões do Comitê anteriormente e entendia o órgão como uma “extensão” do MEC para 
assessorar nas demandas dos municípios que desenvolviam a política do Novo Mais Educação. 
Inclusive, a “nova” coordenação estaria ainda se apropriando das diferenças entre a proposta 
do PME e do Novo Mais Educação. No entanto, o Comitê do Territorial de Educação Integral 
do Oeste Paulista, mesmo com breve tempo de existência, parecia ter funções políticas diversas 
tanto dentro do Cidadescola, como fora dele.  
Externamente, como já retratado nas entrevistas, tinha um papel de articulação com 
outros comitês estaduais e nacionais e de propagandear a política municipal para as demais 
localidades. Internamente, era responsável por organizar os demais municípios da região em 
torno da pauta da educação integral e na orientação técnico-administrativa dos programas do 
governo federal, principalmente do PME. Uma das primeiras coordenadoras tenta definir o 
Comitê e explicita parte de seu papel e sua conexão com os demais comitês: 
 
O comitê é um bando de doido, um bando de apaixonado pela educação integral. Que 
vai atrás, que briga, é… Presidente Prudente é referência a nível federal por conta 
dessa diferença, da construção, esse investimento do município no Programa. E assim, 
a gente tem o apoio da secretaria para sair para viagens de fora. A gente tem o Comitê, 
ele é uma rede na realidade de comitês. Nós temos o Comitê da região de Campinas 
[...]. Presidente Prudente, junto com Ribeirão Preto fazia parte até o ano passado do 
comitê estadual de educação integral. (...falou o nome dos antigos coordenadores) E 
aí mudou a coordenação, teve o processo seletivo ano passado, mas também as 
pessoas que foram eleitas saíram por conta dessa mudança política e aí eu acho que 
nós vamos ter que fazer uma nova eleição estadual. Eu faço parte também de um grupo 
de comitê federal. A gente se reúne sempre, às últimas reuniões todas foram em 
Recife, a gente tem o apoio da FUNDAJ. (ENTREVISTADA 3, 2017). 
 
Nas entrevistas, tanto a ex-coordenadora quanto uma professora citam a realização 
de uma discussão ocorrida na reunião do Comitê regional a respeito da remuneração e do papel 
do professor comunitário, de sua função como articulador político interno na escola e com as 





 O Comitê do Oeste Paulista defendeu frente à Secretaria Municipal de Educação 
de Presidente Prudente que se mantivesse a jornada de oito horas diárias, quarenta horas 
semanais, para os professores articuladores pois estes seriam essenciais para a execução do 
programa. Mas como não houve contato com atas ou relatos oficiais do Comitê de Educação 
Integral do Oeste Paulista, pouco se sabe como foram conduzidas as discussões internas do 
órgão. Na página do Facebook, estão disponíveis as pautas das reuniões ocorridas entre 
novembro de 2014 e fevereiro de 2017, desde a criação do Comitê do Oeste Paulista. Neste 
período, aconteceram oito reuniões sendo duas reuniões técnicas junto aos outros comitês do 
Estado de São Paulo. Em praticamente todas, a pauta principal foi o repasse das verbas do PME 
e orientação para o acerto de contas na plataforma do PDDE. 
O Comitê Regional do Oeste Paulista foi um dentre outros Comitês Paulistas que 
nasceram durante o período de maior crise financeira do PME e agonizou após a instalação do 



























CAPÍTULO 3 – GOVERNO DE CONSENSOS, EDUCAÇÃO INTEGRADA AO 
CAPITAL  
 
“O Executivo no Estado moderno não é senão um comitê para gerir os negócios comuns de toda 
classe burguesa” 
(Marx & Engels, 1848) 
 
Marx & Engels no Manifesto Comunista na metade do século XIX afirmaram que 
a burguesia “desde o estabelecimento da grande indústria e do mercado mundial, conquistou, 
finalmente, a soberania política exclusiva no Estado representativo moderno”. (MARX & 
ENGELS, 1848). Sendo o Estado moderno o comitê gestor da burguesia e esta classe não 
cedendo seu domínio estatal para qualquer outra classe governar, fica mais claro o entendimento 
de que a ascensão e permanência do PT no governo do Brasil só pode ser possível tutelada pela 
burguesia. O consenso foi, portanto, um discurso político no qual pedia-se trégua nas 
movimentações da luta de classes que a crise promoveu. Isto promoveu um avanço do 
capitalismo no país, fruto dessa trégua nos espaços de maiores conflitos e resistência social. 
Além do mais, o avanço do capitalismo nos setores antes não produtivos como a educação, a 
saúde e assistência possibilitou novos ganhos financeiros e rupturas organizativas benéficos 
para os negócios do capital. 
Este avanço capitalista no Brasil e em outros países da periferia do capital aconteceu 
e tem acontecido no século XXI como Sampaio Jr (2012) e Arantes (2014) denominam, 
respectivamente, sob normas de uma reversão neocolonial ou reconversão colonial. Durante os 
anos 1970, os países centrais passaram por uma crise econômica, levando a um esgotamento 
dos Estados de bem-estar social, concomitantemente à decadência das experiências do chamado 
“socialismo real”. Na Inglaterra e nos Estados Unidos, principalmente, sob as políticas 
econômicas dos governos de Margareth Tatcher e Ronald Reagan, respectivamente, inaugurou-
se a era do neoliberalismo, uma readaptação da doutrina liberal às “zonas de livre mercado”, à 
“globalização” e ao “Estado Mínimo”. A doutrina neoliberal serviu às classes burguesas 
mundiais para constituir um movimento de avanço do capital em áreas, espaços e políticas 
sociais onde ainda não haviam relações mercantis tão desenvolvidas e promovendo 
privatizações, flexibilização das leis e formas de trabalho e o que chamaram reestruturação 
produtiva102, ganharam mais tempo/espaço na sua expansão mundial.  
 
102 A reestruturação produtiva configurava-se em um fenômeno advindo de uma nova organização do trabalho 
industrial originário nas fábricas automobilísticas no Japão, a qual caracterizava-se pelo aumento da automação 





Marx & Engels (1948) seguem descrevendo o movimento de expansão do capital, 
mesmo não tendo ainda vivido sua fase superior ou imperialista:  
 
Impelida pela necessidade de mercados sempre novos, a burguesia invade todo o 
globo. Necessita estabelecer-se em toda parte, explorar em toda parte, criar vínculos 
em toda parte. Pela exploração do mercado mundial, a burguesia imprime um caráter 
cosmopolita à produção e ao consumo em todos os países. [...] As velhas indústrias 
nacionais foram destruídas e continuam a sê-lo, diariamente. São suplantadas por 
novas, cuja introdução se torna uma questão vital para todas as nações civilizadas, 
indústrias que não empregam mais matérias primas autóctones, mas sim matérias 
primas vindas das regiões mais distantes e cujos produtos se consomem não somente 
no próprio país, mas em todas as partes do globo. (o isolamento de regiões e nações é 
substituído pelo intercâmbio universal, uma universal interdependência entre as 
nações). (MARX & ENGELS, 1848).  
 
Essa mundialização do capital prevista por Marx e Engels aconteceu pela precisão 
de análise ao ver o movimento colonialista e a expansão dos mercados europeus durante o 
século XIX. Na mesma medida da expansão do capital e dos domínios burgueses, as lutas, as 
guerras e conflitos por territórios, a luta entre as classes movimentaram a história, e as 
instituições burguesas acompanharam esse desenvolvimento desenfreado, articulando as 
transformações do Estado e adaptando-o às demandas do movimento do capital. As políticas 
sociais foram criadas com o intuito de conciliar interesses, na mesma medida em que o mesmo 
Estado assumia o papel repressor nas lutas sociais. O aparato jurídico institucional e o político 
se articulam na construção de novas formas de consciência, a partir das reestruturações 
produtivas. Essa dinâmica atravessou dois séculos e chega aos nossos dias com um grau de 
aprimoramento que, por vezes, não conseguimos entender ou acompanhar. Assim como nos 
aponta Harvey (2004): 
 
A acumulação do capital por meio da troca de mercado fixadora de preços floresce 
melhor no âmbito de certas estruturas institucionais da lei, da propriedade privada, do 
contrato e da segurança da forma-dinheiro. Um Estado forte dotado de poderes de 
polícia e do monopólio dos meios de violência pode garantir tal arcabouço 
institucional e sustentá-lo com arranjos constitucionais definidos. A formação do 
Estado em associação com o surgimento da constitucionalidade burguesa têm sido, 
por conseguinte, características cruciais da longa geografia histórica do capitalismo. 
(HARVEY, 2004, p.79). 
 
 
produção e da gestão, espaço e tempo de trabalho flexibilizados – constante controle de produtividade e eficiência. 
De acordo com Tumolo (2001), esse processo não se configurou no Brasil como no restante do mundo durante os 
anos 1990. Em revisão bibliográfica a respeito do tema, constatou que existia uma heterogeneidade no modo de 
produção e na organização do trabalho, que poderia mais se configurar como uma “modernização conservadora” 
do que por uma reestruturação produtiva. Uma mistura de modelos tayloristas e fordistas contendo alguns 
elementos como a intensificação do ritmo de trabalho, diminuição de postos e salários, controle da participação 
sindical, indicavam uma heterogeneidade nas cadeias produtivas. Acredita-se, diante desse estudo, que o uso das 
tecnologias, das novas formas de gestão e a exigência de qualificação seriam mais exigidas durante os anos 2000, 





As transformações do Estado burguês, das regras de mercado e do trabalho, 
produzem novas formas políticas e relações sociais, que são determinantes para a produção e 
reprodução do capitalismo. Dentro dessa dinâmica, a escola moderna está também no campo 
da necessidade de adaptação das instituições responsáveis pela produção e reprodução da força 
de trabalho e da ideologia dominante, que então teria “novas” bases culturais e científico-
filosóficas chamadas por alguns ideólogos neoliberais de “pós-modernidade”. Harvey (2008) 
descreve o processo de mudanças culturais, políticas e econômicas expressas desde 1972, as 
quais atribuem às “novas maneiras dominantes pelas quais experimentamos o tempo e o 
espaço” fenômeno que o autor chama de ciclo de “compressão espaço-tempo”, consequência 
dos “modos mais flexíveis de acumulação capitalista” na atualidade. Para o autor, essas 
mudanças seriam mais superficiais do que sinais de surgimento de uma “sociedade pós-
capitalista” quando confrontadas com as “regras básicas de acumulação capitalista”, pois o 
movimento “natural” do capital é reduzir ao máximo as fronteiras espaço-temporais de 
produção e circulação de mercadorias. (HARVEY, 2008, p. 7). 
E como seriam esses modos flexíveis de acumulação? De que forma se constituiria 
essa “compressão do espaço-tempo” que produziria os trabalhadores da pós-modernidade?  A 
frase está no passado, pois Harvey ainda não havia presenciado completamente a materialidade 
deste fenômeno de transfiguração da ideologia pós-moderna, o qual se expandiu e ganhou base 
material no uso global das tecnologias de comunicação e informação, da mecatrônica e da 
informatização. Estes, além das já conhecidas formas de expropriação e espoliação dos povos 
e culturas onde o capital ainda não se desenvolveu plenamente, tornaram-se produtos e 
produtores das mercadorias para a acumulação do capital.  
Nesse movimento de flexibilização dos espaços e tempos, a educação escolar e a 
não escolar passaram a coexistir. Os espaços e tempos formativos foram anexados às jornadas 
de trabalho, aos locais de trabalho, ou mesmo, aos espaços de habitação. A formação na prática 
e o aproveitamento do tempo livre para a qualificação dentro e fora do ambiente de trabalho 
dispensam a qualificação presencial e coletiva, pois os trabalhadores e trabalhadoras “flexíveis” 
são obrigados a ter capacidade de adequar-se às exigências de seus postos. A qualificação 
profissional fica submetida à capacidade de organização individual do tempo, do esforço 
pessoal e do mérito dos trabalhadores ou futuros profissionais. O pragmatismo tomou o lugar 
da formação teórica-conceitual e a variedade formativa, o domínio da linguagem digital e a 





A forma tomou o lugar do conteúdo da aprendizagem nos tempos da predominância 
das TICs e da gestão dos “recursos humanos”. As tecnologias de comunicação e informação 
tornaram-se a principal via de apropriação do conhecimento e referência máxima de ciência, 
afastando a educação formal e o ensino escolar de sua função de “espaço-tempo” formativos. 
A flexibilização das formações compatibilizou-se com a flexibilização das formas de trabalho, 
assim como das leis trabalhistas.  
O que se aprende ou se ensina, portanto, nas escolas e espaços educacionais na 
atualidade? Ou todo espaço e tempo são apropriados para se aprender?  
Sendo a escola capitalista importante forma de educar socialmente os trabalhadores 
e trabalhadoras, submetendo-se historicamente às transformações da organização do trabalho e 
da produção de capital, prevê-se que a “educação integral” ou de “tempo integral” também 
esteja submetida a essas transformações, alterando suas concepções formativas e adequando-se 
às demandas dos setores econômicos que passaram a dominar o mercado e a atual organização 
do trabalho. Sob bases fragmentárias e fluidas, a “educação integral” atual irá preparar os 
futuros trabalhadores e trabalhadoras para se adequarem às exigências produtivas 
individualizadas, pautadas na relativização do espaço-tempo de trabalho e na eficiência da 
tecnologia digital. A indústria e os setores de serviços se prepararam para se pulverizar e se 
privatizarem, adequaram-se às tecnologias em rápida obsolescência e tornaram o tempo e o 
espaço integrados ao capital, compactados e controlados pelos sistemas informatizados. O Just 
in time103 tornou-se a ordem em todos os setores, sejam eles privados ou públicos. 
O Brasil, assim como os países asiáticos, africanos e latino-americanos seguiram as 
diretrizes do mercado flexibilizado e financeirizado, preparando-se para a nova ordem 
produtiva, assim como obedeceram às orientações de organizações multilaterais, passando a 
regular suas políticas e a promover reformas profundas na educação básica a partir dos anos 
1990. No breve governo de Fernando Collor de Mello, a política econômica neoliberal já pôde 
ser sentida, mas foi durante os dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso (1994-2001), do 
PSDB, que o Estado brasileiro foi reformado e as formas de gerenciar as instituições públicas 
adequaram-se ao modo empresarial e as privatizações se generalizaram. A educação foi um dos 
campos nos quais houve mudanças mais drásticas para adequar os serviços estatais às 
 
103 Just in time é uma expressão que significa “na hora certa” é um sistema de administração da produção no qual 
o tempo de produção, transporte e compra/venda da mercadoria é controlado e cronometrado, permitindo à 
indústria não manter estoques, assim como não se arriscar a produzir mais do que será absorvido pelo mercado. 
Este controle rigoroso de todas as fases da circulação de mercadoria foi criado e implementado pelos japoneses no 
período pós-guerra, sendo a Toyota sua precursora mais famosa, o que fez com que esse modo de organização 





necessidades de crescimento de mercado, assim como a diversificação de processos formativos 
adequados a classes sociais diversas a fim de produzir uma “qualificação” para o trabalho 
flexível e para o auto empreendedorismo.  
 
3.1 A territorialidade e a intersetorialidade da educação integral do PME: construção 
ideológica do consenso para o uso do tempo-espaço educativo 
A educação integral e/ou “escola de tempo integral” estatal ganhou espaço durante 
os anos 1990, inicialmente, de forma tímida através de propostas municipais de menor alcance, 
na maioria das vezes nas periferias ou áreas consideradas de risco, e em parceria com 
instituições privadas.  Essas experiências se disseminaram como forma dos governos locais 
atenderem à demanda das famílias de trabalhadoras e trabalhadores que almejavam melhorar 
as condições de aprendizagem e cultura para seus filhos e filhas, no intuito de “tirá-los das ruas” 
e de protegê-los da violência, da exploração do trabalho e da exploração sexual. A liberação 
das mulheres para o trabalho, enquanto seus filhos estariam resguardados institucionalmente 
também foi um dos principais apelos para a aceitação da educação integral.  
Assim, propostas de atividades em contraturno, oferecidas por instituições 
confessionais e organizações não governamentais (ONGs), dentro da perspectiva da educação 
não formal, tornaram-se referência para a ampliação da jornada escolar e a diversificação do 
currículo para crianças, adolescentes e jovens das periferias. Estas políticas foram referendadas 
e incentivadas pelos organismos multilaterais que, desde Jontiem (1990), incidiam nas políticas 
educacionais dos países da periferia do capital. A Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e a Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF), principalmente, foram as grandes incentivadoras dos governos a estabelecerem 
parcerias público privadas com o Terceiro Setor para “garantir direitos” às populações pobres. 
Em 1995, o Banco Mundial publicou o documento Prioridades y estratégias para 
la educacion, no qual reforçava a “necessidade de reformas dos sistemas educacionais nos 
países em desenvolvimento para melhorar a qualidade e efetividade do ensino primário” 
(atualmente, ensino fundamental). Neste documento, elencava os “insumos escolares” que 
poderiam proporcionar essa efetividade e dentre os mais importantes, estava o “tempo de 
instrução”. O órgão financeiro argumentava que o aumento do tempo de permanência dos 
alunos, assim como o aumento do número de dias letivos, associado à uma ampliação e 
diversificação dos locais utilizados nos processos educativos serviriam para “proporcionar 





de instrução, através da prolongação do ano escolar, da flexibilização e adequação dos horários, 
e da atribuição de tarefas de casa” (BM apud TORRES, 1996, p. 135). Quanto à participação 
das ONGs e do setor privado, o documento coloca essas organizações como elementos 
importantes de descentralização e de complementação do papel do Estado, sendo atribuído a 
estas a “subministração da educação”, tendo fins lucrativos ou operando como “serviço social” 
(idem, p. 137).  
Os discursos de proteção social e de melhoria da escola pública, ao invés de 
caminharem em direções opostas como nos anos 1980, começaram a convergir durante os anos 
1990 através da influência das organizações multilaterais que incidiam cada vez mais na 
educação e políticas sociais nos países periféricos. Enquanto o BM incentivava a instalação de 
sistemas avaliativos que pudessem direcionar os resultados do aprendizado das crianças, jovens 
e adolescentes, a UNESCO e a UNICEF reclamavam a garantia de direitos de cidadania para 
as populações pobres e grupos excluídos socialmente, conclamando a corresponsabilidade de 
todos setores da sociedade para resolver os problemas das desigualdades socioeconômicas. 
Com o processo de globalização das tecnologias de informação e comunicação, não só a 
ideologia de corresponsabilidade se difunde rapidamente, como a educação, seja ela cibernética, 
formal ou não formal, passa a ser propagandeada como um dos campos “estratégicos” para o 
desenvolvimento do capital. 
Considerando-se a construção de escolas e complexos educacionais de educação 
integral onerosas para as contas estatais, além da institucionalidade educacional passar a ser 
associada à segurança e atenção social, ganharam espaço outras propostas político-pedagógicas. 
As concepções de “educação integral” distanciaram-se da escolarização e da racionalização do 
tempo e do espaço dando lugar ao bairro, à favela, à cidade como agentes educadores, em 
tempos amplificados, nas tardes e manhãs de ócio das crianças, jovens e adolescentes, até 
mesmo nos finais de semana. E quanto mais “agentes”, “facilitadores”, “mediadores”, 
“oficineiros” nos processos educativos, quanto mais informais fossem as práticas, mais parecia 
que a educação alcançava sua “integralidade”. A contradição é que, na mesma medida em que 
a escola pública se universalizava, multiplicavam-se também as instituições socioeducativas 
privadas oferecendo atividades em “contraturno” escolar.  
Em dois documentos104 produzidos pela parceria Itaú Social/UNICEF/CENPEC, 
durante os anos 2011 e 2013, com o objetivo de sistematizar “experiências” consideradas 
 
104 Os documentos são o Tendências para a Educação Integral (2011) e o Percursos da Educação Integral: em 





modelo de “educação integral” no Brasil, demonstra-se a centralidade histórica das parcerias 
público-privadas para se oferecer a “jornada ampliada” ou, então, atividades de contraturno 
escolar. Nestes dois documentos, constituem-se os argumentos em defesa da atividade das 
organizações sociais e não governamentais na oferta da escola de tempo integral como 
extensões do aprendizado escolar e integradas aos conteúdos curriculares pela 
“intencionalidade pedagógica”, pela inclusão do “reforço escolar” e pelo “monitoramento da 
aprendizagem”.  
De forma oportunista, o material didático que foi produzido para formar uma 
“concepção de educação integral” atualizada e atrelada aos interesses do empresariado e das 
fundações privadas ligadas às ONGs e outras instituições educacionais particulares, 
apropriaram-se de argumentos e discursos de educadores, que defendiam a educação estatal 
como forma de garantir a ampliação dos espaços formativos para as classes exploradas. Dentro 
da perspectiva dos programas que defendiam propostas de educação pública integral, oferecidas 
pelo Estado, as concepções de Darcy Ribeiro e de Paulo Freire aproximavam-se mais da 
flexibilização da função do espaço escolar do que as Escolas Parque de Anísio Teixeira. Além 
disso, as novas formas de gestão dos espaços públicos estavam ligadas ao privado e às 
concepções individualistas e empíricas de apropriação do conhecimento. Estas visões estão 
fundidas no projeto do PME como congruentes para uma mesma “educação integral”, a qual 
compatibilize espaço e tempo escolar com formação privada ou relacionada ao território, à 
mobilidade urbana e às necessidades subjetivas e culturais de cada “aprendiz”.  
Maurício (2014, p. 878) explora a questão das diferenças entre as perspectivas de 
Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro quanto à forma como influenciaram a visão do espaço escolar 
na escola de tempo integral. A autora relata os dois modelos de extensão da jornada escolar e 
uso dos espaços: para o primeiro, associado à permanência na escola, onde as crianças, 
adolescentes e jovens deveriam vivenciar em tempo integral todos os aspectos necessários para 
a aprendizagem, desde os conteúdos, condutas, com uma “formação prática de hábitos de 
pensar, de fazer, de conviver, de trabalhar, de participar de um ambiente democrático”. 
Quanto às concepções de Darcy Ribeiro, por estarem as crianças e adolescentes em 
situações de desigualdade cultural e social, os espaços e tempos deveriam ser ampliados e 
associados às diversas atividades culturais, artísticas, esportivas, com um aprendizado voltado 
para a apropriação dos espaços, fossem eles públicos ou privados:  
 
Darcy Ribeiro destacava três requisitos essenciais para uma escola popular eficaz: a 





ampliação da jornada escolar. O espaço é um elemento central em todas as 
experiências de ampliação do tempo, dentro ou fora da escola. As soluções são as 
mais variadas, desde as parcerias com instituições da comunidade, como orientam 
programas inspirados na Cidade Educadora, até soluções de extensão do espaço 
escolar, dentro dos muros – tendas, containers, puxadinhos, salas de aula, adaptações, 
pátio, sombra das árvores – ou fora dos muros, como aluguel de anexos, clubes ou 
galpões, e praças ou parques. A terceira referência de Darcy Ribeiro diz respeito à 
capacitação do magistério, que podemos atualizar para formação dos profissionais 
envolvidos. (MAURÍCIO, 2014, p. 878). 
 
É a partir desse “vale tudo” argumentado nos documentos para estender o tempo e 
o espaço na escola, muitas vezes usando de forma descontextualizada autores que produziram 
teoria e conduziram experiências de educação integral, que se dão as contradições do PME e 
das propostas atuais de educação integral. Dentro ou fora da escola, vigoram, muitas vezes a 
improvisação e a diversificação de espaços educativos como sinônimo de inovação da escola e 
contestação dos espaços tradicionais de ensino-aprendizagem. Muitas dessas propostas 
pautadas na falta de financiamento para melhorar a infraestrutura das escolas públicas, o 
oferecimento de material didático adequado e uma construção de uma grade curricular 
adequada a um ensino integral, no qual caibam conteúdos formais e atividades culturais, 
recreação e esportes.  
Do ponto de vista curricular, o caderno Territórios Educativos para Educação 
Integral (2014d) traz a relativização da definição de território como forma de abranger todas as 
diferenças e constrói um enredo, no qual, na prática, defende todos os tipos de parcerias e uso 
de espaços, sejam eles públicos ou privados, para que o projeto de educação integral do PME 
seja realizado:  
 
As pesquisas acadêmicas que estudam este tema são de diversas áreas do 
conhecimento: história, geografia, sociologia, educação, filosofia, meio ambiente, 
saúde, assistência social, economia, arquitetura, urbanismo e outras mais. Cada uma 
delas, subdivididas em outras, dependendo da linha à qual se vincula o pesquisador, 
tratará o espaço de um modo diferente. Muitos distinguem espaço de lugar; lugar de 
território; território de ambiente; ambiente de espaço.  
Nós aqui, na medida possibilitada por este Caderno, não distinguiremos uma coisa da 
outra e, daqui por diante, quando falarmos espaço estaremos dizendo ambiente, lugar, 
território. Nossa intenção é apresentar alguns conceitos que nos ajudem a entender os 
espaços da escola e da cidade na perspectiva da educação integral proposta pelo 
Programa Mais Educação. (BRASIL/SEB, 2014, p.17). 
 
Para tanto, articula concepções e teorias sobre território e usos dos espaços na 
educação com o argumento de fundo de que a escola precisa ser reinventada. Citando a 





território, o texto foi construído para dar coesão às múltiplas influências de funcionamento do 
PME e defender “o princípio da gestão democrática”:   
 
Milton Santos, Paulo Freire, Mayumi Souza Lima trazem, na essência de suas 
propostas, o recado de que escolas e cidades mais humanas (generosas, justas, 
inclusivas, de qualidade etc.) só poderão ser feitas a muitas mãos, coletivamente, com 
a participação de todos os segmentos da comunidade escolar e todos os setores da 
sociedade, ou seja, no âmbito da escola, na parte que lhe/nos cabe, o princípio da 
gestão democrática é indispensável para este processo de requalificação da escola, da 
cidade, da educação. (BRASIL/SEB, 2014, p. 40). 
 
Os mentores do PME construíram esse documento de referência ao longo de seu 
trabalho na Secretaria de Educação Básica, mas ele foi publicado após a saída de Jaqueline 
Moll. Este documento referenda a construção da perspectiva da Cidade Educadora como 
referencial para a construção da educação integral e retoma as experiências citadas nos 
documentos produzidos pelo CENPEC na ocasião da construção do projeto do PME: 
 
À luz destas propostas, como a de cidade educadora e a de educação comunitária, 
surgiu, em São Paulo, o Bairro-Escola da Vila Madalena. Cunhado, desde 1997, pela 
Associação Cidade Escola Aprendiz, em 2005 lança seu primeiro documento: Bairro-
Escola – uma nova geografia do aprendizado. Esta proposta, por sua vez, influenciou 
a criação e faz parte do DNA de outras duas que, juntas, foram enormemente 
inspiradoras para a concepção do Programa Mais Educação, em 2007, assim como de 
outras tantas pelo Brasil afora – o Bairro-Escola de Nova Iguaçu (2005) e a Escola 
Integrada de Belo Horizonte (2007) Estes dois programas são exemplos preciosos de 
integração dos sistemas educativos formal, não formal e informal e de um processo 
político-administrativo fundamentado na gestão intersetorial do território centrado 
nas pessoas. (BRASIL/SEB, 2014, p. 28). 
 
Em tempos neoliberais e em fase aprimorada de gerencialismo, o tempo e o espaço 
da “educação integral” têm deixado de ser pontos de disputas entre o capital privado e as 
instituições públicas. Estas têm coexistido harmoniosamente em parcerias público-privadas 
com o incentivo das políticas sociais dos governos, sejam eles federal, estadual ou municipal.  
A constituição de uma disputa territorial e/ou de um consenso entre políticas de aumento do 
tempo e dos espaços educativos geridas por instituições públicas e privadas foram construídas 
ao longo dos anos 1990 e 2000. Durante os governos do PT, com a criação de órgãos e coletivos 
de gestão nos territórios, a concepção de educação integral que integra a todos, sem distinção 






No caso do PME, em algumas localidades como em Presidente Prudente, por 
exemplo, essas parcerias se legitimaram pela atuação dos Comitês Territoriais de Educação 
Integral e através das argumentações ideológicas neoliberais de flexibilização dos espaços-
tempo educativos. A principal argumentação encontrada na construção das concepções de 
educação integral do PME e dos Comitês Territoriais é a ideia da Cidade Educadora.  
No ano de 1990, aconteceu, em Barcelona, o I Congresso das Cidades Educadoras, 
ocasião na qual várias cidades do mundo firmaram um acordo quanto a transformar seus 
espaços urbanos em locais que promovessem o “protagonismo infantil e juvenil”. A Declaração 
de Barcelona 105  reafirma a linha da defesa dos direitos das crianças e dos jovens como 
“cidadãos”, “sujeitos de direitos” como os adultos e do espaço da cidade ser o local onde esses 
direitos devem ser preservados, protegidos e colocados como prioridade. A carta contém as 
diretrizes que devem ser seguidas pelas cidades que adotarem suas premissas. Dentro da 
proposta de universalização de direitos cidadãos, formou-se a Associação Internacional das 
Cidades Educadoras (AICE)106, em 1994, organismo integrador das cidades que assinam a 
declaração e que se reúnem periodicamente para discutir seus projetos específicos e gerais.  
O Brasil compõe as atividades da Delegação da América Latina e tem 20 cidades 
inscritas. No Estado de São Paulo, as cidades de São Paulo, Santos, Sorocaba, Santo André, 
Guarulhos, Mauá, São Carlos e São Bernardo do Campo teriam aderido à proposta e algumas 
criaram programas de escola de tempo integral adequados às diretrizes das Cidades Educadoras. 
O PME teria como principal referência de Cidade Educadora a cidade de Porto Alegre (RS), 
que se constituiu como tal antes da AICE, em 1989, com a experiência de construção do 
Orçamento Participativo (OP) durante o governo do PT no município, sendo a pioneira entre as 
 
105 “Por seu lado, as crianças e os jovens deixaram de ser protagonistas passivos da vida social e, por conseguinte, 
da cidade. A Convenção das Nações Unidas, de 20 de novembro de 1989, que desenvolve e considera obrigatórios 
os Princípios da Declaração Universal de 1959, tornou-os cidadãos de pleno direito ao outorgar-lhes direitos civis 
e políticos. Podem, portanto, associar-se e participar em função do seu grau de maturidade. Por esta razão, a 
proteção das crianças e dos jovens na cidade já não consiste só em privilegiar a sua condição mas também em 
encontrar o lugar que verdadeiramente os coloca ao lado dos adultos, considerando-se uma virtude de cidadania a 
satisfação mútua que deve presidir à coexistência entre gerações” (DECLARAÇÃO DE BARCELONA, 1990, p. 
1, apud PINHAL, 2017, p. 52). 
106 A carta das Cidades Educadoras tem como base os seguintes documentos: a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948), o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), a Convenção dos 
Direitos da Infância (1989), a Declaração Mundial sobre Educação para todos (1990) e a Declaração Universal 
sobre Diversidade Cultural (2001)11. De acordo com Pinhal (2017, p. 54), o documento foi revisto nos Congressos 
Internacionais de Bolonha (1994) e Gênova (2004) “sofrendo algumas alterações sempre aprimorando as propostas 
e os objetivos. Atualmente, a Carta das Cidades Educadoras está disponível para acesso na página da AICE em 
14 idiomas”. As informações sobre as Cidades Educadoras no Brasil estão disponíveis em: 
http://www.edcities.org/rede-brasileira/. Curiosamente, o antigo site brasileiro das cidades educadoras que estava 
dentro do portal Cidade Escola Aprendiz chama-se agora “Educação e Território”, com uma alusão direta à relação 






cidades brasileiras. (BRASIL, 2014d, p. 26). A professora Jaqueline Moll escreveu artigo a 
respeito da forma como o município se inseriu na proposta e seus relatos orais indicam que sua 
participação nesse processo a teria levado à condução do grupo que foi formado para 
implementar o PME em 2004.   
A cidade de Presidente Prudente com seu Cidadescola, não está inscrita na 
Associação, como também não aderiu ao pacto internacional das Cidades Educadoras. Apesar 
disso, em todos os relatórios e entrevistas dadas para as pesquisas científicas e nas páginas do 
Cidadescola e do Comitê Regional do Oeste Paulista, os representantes políticos e as postagens 
nas redes sociais afirmam que a proposta de educação integral do município segue as diretrizes 
das Cidades Educadoras por ter a “intersetorialidade” e a “territorialidade” como princípios 
para a gestão do Cidadescola.  Mas que tipo de “intersetorialidade e territorialidade” está se 
defendendo? 
Dentro das orientações legais e dos referenciais documentais do PME, essa 
articulação espaço-temporal institucional vista no Cidadescola tem um fundamento no 
planejamento e gestão das políticas públicas, que foi denominado “intersetorialidade”. Vê-se 
como os defensores do PME explicavam essa dinâmica e como ela não está desvinculada da 
territorialização do Programa: 
 
Embora óbvia, a lógica de trabalho aqui proposta não é simples e não se desenvolve 
de forma natural. As estruturas hierarquizadas da Administração precisam ser 
provocadas a uma nova forma de planejamento e gestão, em que cada Secretaria 
mantém sua autonomia, mas trabalha de forma articulada com as demais em Comitês 
Gestores intersetoriais. Estruturas de trabalho mais horizontais permitem o 
estabelecimento de novos diálogos e conexões, aproximando programas e percebendo 
o indivíduo na sua complexidade e não de forma parcial.  
Não bastasse o desafio de integrar as políticas públicas setoriais em um plano de 
Educação Integral, a territorialização propõe, ainda, que cada política pública seja 
articulada aos atores sociais locais que atuam em dado território. É a partir desses 
conhecimentos, saberes, potenciais e dificuldades locais que deverão ser 
implementadas as políticas públicas. Ou seja, respondendo em cada território às 
demandas concretas ali apresentadas e se articulando aos demais atores sociais locais. 
(BRASIL, 2008, p. 18). 
 
As Cidades Educadoras constituem-se em uma idealização de uma “urbanização 
solidária”, na qual se pensa a educação como mediação das relações sociais nas cidades, 
atribuindo a todos os “cidadãos” a responsabilidade geral pela educação das crianças, 
adolescentes e jovens, como também à descentralização da educação das instâncias 
especializadas e a retirada da centralidade da escola na educação das futuras gerações. Nesse 
sentido, a proposta do PME de articulação interinstitucional com a “comunidade” do entorno 





na constituição das “cidades educadoras”, incentivando as parcerias entre instituições públicas 
e/ou privadas, usando os espaços públicos e/ou privados em práticas diversas no período que 
não seja de “estudo regular” e associando programas infraestruturais, sociais e de segurança 
pública às demandas educacionais e culturais.  
A constituição da proposta de “educação integral” ligada a Cidade Educadora, 
colocaria o “território” como central no processo educativo, tentando integrar “espaço e tempo” 
de forma que a educação escolar não fique circunscrita ao espaço escolar. A forma como essa 
proposta se articula com a formação de uma corresponsabilização de vários segmentos e setores 
da sociedade, assim como integra ao processo educacional instituições diversas, que tem papéis 
diferentes no processo educacional dos habitantes das regiões urbanas, encontra-se com a 
proposta dos organismos multilaterais de constituir um consenso em torno de uma educação 
para a “paz social”, ou materializar o movimento “todos pela educação”.  
Essa construção ideológica pauta-se em possibilidades de sociabilidade, em 
conceitos abstratos de tempos e espaços urbanos que podem ser constituídos a partir da ideia 
de que todo cidadão que habita a cidade é um “sujeito de direitos”. 
Longe deste ideal, a realidade urbana do capitalismo no Brasil é habitada por 
sujeitos submetidos à educação estatal precária, a transporte público escasso e caro, a condições 
infraestruturais que dificultam a mobilidade e o uso dos espaços públicos, às mais diversas 
situações de violência do meio urbano, inclusive, policial estatal. Nesse sentido, as instituições 
que se beneficiaram dessa expansão formal do tempo-espaço educacional são as organizações 
não governamentais e as instituições religiosas, que se multiplicaram durante os últimos 30 
anos, assumindo uma função como poderia se definir “peri-estatal” de oferecimento de serviços 
sociais e culturais.  
Em contradição com essa expansão formal tempo-espacial, encontra-se uma 
“compressão tempo-espaço” a qual refere-se Harvey, nos espaços de trabalho e habitação 
modernos. Isso daria sentido à formação de redes que sustentam, estritamente, o controle social 
de determinadas escolas, pelo gerenciamento de seu IDEB, assim como pelo cadastro único dos 
usuários-moradores das regiões de “alta vulnerabilidade”, integrando políticas sociais ao PME.  
Além disso, a falta de expansão concreta dos prédios e espaços escolares faz com 
que não haja, de fato, alternativa para a realização de projetos políticos pedagógicos com 
práticas e conteúdos abrangendo artes, esportes e outras formações culturais. A resposta para a 





escola”, numa tentativa de ampliação do leque de opções culturais no cardápio da educação 
formal atual, levando as crianças para instituições “parceiras” de educação “não formal”.   
Concretamente, tal fato pode ser constatado através dos relatórios do Programa 
Mais Educação: Educação Integral e Integrada (2013) – geral e sua versão da região Sudeste 
(2015). No relatório geral, constata-se que 80,6% dos programas de escola de tempo integral 
oferecidos pelos municípios e estados pesquisados articulavam o PME com outros programas, 
sendo os mais comuns o Bolsa Família (72%), Segundo Tempo (78,7%), PDE-Escola (73,3%), 
Saúde na Escola e PNAIC (cerca de 50%), Escola Aberta (46,7%). Especificamente em São 
Paulo, no relatório da região Sudeste, essa “intersetorialidade” se mantêm: Bolsa Família: 
68,2%; Segundo Tempo: 86,4%; PDE Escola: 63,6%; PNAIC: 45,5%.  
Quanto às parcerias com outros espaços e instituições, de uma porcentagem 
nacional, de 26,2% com ONGs e 60% com igrejas, nos 23 municípios pesquisados em São 
Paulo, as parcerias com ONGs aumentam (39,1%) enquanto a relação com as igrejas diminui 
(47,8%). Os outros espaços mais comuns constantes nesses relatórios utilizados na realização 
das atividades do PME são associações comunitárias, clubes, centros culturais, espaços 
militares, parques, centros sociais e em menor escala, museus, academias e espaços de 
comunicação midiática. (MEC, 2015, 2013).  
De acordo com Velloso apud CENPEC (2015, p. 19), uma das principais 
características que diferencia os “modelos” de ampliação de jornada escolar vigentes no Brasil 
seria o “foco na escola” durante sua primeira fase, nas experiências dos reformadores, versus o 
“foco no entorno da escola” com as experiências contemporâneas adeptas das Cidades 
Educadoras. Aparentemente, poderia se pensar na inversão, pois a versão liberal reformadora 
que defendia a extensão da jornada escolar como focada na escola poderia estar mais afeita à 
concepção de “compressão espaço-tempo” citada.  
No entanto, o que aproxima a concepção de Cidade Educadora da compressão 
espaço-tempo, própria da modernidade, seria a noção de “globalização”, ou seja, a 
mundialização do capital,  constituída com base na otimização de informação e do 
conhecimento: na cidade caberia todo o conhecimento produzido pela humanidade e útil à 
formação escolar, assim como a urbanização proporcionaria a noção de espaço-tempo mais 
afeito ao modo “pós-moderno” de pensar e agir: veloz, eficiente e integrado às necessidades do 
“cidadão-cliente”. A resolução pragmática quanto à carência de espaço, infraestrutura e 
profissionais formados adequadamente é a proposta de extensão territorial, de generalização e 





Não se está aqui defendendo que as crianças, adolescentes e jovens devam passar 
toda a sua vida escolar confinados ao espaço-tempo escolar, sem se apropriar dos conteúdos 
que museus, parques, teatros, cinemas possam oferecer, desde que estes estejam, de fato 
integrados aos conteúdos, dentro do processo de ensino aprendizagem geral. No entanto, tenta-
se sinalizar para uma promessa de escolarização que se constitui precariamente pela falta de 
investimento financeiro e planejamento adequado para a realização de uma educação integral 
de fato. Por fim, os projetos tornam-se focalizados, boas experiências para uma minoria em 
detrimento de uma maioria que continua submetida a processos precários de ensino e 
aprendizagem.  
A relativização da constituição do conhecimento assim como a desconfiguração da 
escola como o espaço apropriado para o processo de ensino-aprendizagem e da apropriação dos 
conhecimentos sistematizados historicamente acumulados pela humanidade fazem parte da 
política econômica neoliberal, que defende a descentralização e privatização de atividades e 
serviços públicos sociais, atribuindo às ONGs, OSCIPs, fundações e instituições religiosas a 
resposta às carências da população, as quais representam ou são cada vez mais financiadas pelo 
empresariado, autoproclamado “sociedade civil organizada”. 
 
No atual cenário de hegemonia neoliberal, a ampliação das funções da escola, 
incorporando tarefas de proteção social, é uma expressão do aprofundamento da 
redução das políticas sociais que transformam a escola pública elementar brasileira 
em uma espécie de posto avançado do Estado, utilizada para garantir certas condições 
de controle populacional e territorial, formas variadas de negociação do poder em 
diferentes escalas e certa economia de presença em outros âmbitos da vida social. É 
importante salientar ainda que essa tarefa de proteção, como expressão ampliada das 
funções da escola, corresponde aos encurtamentos na esfera pública em pelo menos 
dois sentidos: “[...] na política social e nas dimensões e condições formativas da 
escola” (ALGEBAILE apud SILVA & SILVA, 2013, p. 706). 
 
Essa forma de conceber a política de educação integral tem relação com um 
reducionismo à variedade culturalista adotada pelo Programa Mais Educação, que 
subordina a política à cultura, dando centralidade às diferenças culturais, por meio da 
forte influência do pensamento pós-moderno. É mediante a centralidade política que 
as diferenças culturais, o multiculturalismo, passam a adquirir status de condição da 
realidade e projeto de intervenção política e pedagógica. (SILVA& SILVA, 2013, p. 
707). 
 
3.2 O (Neo)desenvolvimentismo na política de educação integral dos Governos de Lula e 
Dilma 
No campo das políticas educacionais, o governo federal seguiu a mesma lógica do 
atendimento às orientações internacionais, mantendo as tendências de instalar sistemas 
avaliativos para a educação básica, regulando recursos e políticas através de organismos 





profissional e profissionalizante. Deu prosseguimento ao Plano Nacional de Educação (PNE) 
aprovado em 2001 e que tinha vigência até 2011, a despeito das expectativas daqueles que 
achavam que o “PT derrubaria os vetos do PNE assim que assumisse o governo.”107 No entanto, 
as expectativas da militância da educação e partidos de esquerda que apoiaram as eleições de 
Lula na esperança de ver os projetos da Estratégia Democrática Popular serem executados, 
frustraram-se com a política educacional do primeiro governo do PT.  
Outra manutenção foi o convênio do FNDE com o Banco Mundial para a execução 
do FUNDESCOLA, abordado anteriormente, no qual a agência de financiamento emprestou 
dinheiro ao Estado brasileiro com o compromisso de melhoria do ensino fundamental nas 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Em seu primeiro mandato, portanto, o governo federal 
manteve as políticas vigentes anteriormente, restringindo-se a criar grupos de trabalho e 
reorganizar as secretarias do Ministério da Educação.  
Este movimento de manutenção das políticas conciliatórias, escassez de recursos e 
continuidade das metas estabelecidas durante o governo anterior fez com que estados e 
municípios mantivessem os movimentos de descentralização dos sistemas de ensino, 
recomendados pelas políticas dos anos 1990, e justificassem suas buscas “autônomas” pela 
“iniciativa privada”, fomentando o surgimento de programas de educação locais articulados 
com o Terceiro Setor. As ONGs continuaram se multiplicando e com os incentivos fiscais, 
bancos e fundações privadas aprofundaram suas relações com a educação básica e encontraram 
terreno fértil para construir suas propostas de escola de tempo integral.  
O neoliberalismo tem ao longo das últimas décadas, a partir da crise de acumulação 
dos anos 1970, incentivado os Estados a substituir as políticas sociais universais pelas políticas 
focais.108Essas políticas foram implementadas no Brasil, principalmente, a partir dos anos 1990, 
mas já existiam antes pela forma das políticas populistas surgidas a partir dos anos 1950 em 
estados e municípios. O PME pode caracterizar-se como uma política focal, apesar do discurso 
em seus documentos e legislação de defesa da educação integral como direito, pois enquadra-
se nas características que descrevem uma política focal, de acordo com Barco (2010): 
 
107 De acordo com Saviani (2007, p. 1241), o PNE havia sido aprovado após nove vetos colocados pelo presidente 
FHC nos pontos de financiamento que garantiriam atingir as metas do Plano. O Plano Nacional de educação teria 
sido produzido nos Congressos Nacionais de Educação, patrocinados pelo PT e por ele também apresentado na 
Câmara dos Deputados em 1998, o que levava alguns a crer que fosse ser executado em sua versão original quando 
o PT assumisse o poder em 2002.  
108 “As Políticas de Focalização têm as seguintes características: a) são promovidas pelo objetivo de eficiência e 
estão subordinadas a um esquema de acumulação flexível; b) estão subordinadas a um sistema concentrador no 
econômico e excludente no social; c) promovem a "compensação" no nível microssocial, o assistencialismo focado 






A descentralização é adotada como uma estratégia de gestão das políticas focalizadas. 
É entendida como a participação dos usuários na dimensão operacional dos programas 
sociais para reduzir os seus custos. Nesse enfoque, gerencia-se centralizadamente a 
designação orçamentária, os recursos e os controles e descentralizam-se as tarefas 
operacionais. 
As Políticas Focalizadas são parte da relação entre Estado, Família e Mercado para 
atingir o bem-estar, definida por embasamentos técnicos que orientam a construção 
de um mix público/privado nas áreas dos serviços sociais, reestruturando a matriz 
básica do público. É um enfoque que orienta a reconversão dos serviços sociais em 
um âmbito direto de acumulação de capital. (BARCO, 2010, p. 3). 
 
No entanto, chamaram o PME de “política indutória” no discurso governamental 
do PT. Ela deveria servir tanto para incitar a necessidade da “educação integral” nos estados e 
municípios, como também ser um recurso financeiro atraente, mas parcial e temporário, que 
exigia o que chamavam de “contrapartida” do ente federativo parceiro. Ou seja, o estado e/ou 
município recebiam os recursos federais para pagar parcialmente a execução e funcionamento 
da política, investindo recursos próprios e/ou buscando “parcerias” para que a educação integral 
fosse implementada. Ao ter o pacto federativo como aliado na execução de suas diretrizes, 
colocando sob a responsabilidade dos estados e municípios a execução da política, o governo 
federal, de acordo com o orçamento anual, distribuía os recursos para o financiamento da 
política a partir, inicialmente, dos critérios de vulnerabilidade em determinados territórios e/ou 
baixo IDEB, posteriormente, e acordo com os caixas escolares aproveitados ou não pelas 
escolas. As sobras em caixa, de um ano para o outro, eram consideradas critério de exclusão 
para novos repasses, implicando numa exigência de “eficiência” e “eficácia” no uso do recurso 
público. O recurso do Programa Mais Educação funcionou sob as mesmas regras do PDE-
Escola e do PDDE: condicionada à melhoria do rendimento das crianças e do cumprimento do 
planejamento estratégico entregue no ato da “adesão”.  
Cogita-se que o uso do termo “política indutora” fosse um recurso linguístico para 
que não se impusesse um tipo de financiamento com uma concepção específica de educação 
integral, posto que existia uma disputa de perspectivas diversas que compunham o grupo que 
conduziu o PME. Alguns indícios dessa disputa já foram aqui citados, como a demarcação da 
posição do grupo de pesquisadoras da FUNDAJ em relação aos grupos que constituíram as 
Escolas de Referência no Pernambuco, o ecletismo de referências histórico-filosóficas na Série 
Mais Educação e nas diferentes perspectivas político-pedagógicas constitutivas das leis que 
instituíram o PME (Portaria interministerial n. 17 e o Decreto n. 7.083/2010). 
Sobre essas disputas, pode-se ainda citar o Programa da TV Escola realizado pela 





Salto para o Futuro (2008), produzido pelo grupo que compunha o fórum e que defendia uma 
política pública de educação integral permanente, que colocasse a potencialidade da escola 
como articuladora de uma integração social. No documento se pontua a falta de consenso 
quanto às concepções de educação integral no contexto de discussão da política: 
 
A discussão sobre a proposta de Educação Integral não é simples e implica, além de 
um sistema legal e jurídico consistente e exequível, uma questão conceitual, já que 
não há consenso quanto ao entendimento do termo e as definições existentes 
contemplam diferentes dimensões acerca de elementos fundamentais para a definição 
de Educação Integral, como tempo e espaço, formação de educandos e educadores, 
articulação entre os diferentes saberes e relação entre escola e comunidade, espaços 
formais e informais de educação. Estas dimensões são relevantes e merecedoras de 
ampla reflexão sobre o papel e as implicações de cada uma delas no contexto do 
debate atual sobre o tema. (BRASIL, 2008, p. 5). 
 
A perspectiva do grupo dominante durante o período inicial do PME na execução 
da política de educação integral do governo, liderado pela professora Jaqueline Moll, defendia 
a “educação integral em tempo integral”, no qual a educação escolar republicana deveria ser o 
acesso à cidadania e aos direitos subjetivos de toda a população brasileira, independente de 
classe, etnia, orientação sexual ou lugar que morasse, como garantidos na Constituição Federal. 
Assim, afirma Moll (2008):  
 
Portanto, se o território da educação escolar no contexto da Educação Integral pode 
ser a cidade em suas múltiplas possibilidades e se a forma pode ser definida pela 
ampliação da jornada na perspectiva do tempo integral, é desejável que seus conteúdos 
dialoguem organicamente com temas que falem do que é estrutural para a vida em 
uma sociedade que se pretende afirmar como republicana e democrática. A 
consideração da diversidade humana apresenta-se como um destes temas. Não há 
possibilidade de efetivação de uma Educação Integral se @s alun@s concret@s de 
nossos espaços escolares – negr@s, índi@s, pobres, homossexuais, com deficiências, 
defasad@s na sua trajetória idade/série não estiverem simbolicamente inscritos nestes 
espaços, se não estiverem inscritos no olhar do professor e de quem faz a gestão 
educacional. (MOLL in BRASIL, 2008, p. 15). 
 
Estas eram as bases político-pedagógicas da Estratégia Democrática Popular 
original, a qual não contava que, cedendo à promiscuidade das parcerias-público privadas para 
executar seu projeto de “educação integral democrática e republicana”, também teria que 
conceder lugar à política de resultados defendida pela ala empresarial do pacto governamental.  
Enquanto os signatários da educação integral como formação humana tinham como 
respaldo a perspectiva da UNESCO e da UNICEF, de defesa dos direitos subjetivos e de 
aprendizado, os reformadores empresariais tinham em seu suporte os estudos e metas do Banco 





educacionais. Mas em resumo, todo o consenso se deu em prol da equação: Mais Educação 
igual a desenvolvimento da educação básica. Este foi outro dos elementos de continuidade da 
política educacional dos anos 1990: o ecletismo pedagógico em favor da lógica neoliberal.  
Minto (2014) apresenta como esses elementos ideológicos também funcionaram para a 
educação superior:  
 
Amparada na ideologia pós-moderna dos novos paradigmas, da sociedade do 
conhecimento, nos alicerces da apologética neoliberal de deixar tudo nas mãos do 
mercado, nas requentadas teorias educacionais tecnicistas – ou “neotecnicistas”, como 
quer Saviani (2007, p. 425-442) – de defesa do “valor econômico” da educação, 
forjou-se uma nova panaceia educacional.  
Essencialmente, esse novo protagonismo da educação difere da centralidade anterior, 
de tipo liberal-escolanovista. Isso porque, embora seu horizonte continue sendo o 
Modo de Produção Capitalista e a sociedade burguesa, as bases concretas sobre as 
quais se organiza o capital hoje, não mais requerem da educação um papel do tipo 
“desenvolvimentista”, sintetizado na fórmula mais educação, mais desenvolvimento. 
A retórica (neo)desenvolvimentista inclui a própria reprodução do campo educacional 
como setor econômico, alçando tal “centralidade” para além do desenvolvimento em 
sentido clássico (formação da força de trabalho como insumo que valoriza o capital) 
[...]. (MINTO, 2014, p. 307). 
   
Mas, desde que foi reservada a concessão do Estado aos reformadores empresariais, 
o controle da gestão das escolas públicas, assim como suas avaliações, disponibilizou-se o 
sistema público à mercantilização da educação em seu todo, assim como foi assimilado o 
propósito à função da escola como instituição de controle ideológico e social, vinda de 
exigências burguesas internas e externas.  
Na linha da orientação externa, como expõe Silva (2019), o Banco Mundial teria se 
ocupado após os anos 1970 com o controle social dos países periféricos “em consonância com 
o deslocamento do eixo desenvolvimentista para o binômio pobreza/segurança”, no qual de 
acordo com Leher (1999) a educação teria “uma função de suporte aos processos de controle 
da classe trabalhadora e garantia da ordem burguesa”. A escola brasileira serviria, portanto, aos 
propósitos de controle social numa perspectiva estratégico-bélica do presidente do BM, sem a 
coerção armamentista. Motta apud Silva (2012) reforçaria a ideia de mudança do peso dado à 
educação pelo BM a partir da Guerra Fria por considerar que a instituição via na educação a 
melhor forma de combater o “comunismo”, ou seja, as insurgências das populações pobres e 
posteriormente: 
 
[...] acomodadas as polaridades ideológicas e num contexto de intensificação do 
avanço tecnológico, os argumentos passaram a residir no aumento da competitividade 
para o ingresso no mercado livre e mundializado e na ameaça da desestabilização da 
economia internacional. As estratégias defendidas foram investir em pessoas, no 





qualificação do trabalhador e reduzir a pobreza aumentando a produtividade do pobre 
para o crescimento econômico e desenvolvimento social. (MOTTA apud SILVA, 
2019, P. 385-386). 
 
Ao colocar a educação brasileira dentro das exigências de adequação ao mundo do 
trabalho e ao mercado mundializado e alinhá-la do ponto de vista político-ideológico aos 
interesses do capital, o discurso desenvolvimentista para a educação se renovou com as 
propostas dos reformadores empresariais dentro dos governos do PT. Enquanto vigorava o 
consenso e a conciliação de classes, o acordo sobre a necessidade da ampliação de uma 
“educação integral em tempo integral” convergia para os pressupostos de defesa da 
quantificação da qualidade através do controle do IDEB e na execução do PDE. Nesse período, 
o PME representava um instrumento de legitimação de uma política (neo)desenvolvimentista 
para a educação, pois estaria proporcionando condições de melhoria da qualificação e 
aprimoramento do capital humano para os mais pobres. Este consenso cai por terra no momento 
em que a burguesia não vê mais os resultados de seus “investimentos” e precisa aumentar os 
mecanismos de controle sociais, tanto para a extração da mais-valia como para evitar conflitos 
entre as classes.  
 A disputa pelos termos e discurso político (neo)desenvolvimentista na educação 
integral ficou ainda mais evidente durante o período de crise do governo e do PME. No 
documento “Pátria Educadora”, divulgado em 2015, ao expor o tipo de educação integral 
defendida, atribui-se o foco para a implementação dos programas, assim como caracteriza a 
população para a qual deve haver uma “qualificação da educação básica”.  O documento ainda 
reforça o caráter assistencial das políticas de “extensão da permanência escolar” e pressupõe de 
maneira pejorativa e moralista que a falta de condições objetivas e subjetivas proporcionada 
pelas famílias pobres é que levariam à necessidade de “aumento do turno escolar”:  
 
Num meio social organizado e livre dos extremos da opressão e da desigualdade, lugar 
para aprender disciplina é em casa. A escola apenas completa o que a família 
começou.  
Quando a família não consegue desempenhar esse papel, porém, a escola tem de 
assumir parte das tarefas da família. É a situação que se multiplica em grande escala 
no Brasil: nas periferias e nos bairros pobres de nossas cidades, mais da metade das 
famílias costuma ser conduzida por mãe sozinha, casada ou solteira. Revezam-se os 
homens como companheiros instáveis. Esta mãe, pobre e geralmente negra ou 
mestiça, luta para zelar pelos filhos e para manter ao mesmo tempo emprego ou 
biscate.  
Um quadro de agentes comunitários, organizados talvez sob a égide dos Ministério de 
Desenvolvimento Social e de suas contrapartes nos estados (mais uma vez o 
federalismo cooperativo), tem de buscar este aluno. Tem de assumir parte das tarefas 





ampliado. Esta é uma das principais razões para estender o turno escolar. (BRASIL, 
2015d, p. 14). 
 
Por hora não se pretende abordar os aspectos preconceituosos de gênero, etnia e 
classe expostos no documento, mas essa caracterização das famílias da classe trabalhadora 
expressa o conservadorismo a que estavam sendo expostas as políticas públicas sociais após 
quebra do pacto de classes dos governos do PT. A ascensão dessas ideias foi possível graças à 
crise política, econômica e social na qual o país estava imerso e surgiu como resposta das alas 
conservadoras para os problemas que o ciclo de consensos anterior não teria conseguido 
resolver.  
O documento segue a linha da defesa da domesticação da classe trabalhadora para 
falar da proposta de “reorientação curricular”, defendendo a necessidade de trabalhar o que os 
neoliberais chamam de “habilidades socioemocionais”. Estas habilidades seriam pressupostas 
para o controle do tempo e da vida das crianças, adolescentes e jovens dentro da visão 
econômica do tempo que o capitalismo passou a inculcar através de suas instituições, como a 
escola: 
 
Dois conjuntos destas capacitações merecem atenção maior: as de disciplina e de 
cooperação. Ambas são indispensáveis para aproveitar o tipo de ensino que aqui se 
propõe.   
Disciplina inclui poder de concentração nas tarefas da aprendizagem, e, portanto, 
determinação de manter rotina de trabalho, habilidade para hierarquizar as tarefas em 
ordem de importância e de premência, disposição para organizar o tempo e para tratar 
o futuro como presente, dedicação ao cumprimento dos compromissos e energia para 
reprimir distrações e tentações. No fundo existencial da disciplina está a aliança entre 
a ambição e a autoestima. (BRASIL, 2015, p. 13). 
 
A pauta da educação integral ou escola de tempo integral não foi apenas colocada 
em vários momentos por trabalhadores, empresários ou gestores públicos na história do Brasil, 
mas, atualmente, tornou-se uma modalidade importante dentro da educação básica em diversos 
países, sendo associada à melhora da qualidade do aprendizado e das condições sociais e 
culturais das crianças, adolescentes e jovens. Tornou-se mercadoria valorizada, abordada 
amplamente em trabalhos acadêmicos, em centros de pesquisa internacionais e até nos meios 
de comunicação de massa. Está cada vez mais recorrente nos discursos e promessas eleiçoeiras 
e planos de governos de quaisquer partidos políticos.  
Pode-se afirmar ainda que, a questão da educação como solução para os problemas 
econômicos e sociais não só atravessou o século XX, como chegou aos nossos dias como 





exemplo disso existe o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), um dos principais 
instrumentos para se avaliar o grau de desenvolvimento de um país e que é constituído por três 
indicativos: expectativa de vida ao nascer, educação (índice de alfabetização e escolarização) e 
PIB per capita. O desenvolvimento econômico tem sido associado à escolarização e 
qualificação dos trabalhadores desde os anos 1950, quando os avanços tecnológicos 
demonstrados nas guerras e desenvolvimento e planificação da economia e em cada localização, 
têm maior ou menor apelo devido a forma como o modo de produção capitalista atua naquele 
contexto. Minto (2014, p. 131) argumenta:  
 
As condições diferenciadas de desenvolvimento capitalista dos países dependentes 
materializam-se em formações sociais limitadas do ponto de vista das conquistas 
sociais historicamente possíveis nos países capitalistas centrais. Esse caráter 
“incompleto”, particular a essas formações, não pode ser apreendido por meio das 
explicações convencionais sobre o “atraso” ou o “subdesenvolvimento”. Todo e 
qualquer tipo de análise que pressuponha ser o desenvolvimento apenas uma última 
etapa de um processo pelo qual todos os países podem/devem passar (algo 
“passageiro”), por seu turno, invalida o caráter histórico da condição capitalista 
dependente ou subordinada; no limite, o elimina. (MINTO, 2014, p. 131). 
 
 
Para além de definir o grau de desenvolvimento dos países, o capital intenciona 
tornar todas as relações monetárias, inclusive as políticas sociais. Neste sentido, utilizando-se 
dessas medições e indicações econômicas, em 1990, vários organismos multilaterais 109 
começaram a incidir conjuntamente nas políticas sociais da América Latina e da África, 
estabelecendo uma agenda para as ações de melhoria da qualidade de educação, saúde e 
assistência, com o objetivo aparente de fazer com que esses países melhorassem seu IDH, 
consequentemente, contribuíssem para a “equidade” de condições de concorrência econômica 
e social com outros países “desenvolvidos”. No ano de 1990, foi realizada por esses organismos 
a primeira Conferência Mundial Educação para Todos, em Jontiem, na Tailândia, com 
programas de avaliações e o emprego de metas de alfabetização, níveis de escolarização e 
aprendizado para os países latino-americanos, africanos e asiáticos, argumentando que o 
combate ao analfabetismo, à pobreza e a desigualdade de acesso a direitos sociais seria um 
compromisso estatal de todos os países do globo e das agências financiadoras.  
A partir disso, as políticas focais e gerais para a o aumento da jornada se 
multiplicaram mundo afora. Percebe-se pelas referências bibliográficas que o aumento da 
 
109A UNESCO e a UNICEF, difundindo a ideia da educação como promotora de “equidade” e do desenvolvimento 
cultural, social e econômico, uniram-se a órgãos financeiros, como o Fundo Monetário Internacional (FMI), a 
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Banco Mundial (BM) e o Banco 





permanência na escola se generalizou inicialmente em alguns países ricos, a partir dos anos 
1990 e foi colocada como meta para os países pobres a partir dos anos 2000.  A Base Eurydice110 
produz pesquisas específicas de medição do tempo de escolarização para a educação básica em 
escolas de tempo integral e mostra como os países europeus que compõem a OCDE vem 
aumentando o número de horas, dias e anos de escolarização em correspondência com seu 
desenvolvimento econômico. Essa medição só é possível por uma certa padronização no 
levantamento de dados, assim como dos métodos de avaliação que pautam as políticas 
educacionais para a escola de tempo integral de forma global. 
Em 2007, a OCDE criou o Comitê de Políticas Educacionais, que assessora países 
membros e convidados com seus sistemas educacionais. Desde então, tem incidido junto ao 
MEC para adequar suas políticas educacionais aos métodos avaliativos internacionais e a 
parâmetros de “eficiência e eficácia”, como diz a página do MEC111. O Brasil participa do 
Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) desde sua primeira aplicação em 
2000 e, em 2013, passou a integrar o Conselho Diretivo do PISA como “associado” da OCDE. 
Nesta posição, pode participar da elaboração de projetos assim como das decisões sobre seu 
financiamento.  
A Secretaria Executiva do MEC participa do Conselho Diretivo do PISA e utiliza a 
avaliação para produzir estudos a respeito da qualidade da educação básica. A experiência com 
essa avaliação, assim como a composição do Conselho na OCDE foi um dos principais pontos 
para a constituição do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), assim como do Programa 
Mais Educação (PME), que foi inscrito como “estratégia para a melhoria de educação básica” 
(BRASIL, 2007).112 Essa estratégia foi reforçada dentro do Plano Nacional de Educação (PNE) 
aprovado em 2014, com metas para se alcançar 50% das matrículas da educação básica em 
tempo integral até 2024. 
 
110 A Base Eurydice é uma fonte de referências de levantamento de dados a respeito da quantidade de tempo de 
escolarização de cada país da União Europeia e nela é possível averiguar a evolução das mudanças no tempo 
escolar ao longo de mais de quinze anos. A medida de horas, dias e anos de escolarização é mostrada de forma 
comparativa para 42 países e a escola de tempo integral é uma das referências para avaliação. Junto à OCDE, essa 
base de dados produz relatórios anuais a respeito de índices de escolarização, tempo de formação escolar e 
composição curricular. Nela, o tempo como quantidade de horas e dias dedicados à escolarização e a determinadas 
disciplinas curriculares é relacionado, indiretamente, com a qualidade da educação.  
111 De acordo com a página, a OCDE, a instituição “trabalha para amparar os países-membros e não-membros a 
alcançar uma educação de alta qualidade e duradoura”. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/busca-geral/480-
gabinete-do-ministro-1578890832/assessoria-internacional-1377578466/20746-organizacao-para-a-cooperacao-
e-desenvolvimento-economico-ocde. Acesso em: 20 jan. 2020. 
112 A institucionalização do SAEB como sistema próprio de avaliação, assim como da utilização do IDEB como 
índice para avaliar a aprendizagem das crianças e adolescentes da educação básica foi criado a partir das exigências 






Os argumentos dos organismos multilaterais, assim como dos governos e das 
agências financiadoras são inúmeros, sendo o principal de âmbito psicopedagógico (a 
ampliação da jornada escolar proporcionaria melhores condições para a aprendizagem), seguido 
pelo de âmbito sócio cultural (mais tempo na escola equivaleria a dar mais condições de 
inclusão e cidadania) e como medida protetiva e assistencial (diminuir os riscos e 
vulnerabilidade em periferias e locais com alto índice de violência, exploração sexual e trabalho 
infantil), além de permitir com que várias mulheres pudessem ser integradas ao mundo do 
trabalho, sem se preocuparem com a segurança de seus filhos e filhas. Tais argumentos serviram 
também para legitimar e assegurar a continuidade das atividades das organizações não 
governamentais, assim como da realização de novas parcerias público-privadas, para oferecer 
condições estruturais e experiências consolidadas no oferecimento de atividades esportivas, 
sócio culturais e educativas em contraturno.  
Dentro desse quadro, o CENPEC e a Fundação Itaú Social, instituições privadas 
articuladas, atuantes no fomento da “educação integral” desde o final dos anos 1980, foram 
reconhecidas e ganharam fôlego, não só para a realização e publicação de pesquisas na área, 
como também nas propostas e produção de políticas focais, na formação de professores e 
gestores e em assessorias de municípios com ou sem o PME em execução. O CENPEC teve 
suas ações e publicações divulgadas amplamente pelo próprio MEC como referências para as 
propostas de “educação integral”. O Itaú Social passou a ter poder organizativo e econômico 
na educação pública quando assumiu a função de assessor técnico pelo Compromisso Todos 
Pela Educação. Esta instituição, articulada com o Banco Mundial e a UNESCO, é um dos 
principais representantes do empresariado na concepção e regulação das políticas públicas 
educacionais, compondo o Movimento Todos Pela Educação e organizando as parcerias 
público privadas na educação básica.  
Uma dessas articulações foi construída em 2014 com o Banco Mundial para 
produzir uma avaliação sobre o PME. O texto enumera como foram os convênios para avaliação 
geral e específicas: 
 
No âmbito da parceria entre Fundação Itaú Social e Banco Mundial, estabelecida em 
2014, foram elaborados vários estudos relevantes para melhor entendimento da 
experiência brasileira no campo da educação integral:   
1. Estudo sobre o programa federal Mais Educação, definindo a sua governança e o 
seu desenho. Elaborado em conjunto com o Ministério da Educação, esta nota usa 
formato similar a vários estudos de caso feitos pelo Banco Mundial com experiências 
similares para a América Latina e visa a disseminar o exemplo brasileiro na 
indução/expansão da educação integral no país.  
2. Estudo qualitativo que analisa a implementação do Mais Educação nos municípios 





bem como nas redes estaduais do Distrito Federal e Goiás, analisando as boas práticas 
dessas redes públicas no apoio para a implementação do programa federal nas escolas 
e na sua articulação com suas próprias políticas municipais e estaduais.   
3. Estudos de caso sobre iniciativas de educação integral próprias das redes de ensino 
de Pernambuco, Piauí e Rio de Janeiro (cidade) locais onde o Banco Mundial tem tido 
por meio de seus projetos de apoio financeiro e parcerias técnicas – acompanhamento 
mais próximo.  
4. Avaliação de Impacto do Programa Mais Educação sobre resultados educacionais 
dos estudantes (Almeida et al, 2015). O estudo visa a entender se, durante a expansão 
inicial do programa, entre 2007 e 2011, houve impacto significativo no desempenho 
escolar em Português e Matemática e na taxa de abandono escolar. A avaliação utiliza 
metodologia quase experimental e explora os dados administrativos da expansão do 
programa bem como informações do Censo Escolar e da Prova Brasil entre o referido 
período. (FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL; BM, 2015, p. 10, grifo nosso).   
 
O relatório desta avaliação foi publicado em 2015 e causou reações dentre os 
investidores das políticas de educação integral, pois nele o resultado quantitativo do 
desempenho das crianças, adolescentes e jovens que foram atendidos pelo Programa ficou 
aquém do esperado. Considerando que o IDEB foi um índice criado para mensurar o 
“desenvolvimento educacional” sob parâmetros avaliativos desiguais, o resultado do relatório 
não conta qualquer novidade a respeito do “impacto” da política de educação integral.  
Algo que vozes da crítica da economia política já indicavam sobre o uso de métodos 
do capital para incitar o discurso de que “falta escolarização” e/ou “a educação brasileira precisa 
de tecnologia social para promover equidade de acesso a direitos”, discursos atrelados à 
ideologia (neo)desenvolvimentista para a educação que os governos da esquerda constituíram 
tentando se opor ao neoliberalismo. Sampaio Jr (2012) mostra algumas das bases concretas 
dessa oposição que foi constituída para se realizar uma política “social-democrata” à brasileira:  
 
Acima de suas diferenças e idiossincrasias de ordem teórica e prática, os economistas 
que reivindicam o novo desenvolvimentismo compartilham um denominador comum: 
procuram uma terceira via que evite o que consideram o grave problema do 
neoliberalismo — a cumplicidade com o rentismo — e o que atribuem como as 
inaceitáveis perversidades do velho desenvolvimentismo — o nacionalismo 
anacrônico, a complacência com a inflação e o populismo fiscal. O desafio do 
neodesenvolvimentismo consiste, portanto, em conciliar os aspectos “positivos” do 
neoliberalismo — compromisso incondicional com a estabilidade da moeda, 
austeridade fiscal, busca de competitividade internacional, ausência de qualquer tipo 
de discriminação contra o capital internacional — com os aspectos “positivos” do 
velho desenvolvimentismo — comprometimento com o crescimento econômico, 
industrialização, papel regulador do Estado, sensibilidade social. (SAMPAIO JR, 
2012, p. 679, grifo nosso). 
 
Afora o fato do uso de instrumentos avaliativos para medir o desenvolvimento 
capitalista de um país através de um parâmetro de rendimento educacional, o PDE assim como 
todos as suas ações para a educação básica, incluindo o PME, distorcem o sentido da exploração 





potencialidade da política econômica (neo)desenvolvimentista. Sobre isso, Sampaio Jr (2012, 
p. 680) segue ajudando a desvelar o significado da ideologia (neo)desenvolvimentista:  
 
Ao identificar as suas utopias com a realidade concreta da economia brasileira, o 
neodesenvolvimentismo revela o seu lado simplório e provinciano, apresentando-se 
como é: uma grosseira apologia da ordem. O método de ocultação sistemática do 
negativo e de exaltação acrítica do crescimento e da modernização dos padrões de 
consumo como fins em si transforma o vício em virtude. A relação indissolúvel entre 
desenvolvimento e barbárie característica de nosso tempo, que se manifesta com 
virulência redobrada nas economias periféricas, converte-se, assim, por um passe de 
mágica no seu contrário: o desenvolvimento capitalista virtuoso capaz de conciliar 
crescimento com equidade. A supervalorização dos fatos considerados positivos e a 
pura e simples desconsideração dos aspectos negativos da realidade alimentam a 
mitologia de que a economia brasileira estaria passando por um ciclo endógeno de 
crescimento com distribuição de renda e aumento da soberania nacional. (SAMPAIO 
JR, 2012, p. 680). 
 
 Conclui-se que a busca de uma afirmação de uma política econômica 
(neo)desenvolvimentista advinha da necessidade de tentar afirmar um comprometimento com 
o social se diferenciando da política estritamente neoliberal do ciclo governista anterior, mas as 
práticas gerenciais e políticas públicas focais, principalmente para a educação, desautorizam 
uma retomada de uma proposta “desenvolvimentista”. Pinassi (2013) fala da perversidade do 
uso do termo (neo)desenvolvimentismo para definir as supostas mudanças promovidas pelos 
governos do PT e que, na prática, proporcionaram um grande avanço do capital contando com 
o apassivamento das classes exploradas. Os espaços de cooptação e de aparente promoção de 
consensos teriam promovido acesso a direitos formais de alguns em detrimento da consciência 
de classe:  
 
FHC ainda combatia a objetividade da classe trabalhadora, seus sindicatos e os 
movimentos sociais. Os governos de conciliação de Lula e Dilma mantiveram a 
política de fragilização da classe trabalhadora e investiram sobre a subjetividade do 
trabalhador. 
Numa obra magistral de engenharia política, não mais o reconhecem como antípoda 
do capital. Tratam sindicatos e movimentos populares como parceiros e ainda são 
pródigos na concessão de direitos para as chamadas “minorias”, os direitos de 
cidadania que vão fortalecer a democracia formal. 
Inegável o avanço da Lei Maria da Penha, dos direitos ampliados dos negros, dos 
índios e dos homossexuais. O problema é a individualização desideologizada do 
tratamento, devidamente orientado pelo Banco Mundial, de controle social do 
miserável. (PINASSI, 2013). 
  
3.3 Os Comitês e seus significados históricos além do capital 
Inicialmente, pensar no termo “comitê” remete a uma reunião de “cúpula”, com 





executar, “democraticamente”, um plano, programa ou projeto discutido anteriormente pelas 
bases dessas representações. A relação entre “direção” e “base” estaria, nesse sentido, ligada a 
um tipo de democracia representativa legitimado, historicamente, tanto por regimes sociais-
democratas como na origem da doutrina liberal. Um outro papel para o comitê seria o de um 
órgão fiscalizador e de monitoramento de execução de determinadas convenções ou tratados. 
Mas o significado mais atualizado de comitê tem uma relação com o ambiente corporativo e a 
gestão de empresas. Essas afirmações, ditas de forma genérica, explicam pouco sobre a forma 
como funcionam esses processos políticos, mas alguns exemplos históricos podem trazer à luz 
as relações dos comitês de outrora com os comitês da atualidade e como eles teriam 
influenciado na ideia dos comitês territoriais de educação integral.  
Nos dicionários de diversas línguas, comitês significam reuniões de pessoas em 
torno de uma determinada pauta, problema ou execução de um projeto. A palavra teria surgido 
como sinônimo da palavra “cúpula” ou “cume”, que estaria associado a um grupo de uma 
liderança política ou militar.113 Um exemplo dentro dessa perspectiva é o Comitê de Direitos 
Humanos da ONU, um órgão das Nações Unidas constituído por 18 membros eleitos, que se 
reúnem três vezes ao ano, durante quatro semanas nas sedes de Nova York e Genebra, para 
avaliar os relatórios dos 116 Estados que teriam aderido ao “protocolo facultativo”, dentre os 
169 Estados-membros da ONU. 114  Ele foi criado em virtude do art. 28 do Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos e seus componentes devem “ser pessoas de grande 
integridade moral com reconhecida competência em matéria de direitos humanos”. A ONU foi 
 
113  Pelo dicionário virtual Wikipedia, “Comitê ou comité é um grupo de pessoas destacadas de um grupo maior 
(como um partido ou uma associação), geralmente com poderes deliberativos ou executivos, ou seja, com força 
para tomar decisões em nome dos demais. Diretórios ou Comitês são figuras de organização comuns em entidades 
de cunho político, como partidos, governos, parlamentos, sindicatos, movimentos sociais, nos quais o poder de 
decisão é delegado a um grupo que representa os interesses da coletividade, em vez de ser entregue a um único 
indivíduo. No Brasil, esse colegiado é mais conhecido como Diretório(s) ou "Cúpula(s) (parte mais alta de 
uma Igreja)", sendo a unidade deliberativa mais importante de decisões sob qualquer aspecto, dentro de uma 
organização, ou partido (...)”. O site traz ainda outras definições, mas optou-se por essa na nota por parecer esse o 
significado “clássico” dentro da ciência política, que pode ser encontrado em outros dicionários virtuais como o 
Infopedia e o Cambrigde Dictionary. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Comitê. Acesso em: 20 
jan. 2020. 
114 “Os Estados que ratificaram ou aderiram ao Protocolo Facultativo (atualmente em 116 países) concordaram em 
permitir que as pessoas dentro de sua jurisdição apresentem queixas ao Comitê solicitando uma determinação caso 
as disposições do Pacto tenham sido violadas. Para esses países, o Comitê de Direitos Humanos funciona como 
um mecanismo internacional para a reparação de violações de direitos humanos, semelhante ao de mecanismos 
regionais conferida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos ou o Tribunal Europeu de Direitos Humanos. 
O Primeiro Protocolo Facultativo entrou em vigor em 23 de março de 1976. O Segundo Protocolo Facultativo, em 
vigor desde 11 de julho de 1991, resolveu abolir a pena de morte. É integrado por 84 Estados-partes. Cada um 
desses Estados pode indicar somente duas pessoas de elevada reputação moral e reconhecida competência em 
matéria de direitos humanos, que devem ser nacionais do país que as indicou, sendo possível a indicação mais de 
uma vez. A eleição se dá mediante votação secreta entre os Estados-partes.” Disponível em: 





criada após denúncias de crimes de guerra e de violação de direitos ocorridas durante a Segunda 
Guerra Mundial (1939-1945) e é um organismo internacional de controle da execução do pacto 
instituído após a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948).  
Outros comitês que são uma referência histórica relevante para essa pesquisa são 
os comitês de fábrica da Revolução Russa de 1917. Eles surgiram como um instrumento de 
organização autônoma dos trabalhadores fabris na Rússia durante o processo revolucionário. 
De acordo com Melo (2017), inicialmente, eles tinham uma função de fiscalização da 
administração das fábricas e vigilância de melhores condições de trabalho, bem como a extinção 
do punitivismo dos patrões contra os trabalhadores durante o regime czarista. Mas, depois, 
passaram a significar o “controle operário da produção no processo revolucionário”.  
Durante o primeiro período da Revolução Russa, enquanto se instaurava a 
“democracia revolucionária” e os bolcheviques dividiam o poder com os mencheviques, os 
comitês de fábrica operaram como partícipes da gestão das fábricas, exigindo o cumprimento 
de regras e condições de trabalho estabelecidas pelos próprios operários, como a jornada de oito 
horas, por exemplo. Melo (2017) ressalta ainda que o “regime constitucional na fábrica 
reivindicado pelos proletários unidos nos comitês representou a situação de dualidade de 
poderes desde o local de trabalho”, o que acirrou as tensões com os patrões que não queriam 
dividir o controle da produção com os trabalhadores. Com os fechamentos das fábricas pelos 
patrões, foi promovida a I Conferência dos Comitês de Fábrica de Petrogrado, de 30 de maio 
a 3 de junho de 1917, na qual selou-se a união dos comitês de fábrica com as propostas 
bolcheviques e os trabalhadores russos assumiram o controle da produção, distribuição de 
mercadorias e poder bélico-territorial.  
Cerca de 400 mil operários teriam participado do processo de construção dessa 
conferência, a qual elegeu 421 delegados. Destes, 335 teriam votado a favor das resoluções dos 
bolcheviques.  Os operários optaram por defender o processo revolucionário, por não confiarem 
mais no governo de coalizão e os comitês tornaram-se os núcleos administrativos e de decisões 
políticas dos bolcheviques, que seriam as bases econômicas e políticas para a ascensão 
bolchevique ao poder. Esse teor revolucionário dos comitês na luta de classes durante a 
Revolução Russa deu outro significado ao que poderia ser um “comitê” – não apenas um núcleo 
de cúpula governamental ou militar, mas também um órgão autônomo de defesa dos interesses 
das classes exploradas.  
A experiência russa inspirou a organização dos operários italianos nos anos 1920 





trabalhadora pelo mundo durante o século XX. Uma das experiências históricas brasileiras que 
podem ser citadas como de comitês formados pela organização autônoma dos trabalhadores e 
trabalhadoras foram os Comitês Populares Democráticos. Durante o período de abertura pós 
ditadura varguista, houve um momento de construção de bases democráticas capitaneadas 
principalmente pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB). Após a saída de Luís Carlos Prestes 
da prisão, esses Comitês foram difundidos por vários estados brasileiros, mas, principalmente, 
em São Paulo e Rio de Janeiro.  
O entusiasmo pelo processo de “redemocratização” na política brasileira levou à 
auto-organização setores e grupos da sociedade que se reuniam para discutir as principais pautas 
populares e organizar a estratégia para reivindicá-las a partir do apoio e/ou pressão dos partidos 
políticos concorrentes às eleições. De acordo com Pinheiro (2014), os Comitês Populares 
Democráticos foram organismos importantes nos processos de mobilização da população, os 
quais utilizavam-se da cultura e educação para difundir as críticas e propostas políticas para a 
época. Eles atuaram entre 1945 e 1947, sendo posteriormente dissolvidos pelo impedimento da 
participação do PCB nas instituições parlamentares e ser novamente colocado na ilegalidade. 
Pinheiro conta como eram formados os Comitês:  
 
A organização dos Comitês Populares se dava, principalmente, em duas frentes: 
aqueles que se envolviam nos problemas dos bairros e os comitês profissionais, que 
tinham a função de atuar junto aos sindicatos, principalmente naqueles nos quais o 
Partido Comunista não era parte da diretoria, destacando-se também como 
representações por categoria voltadas para os problemas nos locais de trabalho. 
Entretanto, os comitês não se constituíram apenas por critérios de moradia (bairros) 
ou de categorias profissionais. Houve também a organização por critério de 
associação para fins diversos. Entre alguns exemplos: o Comitê Democrático Afro-
Brasileiro, o Comitê Democrático dos Evangélicos, Comitê do Ensino Leigo e Comitê 
de Mulheres Pró-Democracia. (PINHEIRO, 2014, p. 37). 
 
No entanto, essas experiências de democracia participativa entre as classes 
exploradas foram sendo transformadas e combatidas pelas classes dominantes por um 
mecanismo de absorção e cooptação típico da democracia burguesa: a institucionalização 
desses órgãos. Os comitês passaram de instrumentos de disputas entre as classes a organismos 
dentro da lógica das representações e negociações institucionais, ou mesmo, módulos de 
funcionamento de sindicatos, federações e até mesmo empresas, criados por suas diretorias e 
patronato. Esta absorção ou subsunção da organização dos trabalhadores como comitês internos 
dentro dos partidos, entidades ou mesmo empresas e indústrias são, atualmente, incentivados e 





avançadas de gerenciamento de problemas e conflitos de interesses dentro do ambiente de 
trabalho. 
Os comitês, como instrumentos de gestão privada, foram recursos encontrados 
dentro do empreendedorismo e/ou corporativismo para “compartilhar’ resoluções de conflitos, 
problemas e “dividir” responsabilidades de gestão115, sejam elas de pessoas, finanças e/ou 
infraestrutura. Os comitês como “estratégia de gestão” de conflitos e de pessoas tem sido o 
formato mais disseminado de transformar em problema técnico os conflitos entre classes e/ou 
grupos sociais. Dentro das políticas estatais de controle de conflitos, por exemplo, nas fronteiras 
e/ou áreas de construção de complexos industriais em divisas, ou mesmo, de exploração de 
recursos ambientais, os comitês são criados como forma de constituir um ambiente de 
participação de imigrantes, comunidades atingidas por barragens, comunidades indígenas e 
quilombolas a fim de serem construídos consensos para “amenizar” ou “resolver” problemas 
criados pelos impactos e consequências do avanço do capital nessas regiões. Neste sentido, 
dentro dos princípios neoliberais, a gestão pública se “inovou” a partir das formas empresariais 
de gerir os conflitos entre as classes antagônicas.  
Um dos exemplos de criação de comitês no Brasil útil para entender a relação da 
democracia atual com as formas empresariais na administração das instituições estatais foram 
os Comitês das Bacias Hidrográficas116. No início dos anos 1990, o Brasil mudou a legislação 
sobre as águas em nível federal e nos estados. De acordo com Abers et al (2009, p. 117), São 
Paulo teria sido o primeiro estado a mudar a forma de gerir seus recursos hídricos (1991) e até 
1997, onze estados haviam modificado suas legislações. Nesse processo, foram criados 
 
115 Durante a pesquisa sobre os comitês no mundo corporativo, encontrou-se no site de uma empresa de assessoria 
de gestão chamada Endeavor, uma definição para os comitês estratégicos. De acordo com a “opinião” de Alexandre 
Pierantoni, o comitê existiria na empresa: “para solucionar desafios específicos de gestão. E pode ser mais 
informal, proporcionando uma relação mais pessoal entre quem o compõe e o empreendedo r, que 
certamente precisa dessa troca de ideias. Assim sendo, o comitê pode ser temporário e não precisa ser formado 
por muitas pessoas. Duas, ou mesmo uma pessoa em quem o empreendedor confie para discutir e compartilhar 
pontos centrais da empresa podem bastar perfeitamente. A função do comitê é, assim, proporcionar essa troca de 
experiências para solucionar questões específicas. É possibilitar o diálogo que ajude o empreendedor a tocar a 
gestão em um momento em que ele, por estar envolvido com muitas tarefas, precisa de orientação”. Disponível 
em: https://endeavor.org.br/estrategia-e-gestao/comites 
estrategicos/?gclid=CjwKCAiA3abwBRBqEiwAKwICA7uFVMs7uZTdu-
Z6oywjfLtUAaBW5ACA0XKdXYniaWMmdaXIHVlPaxoCd-0QAvD_BwE. Acesso em: 20 jan. 2020. 
116 Os comitês de bacias traduzem os ideais de gestão participativa das novas políticas das águas, por reunir 
representantes dos governos federal, estadual e municipal, da sociedade civil e dos usuários de água bruta, tais 
como empresas de saneamento básico, indústrias, agricultores e outros. As suas competências são amplas e 
variadas e incluem, dentre outras, as seguintes: negociar conflitos de uso da água; aprovar planos de bacias 
hidrográficas; e definir valores da cobrança pelo uso da água bruta, um novo instrumento de gestão ainda não 
implementado na maioria dos estados. Por iniciativa local/regional, consórcios intermunicipais e associações de 
usuários de águas estão sendo igualmente criados para a gestão de bacias hidrográficas, desde final dos anos 1980. 





“organismos colegiados de tomadas de decisões, como os conselhos nacional e estadual de 
recursos hídricos e os comitês de bacias hidrográficas, compostos por representantes dos 
usuários públicos, privados e da sociedade civil organizada”. (ABERS et al, 2009, p. 117-118).  
Abers et al (2009) esquivam-se de relacionar o processo de criação dos comitês 
como mecanismo para amparar as mudanças legais e a descentralização na gestão das bacias 
hidrográficas, assim como de quebrar com as possíveis resistências dos grupos que, usualmente, 
são desfavorecidos por essas mudanças políticas.   
No entanto, eles realizaram um amplo estudo com o intuito de avaliar “as dimensões 
da democracia dos comitês” indicadas pela literatura: inclusão dos grupos/segmentos, a 
capacidade de deliberação e de controle das decisões dos componentes dos comitês. Neste 
sentido, constataram que, pelo menos dentro dos comitês das bacias hidrográficas, as 
desigualdades de formação técnica, poder político e econômico influenciavam nas 
argumentações e decisões e, ainda, que estes espaços serviriam mais como lugares de expressão 
dos grupos e representantes do que, de fato, determinariam ou mudariam a posição do Estado 
e/ou empresa privada na gestão dos recursos hídricos. 
A experiência dos Comitês das Bacias Hidrográficas obedece à mesma “engenharia 
política” que os Comitês Territoriais de Educação Integral naquilo que as classes gestoras 
(empresários e classes médias do Terceiro Setor) denominam como “Gestão do Social”, 
articulada ao conceito-prática de “Governança Territorial”, os quais se constituiriam em 
arranjos entre grupos e/ou instituições em um determinado território, determinado por suas 
especificidades locais, formando o que denominam “redes” de ação para a execução de planos 
e políticas sociais. Os autores Cançado, Tavares e Dallabrida (2013) realizam um estado da arte 
e terminam por explicar como se daria essa visão: 
 
A Gestão Social é uma proposta de gerenciamento público fundamentado no conceito 
de cidadania deliberativa, isto é, no processo dialógico de comunicação entre os 
diferentes sujeitos sociais em busca de um consenso racionalmente construído 
(TENORIO, 2005), onde o entendimento é a tônica do processo (TENÓRIO, 2008a; 
2008b). A Governança Territorial compartilha o mesmo contexto de conflito e exige 
uma fundamentação no diálogo (dialogicidade, intersubjetividade e transparência). A 
Gestão Social torna-se, assim, um conceito central para a superação das relações não 
democráticas no estabelecimento de objetivos coletivos. (CANÇADO; TAVARES; 
DALLABRIDA; 2013, p. 339). 
 
Constata-se que dentro desta “gestão do social” e de “governança territorial” com 
o objetivo declarado de formação de consensos no qual o Estado se utiliza da ação de sujeitos 
e indivíduos de influência locais para realizarem a execução das políticas públicas e dos projetos 





órgãos de construção organizados pelos trabalhadores e segmentos diversos da escola, mas sim, 
mecanismos gestionários de controle das ações dos sujeitos que executam as políticas nos 
territórios, assim como o mecanismo regulador da eficiência e eficácia da aplicação do recurso 
público. Como afirmam Silva & Silva (2013):  
 
Duas questões são centrais no modelo de gestão do Programa Mais Educação: apesar 
de preconizar instâncias descentralizadas de gestão (os fóruns interministeriais, 
metropolitanos e locais), a centralidade do Ideb na avaliação dos resultados e o 
condicionamento da liberação de recursos à assinatura do Plano de Metas 
Compromisso Todos Pela Educação revelam o alinhamento do programa ao modelo 
gerencialista neoliberal. (SILVA & SILVA, 2013, p. 714). 
 
Os Comitês Territoriais de Educação Integral foram comissões de gestores sem 
institucionalidade o suficiente para se estabelecerem para além do PME, mas também podem 
ser considerados instrumentos síntese da política de gerenciamento público da educação 
integral durante os governos do PT. Eles deram, por um breve tempo, poder de mobilização a 
gestores e militantes da educação integral locais que, através do programa federal, puderam 
impulsionar algumas experiências que tiraram a educação das periferias do trivial. Nas 
entrevistas e falas dos entrevistados, percebia-se um “entusiasmo pedagógico” quanto ao 
impacto que algumas atividades do programa tiveram na vida de algumas crianças, adolescentes 
e jovens. Parte desse entusiasmo pedagógico serviu para impulsionar a manutenção de políticas 
públicas de escola de tempo integral em alguns municípios, outros não se sustentaram sem o 
convênio com a União.  
No entanto, os materiais produzidos pelos Comitês com os quais se teve contato, 
principalmente, os relatórios do Comitê Territorial de Educação Integral da RMC, indicam mais 
os limites da política pública como forma de oferecer uma educação integral com os parâmetros 
qualitativos estabelecidos pelos próprios segmentos que a executaram, ou ainda executam as 
políticas municipais, do que de fato, evidenciam os avanços promovidos nesta modalidade. Os 
avanços estariam na melhoria imediata do cotidiano escolar, repetitivo e regrado, pautado pelo 
tempo-espaço taylorista próprio da organização da escola capitalista.   
Sem citar os Comitês, o relatório da Fundação Itaú Social e o BM (2015) enfatiza 
a importância da diversidade das formas de se gestar os recursos do PME nos municípios e 
estados e as define como “boas práticas”. Para quem seriam boas essas práticas?  
 
Os estudos qualitativos mostram que há significativa heterogeneidade na 
implementação do modelo de educação integral dentro do Brasil; há também forte 
diversidade na implementação do programa Mais Educação e melhorias na eficiência 





municípios e estados estudados indicam que o apoio técnico das secretarias para as 
escolas participantes, em áreas como seleção e formação de monitores, planejamento 
e acompanhamento pedagógico das atividades, integração curricular, mobilização das 
famílias e maior qualidade da infraestrutura podem fazer muita diferença na qualidade 
da oferta das ações do programa e em seus resultados. (FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL; 
BM; 2015). 
 
Mas não há dúvidas de que as “boas práticas” dos Comitês estudadas por esse 
trabalho é que garantiram a gestão dos recursos do PME no Estado de São Paulo.  
No município de Presidente Prudente, o Cidadescola se consolidou como projeto 
local e seguiu funcionando independente do recurso do governo federal. Os governos seguiram 
oferecendo infraestrutura de gestão e recursos financeiros, além de constituírem uma dinâmica 
curricular que estivesse alinhada com as perspectivas e concepções dos gestores municipais do 
programa. Mesmo com autonomia de recursos e proposta política própria, o município manteve 
algumas características do período no qual funcionava sob as normas do PME, oferecendo 
oficinas no contraturno escolar e, inclusive, acrescentou em suas parcerias convênios com uma 
empresa de robótica e retomaram as oficinas de empreendedorismo.  
O Comitê do Oeste Paulista não continuou com suas atividades, demonstrando uma 
submissão do colegiado aos demais Comitês do Estado de São Paulo, como também dos 
organismos ao PME e, em certa medida, ao Novo Mais Educação. Os outros municípios que o 
compunham, aparentemente, não desenvolveram projetos próprios de educação/escola de 
tempo integral. O Comitê de Educação Integral da RMC seguiu suas atividades, inicialmente, 
sob a responsabilidade de Vinhedo, mas após o município de Vinhedo não ter sido contemplado 
com o Novo Mais Educação, a coordenadora renunciou ao colegiado. Este foi assumido por 
Sumaré e segue até hoje com poucos municípios participantes, enquanto tornou-se uma 
incógnita a continuidade do Comitê do Estado de São Paulo.   
O movimento de surgimento e extinção dos Comitês pelo Brasil deu-se em todo o 
período de existência do PME, mas após o fim do Novo Mais Educação, em 2018, a maioria 
deles não se sustentou. Alguns Comitês, como o Comitê Regional de Limeira, parecem ter 
surgido exatamente na ocasião na qual o PME estava em risco.117 Pensa-se que, para além de 
uma “engenharia de gestão”, os Comitês Territoriais de Educação Integral passam a não ser 
úteis como instrumentos de construção de consenso durante um governo declaradamente 
exploratório e conservador como o atual. Neste sentido, vale pensar que o controle dos 
 
117 Alves (2018, p. 132) afirma que o Comitê Regional de Educação Integral de Limeira nasceu na ocasião da 
Reunião Técnica em 2015, na qual se discutiu com o MEC a continuidade do PME. De acordo com o autor, ele 





resultados educacionais e da implementação das políticas de controle social, como a educação 
integral, não necessitam de escaramuças de discursos de construção de “gestão intersetorial do 
território”, pois além dos controles sociais já terem sido estabelecidos pelos conselhos, o 
próprio poder executivo local reproduz as diretrizes do capital sem depender da política federal. 
Assim indica Harvey (2004) a respeito do caráter desigual, autônomo e territorializado da 
acumulação capitalista:    
 
Os Estados não são os únicos atores territoriais relevantes. Conjuntos de Estados 
(blocos regionais de poder tanto constituídos como redes informais, no Leste e no 
Sudeste asiáticos, por exemplo, ou, mais formalmente, como na União Européia) não 
podem ser ignorados, o mesmo ocorrendo com entidades subnacionais como governos 
regionais (estados nos Estados Unidos) e regiões metropolitanas (Barcelona unida à 
Catalunha, ou a área da baía de San Francisco). O poder político, o governo 
territorializado e a administração se contituem numa variedade de escalas geográficas 
e compõem um conjunto hierarquicamente organizado de ambientes politicamente 
carregados no âmbito dos quais ocorrem os processos moleculares de acumulação do 
capital. (HARVEY, 2004, p. 81-82). 
 
Assim, a dinâmica do capital nas regiões metropolitanas como nos municípios de 
Presidente Prudente e Campinas não depende da orientação de núcleos gestores ou da criação 
de novos colegiados de “gestão democrática” para implementar suas políticas locais de 
educação integral. Estas localidades criam suas próprias diretrizes dentro da ordem estabelecida 
durante as reformas neoliberais e lançam seus produtos de acordo com as exigências do capital 
regional e da orientação dos movimentos empresariais com os quais estabelecem parcerias. 
Quem precisava dos Comitês eram os governos do PT para legitimarem a sua política dentro 
























A novidade veio dar à praia 
Na qualidade rara de sereia 
Metade o busto 
D'uma deusa Maia 
Metade um grande 
Rabo de baleia... 
A novidade era o máximo 
Do paradoxo 
Estendido na areia 
Alguns a desejar 
Seus beijos de deusa 
Outros a desejar 
Seu rabo pra ceia... 
Oh! Mundo tão desigual 
Tudo é tão desigual 
Oh! De um lado esse carnaval 
De outro a fome total 
E a novidade que seria um sonho 
O milagre risonho da sereia 
Virava um pesadelo tão medonho 
Ali naquela praia 
Ali na areia... 
A novidade era a guerra 
Entre o feliz poeta 
E o esfomeado 
Estraçalhando 
Uma sereia bonita 
Despedaçando o sonho 
Pra cada lado.... 
(A novidade, Gilberto Gil, 1986) 
 
Diante da novidade discursiva ou, como diria Cazuza, de um “museu de grandes 
novidades”, os governos do PT tentaram construir uma alternativa autoproclamada 
“neodesenvolvimentista”, com a criação de seus espaços de consenso e articulação de políticas 
públicas sociais com os interesses empresariais, criando uma reforma educacional pró-capital 
silenciosa e eficiente. A ampliação das vagas nas instituições de ensino superior e a criação dos 
programas de formação profissional permitiram o avanço da financeirização e mercantilização 
da educação, em detrimento de uma formação educacional para além do capital.  
Seguindo o mesmo processo de orientação para a formação pró-capital, a educação 
básica foi expandida e regulada pelos parâmetros avaliativos nacionais e internacionais e a 
educação integral foi inserida como estratégia para o “desenvolvimento” da educação. 
Utilizando-se da engenhosidade do discurso da “nova gestão pública”, os grupos envolvidos na 
política de educação integral do governo federal criaram os Comitês Territoriais de Educação 
Integral como órgãos que teriam a função de permitir que a educação integral penetrasse nos 






Acompanhando as atividades do Comitê Metropolitano de Educação Integral da 
RMC, assim como estudando a atuação intersetorial do Cidadescola e sua influência regional, 
concluiu-se que os representantes dos grupos e segmentos sociais dos Comitês Territoriais, 
mesmo tendo ideias de democratização da escola pública e tentando resistir ao autoritarismo da 
lógica avaliativa, sucumbiram ao discurso assistencialista da política e proporcionaram 
condições para que ela fosse gerenciada, tivesse seus recursos controlados e obtivesse êxito no 
estabelecimento das parcerias público-privadas, principalmente, com ONGs e instituições 
filantrópicas. No caso de Presidente Prudente, o Comitê foi acessório à uma política municipal 
de educação integral que se pauta no oferecimento de oficinas que são de financiamento direto 
e indireto ao sistema privado. 
Pôde-se concluir que os Comitês atuaram como gestores do PME, uma política com 
características consensuais claras, mas enfrentaram dificuldades para se constituir como 
organismos políticos participativos pela orientação vinda dos governos de que se configurassem 
como colegiados de representação. Nesse sentido, apesar de se ter tido contato com falas de 
resistência à forma como o PME estava sendo executado, não se teve contato com oposições 
coletivas e/ou organizadas à política. De forma geral, ela foi assimilada no Estado de São Paulo 
como mais uma proposta de ampliação do tempo escolar dentre tantas outras que o estado já 
conhecera e os Comitês não tinham a mesma inserção que os Conselhos de Escola, nascidos de 
processos anteriores de participação e com força maior para opinar sobre a autonomia didático-
financeira das escolas.  
Diferente da proposta que o Comitê Territorial de Educação Integral do 
Pernambuco construía, o Comitê Territorial do Estado de São Paulo assim como os da RMC e 
o do Oeste Paulista foram articulados entre sujeitos que já compunham os quadros gestores das 
escolas públicas municipais e não foram fomentados para serem constituídos “do chão da 
escola”, ou seja, como Comitês Locais. Por isso, institucionalizaram-se facilmente e se 
fortaleceram por um consenso não construído a partir de diálogos e conflitos nos territórios, 
mas em acordos de cúpula ou entre gestores do sistema público. Neste sentido, serviram como 
instrumentos de reprodução da ordem de controle financeira e social, própria da gestão da 
barbárie que caracterizou os governos do PT.  
 
Este texto tentou cumprir a função de dar um breve panorama da educação integral 
no Estado de São Paulo, voltando-se especificamente para a execução do Programa Mais 





de Educação Territorial de Educação Integral. No entanto, ainda ficaram questões por serem 
aprofundadas diante de tantos elementos para analisar as políticas educacionais brasileiras 
implementadas nos últimos trinta anos e sua articulação com o contexto mundial.  
A educação integral, mas, principalmente, o tempo escolar tem sido estudado por 
seu significado social na formação humana em vários centros de pesquisa mundo afora. As 
pesquisas mundiais buscam avaliar o quanto o aumento da permanência na escola pode 
influenciar no aprendizado da criança, adolescente ou jovem. Sabe-se que os países que 
adotaram o aumento da jornada escolar fizeram as mudanças tentando mais adequar o tempo 
escolar às rotinas das famílias e do trabalho dos responsáveis do que para suprir deficiências 
formativas, pois o mais importante seria “liberar” o tempo de cuidado das famílias com as 
crianças.  (MAURÍCIO, 2010). Quais seriam, então, as diferenças do significado social da 
escola de tempo integral para locais ricos e para locais pobres? Por que o Brasil tem instituído, 
historicamente, a escola de tempo ou educação integral para a população “vulnerável”? Mas o 
intrigante é saber por que o capitalismo atual precisa que as crianças, adolescentes e jovens 
fiquem mais tempo submetidos à educação escolar? 
Mas além das motivações exploradas nos discursos e argumentos institucionais, 
supõe-se que aumentar a “jornada escolar” traz, implicitamente, uma mudança na relação da 
escola, em sua função de formação para o trabalho e em seu papel no controle social, podendo 
se constituir numa ligação orgânica com a construção do capitalismo em suas contradições e 
conflitos atuais, visto que os programas e políticas focais de aumento do tempo escolar têm sido 
indicados por organismos multilaterais para solucionar problemas como os baixos índices de 
escolarização e déficit de aprendizado nos países pobres.  
A escola capitalista tem sido imposta há mais de dois séculos às classes exploradas 
como principal alternativa formativa para “ascender socialmente” ou alcançar melhores 
condições econômicas, culturais e sociais na sociedade. Esse “totalitarismo” da forma escolar 
como processo educacional é tomado pela burguesia como indicativo de “desenvolvimento 
econômico e social e acesso a direitos civis básicos”, que garantiriam “equidade e inclusão 
social”. Tanto que a escolarização e sua universalização têm sido critérios para instituição de 
mercados e concorrência econômica. Contraditoriamente, o que se presencia desde que a escola 
foi criada é a reprodução das formas sociais excludentes, que promovem o aumento das 
desigualdades culturais e econômicas. Além disso, não influenciam diretamente na melhora da 
economia dos países, posto que estas dependem mais das regras estabelecidas pela concorrência 





Diante desse fato, aumentar o tempo de permanência escolar ou promover a 
educação integral parece ser a evolução “natural” dentro um processo onde a universalização 
da educação básica é condição obrigatória e praticamente materializada em todos os países do 
mundo para serem considerados “nações”. Mas será que não há resistências quanto a 
generalização da escola capitalista, assim como da permanência de maior tempo dentro dela? 
A partir de quais lutas, quais debates, a educação escolar e o aumento do tempo escolar têm se 
constituído no Brasil nas últimas décadas? Como tem se associado a função do tempo escolar 
às novas funcionalidades das instituições contemporâneas? 
Tem se tornado evidente que a escola de tempo/educação integral aumenta as 
possibilidades de lucratividade do capital privado na educação, assim como reproduz um 
esvaziamento e fragmentação da formação dos estudantes, futuros trabalhadores. O aumento da 
exploração e do condicionamento às formas de produção e reprodução do capital implica em 
ensinar “novos usos do espaço-tempo aos futuros e futuras trabalhadore(a)s. Essas demandas 
políticas e econômicas estariam ligadas a uma busca pelo controle do espaço e do tempo, em 
um local (a escola) que já tem acumulado, ao longo de sua história, responsabilidades sociais 
e, atualmente, assumiu o papel formativo dos “futuros profissionais flexíveis” e mais 
adaptáveis.   
Atualmente, aprofundaram-se as contradições: a política que pede “mais educação” 
para os brasileiros segue firme, atrelada aos interesses da classe trabalhadora, aparentemente, 
obedecendo cada vez mais aos ditames do empresariado, assim como às exigências do capital 
nacional e internacional. Sabendo-se que essas políticas vislumbram uma formação/preparação 
para o trabalho a partir dos parâmetros liberais, é continuar fazendo o jogo da meritocracia, 
mesmo sabendo que ela culminará no enriquecimento de poucos e em detrimento da maioria. 
As classes exploradas nem se dão conta de que, quanto mais pedem educação para seus filhos, 
mais entram no moto-contínuo da exploração máxima de seus corpos e domesticam seus filhos 
para fazer o mesmo, sob a tutela cada vez mais violenta do Estado.  
Arantes (2014, p. 321) fala da possibilidade da esquerda repassar os grandes 
“lugares-comuns” da tradição crítica brasileira “por um prisma teórico e político à altura da 
ruptura de época” que o Brasil atravessa. Afirma que a esquerda deve começar pelo “sentido 
ultramoderno da colonização” pois:  
 
[...] no fim do sentimento da hora, reforçado pela reprimarização da economia e a 
consolidação de uma inédita “ralé estrutural”, é de franca reconversão colonial.  
Aqui uma primeira revisão. De tempo em tempos, algum sábio entra em campo para 





de capitalismo. Síndrome análoga na esquerda progressista, que ato contínuo 
apresenta candidatura para fazer a mesma coisa. Ocorre que é bem possível que a 
verdade esteja na contramão dessa fantasia punitiva. A desgraça nacional não decorre 
de uma carência originária, mas de uma demasia monstruosa; a rigor padecemos desde 
sempre de um excesso de capitalismo, se é que se pode falar assim. Nascemos como 
um negócio. Mas é preciso acrescentar que esse sentido original da colonização 
comporta duas dimensões essenciais. Enquanto a Europa ainda se enredava no cipoal 
de restrições e particularismos do Antigo Regime, despertávamos para o mundo 
quimicamente puro da forma-mercadoria, a um tempo periférica e hipermoderna. 
Fizemos a experiência extrema do que significa o vazio social no qual se reproduz um 
território comandado integralmente pela violência da abstração econômica. Resta 
agora qualificar a natureza desse vazio e o regime dessa violência. . (ARANTES, 
2014, p. 321). 
 
Ainda sobre o legado da violência da exploração colonial e o contato dos brasileiros 
com a “forma mercadoria periférica e hipermoderna” diante do Antigo Regime do qual vivia a 
Europa, para Arantes (2014), os colonos seriam, portanto:   
 
O primeiro agente mercantil na sua plenitude escandalosa exatamente por entrar em 
cena no espaço “livre” e juridicamente vazio de uma plantation. Na verdade, um 
espaço liberado e demarcado pela normalização da guerra intraeuropéia e a 
correspondente ilimitação da mesma guerra no outro lado do mundo. (ARANTES, 
2014, p. 322). 
 
Pensando-se na forma como o capitalismo explora cada vez os trabalhadores em 
todo o seu tempo de existência e de como a escola contribui para essa condição, pensa-se que 
a questão da “’escola de tempo integral” tem vários pontos para serem explorados e que não 
puderam ser tratados ao longo desta pesquisa. Alguns são essenciais para responder como se 
articulam as relações econômicas do “tempo de trabalho” e do “tempo escolar”, no qual pode 
se discutir as características qualitativas e quantitativas do tempo de trabalho/escola ligados à 
produção de valor.  
Thompsom (1998) narra a forma como a classe trabalhadora na Inglaterra, dentro 
do movimento da história da constituição do capitalismo, lutou contra a racionalização e a 
organização do tempo pelo trabalho. Dentro de sua narrativa, o autor mostra como a 
institucionalização da escola contribuiu para o disciplinamento dos indivíduos e organização 
da rotina pelos estudos, com vistas a torná-los mais aptos aos hábitos do trabalho e do uso 
racional do tempo. Nesse sentido, o relógio como instrumento de controle do tempo passou a 
pautar a vida das crianças, assim como dos trabalhadores nas fábricas a partir da “revolução 
industrial”. 
A escola tem sido historicamente uma das principais instituições responsáveis por 
formar os futuros trabalhadores e trabalhadoras para a organização do tempo individual, tempo 





sucessivas crises, a escola foi ampliando suas funções sociais. E o tempo que as crianças e 
adolescentes passaram a permanecer dentro dela ou sob suas regras passou a significar desde 
tentativas de controle da violência e da miséria, de liberação de tempo para as famílias serem 
mais exploradas pelo capital, assim como possibilidade de criação de mercado da força de 
trabalho.  
A questão da relação do tempo escolar com o tempo social e cultura, apesar de 
importante, não pôde ser aprofundada. Pretende-se em pesquisa futura discutir quais são as 
conexões entre o controle social do tempo com a produção de uma subjetividade para os 
trabalhadores, que envolva características como flexibilidade, espírito empreendedor e 
resiliência, ou seja, resistência às pressões e situações de risco, assim como jornadas de 
trabalhos prolongadas. Sabendo-se que a escola tem uma função não só de formação intelectual, 
mas que também conforma comportamentos e relações, supõe-se que a “escola de tempo 
integral” ou a “educação integral capitalista” tenha um papel significativo na formação de 
futuros trabalhadores e “cidadãos” domesticados, controlados e “flexíveis” para se adequarem 
às novas formas de trabalho e contratos precários, assim como também à informalidade e 
desemprego.  
Percebe-se que os trabalhadores e trabalhadoras estão ficando cada vez mais 
imersos numa contradição material e que esta, talvez, pautará suas lutas nos próximos anos: a 
disputa com o capital por tempo livre. O modo de produção capitalista está em crise estrutural 
pelas contradições que foi criando na sua relação de esgotamento da produção de valor, gerando 
assim um parasitismo temporal para todos os seus fins: produção, circulação e consumo de 
mercadorias. A permanência na escola estaria, portanto, ligada a uma dualidade de contenção 
da miséria e violência com uma “promoção da integralidade da “sociedade do conhecimento”, 
no qual as tecnologias de informação e comunicação com o esvaziamento dos conteúdos 
formativos promoveriam o controle integral da subjetividade dos indivíduos, assim como dos 
processos de trabalho.  
Finalmente, prevê-se o estudo futuro da questão do significado social do tempo e a 
vontade de explorar as contradições da proposta da escola de tempo integral ou uma “educação 
integral” para filhos e filhas da classe trabalhadora. Esta apenas contribuiria para mascarar as 
reais intenções do capital de produzir e reproduzir uma força de trabalho que controla seu tempo 
na medida da meritocracia e do autoritarismo do Estado a serviço das classes dominantes. O 
uso total do tempo seria o fim da escola de tempo integral e a gestão do tempo seria a gestão da 
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APÊNDICE 1 – Termo de Livre Consentimento e Esclarecimento  
 
Pesquisa: “A história do Programa Mais Educação e a escola de tempo integral no 
Estado de São Paulo”  
Responsável: Caroline Maria Florido 
 
Número do CAAE: 80188717.6.0000.8142 
 
 Você está sendo convidado(a) a participar como voluntário(a) de uma pesquisa. 
Este documento, chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus 
direitos como participante e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra 
com a pesquisadora.  
 Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se 
houver perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com a 
pesquisadora. Se preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou outras 
pessoas antes de decidir participar. Não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo se você 
não aceitar participar ou retirar sua autorização em qualquer momento. 
 
Justificativa e objetivos: 
 
 A pesquisa pretende traçar a trajetória do Programa Mais Educação, política de 
indução da escola de tempo integral executado no Brasil entre 2007 e 2016, no Estado de São 
Paulo e sua articulação com programas pré-existentes de escola de tempo integral, dando ênfase 
para a discussão sobre o significado social do tempo escolar para a sociedade atual. Supõe-se 
que esse Programa não apenas fomentou a ampliação da escola de tempo integral no estado, 
mas deu suporte para projetos anteriores e espaço para que organizações, entidades e empresas 
privadas pudessem fortalecer suas concepções de escola de tempo integral.  
 Esse estudo se justifica pela importância da escola de tempo integral nas políticas 
para a educação básica no Brasil nos últimos dez anos e pela necessidade de entendimento do 
significado histórico do Programa Mais Educação no Estado de São Paulo. Atualmente, de 
acordo com a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, existem mais 150 mil estudantes 
em escolas de tempo integral em São Paulo. Além disso, durante a existência do Programa Mais 
Educação, surgiram os Comitês Territoriais de Educação Integral, que se tornaram importantes 
núcleos gestores das políticas de escola de tempo integral no Brasil todo.  
Além da atualidade e pertinência do tema, a problematização da relação entre escola de 
tempo integral e educação integral na especificidade das experiências paulistas exigem maior 
esclarecimento e aprofundamento. Quanto aos estudos históricos sobre a atuação dos Comitês 
Territoriais de Educação Integral, não foi encontrado um relato sequer, apesar deles terem 
coexistido ao Programa Mais Educação e terem sobrevivido à sua extinção em 2016.  
A pesquisa também pretende aprofundar as mudanças históricas da relação da escola 
com o tempo de formação e as influências do capital privado na constituição de uma 








 Participando do estudo você está sendo convidado a responder a questões em 
entrevista, na qual será oferecido um roteiro a ser seguido na integra. A entrevista será gravada 
e o áudio será transcrito posteriormente para registro das informações. Durante a entrevista, a 
pesquisadora só fará intervenções a título de esclarecimento do roteiro, ficando a(o) 
entrevistada(o) livre para acréscimos e supressões, a não ser que deseje.    
• A entrevista será gravada apenas uma vez, sendo necessária outra gravação apenas 
quando houver falha ou problema técnico com o registro original. Esta terá no máximo 
uma hora de duração.  
• As entrevistas serão armazenadas em arquivos pessoais e/ou nuvem compartilhada 
apenas entre os pesquisadores que fazem parte do estudo, permanecendo nesse local 
como registro histórico por pelo menos cinco anos.  
 
 
Desconfortos e riscos: 
 
 Você não deve participar deste estudo se não estiver ciente das condições de 
realização da entrevista ou se sentir-se constrangido para tal. Certifique-se de qualquer 
informação que seja oferecida durante a entrevista não implicará em ônus ou prejuízo 
institucional.  
Avalie se estão garantidos que não está submetido a riscos de “danos à dimensão física, 
psíquica, moral, intelectual, social, cultural ou espiritual do ser humano” durante as fases da 
pesquisa explicitadas acima.  Caso desista do depoimento ou queira alterar o conteúdo da 
entrevista, entre em contato com a pesquisadora para que não haja entendimento errado ou 
contradições nas interpretações das informações.  
Você tem o direito de desistir, a qualquer momento, da pesquisa ou mesmo de ceder 




 Esta pesquisa não prevê benefícios diretos aos participantes.  
Ao participar desse estudo, você dará uma contribuição indireta e coletiva, mas 
importante para a constituição de um trabalho científico dentro do campo da história da 
educação e para a constituição verídica da história dos sujeitos ligados à concepção, execução 
e crítica do Programa Mais Educação e da escola de tempo integral no Estado de São Paulo.   
  
Acompanhamento e assistência: 
 
 A entrevista será marcada em horário e local adequado e reservado, de preferência 
durante o exercício de sua função e dentro da instituição ao qual está vinculada(o). A 
pesquisadora oferecerá o roteiro impresso, legível e o termo de consentimento livre e 
esclarecido, que deve ser lido e assinado antes do início da entrevista.  
 Quando a(o) entrevistada(o) sentir-se preparada(o) e autorizar o início da gravação, 
a pesquisadora acionará o aparelho. A entrevista pode ser interrompida mediante pedido da 
entrevistada(o) ou em caso de qualquer ocorrência que impeça sua continuidade. A gravação 
deverá durar no máximo uma hora, sendo avaliada a disponibilidade e disposição física e 
psíquica da entrevistada(o) por ambas as partes para exceder esse período.  
 Caso a(o) entrevistada(o) precise de declaração de comparecimento ou participação 
na pesquisa, a pesquisadora deve ser avisada previamente para que providencie o documento.  
 






 Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma 
informação será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na 
divulgação dos resultados desse estudo, seu nome não será citado. A pesquisa será armazenada 
em local seguro, em arquivo físico e digital. De acordo com a Resolução CNS 510/16, Art.28 
Inciso IV, o(a) pesquisador(a) é responsável por “(…) manter os dados da pesquisa em arquivo, 
físico ou digital, sob sua guarda e responsabilidade, por um período mínimo de 5 (cinco) anos 
após o término da pesquisa.” 
 Caso decida desistir de ceder seus dados para a pesquisa ou de participar dela, será 
resguardado seu direito a qualquer momento durante sua realização  
  
  
Ressarcimento e Indenização: 
 
Esclarecemos que não haverá ressarcimento de gastos ou despesas eventuais que o 
participante possa ter durante a entrevista. Você terá a garantia ao direito a indenização diante 
de eventuais danos decorrentes da pesquisa. 
 Assim como já esclarecido, você terá a garantia ao direito de desistir da participação da 
pesquisa e/ou de utilização de seus dados. Você ou seu representante legal, a qualquer tempo e 
sem quaisquer ônus ou prejuízos, poderá retirar o consentimento da guarda e utilização da 





Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com os 
pesquisadores:  
 
Caroline Maria Florido 
Doutoranda do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação/UNICAMP 
Endereço: Rua Prof. João Augusto de Toledo, 554, ap301, Vila Proust de Souza – Campinas – 
SP; Telefone: (19) 991846200 
Email: cflorido01@gmail.com 
 
Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do 
estudo, você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
da UNICAMP das 08:30hs às 11:30hs e das 13:00hs as 17:00hs na Rua: Tessália Vieira de 
Camargo, 126; CEP 13083-887 Campinas – SP; telefone (19) 3521-8936 ou (19) 3521-7187;  
e-mail: cep@fcm.unicamp.br. 
 
O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).   
 
O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas 
envolvendo seres humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por 
objetivo desenvolver a regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas 
pesquisas. Desempenha um papel coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) 
das instituições, além de assumir a função de órgão consultor na área de ética em pesquisas. 
 






Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 
benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar 
e declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pelo pesquisador e por 
mim, tendo todas as folhas por nós rubricadas: 
 









 (Assinatura do participante ou nome e assinatura do seu RESPONSÁVEL LEGAL)  
 
 
Responsabilidade do(a) Pesquisador(a): 
 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares 
na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante. Informo 
que o estudo foi aprovado pelo CEP perante o qual o projeto foi apresentado. Comprometo-me 
a utilizar o material e os dados obtidos nesta pesquisa exclusivamente para as finalidades 






















APÊNDICE 2 – Roteiro de Entrevistas 
 
1. NOME/IDADE 
2. FUNÇÃO EM RELAÇÃO AO PME/ATIVIDADE QUE REALIZA.  
3. TRAJETORIA PROFISSIONAL OU ESTUDANTIL E RELAÇÃO COM O 
PROGRAMA (QUANDO TEVE CONTATO, DE QUE FORMA SE ENVOLVEU E 
O QUE PENSA) 
4. O QUE É O MAIS EDUCAÇÃO? QUAL É A RELAÇÃO COM A POLÍTICA 
MUNICIPAL? 
5. O QUE É EDUCAÇÃO INTEGRAL? É A MESMA COISA QUE EDUCAÇÃO DE 
TEMPO INTEGRAL? 
6. O QUE É UMA EDUCAÇÃO BÁSICA DE QUALIDADE? 
7. COMO PODE SE ESTABELECER UMA RELAÇÃO COM O TEMPO DE 
PERMANÊNCIA NA ESCOLA E A QUALIDADE DA EDUCAÇÃO? 
8. VOCÊ ACHA QUE A EDUCAÇÃO INTEGRAL E/OU DE TEMPO INTEGRAL 
MUDA A RELAÇÃO DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JOVEM COM O 
TRABALHO? DE QUE FORMA? 
9. QUAIS SÃO AS PARCERIAS ESTABELECIDAS PARA O FUNCIONAMENTO 
DO PROGRAMA? 
10. VOCÊ REALIZOU ALGUMA FORMAÇÃO ESPECÍFICA PARA OCUPAR SUA 
FUNÇÃO? 
11. QUAL É SUA RELAÇÃO COM O COMITÊ DE EDUCAÇÃO INTEGRAL 
REGIONAL? 
12. VOCÊ SABE COMO FICARÁ O PROGRAMA COM A MUDANÇA DO MAIS 











APÊNDICE 3 – Lista de entrevistados 
REFERÊNCIA CIDADE FUNÇÃO 









COMITÊ DO OESTE 
PAULISTA 
ENTREVISTADA 3, 2017 PRESIDENTE 
PRUDENTE 
EX-DIRETORA DO 
CIDADESCOLA E DIRETORA 
DE ESCOLA 1 
REPRESENTANTE DO 
COMITÊ DO OESTE 
PAULISTA 




ENTREVISTADA 5, 2017 PRESIDENTE 
PRUDENTE 
DIRETORA DE ESCOLA 2 




ENTREVISTADA 7, 2017 PRESIDENTE 
PRUDENTE 
DIRETORA DE ESCOLA 3 








ENTREVISTADO 10, 2018 CAMPINAS EX-COORDENADOR DO 
COMITÊ DA RMC 
ENTREVISTADO 11, 2019 CAMPINAS TÉCNICO FINANCEIRO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 
ENTREVISTADA 12, 2018 CAMPINAS  REPRESENTANTE DA ONG 
TABA NO COMITÊ DA RMC 
ENTREVISTADA 13, 2019 CAMPINAS  REPRESENTANTE DA 
FAZENDA ROSEIRA NO 
COMITÊ DA RMC 
ENTREVISTADA 14, 2018 CAMPINAS  COORDENADORA 
PEDAGÓGICA 
REPRESENTANTE NO 
COMITÊ DA RMC 
ENTREVISTADA 15, 2017 RECIFE PESQUISADORA DA FUNDAJ 
ENTREVISTADA 16, 2017 RECIFE PROFESSORA DA UFRPE E 






APÊNDICE 4 – Quadro de Artigos, Teses e Dissertações sobre os Programas de Escola de 





PROGRAMA(S) PARTICIPOU DO 
PME/COMITÊ 
Pirassununga (2009) Programa Escola de Tempo Integral do 




Americana (2013) CIEP/Programa Municipal NÃO/SEM 
INFORMAÇÃO 
Araçatuba (2016, 2017) Programa Municipal SIM/ SEM INFORMAÇÃO 
SOBRE COMITÊ 
Restinga (2011) Assentamento/escola ligada ao MLST  
Assis (2010) Programa Escola de Tempo Integral do 




São Paulo (2012) (2), 
(2016),(2017) 
(excluindo os 6 estudos que 
abordam exclusivamente os 
CEUS) 
Programa Escola de Tempo Integral do 
Estado de SP/Programa 





Barretos (2013) Programa Municipal NÃO/SEM 
INFORMAÇÕES SOBRE 
COMITÊ 
Barueri (2016),(2016) Programa Municipal/ Programa Escola de 
Tempo Integral do Estado de SP 
SIM/SEM INFORMAÇÃO 
SOBRE COMITÊ 
Bebedouro (2012) Programa Municipal NÃO/SEM 
INFORMAÇÃO SOBRE 
COMITÊ 
Bertioga (2007) Programa Escola de Tempo Integral do 
Estado de SP 
NÃO/ANTERIOR AO 
COMITÊ 
Sousas (Campinas – 2011) Programa Escola de Tempo Integral do 




Presidente Prudente (2012) Programa Cidadescola/Municipal SIM/PARTICIPAVA DO 
COMITÊ ESTADUAL 





Campinas (2013)(2019) Programa Escola de Tempo Integral do 









Capivari (2009) Programa Escola de Tempo Integral do 




São José dos Campos (2011) Programa Municipal NÃO/SEM 
INFORMAÇÃO SOBRE 
COMITÊ 
São José do Rio Preto 
(2018),(2017) 
Programa Municipal/Programa do Estado 


























São Vicente (2008) Programa Escola de Tempo Integral do 




Sorocaba (2008),(2015) Programa Escola de Tempo Integral do 




São Carlos (2015) Programa Mais Educação SIM/SEM INFORMAÇÃO 
SOBRE COMITÊ 
Taubaté (2017) Programa Municipal SIM/SEM INFORMAÇÃO 
SOBRE COMITÊ 




Programa Mais Educação SIM/SEM INFORMAÇÃO 
SOBRE COMITÊ 
ESTADO DE SÃO PAULO 
(2016) 
Programa Escola de Tempo Integral do 
Estado de SP (ensino fundamental) 
NÃO 








ANEXO 1 – Recorte do Caderno Gestão Intersetorial do Território- Operacionalização do 






ANEXO 2 – Ata de reunião do Comitê Territorial de Educação Integral do Estado de São 





























































































ANEXO 6 – Excerto de Relatório do LOED referente aos depoimentos dos educadores que 

































ANEXO 8 – Panfleto do Coletivo de Educadores – Campinas 
 
 
